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RESUMO

Geografias das Estatísticas e Indicadores Sociais: técnica, política,
conhecimento e ética

A presente pesquisa estudou a partir de uma perspectiva epistemoloó gica da Geografia a
produçaão  de  estatíósticas  e  indicadores  sociais  atraveós  do  estudo  do  caso  de  treês
indicadores:  o IDEB, o IBEU e  o IDH.   A pesquisa aborda a importaência das relaçoã es
entre dados puó blicos e a produçaão social do espaço devido a seus usos e apropriaçoã es
na construçaão simboó lica do espaço geograó fico e dos sensos de realidade. A partir de
problematizaçoã es  feitas  sobre  a  relaçaão  histoó rica  da  Geografia  e  o  Movimento  dos
Indicadores Sociais, trabalhamos com quatro hipoó teses: A) os indicadores sociais saão
objetos teócnicos produzidos e territorializados como tecnologias políóticas e tecnologias
de políóticas;  B)  a operacionalidade espacial  da produçaão,  o uso e a apropriaçaão das
estatíósticas e dos indicadores sociais ocorre por sua mediaçaão na construçaão simboó lica
da  produçaão  do  espaço  geograó fico; C)  a  produçaão,  o  uso  e  a  apropriaçaão  dos
indicadores sociais, tende a produzir espaços de representaçaão que inscrevem sentidos
e significados nos objetos de representaçaão para a açaão políótica no territoó rio;  D)  os
indicadores  sociais  saão  usados  e  apropriados  por  distintas  hegemonias  e  contra
hegemonias  teócnicas,  ideologias  e  loó gicas  políóticas  que  influenciam  a  produçaão  e  a
construçaão simboó lica do espaço.  Como dados foram utilizados textos de publicaçoã es
cientíóficas, questionaó rio com pesquisadores, leis, projetos de leis, fontes secundaórias e
notíócias da imprensa, analisados via metodologias de anaó lise de conteuó dos, discursos e
de textos. Constatou-se que a produçaão de estatíósticas e indicadores sociais geram: 1)
sistemas de praó ticas de produçoã es, de usos e apropriaçoã es dos indicadores sociais que
constroem  discursos  os  quais  materializam  um  sistema  de  mediaçaão  no  espaço
geograó fico. Este  se  daó  pela  configuraçaão  de  circuitos  teócnicos  compostos  por  um
sistema de objetos que articulam textos,  relatoó rios,  sites,  víódeos,  eventos,  conteuó dos
culturais,  etc.  configurando  sistemas  de  representaçoã es  do  espaço  e  de  espaços  de
representaçaão. Este sistema de mediaçaão foi compreendido por Milton Santos como a
“psicoesfera” do  espaço  geograó fico;  2) circuitos  teócnicos  da  açaão  mediada  por
indicadores  no espaço social  recebem a propriedade de actaência espacial  ganhando
funçaão  híóbrida  e  artificial  de  atores  de  significaçaão  do  espaço  e  de  agenciamento
territorial;  3) a  actaência  espacial  e  territorial  dos  indicadores  sociais  transforma
simbolicamente a realidade construíóda.

Palavras chaves:  indicadores sociais, ordenamento territorial,  meio teócnico-
cientíófico informacional, psicoesfera, representaçoã es
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ABSTRACT

Geographies of Statistics and Social Indicators: technique, politics, knowledge and
ethics

In  this  research  I  studied  from  an  epistemological  perspective  of  Geography  to  the
production of statistics and social indicators through the study of three indicators: IDEB,
or  IBEU or  IDH. The research addresses  the  importance of  relations  between public
numbers and the social production of space due to its uses and appropriations in the
symbolic construction of geographic space and the sense of reality. Based on the analysis
of the historical relationship between Geography and the Movement of Social Indicators,
we work with four hypotheses: A) social indicators are technical objects produced and
territorialized  as  political  technologies  and  policy  technologies;  B)  the  spatial
operationality of  production,  use and appropriation of statistics and social  indicators
occurs through their mediation in the symbolic construction of the production of the
geographical space; C) the production, use and appropriation of social indicators tends
to produce spaces of representation that inscribe senses and meanings in the objects of
representation  for  political  action in  the  territory;  D)  social  indicators  are  used and
appropriated by distinct hegemonies and against technical hegemonies, ideologies and
political logics that influence the production and symbolic construction of space. As data
were used texts  of  scientific  publications,  surveys with researchers,  laws,  draft  laws,
secondary  sources  and  news  from the  media,  analyzed  through  methodologies  of
analysis of contents,  speeches and texts.  It  was verified that  the production of  social
statistics  and  indicators  generate:  1)  systems  of  practices  of  productions,  uses  and
appropriations of social indicators that construct speeches.  Its materialize a system of
mediation in the geographical space by the configuration of technical circuits composed
of a system of technical objects that articulate texts, reports, websites, videos, events,
cultural  contents,  etc.  Its  to  configure systems  of  representation  of  space  and
representation spaces. This system of mediation was understood as what Milton Santos
called the "psycosphere" of geographical space; 2) technical circuits of action mediated
by indicators in the social space receive the property of space action  achieving hybrid
and artificial function of agents of space significance and territorial agency; 3) the spatial
and territorial action of social indicators symbolically transforms the constructed reality.

Key  words: social  indicators,  spatial  planning,  technical-scientific  and  informational
means, psycho-sphere, representations



9

RESUMEN 

Geografía de las estadísticas y de los indicadores sociales: técnica,
política, conocimiento y ética

Se  trata  de  una  investigacioó n  sobre  temas  relacionados  con  la  geografíóa  y  la
produccioó n  de  estadíósticas  e  indicadores  sociales  y  el  estado  de  los  casos  de
indicadores:  IDEB,  IBEU  e  IDH. La  investigacioó n  trata  de  la  importancia  de  las
relaciones entre los datos puó blicos y la produccioó n social del espacio en razoó n de sus
usos  y  apropiaciones  en la  construccioó n  simboó lica  del  espacio  geograó fico  y  de  los
sentidos de realidad. A partir de las problematizaciones realizadas sobre la relacioó n
histoó rica de la Geografíóa y el Movimiento de los Indicadores Sociales, trabajamos con
cuatro  hipoó tesis:  A)  los  indicadores  sociales  son  objetos  teócnicos  producidos  y
territorializados  como  tecnologíóas  políóticas  y  tecnologíóas  de  políóticas;  B)  la
operacionalidad espacial de la produccioó n, uso y apropiacioó n de las estadíósticas y de
los indicadores sociales, se produce por su mediacioó n en la construccioó n simboó lica de
la  produccioó n  del  espacio  geograó fico;  C)  la  produccioó n,  uso  y  apropiacioó n  de  los
indicadores sociales engendra espacios de representacioó n para la accioó n políótica del
territorio;  D)  los  indicadores  sociales  son  usados  y  apropiados  por  distintas
hegemoníóas  y  contra  hegemoníóas  teócnicas,  ideologíóas  y  loó gicas  políóticas  que
influencian la produccioó n y construccioó n simboó lica del espacio. Como datos han sido
utilizados textos de publicaciones cientíóficas, cuestionario con investigadores, leyes,
proyectos  de  ley,  fuentes  secundarias  y  noticias  de  la  prensa,  analizados  por
metodologíóas de anaó lisis de contenido, discursos y de textos. Se ha constatado que la
produccioó n de estadíósticas e indicadores sociales generan: 1) sistemas de praó cticas de
producciones,  usos  y  apropiaciones  de  los  indicadores  sociales  que  construyen
discursos los cuales materializan un sistema de mediacioó n en el espacio geograó fico por
la  configuracioó n  de  circuitos  teócnicos  compuestos  por  un  sistema  de  objetos  que
articulan  textos,  informes,  sitios,  videos,  eventos,  contenidos  culturales,  etc.  Dicho
sistema  de  mediacioó n  fue  interpretado  por  Milton  Santos  y  denominado  la
“psicoesfera” del espacio geograó fico;  2) circuitos teócnicos de la accioó n mediada por
indicadores en el espacio social reciben la propiedad de actancia espacial ganando la
funcioó n híóbrida y artificial de actores de significacioó n del espacio y de agenciamiento
territorial; 3) la actancia espacial y territorial de los indicadores sociales transforma
simboó licamente la realidad construida.     

Palabras clave:  indicadores sociales;  construccioó n simboó lica,  espacio social,
ordenamiento territorial,  Geografíóa.
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INTRODUÇÃO

A pesquisa aqui apresentada tem sua origem no trabalho cotidiano de anaó lise e

produçaão de indicadores sociais para estudo das desigualdades sociais e da segregaçaão

urbana  entre  2002  e  2006,  junto  ao  Nuó cleo  de  Anaó lises  Urbanas  da  Universidade

Federal do Rio Grande – FURG, na oportunidade de trabalho como bolsista de iniciaçaão

cientíófica  do  CNPq  vinculado  ao  Grupo  de  Anaó lises  Urbanas  (NAU).  Atuando  como

bolsista  de  iniciaçaão  cientíófica  construíómos  um  indicador  sinteó tico  para  analisar  a

escala da segregaçaão  urbana nas cidades de Rio Grande e Pelotas,  RS utilizando os

dados do Censo de 2000 e o software STATCART (IBGE) analisando os resultados com

base  nos  modelos  de  urbanizaçaão  para  as  cidades  meódias  na  Ameórica  Latina  e  no

estudo conjuntural a partir da noçaão de formaçaão econoê mica e social (FES) de Míólton

Santos. No mesmo períóodo atuando como bolsista de  iniciaçaão cientíófica da FAPERGS

demos iníócio a estudos sobre Histoó ria das Cidades e Antropologia.

Para  avançar  no  entendimento  da  importaência  do  trabalho  de  produçaão  de

indicadores sociais passamos a estudar os usos dos indicadores sociais para fins de

governo  dos  territoó rios.  Foram  feitos  entaão,  estudos  em  curso  de  mestrado  em

Educaçaão  com  apoio  da  CAPES  enquanto  bolsista  de  mestrado  sobre  a  gestaão  da

Educaçaão no Brasil. Estudando a territorializaçaão do IDEB via sua recepçaão e anaó lise da

estrateógia  de  promoçaão  da  intersetorialidades  de  políóticas  e  do  ordenamento

territorial da Educaçaão Baó sica.

Nesta pesquisa para fins de conclusaão do curso de doutorado em Geografia, em

seu  iníócio tivemos  por  base  um  anteprojeto que  visava  analisar  as  desigualdades

sociais urbanas na Aglomeraçaão Urbana do Sul a partir dos dados do censo 2010 e

desenvolver indicadores sinteóticos para anaó lises territoriais. Diante da oportunidade
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de bolsa atraveós do fomento da Capes, foi possíóvel a dedicaçaão  exclusiva aà  pesquisa e

propor a orientaçaão, a possibilidade de buscarmos aprofundar estudos por uma outra

perspectiva sem desconsiderar nossas experieências e aprendizagens anteriores. Nesse

contexto, esta pesquisa materializa um produto de reflexaão sobre praó ticas de produçaão

de indicadores sociais  e  praó ticas de pesquisa  territorial.  Projetada a partir  de  uma

viveência cotidiana e da reflexaão sobre uma praó tica de trabalho. 

Ao trilhar um caminho de construçaão pessoal e profissional ao longo de quatro

anos, tive a oportunidade de conversar, observar e participar de algumas reunioã es e

eventos  com  pesquisadores  do  Observatoó rio  das  Metroó poles.  Estas  oportunidades

possibilitaram construir um melhor entendimento sobre o trabalho de produçaão de

estatíósticas  e  indicadores  sociais  e  sua  importaência  no  passado,  no  presente  e  no

futuro.  De  modo,  que  foram  as  viveências,  as  observaçoã es  e  anotaçoã es  sobre  estes

momentos o pano de fundo desta investigaçaão.  

Para  a  investigaçaão  empíórica,  seleçaão  e  organizaçaão  dos  dados  de  anaó lise

escolhemos  treês  distintos  indicadores  sociais  amplamente  divulgados  no  Brasil:  o

IÍndice de Desenvolvimento Humano (IDH); o IÍndice de Desenvolvimento da Educaçaão

Baósica (IDEB) e IÍndice de Bem Estar Urbano (IBEU). Cada um com uma construçaão

teoó rica  e  modelo  matemaó tico  distinto.  Todavia,  todos  tem  em  seu  escopo  de

representabilidade as desigualdades sociais e representaçoã es espaciais e territoriais do

Brasil.  Gerando  discussoã es  puó blicas,  percepçoã es  e  conscieências  geograó ficas  e

territoriais sobre a complexidade e os atravessamentos das dimensoã es da vida social

que  se  materializam  no  espaço  geograó fico  e  que  saão  abstraíódos  pelas  esteatíóticas

sociais. No Apeêndice trazemos uma nota teócnica sobre cada um dos indicadores.

Entretanto, perguntas do tipo o que de fato se verifica com o uso de indicadores

sociais? Saão questoã es que atravessam cada caso de estudo, nos levando a refletir sobre

as desigualdades sociais evidenciadas nas estatíósticas. Sem deixar de analisar os jogos

de forças que acontecem na construçaão simboó lica do espaço feita a partir da trialeó tica:

trabalho de produçaão, usos e apropriaçaão social das estatíósticas e indicadores.

Na presente pesquisa buscamos um melhor entendimento sobre a importaência da

açaão políótica e como ela flui no tempo e no espaço pela relaçaão entre conhecimento
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geograó fico e a produçaão de nuó meros puó blicos que representam fenoê menos sociais e

resultados de praó ticas políóticas sobre os territoó rios. Refletimos nos estudos realizados

sobre qual a importaência de estudarmos o meio teócnico-cientíófico informacional para a

Geografia e para as sociedades, povos e comunidades Por isto trabalhamos a dimensaão

simboó lica  como  uma  dimensaão  fundamental  desta  investigaçaão  que  se  dedicou  a

estudar  e  analisar  sistemas  de  mediaçoã es.  Buscando  compreender  as  relaçoã es  do

trabalho  de  produçaão  do  conhecimento  geograó fico  da  realidade  com  as  forças  do

ordenamento territorial. 

No primeiro capíótulo apresentamos a construçaão da pesquisa e seus referenciais

teoó ricos e metodoloó gicos. O segundo capíótulo trazemos um estudo sobre a Geografia

dos Indicadores Sociais, o terceiro capíótulo apresentamos um estudo de caso sobre a

territorializaçaão do IÍndice de Desenvolvimento da Educaçaão Baósica (IDEB) no Brasil

com  enfoque  na  horizontalidade  e  da  verticalidade  da  produçaão  do  espaço  como

mecanismos  do ordenamento  territorial  da  educaçaão  no  Brasil.  No  quarto  capíótulo

desenvolvemos uma anaó lise do caso do IÍndice de Bem Estar Urbano (IBEU) para trazer

ao  debate  atual  sobre  os  indicadores  sociais  na  Geografia  uma  discussaão  feita  que

considera uma perceptiva em paralaxe a partir da critica da ideologia e do paradigma

hegemoê nico no campo da economia e da produçaão de conhecimentos e representaçoã es

enquanto epistemes da realidade. 

No quinto capíótulo trazemos um estudo sobre a inscriçaão e territorializaçaão da

produçaão do IÍndice de Desenvolvimento Humano (IDH) no Brasil analisando a força de

sua  comunidade  episteêmica  e  sua  influeência  políótica  no  ordenamento  territorial

brasileiro.  No  capíótulo  sexto  apresentamos  uma  anaó lise  feita  sobre  o  uso  e  a

apropriaçaão do IDH em víódeo aulas de Geografia estudando os processos de construçaão

simboó lica do espaço e a dimensaão ideologia. No seó timo capíótulo entaão, trazemos nossas

consideraçoã es finais.

Apontamos  ao  leitor  desta  tese,  que  eó  relevante  considerar  como  pontos  de

partida  para  a  leitura  e  anaó lise,  a  importaência  de  dimensoã es  teoó ricas  e  filosoó ficas

referentes ao pensamento social contemporaêneo que nutre as discussoã es, abordagens

de problematizaçaão e reflexoã es suscitadas. Com destaque para abordagens de George
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Simmel  sobre  o  espaço  social,  as  de  Berger  e  Luckman  sobre  os  processos  de

construçaão  social  da  realidade,  as  teorias  socioloó gicas  de  Pierre  Bourdieu  sobre  a

dimensaão e importaência do simboó lico, as abordagens poó s-estruturalistas decorrentes

das contribuiçoã es de Michel Foucault em especial a partir da Arqueologia do Saber e de

As Palavras e as Coisas, onde eó  evidenciado a importaência da ordem dos discursos e

dos conteuó dos  dos  enunciados para  compreensaão  das  praó ticas  sociais.  Tambeóm,  as

contribuiçoã es  de  Jean  Pierre  Lytoard  sobre  a  critica  da  relaçaão  entre  Capitalismo,

Conhecimento, trabalho, ensino, aprendizagem, eó tica e cultura, abordando como estas

dimensoã es estaão atreladas a uma banalizaçaão do Conhecimento e a uma cultura tíópica e

em universalizaçaão que tem como elementos eó ticos fundantes uma ethos voltado ao

culto do melhor desempenho e a exceleência via uma loó gica eó tica e políótica que marca,

evidencia e condena os piores desempenhos, reproduzindo uma cultura competitiva,

esvaziadora  dos  sentidos  e  significados.  Tambeóm,  se  fez  de  fundamental  valia  a

pesquisa e as discussoã es  levantadas,  a importaência do debate entorno da avaliaçaão

externa das escolas na Inglaterra onde a questaão do fetichismo   

Por adotar um referencial teoó rico ecleótico, para síóntese e construçaão do texto da

tese, foi dado um enfoque maior aà s discussoã es sobre as evideências e achados ao longo

das etapas de pesquisa.  De maneira, que ficou de forma breve os apontamentos de

importantes  refereências  teoó ricas  e  filosoó ficas  desta  pesquisa  como  exemplos  de

contribuiçoã es de escolas e correntes de pensamento que nutriram a construçaão desta

pesquisa.



20

1. A PESQUISA: ABORDAGEM TRANSDISCIPLINAR DO TEMA, A 
PROBLEMATIZAÇÃO, AS HIPÓTESES DE TRABALHO E TESE

O poder da Geografia1 eó  dado pela sua

capacidade de entender a realidade em que vivemos

 Milton Santos.

1.1 QUAIS AS RELAÇOÕ ES ENTRE A PRODUÇAÕ O, O USO E A APROPRIAÇAÕ O SOCIAL DAS 

ESTATIÍSTICAS E INDICADORES SOCIAIS PARA COM O ESPAÇO GEOGRAÍ FICO

A literatura sobre o tema das estatíósticas e dos indicadores sociais eó  vasta bem

como a discussaão  ganha repercussaão em diversas aó reas do conhecimento no Brasil  a

partir da deócada de 1970. Como marco da ampliaçaão do debate a deócada de 70 marca o

iníócio de discussoã es que focaram no uso de informaçoã es sociais para promover e avaliar

o desenvolvimento social e econoê mico do paíós (TABAK, 1971). Como grandes forças de

agenciamento desta discussaão, partido da escala transnacional, foram criados programas

especíóficos  junto  a  Organizaçaão  para  a  Cooperaçaão  e  Desenvolvimento  Econoê mico

(OCDE) e Comissaão Econoê mica para a Ameórica Latina e o Caribe  (CEPAL) entre outros

espaços de agenciamento multilateral com influeência políótica e teócnica sobre a Ameórica

Latina que passaram a incentivar a produçaão  de estatíósticas e  indicadores sociais  de

forma sistemaó tica e como agenda puó blica. 

No  Brasil  na  deócada  de  1970  o  Instituto  Brasileiro  de  Estatíósticas  (IBGE)  foi

modernizado  tecnologicamente  com  aquisiçaão  de  computadores  e  treinamento  de

1 Nesta  pesquisa  grafamos  geografia  com  a  letra  g  minuó scula como  expressaão  do  conhecimento
geograó fico independente e autoê nomo em relaçaão aà s refereências epistemoloó gicas da cieência Geografia,
grafada com a letra g maiuó scula. 
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equipes  para  a  produçaão  de  informaçoã es  e  indicadores  sociais  para  a  avaliaçaão  do

desenvolvimento e dos  impactos  das  agendas de políóticas  econoê micas  adotadas  pelo

Estado.  Instituiçoã es  como  o  Instituto  de  Pesquisas  Econoê micas  Aplicada  (IPEA),  a

Fundaçaão Getuó lio Vargas (FGV) e instituiçoã es estatíósticas estaduais que constituíóram o

sistema nacional  de estatíósticas passaram tambeóm a dedicar esforços para promover

mais estudos e debates sobre o tema.

Entre  as  temaó ticas  que  derivaram  da  questaão  do  desenvolvimento  estaão  a

planificaçaão  (RETTNER,  1977),  a  qualidade  de  vida  e  desenvolvimento  social

(SCHWARTZMAN; 1974; HAMBURGER, 1975), a implantaçaão de sistemas de indicadores

sociais  (CONSELHO,  DE  DESENVOLVIMENTO  SOCIAL,  1975),  suas  relaçoã es  com  a

eficieência e tomadas de decisaão na gestaão  puó blica (TYLER, 1970), a construçaão de um

sistema de indicadores para as políóticas sociais (BRACOS; LOPEZ, 1980) e os estudos

sobre tendeências de futuro e antecipaçaão de cenaó rios (EHRLICH, 1979). Neste processo,

fatos  como  a  criaçaão  de  programas  de  políóticas  de  desenvolvimento  econoê mico  e

interesses de pesquisas que incluíóram as agendas contra a fome e a pobreza na pesquisa

econoê mica e social brasileira, territorializam no paíós na deócada de 1970 o Movimento

dos Indicadores Sociais (MIS). Na Tabela 1 podemos observar uma sistematizaçaão feita

por Simoã es  e Alckmin (2017 p.  22) sobre os temas abordados pelo IBGE a partir  da

agenda de trabalho que emerge neste periodo. Esta síóntese demonstra a relaçaão entre

problemas e interesses de pesquisa, as agendas políóticas e de produçaão de conhecimento

e a inclusaão na pauta do trabalho de produçaão de conhecimento social dos indicadores

sociais.

A inscriçaão  dos indicadores sociais na agenda da pesquisa social  brasileira foi

ganhando  capilaridade  no  territoó rio  nacional  pela  promoçaão  de  eventos  juntos  as

principais instituiçoã es estatíósticas, pela circulaçaão de textos para discussaão e taó ticas de

apoio aà  criaçaão de um amplo debate teócnico e políótico sobre a adoçaão de metodologias

quantitativas que poderiam apresentar a discussaão puó blica novos paraêmetros e quadros

de  anaó lise.  Envolvendo  um  debate  com  atores  e  agentes  produtores  de  políóticas,

governos  e  sociedade  sobre  as  medidas  de  avaliaçaão  da  eficaó cia  das  políóticas  e  dos

investimentos puó blicos, apresentando um quadro das condiçoã es de vida. 
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[...] qualidade de vida, quando visto aleóm dos problemas de careência, implica uma noçaão clara
e  explíócita  de  uma  políótica  de  desenvolvimento  social,  em  que  opçoã es  saão  explicitadas  e
assumidas, e as consequü eências das diversas políóticas governamentais que a elas se refiram saão
continuamente avaliadas. Daíó o chamado "movimento de indicadores sociais", um esforço jaó
hoje internacional de desenvolver medidas que possam aferir e acompanhar a qualidade de
vidas das populaçoã es. Os esforços de estabelecer estes indicadores padecem, usualmente, de
duas dificuldades baó sicas.  A primeira tem a ver com o proó prio fato da dificuldade de um
conceito positivo de bem-estar;  os indicadores sociais tendem a se limitar a mensuraçoã es
conceitualmente triviais de careências de vaó rios tipos, com poucas tentativas de ir mais adiante
SCHWARTZMAN. 1974 p.42)

 

Tabela 1. Temas Abordados na Síóntese de Indicadores Sociais

Fonte: Simoã es e Alckmin  (2017 p.22)
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Na Tabela 1 podemos acompanhar a amplitude de temas que se tornaram objetos

de representaçaão dos indicadores sociais no Brasil na produçaão promovida pelo IBGE. EÍ

possíóvel evidenciar que os mais diversos campos da vida social passam a ser objetos de

representaçaão dos indicadores. Importante lembrar tambeóm, a relevaência da produçaão

de estatíósticas sociais com enfoques e recortes especíóficos enquanto grupos sociais, para

a dimensaão geênero e sua crescente relevaência social e políótica. 

Para buscar compreender como as pesquisas em Geografia se relacionam a este

fenoê meno de produçaão teócnica de estatíósticas sociais,  buscamos mapear na literatura

cientíófica  estudos  que  se  dedicaram  especificamente  sobre  a  relaçaão  entre  a  cieência

geograó fica e os indicadores sociais.  No bojo do estudo e do pensar as relaçoã es  entre

indicadores sociais e a Geografia na literatura internacional encontramos os textos de D.

Simth (1972;  1973) abordando motivos de afastamentos e poteências de proximidade

entre a Geografia e o MIS. E, Herin (1982) que no que lhe concerne, considerou haver

uma  “Geografia  dos  Indicadores  Sociais”  cujo  objeto  de  estudo  seria  analisar  os

diferentes desenvolvimentos sociais dos lugares. Recentemente Oliveira (2018) avança

na discussaão sobre a relaçaão entre Geografia Social e os indicadores levantada por Henri

(1982), trazendo elementos de debate como a importaência dos indicadores sinteóticos e a

posiçaão  da  Geografia  em  relaçaão  a  produçaão,  uso,   apropriaçaão  destes  diante  da

emergeência e influeência da Agenda 2030 da ONU. Uma vez que a autora observa que a

Geografia  tem  tomado  uma  posiçaão  de  uso  e  apropriaçaão  de  indicadores  sinteóticos

produzidos em outras aó reas do conhecimento em destaque para a Economia.

Es preciso traer del destierro a los indicadores. Son retos inminentes, que debe
asumir la Geografíóa  Social,  el  conocer todos los indicadores existentes (tanto
sociales como microeconoó micos o sanitarios),  el recurrir a los indicadores de
sustitucioó n cuando los directos no fueran posibles, realizar su anaó lisis críótico,
perfeccionar  algunos  de  ellos  si  fuera  factible,  crear  nuevos  indicadores
sinteóticos  socioespaciales  y  no  limitarse  a  utilizar  los  propuestos  por
economistas y socioó logos. Por ejemplo, los geoó grafos deberíóan intentar aportar
algo a la demanda de indicadores en relacioó n con las Agendas Locales XXI que
tienen como objetivo lograr ciudades sostenibles y saludables (OLIVEIRA, 2018
p. 705).
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As questoã es  colocadas  sobre  os  indicadores  sociais  e  a  Geografia  por  Oliveira

(2018)  chama  a  atençaão  para  a  dimensaão  socioespacial  contudo,  colocando  para  a

discussaão  a  necessidade  de  considerarmos  os  elementos  teoó ricos  e  metodoloó gicos

necessaó rios a um aprofundamento da questaão basilar que se refere a produçaão, uso e

apropriaçaão  dos  indicadores  sociais  atraveós  de  epistemologias  geograó ficas.  Cabe

salientar  aqui  a  importaência  da  discussaão  suscitada  pela  autora  e  a  relevaência  de

atentarmos para a universalizaçaão do uso de indicadores sinteó ticos promovidos pelas

agendas internacionais  sem deixar  de  fazer  o  questionamento de  como estaó  e  como

tende  a  se  posicionar  cientíóficamente  a  Geografia  diante  deste  processo  global  de

produçaão de políóticas. Ensaiando consideraçoã es nessa linha de discussaão, Sultana (2018)

levanta  a  questaão  do  engajamento  políótico  e  o  advocacy por  parte  da  Geografia  em

relaçaão  aos  Objetivos  do  Desenvolvimento  Sustentaóvel  (ODS)  da  Agenda  2030,  a

semelhante modo como feito por D. Smth na deócada de 1970 levanta a relevaência da

dimensaão eó tica diante do tema dos indicadores sociais e das agendas politicas atuais.

No Brasil as discussoã es sobre a agenda de trabalho de produçaão de indicadores

sociais teêm como principal refereência o IBGE que desde a deócada de 1970 eó  um ator o

qual  tem  concentrado  esforços  para  a  promoçaão  naão  somente  da  produçaão  de

informaçoã es de discussoã es, avaliaçaão histoó rica e reflexaão sobre o tema.

A histoó ria dos indicadores sociais no IBGE estaó  ligada aà s transformaçoã es que, de
tempos em tempos,  abalam as estruturas políóticas,  econoê micas e sociais dos
paíóses, pois saão mudanças paradigmaó ticas, que envolvem a construçaão de novos
olhares sobre o mundo (KUHN, 2010). Foi assim no Movimento dos Indicadores
Sociais,  que  representou o momento  em que a  problemaó tica  que envolvia  a
relaçaão causal entre desenvolvimento e crescimento econoê mico foi colocada no
centro dos debates políóticos e acadeêmicos. Da mesma forma, as transformaçoã es
estruturais ao longo dos anos de 1980 e 1990 trouxeram mudanças no formato
e no escopo dos indicadores sociais, estando os mesmos respaldados por um
paradigma que concebia o desenvolvimento a partir do aprofundamento das
relaçoã es  mercantis.  […]  Esta  dinaêmica  estaó  por  traó s  do  surgimento  e  tem
pautado a evoluçaão da aó rea de indicadores sociais no IBGE, conferindo sentido
ao seu processo de trabalho, que estaó  voltado aà  anaó lise das condiçoã es de vida da
populaçaão brasileira. Nesses mais de 40 anos a GEISO — atraveós do IBGE — tem
fornecido informaçoã es sociais para que os formuladores de políóticas puó blicas
possam traçar os rumos do desenvolvimento brasileiro. As perspectivas futuras
apontam para o aprofundamento deste processo, impulsionado pelas agendas
internacionais  de  desenvolvimento  que  teêm  demandado  aos  paíóses  uma
participaçaão que envolve naão apenas a produçaão de um nuó mero cada vez maior
de  indicadores  como  tambeóm  a  participaçaão  em  foó runs  de  discussaão,  onde
questoã es conceituais saão frequentemente abordadas. (SIMOÕ ES; ALCKMIN, 2017
p.24).
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Na aó rea  da  Geografia  no Brasil  no que lhe  concerne,  reconhecemos a  tese  de

Milleóo (2005) com orientaçaão de Ruy Moreira como a uó nica pesquisa que aprofundou o

tema problematizando dimensoã es como ideologia, as heranças histoó ricas e filosoó ficas do

MIS  e  os  afastamentos  da  Geografia  com  o  Movimento.  Buscando  tambeóm,  pensar

elementos de aproximaçaão, e reconhecer a poteência políótica dos indicadores sociais e a

necessidade  de  se  refletir  mais  sobre  o  tema.  Milleóo  (2005)  contribui  com  um

enquadramento epistemoloó gico dos indicadores sociais pela vieós da teoria geograó fica de

Milton Santos, os enquadrando teoricamente como “objetos teócnicos” (SANTOS, 2006). EÍ

partir destas contribuiçoã es que a presente pesquisa busca avançar mais alguns passos

para compreendermos os indicadores a partir da Geografia.

Na literatura especializada de outras aó reas cientíóficas que se dedicam ao tema dos

indicadores sociais a Sociologia das Estatíósticas (DE PAIVA; RIO CAMARGO, 2009) vem

destacando estudos da construçaão simboó lica das sociedades considerando a dimensaão

da  demanda  e  as  estatíósticas  do  social  como  “tecnologias  de  governo”  dos  Estados

nacionais  e  do domíónio políótico.  Na atualidade no Brasil  as discussoã es  em torno dos

indicadores sociais teêm levantado questoã es histoó ricas e aprofundando o debate críótico e

metodoloó gico. 

As  pesquisas  de  Jannuzzi  (2001;  2002;  2004;  2012)  saão  um  exemplo  de

proposiçoã es e de discussaão sobre o tema, que apresentam uma atualizaçaão da dimensaão

teócnica  abordando  desde  a  demanda  crescente  por  indicadores  sociais  como  sua

conceituaçaão.  Diferenciando indicadores sociais  das  estatíósticas  sociais  simples  e  dos

dados  brutos  ou  microdados.  Por  serem  os  indicadores,  medidas  atreladas  a  uma

construçaão  teoó rica  e  a  formulaçoã es  de  problemas  e  hipoó teses  verificaóveis,  envolvem

sistemas de valores, objetivos e tambeóm subjetividades e racionalidades políóticas. Logo,

possuem  um  sistema  de  valor  hegemonizado  por  um  grupo  social,  uma  dimensaão

episteêmica  proó pria  atrelada  a  teoria  de  embasamento  conceitual  e  metodoloó gico,

diferenciando-se em relaçaão aà  concepçoã es para pesquisas acadeêmicas e para pesquisas

pragmaó ticas  de  avaliaçaão  de  efeitos  de  políóticas.  Nesta  dimensaão  eó  importante

reconhecer e avaliar os limites, as dimensoã es políóticas, ideoloó gicas e eó ticas da produçaão,

uso e apropriaçaão das informaçoã es sociais.
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A  demanda  acelerada  por  estatíósticas  e  indicadores  sociais  estaó  diretamente

atrelada  aà s reformas administrativas e de gestaão  puó blica do Estado,  como tambeóm eó

influenciada pela emergeência de um paradigma gerencialista na Administraçaão Puó blica e

seu  impacto  teócnico,  políótico  e  eó tico.  Podemos  citar  como  parte  das  reformas

administrativas e de gestaão a forte influeência da institucionalizaçaão do controle social e

das controladorias por parte dos Tribunais de Contas e os efeitos da responsabilidade

fiscal nos sistemas de praó ticas de governo e de produçaão de políóticas. 

A  crescente  demanda  por  estatíósticas  e  indicadores  sociais  pode  ser  tambeóm

relacionada no Brasil as demandas da descentralizaçaão tributaó ria, a institucionalizaçaão

do planejamento urbano pela Constituiçaão de 1988 e pelo Estatuto da Cidade (2001), o

aumento  de  comunidades  episteêmicas  em  torno  das  agendas  sociais,  a  crescente

escassez de recursos, as demandas do planejamento municipal, a crescente criaçaão de

agendas sociais locais, as demandas das elaboraçoã es de Planos Plurianuais e demandas

das  agendas  globais  pactuadas  pelo  paíós.  Portanto,  trata-se  de  uma  dimensaão  da

evoluçaão teócnica políótica dos modelos organizacionais do Estado.

As discussoã es atuais sobre a produçaão de indicadores sociais vaão ao encontro do

debate  histoó rico  sobre  os  paradigmas  do  desenvolvimento  e  a  hegemonia.

Problematizam-se  tanto  os  modelos  de  desenvolvimento,  como  as  estatíósticas  e  os

indicadores utilizados para sua avaliaçaão e monitoramento. Como saão questionadas  as

hegemonias  teócnicas,  políóticas  e  econoê micas,  problematizando  as  legitimidades  e  as

narrativas  que  construíómos  a  partir  das  informaçoã es  sociais.  De  modo,  que  saão

construíódas  como parte de pautas contras hegemoê nicas, pesquisas que trabalham com

estatíósticas via um paradigma emergente e via a problematizaçaão políótica do significado

dos nuó meros puó blicos e os sentidos eó ticos de suas apropriaçoã es para a construçaão  e

desenho  de  políóticas.  Nessa  linha  de  trabalho,  destaca-se  a  produçaão  de  estatíósticas

sociais,  indicadores  ambientais  e  socioambientais  quando  produzidos  para

problematizar o modelo de desenvolvimento hegemonizado (VAN BELLEN, 2005; SICHE,

2007; VEIGA, 2009; 2010; CARVALHO, 2018)

A revisaão da literatura sobre os indicadores sociais nos permite identificar que

como questaão central temos as discussoã es sobre as teorias do desenvolvimento e o que
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tem  sido  possíóvel  demonstrar  a  partir  dos  dados  e  indicadores  produzidos  pela

promoçaão da agenda de trabalho de produçaão que emerge dos anos 1960 e se consolida

nos  anos  1970.  Se  fazendo  a  relaçaão  entre  a  pesquisa  empíórica,  a  reflexaão  sobre  os

conceitos  que  orientam  a  produçaão  de  políótica  e  os  fatos  sociais  analisados  e

comparados via os indicadores. De modo que, se debate sobre as lutas sobre os direitos

civis, a produçaão de políóticas que impactem positivamente as condiçoã es de vida e em

especial das pessoas mais pobres.

O surgimento, seja na academia ou junto aà  esfera políótica (como no relatoó rio
Sarkozy),  de  novas  abordagens  sobre  o  desenvolvimento,  sinalizou  uma
ampliaçaão  crescente  na  robustez  conceitual  das  agendas  dos  organismos
internacionais. Desde iníócio dos anos 2000 estas passaram a contar com novos
fundamentos  conceituais,  responsaóveis  pela  consolidaçaão  de  um  novo
paradigma de desenvolvimento, em gestaçaão desde meados dos anos de 1990, e
que tem como principal  caracteríóstica  a adequaçaão  entre  o  estíómulo a  açoã es
voltadas ao aprofundamento das relaçoã es mercantis e a proposiçaão de políóticas
para correçaão de falhas neste processo. .  Em outras palavras, a relaçaão causal
entre desenvolvimento e crescimento econoê mico foi substituíóda por uma relaçaão
onde o primeiro se encontra conceitualmente fundamentado na expansaão das
relaçoã es de mercado, que abrange naão apenas o crescimento econoê mico, como
tambeóm inclui seus efeitos adversos sobre as condiçoã es de vida das populaçoã es.
EÍ  a partir dessas contradiçoã es sisteêmicas ou simplesmente falhas de mercado
que surgem as modernas agendas internacionais de desenvolvimento (SIMOÕ Es;
ALCK,IN et al 2017, 23).

Logo,  ao  se  relevar  a  importaência  das  “modernas  agendas  internacionais  de

desenvolvimento” (SIMOÕ ES; ALCKMIN, 2017  p.23) tambeóm precisamos buscar melhor

compreender  a  dimensaão  teócnica  e  políótica  dos  indicadores  buscando  analisar  este

contexto avaliando hegemonias e contra hegemonias no processo de produçaão deste tipo

de informaçaão,  com um enfoque na simbolizaçaão  dos conceitos e da realidade social

decorrente.  Como  abordagem  estudamos  a  produçaão,  o  uso  e  as  apropriaçoã es  dos

indicadores sociais os considerando um produto teócnico do trabalho de pesquisadores

que realizam a construçaão teoó rica e teócnica materializada em ‘objetos teócnicos”, os quais

saão inseridos no espaço geograó fico via “sistemas de açoã es” e por relaçoã es com outros

objetos  teócnicos  configurando circuitos  de  mediaçaão  para  a  açaão  políótica  no  espaço-

tempo.  Estaó  loó gica  do  trabalho  de  produçaão  de  estatíósticas  e  indicadores  sociais,

configuram circuitos teócnicos da “psicoesfera”  do espaço (SANTOS, 2006), inscrevendo
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nos objetos teócnicos produzidos, determinadas funçoã es simboó licas e de significaçaão do

espaço geograó fico.

Na Figura 1 a seguir montamos um grafo em aó rvore para expor a partir de Santos

(2006) uma síóntese de categorias e subcategorias que ocupam um papel importante no

marco teoó rico adotado para  esta pesquisa.  Os  estudos sobre  os usos  das estatíósticas

evidenciam sua  funçaão  na  construçaão  simboó lica  pela  influeência  na  construçaão  de

categorias de percepçaão  da realidade,  orientaçaão  das praó ticas espaciais  e da açaão  no

espaço-tempo  (BESSON,  1995).  Estas  racionalidades  e  artificialidades  do  uso  das

estatíósticas, da informaçaão e do conhecimento, pelo que compreendemos dos estudos

realizados, em tese possibilita a transformaçaão do espaço geograó fico em “meio teócnico-

cientíófico  informacional”  para  a  açaão  políótica  no  territoó rio  materializando  seu

ordenamento (SANTOS, 2006). 

Quando refletimos sobre os afastamentos e proximidades da Geografia com as

estatíósticas  e  indicadores  sociais.  evidenciamos  que  haó  a  necessidade  de  buscarmos

compreender  melhor  a  importaência  da  Geografia  Quantitativa  no  Brasil  e  seu

engajamento  políótico  e  as  estrateógias  para  a  transformaçaão  social.  De  modo,  que

identificamos que a Geografia vem desde os anos 1960 tendo diferentes aproximaçoã es e

clivagens  com  a  produçaão  de  estatíósticas  e  indicadores  sociais,  bem  como  com  o

Movimento  dos  Indicadores  Sociais  (MIS).  Estas  proximidades  e  distanciamentos

evidenciam  uma  grande  poteência  de  conflueências  de  forças  de  produçaão  da

transformaçaão  social  e  territorial.  Poteência  materializada  em objetos  teócnicos  para  a

açaão e transformaçaão do espaço.

Tomamos treês categorias conceituais da teoria geograó fica de Santos (2006) como

principais, o espaço, a açaão e os objetos para identificar qual a relevaência da construçaão

simboó lica do espaço geograó fico quando o tema eó  os indicadores sociais e a Geografia .

Notamos  que  no  graó fo  da  Figura  1,  em  torno  da  tríóade  espaço,  açaão  e  teócnica  haó

subcategorias as quais a partir de Santos (2006) podemos reconhecer as relaçoã es de

sentido e significado para as forças de produçaão da transformaçaão do espaço geograó fico.

No nosso caso de pesquisa, considerando os usos e a apropriaçaão da informaçaão social
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para  o  conhecimento  geograó fico  e  projeçaão  da  açaão  políótica  via  o  ordenamento

territorial. 

Figura 1. Relaçaão espaço, açaão e objeto teócnico em Milton Santos (2006)

 Fonte: elaborado pelo autor a partir de exploraçaão do texto Natureza do Espaço

(SANTOS, 2006) utilizando o software IRAMUTEQ
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Figura 2. Sistematizaçaão de Subcategorias do Objeto Teócnico

Fonte: do autor gerado com Iramuteq Alpha 2 a partir de Santos (2006)

Este  exercíócio  de  construçaão  teoó rica  do  objeto  de  pesquisa,  envolve  uma

exploraçaão do significado do conceito de espaço geograó fico e da sua relaçaão com teócnica

e a políótica em Santos (2006). Este enquadramento teoó rico nos auxilia na construçaão da

abordagem do problema de pesquisa que se focou na dimensaão simboó lica analisando

significados  e  sentidos.  Esta  abstraçaão  nos  ajuda  a  reconhecer  com  mais  clareza  o

vocabulaó rio e o conjunto de categorias que constituíóram os fundamentos da construçaão

teoó rica  da  investigaçaão.  Servindo  de  refereências  para  os  fundamentos  metodoloó gicos

adotados.

Na Figura 2 podemos observar que em Santos (2006) encontramos uma relaçaão

forte  entre  os  objetos,  os  sistemas  teócnicos  e  a  realidade,  configurando  um  sistema

simboó lico cuja funçaão eó  a significaçaão informacional e simboó lica. Bem como, observamos

que eó  a partir do objeto que podemos reconhecer as relaçoã es da açaão com o espaço e
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com  a  informaçaão  por  conseguinte  com  a  comunicaçaão  e  os  paradigmas,  com  a

tecnologia e com o desenvolvimento.

Ao verificarmos como Milton Santos (2006) abordou as relaçoã es entre espaço,

objetos, açaão,  teócnica e a produçaão material e imaterial das sociedades, evidenciamos

que estas relaçoã es na teoria geograó fica do pesquisador expressam um movimento de

totalizaçaão materializada no espaço geograó fico. Evidenciamos entaão, que os objetos saão

compreendidos  como  inanimados,  ou  seja,  naão  tem  açaão  ou  vida  proó pria.  Todavia,

possuem funçoã es fundamentais no movimento de totalizaçaão do espaço geograó fico e na

construçaão  da  realidade  no  modo  de  produçaão  Capitalista  e  nas  configuraçoã es

territoriais por estabelecerem sistemas de mediaçaão. Por conseguinte, elementos como

signo,  síómbolo,  a  teócnica,  o  tempo,  a  hegemonia,  a  ideologia  e  a  norma tem funçoã es

estruturantes  dos  sistemas  de  açoã es  e  dos  sistemas  de  objetos  que  configuram  a

materialidade do espaço geograó fico e a sua complexidade. A partir da “refereência aos

síómbolos que encarnam” de J. Baudrillard trabalha a ideia de que “os objetos naão teêm

existeência fora das atividades simboó licas da sociedade” (SANTOS, 2006 p.66). Explicando

que  as  relaçoã es  que  temos  com  os  objetos  teócnicos,  saão  produtos  de  um trabalho

simboó lico, que conectam sentido para o suprir das necessidades e desse modo, geram

açoã es simboó licas que ganham existeência e movimento no espaço-tempo, fluindo pelos

sistemas de objetos que configuram o meio teócnico-cientíófico informacional.  Estaó  loó gica

simboó lica  eó  imbuíóda  da  racionalidade  que  cria  as  funçoã es  para  os  objetos  e  a  eles

imbuem significado e o poder de significaçaão do espaço. 

Os  estudos  sobre  a  produçaão  das  estatíósticas  teêm  abordado  enfoques  na

dimensaão  institucional,  políótica  e  do  poder  imanente  no  espaço  geograó fico  (SENRA,

2009). Camargo (2009) coloca que estes estudos focaram a importaência da organizaçaão

do trabalho ao longo do tempo. EÍ  nessa linha de investigaçaão que Bruno Latour (2000)

vem chamando a atençaão para as escolhas e as controveórsias entre os pesquisadores no

processo  de  definiçaão  de  criteórios,  conceitos  e  categorias  que  vaão  determinar  os

resultados das pesquisas. Pois, muitas vezes a dimensaão políótica e interesses externos aà s

instituiçoã es de pesquisas direcionam as forças de produçaão que definem o produto e os

resultados do trabalho dessas instituiçoã es, direcionando o impacto social das pesquisas

de instituiçoã es as quais Latour chama de “centros de caó lculo”.
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Na  abordagem  de  Herin  (1982)  os  indicadores  foram  considerados  como

instrumentos de representaçaão do social de suma importaência. Herin (1982) nos falou

de  uma  “Geografia  dos  Indicadores  Sociais”  cujo  objeto  de  investigaçaão  seria  o

desenvolvimento  dos  lugares  chamando  a  atençaão  de  um  compromisso  eótico  da

Geografia  para  com  a  anaó lise  das  diferenças  entre  os  lugares.  Contudo,  quando

enquadramos os indicadores, geograficamente como “objetos teócnicos” (MILLEÍ O, 2005),

mudamos a perspectiva  sem desconsiderar  a dimensaão  pragmaó tica das  estatíósticas e

indicadores  sociais.  Porque,  os  indicadores  naão  saão  mais  observados  cientificamente

como meras representaçoã es do social e do espaço. Mas, como objetos que fazem parte de

uma complexa rede teócnica configurada em um sistema de fluxos de açoã es mediadas por

objetos teócnicos, produzidos para capturar simbolicamente o social e o espaço para sua

transformaçaão,  criando  um  meio  teócnico-cientíófico  informacional  configurado  por

sistemas de “espaços de representaçoã es” (LEFEBVRE, 2013). 

A  partir  desta  perspectiva  abrimos  entaão  um  diaó logo  com  a   Sociologia  das

Estatíósticas e com a Sociologia do Conhecimento (SCHWARTZMAN, 1997; H.  SANTOS,

2006, 2012; SENRA, 2005, 2008, 2009) indo ao encontro de temas que saão comuns aos

nossos  interesses  de  trabalho  de  investigaçaão,  como  a  produçaão  e  os  usos  dos

indicadores. Evidenciando que haó  uma relevaência simboó lica que se remete a produçaão do

objeto teócnico e tambeóm ao fluxo de açoã es que envolve a construçaão da realidade, seus

usos  como  informaçaão,  como  dispositivo  de  comunicaçaão  e  como  elementos  de

paradigmas do desenvolvimento e da tecnologia de políóticas. 

Por  isto,  acrescentamos  em  nossa  pesquisa,  a  apropriaçaão  como  uma

subcategoria pois, buscamos entender como ocorrem a construçaão simboó lica em torno

dos indicadores sociais nos campos cientíóficos e na esfera institucional dos centros de

pesquisa, ou junto a governos. Compreendendo como tais estatíósticas sociais influenciam

as construçoã es simboó licas do espaço, por isto estudamos as dimensoã es da “tecnoesfera”,

“psicoesfera” e do cotidiano (SANTOS, 2006). Sem desconsiderar as forças sociais que

propulsionam  o  trabalho  de  produçaão  das  estatíósticas  e  dos  indicadores  sociais  nas

instaências institucionais do trabalho teócnico cientíófico e políótico transformador.
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Buscamos  compreender  tambeóm,  como  as  informaçoã es  sociais  tendem  a  ser

usadas em um cotidiano da vida fora dos escritoó rios e laboratoó rios, nos interessa como

dados e produtos  de  uma construçaão  teoó rica  e  teócnica  saão  apropriados para  fins  de

localizaçaão  de caracteríósticas  do social,  conhecimento sobre  processos  sociais  para  a

construçaão de mapeamentos e diagnoó sticos do social que vaão orientar o conhecimento

geograó fico, sistemas de praó ticas e de açoã es. Por que tambeóm nos interessa como este

fenoê meno  teócnico  e  políótico se  territorializa  no  dia  a  dia  das  pessoas  e  atua  na

totalizaçaão  do  espaço  geograó fico  e  na  sua  transformaçaão  em  meio  teócnico-cientíófico

informacional. 

As  estatíósticas  e  os  indicadores  sociais  fazem  parte  de  um  conhecimento

geograó fico em construçaão no tempo e realizado por uma pluralidade de projetos e açoã es.

Por isto sentimos a necessidade de melhor compreender este fenoê meno teócnico pela

dimensaão simboó lica e políótica buscando compreender seus efeitos para a transformaçaão

dos espaços sociais e geograó ficos.

No que trata o uso no trabalho cientíófico em Geografia seja qual for a tendeência ou

corrente  em  anaó lises  geograó ficas  (pragmaó ticas,  críóticas,  neo-positivistas,  poó s-críóticas,

culturalistas,  construtivistas,  movimento  eó tico,  etc.)  estes  objetos  saão  presentes  no

cotidiano de trabalho. E, tais usos se diferenciam pela abordagem de pesquisa e linhas de

investigaçaão  de  cada  agenda  de  pesquisa  na  qual  o  trabalho  de  conhecimento  estaó

inscrito  e  a  forma  de  atuaçaão  da  comunidade  episteêmica  no  “campo  simboó lico”

(BOURDIEU,  Et Al,  1989).  No dia a dia das pessoas os indicadores sociais estaão nos

noticiaó rios, estaão presente em uma gama muito grande de discursos e estaão presentes no

ordenamento juríódico  atraveós  de  presença em textos  de  leis  e  na  cultura  atraveós  de

presença na imprensa, nos discursos cotidianos, nas aulas e no curríóculo educacional. 

Nas pesquisas em Geografia que fazem o uso das estatíósticas e dos indicadores

sociais, apesar das contribuiçoã es de Milleóo (2005) ainda eó   desconsiderado as dimensoã es

de objetos teócnicos dos indicadores sociais e os efeitos geograó ficos, políóticos, ideoloó gicos

e  mesmo  epistemoloó gicos  decorrentes  de  seus  usos.  Bem  como,  parece  ser  ainda,

incipiente a reflexaão sobre a importaência atual das estatíósticas e dos indicadores sociais

para  a  Geografia  diante  do  debate  sobre  a  produçaão  de  conscieências  geograó ficas



34

enquanto conjuntos de imaginaó rios geograó ficos e percepçoã es do espaço pela dimensaão

do simboó lico. De semelhante maneira, observamos que vem sendo pouco observado uma

relaçaão  entre  indicadores  sociais  e  teoria  geograó fica,  com  a  histoó ria  do  pensamento

geograó fico, e com as relaçoã es com as escolas e tradiçoã es de pesquisa em Geografia. Por

isto, sem a intençaão de esgotar o tema e diante de sua complexidade, evidenciamos sua

importaência. 

Quando observamos quais temas os indicadores sociais estaão relacionados em

pesquisas dentro da aó rea da Geografia, a presença do tema das desigualdades sociais se

destaca  seja  em  campos  como  Geografia  Urbana,  Geografia  da  Populaçaão,  Geografia

Agraó ria, Geografia da Sauó de, Geografia de Geênero, Geografia Cultural entre outras linhas

de pesquisas. Em perspectivas muito proóximas a que Henri (1982) chamou de “Geografia

dos  Indicadores  Sociais”.  Com  abordagens  que  na  grande  maioria  saão  de  usos  para

descrever  e  ou explicar  as  desigualdades  sociais  e  entre  aó reas  e  territoó rios.  Quando

utilizados,  os  indicadores  sociais  ganham  funçoã es  de  descrever  contextualidades  de

aó reas e lugares de pesquisa e processos do social. De tal modo, que saão apropriados em

diversas narrativas geograó ficas sobre o espaço. 

No que se refere  aos  usos  dos indicadores como dispositivos  de gestaão,  estas

praó ticas se diferenciam pela sua relaçaão com o gerencialismo e com matrizes utilitaristas

do controle social do Estado sobre os recursos e o territoó rio. Como tambeóm eó  presente a

oposiçaão políótica e ideoloó gica, por vieós de matrizes socioloó gicas da gestaão e do controle

social, voltados aà  democratizaçaão das sociedades e do Estado.

As primeiras deócadas do seóculo XXI, entre os usos mais recorrentes na Geografia,

ocorrem os que se direcionaram a produçaão de sistemas de indicadores e os que os

utilizam como base de anaó lise e argumentaçaão sobre a loó gica de produçaão de injustiças

sociais  e  desigualdades,  se  destacando  as  abordagens  que  invocam  um  conceito  de

exclusaão  social,  os  estudos  de  segregaçaão  urbana,  problematizaçoã es  em  relaçaão  ao

direito aà  cidade,  as geografias das desigualdades de oportunidades e da precarizaçaão

social. Saão destaques deste períóodo, projetos desenvolvidos junto a UNESP Rio Claro com

pesquisas que trabalharam com a construçaão de sistemas de indicadores sociais para

anaó lises  territoriais  com  abordagens  semelhantes  a  do  Mapa  da  Exclusaão  Social  da
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cidade de Saão Paulo coordenado por Eloíósa Sposat (1996; 2001) e estudos de anaó lise

espacial  coordenados por  Geraldo Caêmera junto ao INPE.  Desde os anos de  1990 se

observou tambeóm, a emergeência do foco na relaçaão territorial e os indicadores sociais

sendo  muito  associada  ao  trabalho  de  produçaão  de  indicadores  sinteóticos

multidimensionais e a produçaão de representaçoã es espaciais das desigualdades sociais. 

Ao retornarmos as origens do advento dos indicadores sociais na deócada de 1970

investigando  a  literatura  especializada,  evidenciamos  ser  eópoca  de  um  momento

histoó rico de profundas transformaçoã es da Geografia e a emergeência de uma Geografia

Social  Ativista  (com  influeências  da  hermeneêutica  anarquista,  (re)interpretaçoã es  do

marxismo e surgimento da fenomenologia) e uma Geografia Radical (sob influeência do

materialismo histoó rico), correntes de pensamento e praó ticas  de pesquisas  geograó ficas

que naão se articularam ou naão aderiram ao Movimento dos Indicadores Sociais. Contudo,

fizeram usos das estatíósticas sociais para suas argumentaçoã es e estudos, se articulando

tambeóm as agendas sociais da eópoca. 

No paíós, a relaçaão com a produçaão de indicadores sociais e a Geografia no Brasil

passou a ter linhas de pesquisas envolvidas a partir do seóculo XXI com destaque para

pesquisas  realizadas  junto  ao  IBGE,  IPEA,  INEP,  UNESP,  FGV,  INPE  entre  outras

instituiçoã es de pesquisa com linhas de trabalhos de construçaão na aó rea de sistemas de

indicadores sociais para mapeamento das desigualdades sociais e territoriais. Tambeóm,

podemos observar a relaçaão  da “Geografia Teoreótica” (MORAES, 2003) com a agenda

políótica  do  Movimento  dos  Indicadores  Sociais  (MIS)  materializada  em  comum  na

agenda  de  trabalho  e  pesquisa  do  IBGE  e  nas  publicaçoã es  da  Revista  Brasileira  de

Geografia do IBGE nos anos 1970 e 1980.

GRUPO PROJETO DE INDICADORES  SOCIAIS 

Programa de trabalho  para 1975 

O crescimento e a complexidade de projetos e programas de desenvolvimento
nacional veêm ampliando consideravelmente, em diferentes aó reas de atuaçaão, a
demanda  de  estatíósticas. Para atender a essa procura o Grupo de Indicadores
Sociais  da  Superintendeência  de  Pesquisa  e  Desenvolvimento,  da  Diretoria
Teócnica do IBGE, segue agenda de estudos e pesquisas especialmente elaborada.
Para o  ano de 1975 estaão  previstas,  em  resumo,   as   seguintes   atividades
principais: 1  - Estudo do trabalho  feminino  no Brasil a partir de tabulaçoã es
especiais do  Censo Demograó fico de  1970,  nas quais fecundidade eó  relacionada
aà  caracteríóstica  da  maãe,  tais  como:  idade,  condiçaão  de  atividade,  ocupaçaão,
educaçaão, renda proó pria, tipo de uniaão e renda familiar. 2 - Implantaçaão de um
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sistema de informaçoã es  para  os  centros  urbanos atendendo, numa primeira
etapa,   aà s  aó reas  metropolitanas  e,  posteriormente,  a  outros  centros  de  alta
hierarquia  no  sistema  de  cidades  brasileiro.  Este  sistema  pretende,  dentre
outros  objetivos,  servir  de  apoio  aà  Políótica  Nacional  de  Desenvolvimento
Urbano. 3  - Levantamento de indicadores de sauó de, avaliaçaão dos jaó  existentes
e estudos comparativos dos  indicadores calculados por diversos paíóses, bem
como uma críótica ao elevado sub-registro de nascimentos e oó bitos. 4  - Estudo
do padraão de vida dos assalariados e  trabalhadores  por conta proó pria, urbana,
atraveós de anaó lise do processo  de  determinaçaão do salaó rio com  base  nos
dados   coletados   pela  ENDEF  sobre  famíólias   assalariadas.  5  -  Estudo  da
viabilidade de  execuçaão  de  anaó lise  projetiva  do  crescimento  demograó fico   e
matríócula  escolar,  suas   vinculaçoã es   com   o   comportamento  do   sistema
educacional  como um todo  e  implicaçoã es  na estrutura econoê mica e social do
Paíós. 6 - Estudo de Mobilidade Social com base nos dados do Suplemento PNAD-
73  elaborado pelo GPIS. Tratar-se-aó , especialmente, de estudar a estratificaçaão
social sob o aspecto distributivo, isto eó , a maneira pela qual os diferentes fatores
se distribuem por uma populaçaão dada.  Tais fatores saão,  por exemplo, renda,
ocupaçaão, cor e  outros.  Pretende-se determinar, a partir destes dados, as taxas
de mobilidade ocupacional de uma geraçaão para outra,  assim como,  a partir
destas taxas, estudar as políóticas pertinentes aà  mobilidade social como políóticas
de distribuiçaão de renda, emprego, educaçaão etc. (IBGE, 1975 p.196-197)

No excerto citado podemos ver a agenda de trabalho do IBGE jaó  institucionalizada

em 1975. De modo, que a agenda vai desenhando as linhas de interesses e a construçaão

dos  bancos  de  dados  e  dos  sistemas  de  indicadores.  Nota-se  tambeóm,  que  aleóm  da

produçaão sistematizada de informaçoã es e estatíósticas sociais o IBGE tambeóm atuou nas

anaó lises desses dados. Na publicaçaão “Indicadores Sociais: passado, presente e futuro”

organizada por Simoã es  e Alckmin (2017) podemos encontrar um importante registro

sobre a histoó ria dos indicadores sociais no Brasil.

As origens da aó rea de indicadores sociais no IBGE remontam ao iníócio dos anos
de 1970, mais especificamente a 1973, quando o entaão presidente do Instituto,
o economista Isaac Kerstenetzky, criou o Grupo Projeto de Indicadores Sociais
—  GPS. Esta iniciativa, que fazia parte da estrateógia brasileira de subsidiar o
paíós  com informaçoã es  sociais  necessaó rias  ao planejamento estatal,  deve  ser
entendida em um contexto relacionado aà s transformaçoã es ocorridas ao longo
dos anos de 1960 nos Estados Unidos, originaó rias do chamado movimento de
indicadores  sociais.  O  marco  inicial  do  referido  movimento  foi  o  seminaó rio
Social Indicator, organizado pela American Academy of Arts and Science, sob a
coordenaçaão  da  Ageência  Espacial  Americana  (NASA),  algo  aparentemente
inusitado que fazia parte do conjunto de projetos que integravam o programa
espacial americano. O objetivo, neste caso, era avaliar os impactos do referido
programa sobre as condiçoã es de vida da populaçaão dos Estados Unidos. Seu
coordenador,  o  professor  e  pesquisador  Raymond  Bauer,  tambeóm  foi
responsaóvel pela ediçaão do livro que forneceu as bases conceituais para que o
movimento  ganhasse  densidade  e  se  espalhasse  por  outros  paíóses:  Social
Indicators,  publicado  em  1966  foi  aleóm  de  apenas  compilar  as  principais
conclusoã es do seminaó rio trouxe para o campo da pesquisa cientíófica questoã es
políóticas  e  sociais  nas  quais  os  Estados  Unidos  vinham  passando  naquele
momento  (NOLL,  2002).  Como  principal  questaão,  a  ampliaçaão  das
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reivindicaçoã es  por  direitos  civis,  que  foi  conduzida  principalmente  pelo
movimento negro que ganhou adeptos entre outras minorias, como os latinos,
deu  origem  aà  lei  dos  Direitos  Civis  (Civil  Rights  Act)  de  1964,  produzindo
reaçoã es dos setores mais conservadores da sociedade americana.   (SIMOÕ ES,
ALCKMIN, SANTOS, 2017 p. 22) 

Na Revista Brasileira de Estatíóstica do IBGE observamos em uma grande gama de

artigos publicados o víónculo da Geografia com a agenda políótica da fome, da pobreza e da

anaó lise do desenvolvimento social que era uma agenda comum do MIS. Nesse bojo de

linhas de estudos, podemos citar Galvaão e Faisol (1970) e Faisol (1989) que abordam a

questaão da anaó lise fatorial com dados e estatíósticas sociais. Nessa dimensaão, observamos

fatos  que  nos  permitem  que  nas  deócadas  de  1970  e  1980  jaó  ocorreraó  certas

aproximaçoã es entre a Geografia e o MIS mediante uma agenda comum e estrateógias de

produçaão e usos das informaçoã es estatíósticas e dos indicadores sociais para provocar e

promover discussoã es que viessem a contribuir e impactar as agendas políóticas do paíós. A

Geografia Quantitativa pode tambeóm ser reconhecida como uma linha de açaão políótica e

episteêmica  em  Geografia  que  se  aproximou  e  muito  do  Movimento  dos  Indicadores

Sociais  (MIS)  em  suas  versoã es  estadunidense  e  inglesa  fazendo  parte  de  sua

territorializaçaão no Brasil. 

“…. entre 1967 e 1969, o IBGE recebeu treês visitas muito importantes. Os geoó grafos
John P. Cole, Brian Berry e John Friedman chegaram com uma valiosa bagagem: livros,
manuais,  programas  de  computador  para  tratamento  de  dados  e  a  ambiçaão  para
difundir seus conhecimentos em relaçaão  a nova geografia praticada nos mundos de
líóngua inglesa. EÍ  interessante notar que essas treê s visitas propiciaram um envolvimento
extenso com a geografia quantitativa, do ponto de vista teoó rico, metodoloó gico e praó tico.
John Peter Cole contribuiu para o aprendizado das teó cnicas geografia quantitativas. O

geoó grafo era jaó  uma grande refereência por conta do livro Quantitative Geography (Cole
e  King,  1966)  –  verdadeira  bíóblia  da  geografia  quantitativa  entre  os  geoó grafos
brasileiros;  Brian  Berry  que  conectava  desenvolvimento,  planejamento,  teoria  e
teó cnicas – em inuó meros artigos que havia publicado ateó  aquele períóodo sobre sistemas
urbanos e planejamento; e Friedmann que se destacava como um dos grandes teoó ricos
do desenvolvimento com a teoria centro-periferia (LAMEGO, 2014 p.3) 

A  anaó lise  de  Lamego  (2014  p.5)  sobre  a  Geografia  Quantitativa  ou  Geografia

Teoreótica  (MORAES,  2003)  compreende  que  a  “reaçaão  aà  matemaó tica  eó  uma  questaão

crucial se quisermos entender o processo de difusaão da geografia quantitativa no Brasil e

entender  boa  parte  de  suas  críóticas”.  O  argumento  da  anaó lise  estaó  na  relevaência  do

domíónio teócnico das teócnicas quantitativas que estavam sendo utilizadas em pesquisas

nas  aó reas  humanas  no  cenaó rio  internacional.  Para  Lamego  (2014  p.5)  o  “adotar  a
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geografia  quantitativa  incluíóa  entender  e  dominar  suas  teócnicas.  Entendimento  e

domíónio,  no que lhe  concerne,  dependiam de tomar liçoã es  naquela  nova  linguagem”.

Inclui tambeóm a relevaência de  “posse de certa habilidade” que naão se tinha no paíós. 

Na interpretaçaão de Lamego (2014) para que o domíónio teócnico e a apropriaçaão

de  teorias  e  metodologias  que  estavam  sendo  utilizadas  no  aêmbito  internacional  se

efetivasse no Brasil e ganhassem conflueência com as demandas do projeto de sistema

estatíóstico nacional. Foi necessaó rio uma certa influeência sobre a comunidade cientíófica

de geoó grafos e naão geoó grafos. Senra (2008) ao estudar a histoó ria do sistema estatíóstico

brasileiro, identifica uma grande influeência da comunidade da Geografia do IBGE junto

aàs presideências  da  instituiçaão  no  que  tange  na  construçaão  de  estrateógias  de

modernizaçaão, informatizaçaão e alinhamentos com perspectivas de anaó lise que dessem

conta das agendas de pesquisas demandadas.

“… para que tal ambiente se realizasse realmente era preciso poê r em operaçaão
um  importante  instrumento  constitutivo  do  universo  socioloó gico  do  fazer
cieência:  a  persuasaão.  O poder de convencer e de arregimentar um crescente
nuó mero  de  signataó rios,  sendo  esta  a  estrateógia  que  garantiria  o  avanço  da
geografia quantitativa.  No entanto,  em um espaço de coexisteência de muitas
visoã es distintas sobre a disciplina, tal estrateógia encontrava alguns obstaó culos
que precisavam ser superados estreitamente conectados ao jogo das relaçoã es e
conflitos profissionais. Sobre isto, diz Latour que quando nos dirigimos da vida
‘cotidiana’ para a atividade cientíófica, do homem comum para o da cieência, dos
políóticos para os especialistas, naão nos dirigimos do barulho para o sileêncio, da
paixaão para a razaão,  do calor para o frio.  Vamos de controveórsias para mais
controveórsias. (...) Na verdade, o barulho eó  maior, e naão menor (Latour, 2000, p.
53).   Naquele  IBGE  de  fins  da  deócada  de  60,  o  ‘barulho’  envolvia  duas
importantes figuras, cujas histoó rias na instituiçaão saão merecedoras de atençaão:
Lysia  Bernardes  e  Speridiaão  Faissol.  Lysia  Bernardes  e  Faissol  podem  ser
considerados líóderes de cíórculos de afinidade dentro do IBGE, seriam, tambeóm,
herdeiros de um ‘barulho’ preteórito, envolvendo o ‘grupo’ do Macedo e o ‘grupo’
do Zarur. Lysia e Faissol alternaram-se nos postos de alto poder do IBGE, numa
gangorra  que  segundo  Almeida  (2000,  p.  144)  perdurou  de  1956  a  1968
(LAMEGO, 2014 p.7).

Por conseguinte, o tema de pesquisa aqui trabalhado visa melhor compreender as

relaçoã es  entre  a  Geografia,  as  estatíósticas  e  os  indicadores  sociais,  partindo  de  uma

interpretaçaão histoó rica e geograó fica para poder realizar uma anaó lise de como ocorre a

influeência  da  produçaão,  dos  usos  e  das  apropriaçoã es  dos  indicadores  sociais  na

construçaão  simboó lica  do  espaço.  Observando  as  configuraçoã es  dos  sistemas  de

mediaçoã es, que se remetem a circuitos da açaão via “espaços de representaçaão” os quais



39

tratou Henri  Lefebvre (2013) e da  relaçaão  entre a “tecnoesfera”  e  a  “psicoesfera”  do

espaço geograó fico e que Milton Santos abordou quando demonstrou em Santos (2002)

uma abordagem do processo de totalizaçaão do espaço geograó fico e sua transformaçaão

em  meio  teócnico-cientíófico  informacional.  Por  isto,  cremos  ser  relevante  recuperar  a

importaência do domíónio teócnico das estatíósticas e dos indicadores sociais na Geografia

brasileira para podermos melhor avaliar os processos contemporaêneos e reavaliar quais

saão as clivagens e as aproximaçoã es desta com o Movimento dos Indicadores Sociais e

com a construçaão das agendas de pesquisa e das agendas políóticas no paíós.

O uso disseminado de estatíósticas,  expostas em forma de tabelas extensas ou
graó ficos – que figurou como uma das marcas das pesquisas de geografia feitas no
IBGE  a  partir  da  deócada  de  50,  resultado  de  um  grande  empenho  em
sistematizaçaão da produçaão do instituto – acabou contribuindo para gerar certa
confusaão. Ou seja, naão bastava que o artigo estivesse recheado de tabelas com
íóndices e graó ficos para classificaó -lo como um exemplar da geografia quantitativa.
Ateó  mesmo  porque,  diversos  economistas  e  estatíósticos  expuseram  suas
pesquisas  nas  paóginas  da  RBG  e  seguiam  tendeências  outras  que  aquelas
adotadas  pelos  geoó grafos  quantitativos  que  realmente  qualifica  um  trabalho
como filiado aà  geografia quantitativa saão as refereências bibliograó ficas utilizadas,
bem  como  os  conceitos  postos  em  uso.  [...]  O  uso  frequü ente  de  teócnicas
quantitativas sem a devida adoçaão da metodologia e das bases teoó ricas revelou-
se  mais  comum  que  o  esperado.  O  que  permitiu  inferir  que,  a  partir  de
determinado  ponto  houve  gradaçoã es  no  que  tange  aà  adoçaão  da  geografia
quantitativa  pelos  geoó grafos  do  IBGE,  especialmente  entre  aqueles  que
poderiam  ser  considerados  pertencentes  a  uma  segunda  geraçaão  (em  sua
grande maioria discíópulos de Faissol). Cabe ressaltar que, a partir de meados da
deócada de 70,  alguns geoó grafos de fora do IBGE tambeóm começaram usar as
teócnicas quantitativas. Tal fato, ao mesmo tempo, em que indica o papel do IBGE
como disseminador das teócnicas quantitativas, por outro lado aponta que essa
disseminaçaão se deu de forma híóbrida, alguns geoó grafos assumiram o projeto
como um todo, jaó  outros adotaram a geografia quantitativa de forma bastante
superficial.  (LAMEGO, 2017 p. 9).

Portanto, a importaência do tema das estatíósticas e dos indicadores sociais para a

Geografia se remete a considerar historicamente como temos lidado com os nexos entre

nuó meros puó blicos, espaço, territoó rio e as agendas políóticas. E, como vem sendo a atuaçaão

da comunidade geograó fica junto ao Movimento dos Indicadores Sociais e comunidades

episteêmicas que vem influenciando a produçaão de políóticas e reformas do Estado. 
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1.2 MEÍ TODO E METODOLOGIA

1.2.1 Estudos de casos

O  desenho  metodoloó gico  adotado  realizou  estudos  de  casos,  estudando

indicadores sociais sinteóticos que expressam a relevaência do fenoê meno teócnico analisado

e  que  nos  permitem  compreender  melhor  a  relaçaão  entre  as  estatíósticas  sociais,  a

construçaão simboó lica do espaço e suas relaçoã es com a captura do espaço geograó fico e

sua  transformaçaão  em  meio  teócnico-cientíófico  informacional.  Organizamos  uma

metodologia comum para os estudos de caso, com coereência de base teoó rica, categorias e

teócnicas de anaó lise para se diferenciar de um estudo exploratoó rio e garantir os devidos

aprofundamentos.

1.2.2 Dados e desenho do modelo de análise 

Os  dados  para  as  anaó lises  de  verificaçaão  das  hipoó teses  de  trabalho  foram

classificadas em fontes primaó rias e secundaó rias. Sendo as primaórias:

a) documentos de políóticas como textos de leis, projetos de leis e relatoó rios teócnicos os

quais  receberam leitura e  anaó lise de conteuó do com  auxíólio de teócnicas de anaó lise do

discurso direto com uso da plataforma Iramuteq (LOUBEÈ RE; RATINAUD, 2014); 

b) textos de publicaçoã es cientíóficas de apresentaçaão de indicadores sociais produzidos,

textos de estudos cientíóficos utilizando estatíósticas e indicadores sociais. Os quais foram

lidos  e  de  seus  textos  composto  um  corpus de  dados  textuais  para  exploraçaão  por

teócnicas de anaó lise de discurso; 

c) notíócias e conteuó dos de míódias de divulgaçaão e comunicaçaão de indicadores sociais.

Que foram lidas, categorizadas por regiaão e analisadas por teócnicas de anaó lise direta do

discurso;

d) aleóm dos dados textuais  foram acompanhados palestras,  debates  e  exposiçoã es  de

discussaão feitas em eventos sobre o tema dos indicadores sociais utilizados em corpus

de dados complementares para verificaçaão dos mapeamentos de discursos e enunciados;
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e) questionaó rio aplicado junto a pesquisador do Observatoó rio das Metroó poles que  atuou

na  produçaão  do  IBEU  e  junto  a  pesquisador  do  IPEA que  atua  na  adequaçaão  dos

indicadores sociais brasileiros as demandas da Agenda 2030.

Os dados primaórios foram utilizados para a construçaão de  corpus textuais  para

anaó lises  leóxicas  e  de  discurso  direto  as  quais  auxiliaram  no  estudo  exploratoó rio  da

produçaão, dos usos e das apropriaçoã es dos indicadores sociais e ao operacionalizar  as

categorias principais  de anaó lise para a pesquisa.  Como fontes secundaó rias  utilizamos

estudos sobre a histoó ria das estatíósticas no Brasil e no mundo. Aleóm de publicaçoã es e

estudos sobre a histoó ria dos indicadores sociais e estudos de anaó lise de territorializaçaão

e avaliaçaão  de  políóticas,  organizando um conjunto de fontes  de  dados secundaórios  e

complementares.

1.3 A PROBLEMATIZAÇAÕ O DE PESQUISA

O  trabalho  de  produçaão  de  estatíósticas  e  indicadores  sociais  se  constituiu  no

Brasil  e  no mundo em algo muito  proóximo ao trabalho em Geografia  e  das Cieências

Humanas,  por  mais  que  pareça  ser  um  trabalho  híóbrido  que  mistura  Matemaó tica,

Estatíóstica e Cieências Humanas atravessado por uma forte dimensaão temporal e espacial

que se refere a construçaão de cartografias via mapas com a espacializaçaão de tabelas e de

dados para anaó lise sobre diferenças entre propriedades sociais das aó reas. Trata-se de um

trabalho de produçaão de conhecimento transdisciplinar relacionado ao espaço, ao tempo

e ao conhecimento sobre os territoó rios. Mais do que meros dados, as estatíósticas e os

indicadores sociais saão objetos teócnicos que mediam as açoã es,  que criam as redes de

significado pela qual construíómos a realidade e a transformamos. 

Estes  objetos  teócnicos  aleóm de  usados  para  a  espacializaçaão  da  informaçaão  a

partir  de  dados  fornecidos  pelos  biroê s  estatíósticos,  teêm  como  fundamento  teócnico  o

representar espacialmente as sociedades, suas necessidades e demandas. Como tambeóm

eó  um trabalho ontologicamente atrelado a esseência da vida social,  sendo produtos de

uma esseência filosoó fica e políótica de um ou de distintos  ethos  e  logos  do trabalho em

cieências  e  em  governo  de  territoó rios.  Logo,  envolve  um  fazer  e  um  agir  políótico  na

modernidade. Fato, que infere em uma construçaão histoó rica da práxis onde se destaca a
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influeência  de  diferentes  tradiçoã es  do  saber,  “comunidades  cientíóficas  ampliadas”

(SCHWARTZ,  2000),  “comunidades  episteêmicas”  (MACHON  ET  Al,  2018)  e  distintas

ideologias e ideaó rios. 

A investigaçaão das redes de profissionais inspirou-se em estudos publicados
por Foucault (1970; 1980). De acordo com os mesmos, o conhecimento baseia-
se na relaçaão entre as regras sociais de “episteme” assentes na histoó ria e na
cultura (Foucault, 1970: 285-287). A funçaão episteómica eó  determinar recursos
e meótodos adequados para organizar o conhecimento. Ruggie (1975: 567-570)
desenvolveu ainda mais  o  conceito episteómico de Foucault  ao generalizar a
atividade  das  comunidades  episteêmicas.  Segundo  ele  (1975:  569-570),  as
comunidades  episteêmicas participam  na  institucionalizaçaão  das  políóticas
adotadas nas arenas políóticas internacionais,  pois formam a realidade social
explicando  a  relaçaão  entre  causas  e  consequeências.  Recorrendo  a  autores
anteriores, Haas (1992: 3-5) definiu a comunidade episteómica como uma rede
ou como um conjunto de relaçoã es entre profissionais com um grau reconhecido
de especializaçaão e competeência numa aó rea temaó tica especíófica (Carayannis et
al., 2011: 132). Dentro dessa rede, (1) um conjunto de convicçoã es normativas,
de valores e (2) causais, (3) o conceito de validade e (4) de crença políótica saão
partilhados. O reconhecido grau de especializaçaão e competeência permite que
essa  rede  de  profissionais  possa  reclamar  com  autoridade  a  avaliaçaão  do
estado  do  conhecimento  em  uma  dada  aó rea  (Haas,  1992:  7-14).(MACHON,
2018 p.3)

A  categoria  social  comunidade  episteêmica  eó  nesta  pesquisa  apropriada  da

Sociologia  Políótica  para  dar  conta  da  organizaçaão  social  e  de  laços  de  interesses  e

identidade comum que se daão em torno a temas de produçaão de conhecimento para fins

de produçaão de políóticas diretamente vinculadas e articuladas a projetos e estrateógias de

produçaão  de  conhecimento.  Machon  (2018)  analisando  como  as  comunidades

episteêmicas influenciam a regulaçaão internacional, reconhece que se destacam quatro

mecanismos: 1) a produçaão de indicadores estatíósticos; 2) a promoçaão de eventos para

difusaão de debates; 3) a apresentaçaão de anaó lises a partir dos indicadores trabalhados;

4) e a construçaão de narrativas. 

Esta  relaçaão  entre  comunidades  episteêmicas  e  o  uso  das  estatíósticas  e  dos

indicadores  expressam  a  poteência  da  força  simboó lica  e  as  ideias  principais  desta

categoria da açaão políótica como sendo uma abordagem “para dar conta da complexidade

do processo de implementaçaão de políóticas”. A comunidade episteêmica naão eó  composta

exclusivamente de cientistas, o que a diferencia da comunidade cientíófica propriamente

dita  com  seu  consenso  paradigmaó tico  intersubjetivo  a  modo  da  linha  abordada  por

Thomas Khun (CAVALHEIRO, 1999 p.10). 
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As  comunidades  episteêmicas  na  atualidade  teêm  significativa  importaência  para

esta  pesquisa  e  para  a  Geografia.  Pois,  estudos teêm apontado  como  estas  redes  que

articulam agentes e atores em tornos de um foco de conhecimento e de uma agenda

políótica comum influenciam a produçaão de políóticas em um amplo espectro de aó reas e

escalas, que vaão das relacionadas aos Direitos Humanos, Direito  `aà  Cidade, a defesa do

direito  das  crianças,  segurança  alimentar,  ordenamento  territorial,  revisaão  da

governança  global,  transfereência  de  renda  entre/outros  campos  de  açaão  (MARTINS,

2006; SPOSATI, 2007; LEITA; PERES, 2015; OLIVEIRA, 2012; BICHIR, 2016). 

Por  serem  compostas  por  redes  de  pesquisadores  e  profissionais  de  aó reas

diversas, aleóm de grupos e redes de cientistas tambeóm se articulam juntos, atores como

políóticos, empresaó rios, banqueiros, administradores, etc e atores como ONGs, sindicatos,

associaçoã es, movimentos sociais, inclusive  fazendo parte tambeóm, espaços sociais como

foó runs, conselhos puó blicos entre outros, que trabalham com um bem fundamental e com

uma  estrateógia  basilar,  o  conhecimento  como  instrumento  de  implementaçaão  de

políóticas e a simbolizaçaão do social como meio de promover discussoã es puó blicas. 

Os  membros de  uma comunidade episteêmica  compartilham valores  e  teêm um

projeto políótico comum fundado nesses valores, mesmo que naão exista um acordo formal

ou  um  pacto  institucionalizado.  Compartilham,  maneiras  de  conhecer,  padroã es  de

raciocíónio e compromissos com a produçaão e aplicaçaão do conhecimento (CAVALHEIRO,

1999).  Ao estudar a influeência das comunidades episteêmicas nas estrateógias globais da

Uniaão Europeia Heitor (2018 p.83) identifica que:

Os  meótodos  de  trabalho  das  Comunidades  Episteêmicas funcionam  a  níóvel
nacional e internacional.  A influeência na realidade social,  o papel da líóngua, a
organizaçaão  de  confereências  e  seminaó rios  saão  meótodos  utilizados  pelas
Comunidades Episteêmicas; no entanto, eó  necessaó rio tambeóm uma caracterizaçaão
da problemaó tica em questaão, a definiçaão dos interesses do Estado e a criaçaão do
enquadramento políótico para auxiliar  na resoluçaão  do problema.  Todos  estes
meótodos  utilizados  pelas  Comunidades  Episteêmicas permitem  uma  maior
influeência nos processos de decisaão políótica e eó  importante o entendimento da
problemaó tica por parte das Comunidades para decidirem qual o meótodo mais
adequado  para  ser  utilizado.  No  iníócio,  as  Comunidades  Episteêmicas eram
participativas  apenas nos processos decisivos nas aó reas das cieências e pouco
visíóveis  na  aó rea  de  high  politics. Nessa  altura,  era  apenas  na  políótica  de
concorreência e em problemas relacionados com as reformas na políótica que se
pode observar a influeência das Comunidades Episteêmicas. 
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O estudo de Heitor (2018) analisa a esfera da segurança e as estrateógias globais

da UE. A pesquisa observou um “aumento crescente das influeências das comunidades

episteêmicas  ao  longo  dos  anos”,  com  uma  maior  contribuiçaão  efetiva  destas

comunidades.  A autora tambeóm destaca que,  “existem Comunidades Episteêmicas que

podem ser consideradas fortes e outras que podem ser consideradas fracas, e que as

uó ltimas podem naão ter tanto destaque que tambeóm exercem o seu contributo (HEITOR,

2018 p.84). 

[…] uma comunidade episteêmica para que seja uma influenciadora necessita naão
soó  de um grande reconhecimento tambeóm de uma coesaão interna muito forte. As
suas relaçoã es internas, os seus processos e socializaçaão saão caracteríósticas que
definem se a comunidade episteómica eó  forte ou fraca, ou seja, se tem capacidade
para  influenciar  os  processos  políóticos  ou  naão.  A  coesaão  interna  pode  ser
demonstrada  atraveós  de  quatro  fatores:  (1) a  seleçaão  e  preparaçaão  que
proporcionam conhecimento sobre os membros da comunidade; (2) a qualidade
e frequeência das reunioã es aumentam a ligaçaão entre os seus membros;  (3) as
normas partilhadas de exercíócio profissional geram protocolos, procedimentos e
padroã es de construçaão de consenso; (4) uma cultura comum que compreende o
propoó sito, a identidade, o simbolismo e a herança dentro da comunidade (Cross
2013). No que toca aà  influeência e ao envolvimento das comunidades episteêmicas
nos processos de decisaão políótica, estas podem ter um envolvimento direto ou
indireto. No primeiro, os membros destas comunidades participam no processo
políótico  como  membros  ou  representantes  dos  governos  ou  de  organizaçoã es
internacionais, ou mesmo como decisores. Tal significa que a comunidade que
possui membros com cargos decisivos tem uma grande probabilidade de ver as
suas  ideias  plasmadas  no  processo  políótico.  O  envolvimento  indireto  eó  feito
atraveós  de  consultores,  jornalistas  ou  qualquer  posiçaão  que  permita  aà s
comunidades  influenciar  o  processo  políótico.  Este  envolvimento  eó  um pouco
mais  complexo  pois  eó  composto  por  vaó rias  dimensoã es:  (A) as  comunidades
episteêmicas ao atuarem como conselheiros ou fontes de informaçaão influenciam
os interesses dos atores políóticos; (B) as comunidades episteêmicas influenciam a
agenda  ao  adicionarem  mais  problemas  ou  ao  alterarem  a  forma  como  os
problemas  existentes  saão  tratados;  (C) os  membros  das  comunidades
episteêmicas saão  chamados  para  contribuir  sobre  os  detalhes  de  uma
determinada políótica, o que permite a sua influeência (HEITOR, 2018 p.  84)

A problematizaçaão  principal  que propomos,  parte  da  busca  de  verificar  como

ocorre a construçaão simboó lica que fazemos do espaço geograó fico a partir do trabalho da

produçaão  de  indicadores  sociais,  quando  consideramos  a  atuaçaão  de  comunidades

episteêmicas (multi)localizadas que atuam na transformaçaão  do espaço geograó fico em

meio teócnico-cientíófico informacional para operacionalizar espacial e temporalmente a

projeçaão  da  poteência  de  sua  açaão  políótica  no  territoó rio.  Mais  que  o  movimento  da
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imaneência do poder no espaço, buscamos compreender como que estamos produzindo

políóticas e transformando o espaço geograó fico em meio para a açaão políótica no territoó rio. 

Nosso recorte  de  investigaçaão,  eó  pela  anaó lise  do processo de  produçaão,  uso e

apropriaçaão dos indicadores sociais, por estes objetos teócnicos terem uma importaência

teócnica,  informacional  e  políótica  que  cria  nexos  entre  espaço,  tempo,  sentidos  e

significados para a açaão. Ao analisar a gestaão integrada de recursos híódricos Vila (2015)

destaca  que  cada  setor  de  interesse  se  autodefine  como  portador  de  soluçoã es,

amparados por conhecimentos cientíóficos e por uma comunidade episteêmica de apoio.

Vila  (2015  p.35)  ao  estudar  “a  mediaçaão  da  comunidade  episteêmica  que  constroó i  e

legitima o pagamento pela políótica de serviços ambientais na Coloê mbia”, identificou que

atores  especíóficos  promovem  padroã es  de  sucesso  em  maior  conexaão  com  modelos

internacionais do que com realidades locais. 

O estudo de Vila (2015 p. 36) nos coloca que as comunidades episteêmicas usam

pontos  de  conflueência  convergindo  para  um  ponto  de  intervençaão  políótica,  como

estrateógia  de  reforçar  seus  status  como  “autoridade  de  refereência”  em  campos

especíóficos e de se articular tambeóm de forma (multi)localizada com redes de agentes e

atores  em  suas  multiterritorialidades.  De  modo,  que  diferentes  comunidades

episteêmicas  articulam-se por  pontos de interesses comuns nas mais  diversas escalas

institucionais e territoriais. Para tanto, utilizam um circuito de conflueência de narrativas,

configurado  por  perioó dicos  acadeêmicos,  textos  cientíóficos,  publicaçaão  de  livros,

promoçaão  de  eventos  especíóficos  para  debates,  criaçaão  de  projetos  de  pesquisas

conjuntos e promoçaão de grupos de estudos e debates para articulaçaão e cooperaçaão em

prol de objetivos comuns e convergentes com uma agenda políótica comum e pactuada.

A categoria políótica de comunidade episteêmica eó  importante para o desenho da

metodologia desta pesquisa, por que saão compostas de agentes e atores, operando como

actantes espaciais pelo uso que fazem dos indicadores para a territorializaçaão e projeçaão

de  suas  açoã es  políóticas  nos  territoó rios.  Por  conseguinte,  o  trabalho  de  produçaão  de

indicadores  sociais,  se  torna  poteência  políótica,  a  partir  da  atuaçaão  de  comunidades

episteêmicas, que promovem a articulaçaão de sentido entre representaçoã es numeóricas,

cartogramas,  ideias  e  discursos.  Inscrevendo  narrativas  e  um  discurso  proó prio  da
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comunidade episteêmica em uma  “ordem do discurso” puó blico (FOUCAULT, 1996), que

gera  ao  social,  determinados  sentidos  e  significados  de  tempo,  de  histoó ria  e  de

geografias,  logo  produzindo  “representaçoã es  sociais”  do  espaço  (MOSCOVICI,  2001;

2003) que acabam por orientar e determinar praó ticas espaciais. Contudo, como que tais

sistemas de representaçoã es do espaço saão apropriadas na dimensaão do conhecimento

espacial cotidiano e da praó tica espacial influenciam transformaçoã es ou a manutençaão do

status quo?

Sobre  esta  questaão,  realizamos  estudos  que  analisam  como  sentidos  e

significados,  imagens  e  imaginaó rios  espaciais  saão  estabelecidos.  Observando  como  eó

construíódo um novo regime de verdade via mecanismos de ancoragem e de objetivaçaão

de sentidos e significados sobre a realidade, a partir da produçaão, usos e apropriaçaão dos

indicadores.  Buscamos,  portanto  problematizar  um  processo  de  alquimias  dos

significados, porque nos deparamos com a dimensaão simboó lica da produçaão social do

espaço e da projeçaão da açaão políótica no espaço e no tempo e com as forças de captura

do espaço geograó fico e de sua transformaçaão em meio teócnico-cientíófico informacional. 

Quando evidenciamos as conexoã es e articulaçoã es entre produçaão de indicadores

sociais e a produçaão da realidade social, a linguagem espacial construíóda no aêmbito da

Geografia e a  tese da transformaçaão  do espaço geograó fico em meio teócnico-cientíófico

informacional  de  Milton  Santos,  nos  ajuda  a  compreender  melhor  as  complexidades

envolvidas e analisar os fenoê menos a partir de uma epistemologia geograó fica aberta as

paralaxes possíóveis entre atores e agentes. Pois, verificamos que os mesmos indicadores

sociais observados podem ser utilizados tanto para criticar e promover a construçaão de

uma agenda políótica social eticamente comprometida e promotora de transformaçoã es e

mudanças  sociais  como,  para  legitimar  as  ideologias  geograó ficas  do  utilitarismo,  da

cultura do desempenho e do neoliberalismo que influenciam a manutençaão de relaçoã es

de  poder  historicamente  constituíódas  por  assimetrias de  poder  e  saber.  Mantendo  a

hegemonia cultural e a hegemonia local do status quo para a manutençaão de uma ordem

econoê mica globalizante.  Evidenciamos que eó  da natureza teócnica e social da produçaão,

do uso e da apropriaçaão dos indicadores sociais, uma ambiguidade políótica, decorrente

de sua natureza teócnica. 
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Acreditamos  que  uma  contíónua  e  melhor  compreensaão  da  produçaão  de

estatíósticas e indicadores sociais,  pode possibilitar outras perspectivas de construçaão

das  realidades  sociais  possíóveis  com  “diaó logos  mais  profíócuos”  entre  “Geografia  e

Indicadores Sociais” como coloca Milleóo (2007). Bem como, pode vir a contribuir com a

transformaçaão histoó rica e qualitativa das representaçoã es produzidas e uma subversaão

destas  a  partir  do  ordinaó rio  cotidiano  das  praó ticas  e  dos  empoderamentos

epistemoloó gicos  e  teócnicos  da  “multidaão”  (HARDT,  NEGRI,  2001;  )  via  uma  virada

epistemoloó gica para a “Geografia dos Indicadores Sociais” (HENRI, 1982). 

Para  se  compreender  que  nas  contradiçoã es  internas  dos  processos  sociais,

existem possibilidades em devir e poteência, ao mesmo tempo, que o enfrentamento da

alienaçaão  do  trabalho  e  da  reificaçaão  gerada  pela  reproduçaão  do  Capitalismo  nas

relaçoã es cotidianas de trabalho e aprendizagem, exige maior atençaão e discussaão sobre o

tema. Pois, adentra centros de caó lculo, atravessa salas de aulas de escolas, universidades

e as narrativas nos meios de comunicaçaão. Por necessidade ontoloó gica e eó tica tambeóm, a

questaão  da teócnica  e  sua relaçaão  com a políótica  naão  pode deixar de ser (re)pensada

historicamente  para  aleóm  desta  investigaçaão.  Tais  questoã es  se  deparam  com  uma

dimensaão central da pesquisa, a teócnica e a sua natureza políótica na transformaçaão do

espaço geograó fico.

Temos,  como  marco  da  relaçaão  entre  estatíósticas  e  indicadores  sociais,  a

construçaão de poder de transformaçaão do espaço no territoó rio do Estado. Neste processo

histoó rico e geograó fico, as atuaçoã es das comunidades episteêmicas teêm papel fundamental

na  transformaçaão  do espaço  geograó fico  em meio  teócnico-cientíófico.  Elas  atuam neste

processo,  com grande força  desde  a  segunda  metade do  seóculo  do XIX quando  uma

ampla demanda de trabalho teócnico e cientíófico foi demandada, ocorrendo a compra e

venda de projetos com ideias envolvendo teócnicas de soluçoã es dos grandes problemas

sociais urbanos da eópoca, que se tornaram as bases da agenda sanitarista e de reformas

urbanas que adentram o seóculo XX impactando inclusive as morfologias urbanas poó s-

modernas  e  permitindo o  surgimento  de  cidades  e  manchas urbanas gigantes.  Estas

necessidades e demandas de sanear as cidades do seóculo XIX,  emergiram do conflito

Capital e trabalho, decorrentes da grande miseória e precarizaçaão social nas Cidades e das

pressoã es do regime de acumulaçaão. 
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A classe social  que vendeu seus  serviços intelectuais  e  o trabalho de projetar

soluçoã es, usou como fundamento de seus argumentos e subjetivaçoã es aos governantes,

uma certa contabilidade social, construíóda com mensuraçoã es sociais, que demonstravam

que  as  intervençoã es  a  serem  feitas  nas  estruturas  urbanas  das  cidades,  trariam

benefíócios aos governantes,  ao social  e  para  a acumulaçaão  de capital.  Assegurando a

governabilidade das cidades e a continuidade dos negoó cios e do crescimento econoê mico

projetado pelas elites.

Sob a luz  do utilitarismo do seóculo  XIX,  um novo mercado ou quase-mercado

passa  entaão  a  fazer  parte  das  relaçoã es  entre  Sociedade  e  Estado-naçaão,  mais

especificamente,  um  campo  de  força  social  eó  organizado,  entre  Estado  e  classes

intelectuais,  com especial  atuaçaão  de  profissionais  da  Medicina,  da  Arquitetura  e  da

Engenharia numa eópoca que foi modificado suas formas de atuaçaão na construçaão de

novas narrativas sobre o urbano e a vida nas cidades. Uma nova mercadoria foi entaão

criada, serviços de higienizaçaão urbana passam a circular enquanto saberes negociados.

Teócnicas  e  conhecimentos  para  fins  de  saneamento  das  cidades  saão  demandados  e

vendidos por contratos com o Estado. Crescem em volume e complexidade os serviços

vendidos  aos  Estados-naçoã es,  popularizando  ideias  e  argumentos  acompanhados  de

tabelas com dados e estatíósticas sociais para fins de orientaçaão do governo dos males do

povo, legitimaçaão das necessidades em demandas e do custo racional do investimento

puó blico.  Estabelecendo-se  uma  hegemonia  teócnica  na  produçaão  de  políóticas  e  no

direcionamento  das  reformas  do  Estado  e  estabelecendo  uma  nova  tecnoesfera e

psicoesfera do espaço geograó fico.

Este novo campo de força e aó rea de serviço de planejamento para intervençaão nas

cidades que emerge no seóculo XIX, impulsiona estrateógias de açaão políótica e tambeóm de

negoó cios,  onde  bons  nuó meros  legitimam a  açaão  do  governo  puó blico  em  economias

liberais.  Sendo  que,  os  bons  nuó meros,  vaão  ganhando  caraó ter  de  panaceia  universal.

Porque,  apontavam ao poder  de  governo onde estaão  os maiores  males  do povo,  por

consequeência  facilitando  a  venda  e  a  compra  da  cura,  para  sanear  e  normalizar  as

cidades.  Por resultado histoó rico,  haó  aumento do prestíógio da classe intelectual,  novas

formas  de  governar  saão  adotadas  e  ocorre  tambeóm,  uma  melhora  das  condiçoã es  de
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acumulaçaão de capital e da subsunçaão do Capital as condiçoã es sociais de produçaão dos

regimes de acumulaçaão. 

Compreender  melhor,  por  exemplo  como  as  relaçoã es  entre  a  Geografia  e  o

Movimento dos Indicadores Sociais aconteceram e acontecem eó  fundamentalmente um

exercíócio de anaó lise sobre uma açaão  no espaço-tempo que leva dos laboratoó rios,  dos

gabinetes,  das  universidades  e  dos  escritoó rios  teócnicos,  conhecimentos  cognoscíóveis

sobre o social  para espaços de vida cotidiana.  Logo,  estamos diante de processos os

quais se espacializam e se territorializam no cotidiano da vida moderna via discursos de

divulgaçaão cientíófica e produçaão de políóticas. 

Figura 3. O Ciclo de Políóticas e Programas Puó blicos e a demanda por Indicadores

Fonte: Jannuzzi (2017) em Simoã es e Alckmin (2017 p. 29 )

 Quando  observamos  as  relaçoã es  histoó ricas  e  geograó ficas  entre  as  cieências

humanas e os Indicadores Sociais eó  possíóvel perceber a existeência de loó gicas de controle

social  atrelado ao paradigma gerencialista na Administraçaão Puó blica e ao utilitarismo

econoê mico. Apresenta-se entaão, como contra a hegemonia deste paradigma, um modelo

de  controle  social  com  matriz  socioloó gica  atrelado  a  um  movimento  eótico.  Como

evidenciamos  a  reificaçaão,  a  regulaçaão,  a  transformaçaão  cultural  e  a  normalizaçaão

geograó fica submetida a um processo de universalizaçaão teócnica como mecanismos de

hegemonias territoriais que buscam influenciar a produçaão de políóticas
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Na Figura 3 foi esquematizado a racionalidade do uso dos indicadores sociais no

ciclo de políóticas puó blicas. O enfoque da abordagem de Jannuzzi (2017) aponta a relaçaão

da produçaão  de indicadores sociais  com o ciclo de políóticas puó blicas.  Contudo,  como

poderemos  observar  ao  longo  desta  pesquisa,  o  uso  e  a  apropriaçaão  políótica  dos

indicadores naão se limita a este modelo de produçaão de políóticas fazendo parte tambeóm

de outras formas com destaque para políóticas produzidas a partir de ambientes de arena

políótica,  onde  se  destacam  a  atuaçaão  de  comunidades  episteêmicas  e  dos  atores  que

conseguem estabelecer sua hegemonia. 

Ao analisar por exemplo como o IÍndice de Desenvolvimento Humano (IDH) vem

chegando aos chaãos da vida cotidiana e a esfera do ciclo de políóticas puó blicas pode nos

esclarecer algumas questoã es sobre praó ticas, continuidade e ideologias distintas que saão

articuladas em funçaão da produçaão de políóticas de bem-estar social e a racionalidade

instrumental.  O  IDH  eó  um  caso  importante  de  territorializaçaão  da  produçaão  de

indicadores  sociais  cujos  efeitos  concretos  foram  a  captura  enquanto  dispositivo  de

poder de Estado das forças de produçaão  de políóticas sociais  do paíós.  Para tal,  ele foi

institucionalizado como diretriz da lei de orçamento da uniaão pelo governo Fernando

Henrique Cardoso e assim seguiu sendo institucionalizado nos governos,  Lula,  Dilma,

Temer e Bolsonaro.  

A interpretaçaão de Souza (2006 p.29) em revisaão da literatura sobre as políóticas

puó blicas  coloca  que   “veê  a  políótica  puó blica  como um ciclo  deliberativo,  formado  por

vaó rios  estaó gios  e  constituindo  um  processo  dinaêmico  e  de  aprendizado.  O  ciclo  da

políótica puó blica eó  constituíódo dos seguintes estaó gios: definiçaão de agenda, identificaçaão

de alternativas,  avaliaçaão das opçoã es,  seleçaão das opçoã es,  implementaçaão e avaliaçaão.

Esta abordagem enfatiza sobremodo a definiçaão de agenda  e pergunta por que algumas

questoã es  entram  na  agenda  políótica,  enquanto  outras  saão  ignoradas”.  Ao  longo  da

pesquisa  podemos  reconhecer  que  no  Brasil  a  vertente  de  maior  influeência  junto  a

produçaão de estatíósticas e indicadores sociais teêm sido a abordagem do ciclo de políóticas

e  destaca-se  o  interesse  de  influenciar  as  decisoã es  dos  gestores  puó blicos  em  suas

praó ticas  cotidianas,  demonstrando  tambeóm  desejos  de  influenciar  processos  que

escapam dos limites do ciclo de políóticas e revelando diferentes taó ticas de construçaão e

implementaçaão de uma agenda políótica.
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Inclusive  podemos  acompanhar  a  inscriçaão  do  IDH  na  evoluçaão  das  leis  da

diretriz orçamentaó ria. O indicador vai sendo apropriado para a distribuiçaão de recursos

aos entes federais e sob uma razaão que articula desempenho do IDH e financiamento

puó blico para o desenvolvimento dos lugares e para uma maior equidade na distribuiçaão

regional dos recursos da uniaão. 

Nestas  dimensoã es  de  representaçoã es  e  representabilidades  dos  indicadores

sociais  eles  se  tornam  objetos  de  relaçoã es  de  poder  e  de  ideologias,  servindo

hegemonicamente  entaão  a  uma  razaão  utilitarista  e  reificadora.  Todavia,  naão  saão

produtos, usados e apropriados somente sob a eógide de uma uó nica loó gica políótica. Cabe

ressaltar sua importaência no movimento pelos direitos civis. Isto naão quer dizer que os

indicadores sociais deixam de contribuir para com o social com transformaçoã es efetivas,

ou que saão objetos teócnicos produtos de campos de forças conservadores ou liberais.

Analogamente a qualquer objeto teócnico, eles  teêm por efeitos no social,  possibilitar o

fluxo das  açoã es.  Ou seja,  eles  saão  mediaçoã es  de  açoã es  de  natureza políótica.  Por  este

motivo, nos remete a entender melhor como dentro de um circuito de relaçoã es, tanto se

legitima como se (retro)alimenta a reproduçaão do modo de produçaão que o possibilita e

limita  o  existir  das  diferentes  ideologias  e  das  loó gicas  políóticas  que  coexistem  e  se

materializam no espaço geograó fico o transformando. 

Nossas problematizaçoã es se deparam, portanto com um conjunto de regimes de

verdades em relaçaão aos usos e apropriaçoã es dos indicadores sociais  e as formas de

hegemonia teócnica. Todavia, o que de fato se contextualizou ao longo de cerca de um

pouco mais de meio seóculo da emergeência do Movimento dos Indicadores Sociais eó  a

hegemonia  de  uma  territorializaçaão  e  espacializaçaão normativa  e  burocraó tica  que

postulam normatizaçoã es e doutrinas utilitaristas para determinados modos de uso que

se  transformam  em  cotidianos,  escamoteando  a  sujeiçaão  ao  paradigma  no  qual  o

indicador  social  foi  concebido,  materializando uma hegemonia  teócnica  e  políótica  que

muitas vezes modifica o significado dos indicadores construíódos em seus contextos de

produçaão.

O estudo de casos de diferentes indicadores sociais realizados nesta pesquisa se

torna importante, por que ao observarmos sistematicamente as produçoã es, os usos e as
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apropriaçoã es, poderemos avaliar melhor a gama de diferenças e divergeências na loó gica

políótica  nas  escalas  de  territorializaçaão.  De  tal  maneira,  que  podemos  avançar  no

entendimento sobre o tema considerando sua complexidade.

1.4 HIPOÍ TESES 

Nossa pesquisa em Geografia considerou estudar a loó gica teócnica e políótica da

construçaão simboó lica do espaço geograó fico e das configuraçoã es dos  circuitos da açaão

territorializada pela produçaão, uso e apropriaçaão dos indicadores sociais. Trabalhamos

com cinco hipoó teses de pesquisas sendo elas:

I) os indicadores sociais saão objetos teócnicos produzidos e territorializados

como tecnologias de políóticas para a transformaçaão do espaço geograó fico em

meio  teócnico-cientíófico  informacional  para  fins  de  ordenamento  territorial

das desigualdades sociais, promoçaão do desenvolvimento econoê mico e social.

Decorre  dessa  hipoó tese  principal  como  propriedades  dos  indicadores  os

princíópios:  a) da  operacionalidade  espacial  ocorre  por  mediaçaão  na

construçaão  simboó lica  do  espaço  geograó fico;  b) da  produçaão,  uso  e

apropriaçaão dos indicadores sociais produz uma psicoesfera configurada de

espaços de representaçaão que inscrevem sentidos e significados nos objetos

de  representaçaão  para  a  açaão  políótica  no  territoó rio;  c) dos  usos  e

apropriaçoã es  por  distintas  hegemonias,  ideologias  e  loó gicas  políóticas  que

influenciam a transformaçaão dos espaços sociais e geograó ficos;

II) os  sistemas  de  praó ticas  de  produçoã es,  de  usos  e  de  apropriaçoã es  dos

indicadores sociais geram discursos que materializam em distintas narrativas

um sistema de mediaçaão no espaço geograó fico pela configuraçaão de circuitos

teócnicos compostos por um sistema de objetos teócnicos que articulam textos,

relatoó rios,  sites,  víódeos,  eventos,  etc.  Configurando  sistemas  de

representaçoã es  utilizados  por  comunidades  episteêmicas  para  influenciar  a

produçaão de políóticas e projetar açaão políótica no territoó rio; 

III)  nos  circuitos  teócnicos  da  açaão  mediada  pelos  indicadores  sociais  no

espaço  social  os  indicadores  recebem  a  propriedade  teócnica  de  actaência
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espacial  ganhando  funçaão  híóbrida  e  artificial  de  atores  e  agentes  de

significaçaão do espaço;

IV) a actaência espacial dos indicadores sociais transforma simbolicamente a

realidade  construíóda  pelo  fluxo  do  poder  de  significaçaão  do  social  e  do

espaço, articulando a norma, ordem juríódica e a ordem teócnica para produzir

um  meio  teócnico-cientíófico  informacional  para  a  açaão  sobre  o  objeto  de

representaçaão produzindo condiçoã es de agenciamento territorial.

V) eó  inscrito nos indicadores sociais a propriedade de actantes territoriais

que  permitem  a  partir  de  seus  usos  o  agenciamento  territorial  e  o

ordenamento territorial  de  espaços  sociais.  Quando os  indicadores  sociais

saão  transformados  em  actantes  territoriais  estes  tambeóm  se  tornam

tecnologias políóticas,  ganhando complexidade e poteência de territorializaçaão

da açaão políótica projetada para o territoó rio, se diferenciando de tecnologias

de políóticas, quando estes saão utilizados somente como actantes espaciais da

produçaão de políóticas.

1.5 ABORDAGEM DO PROBLEMA

Ao  analisar  a  dimensaão  simboó lica  da  produçaão  de  indicadores  sociais

evidenciamos diferentes correntes de pensamento ou sistemas de ideias coexistindo.

MILEÍ O (2005) identifica uma forte influeência do utilitarismo e heranças da Escola de

Chicago em relaçaão as doutrinas de medida e meótrica social e uma relaçaão estreita com

teorias  liberais-utilitaristas.  Com  base  nesse  referencial  situamos  os  indicadores

sociais na dimensaão da “psicoesfera” e da “tecnoesfera” do espaço (SANTOS, 1996)2,

composta tanto pelas ideias das teorias cientíóficas como pelos objetos teócnicos de sua

2 “considerando a natureza do espaço geograó fico como um conjunto de sistemas de objetos indissociaóvel
dos  sistemas  de  açoã es”  e  tomando  o  conceito  de  territoó rio  como  dimensaão  políótica  do  espaço
geograó fico poderíóamos definir “psicoesfera” muito mais como um fator em um duplo sentido: ela naão eó
isolaóvel e acha-se entretecida aà  esfera teócnica do territoó rio e, portanto, a um momento nodal histoó rico
e, sem nenhum romantismo de nossa parte, poderíóamos dizer, – eó  o espíórito de uma eópoca (Zeitgeist).
“Psicoesfera”  eó  paraó frase  virtuosa  de  Milton  Santos  para  o  conjunto  de  crenças,  desejos,  haóbitos,
linguagem,  sistemas  de  trabalho,  associados  ao  espíórito  de  uma  eópoca.  (SANTOS,  1988b,  p.313)”
KAHIL, 2010) 
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comunicaçaão no espaço geograó fico junto aos sistemas de mediaçaão e informaçaão. Aleóm

de diferentes sistemas de pensamento e de posicionamentos teoó ricos, haó  a presença e a

força  das  ideologias.  Vamos  trabalhar  nesta  pesquisa,  com  um  entendimento  de

ideologia que toma as contribuiçoã es de Theodor W. Adorno, o qual  evidenciou que a

ideologia eó  um conceito filosoó fico que se refere historicamente as representaçoã es que

distorcem  a  realidade  em  funçaão  dos  interesses  de  um  grupo  social  ou  classe

diretamente  relacionado  a  hegemonias  e  a  contra  hegemonias,  sem  deixar  de

considerar a caracteríóstica de distorçaão da realidade e sua força de produzir realidades.

Portanto, distinguimos o uso feito nesta pesquisa, do uso comum que vem sendo

creditado ao conceito, que buscam trataó -lo como um sistema de ideias de um grupo ou

classe. O que observamos nos estudos realizados para a construçaão do problema de

pesquisa,  que  ocorrem  processos  de  distorçoã es  das  representaçoã es  nos  usos  e

apropriaçoã es  dos  indicadores.  Distorçoã es  e  mudanças  de  sentido  e  significado  nas

representaçoã es do conhecimento cotidiano foram estudadas por Denise Jodelet (1999;

2001) utilizando a Teoria das Representaçoã es  Sociais  (TRS) de Serge Moscovici.  As

contribuiçoã es desta teoria, nos permitem considerar entaão uma loó gica políótica que tece

o significado entre as distorçoã es, as suplementaçoã es e complementaçoã es de sentido em

uma representaçaão a transformando em ideologia. 

Para melhor analisar essa esfera da produçaão do espaço, utilizamos a linguagem

de anaó lise espacial de Henri Lefebvre sistematizada por Schmid (2012) e contribuiçoã es

de  Lefebvre  (2006)  a  guisa  de  evidenciar as  relaçoã es  dialeó ticas  entre  auseência  e

presença no fluxo das representaçoã es que configuram ideologias e representaçoã es do

espaço que mediam açaão, conhecimento, praó ticas espaciais e discursos na construçaão

de “representaçoã es  sociais”  do  espaço  de  cada  grupo  e  classe  social  (MOSCOVICI,

2001). O conhecimento sobre as loó gicas geograó ficas simboó licas, teócnicas e territoriais

dos indicadores  sociais  pode  vir  a  contribuir  para  um  melhor  entendimento  das

transformaçoã es sociais3.

3 Nesta pesquisa fizemos uma adaptação ao esquema lógico utilizado por Lefebvre (2006) quando apresenta a 
dialética da produção do espaço através da relação entre três elementos: representações do espaço, espaços de 
representações e práticas espaciais. Ao utilizamos o conteiro de representações sociais do espaço para significar
as práticas espaciais, por considerar nesta pesquisa as representações sociais do espaço, dimensões que dão a  
gênese e definem as práticas no espaço geográfico.
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1.5.1 Produção, uso e apropriação de indicadores sociais
Com um desenho da metodologia comum de anaó lise definido, realizamos estudos

de caso sistemaó tico sobre a produçaão de indicadores sociais no Brasil. Escolhemos para

estudo,  indicadores  que  tiveram  grandes  impactos  na  circulaçaão  de  notíócias,  nas

discussoã es cientíóficas e na produçaão de políóticas e leis. Observamos nos diferentes casos

a  presença  de  uma  loó gica  políótica  que  pode  ser  compreendida pela  coexisteência  de

distintos paradigmas de produçaão dos indicadores sociais, os quais se relacionam de

formas  diferentes  em  distintos  momentos  do  circuito  de  territorializaçaão  dos

indicadores. 

O circuito da territorializaçaão da açaão políótica observada como comum aos casos

estudados pode ser esquematizados como um processo de movimento, ou seja, fluxos

de açoã es as quais podem ser reconhecidas em sete etapas principais do processo de

produçaão de estatíósticas e indicadores sociais que mobilizam forças de produçaão: 

1) reconhecimento de uma demanda de maior conhecimento social sobre um

problema que afeta a vida ou a gestaão puó blica por meio das discussoã es nos

campos cientíóficos e na esfera do Estado;

2) organizaçaão  de  uma  agenda  de  pesquisa  e  recortes  de  temas  de

investigaçaão;

3)  construçaão  de indicadores para validar hipoó teses e  para trabalhar  com

mapeamentos  e  anaó lises  exploratoó rias  de  dados  a  partir  de  conceitos  e

categorias;

4) publicaçaão  dos resultados de pesquisas e  das metodologias de uso dos

indicadores produzidos para a comunidade cientíófica por meio da publicaçaão

de artigos e livros que formalizam uma configuraçaão de discursos cientíóficos;

5) publicaçaão  e  divulgaçaão  para  a  imprensa,  gerando e  formalizando uma

configuraçaão de discurso de divulgaçaão cientíófica configurando um sistema de

mediaçaão no qual míódia e indicadores sociais ganham funçaão de actantes em

uma psicoesfera do espaço geograó fico;
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6) uso e apropriaçaão dos indicadores na construçaão de agendas políóticas;

7) uso  e  apropriaçaão  dos  indicadores  na  formulaçaão  e/ou  avaliaçaão  de

políóticas com ou sem a institucionalizaçaão do indicador em lei que estabelece

uma normatizaçaão de ordem juríódica com força de normalizaçaão geograó fica

do social e de ordenamento territorial.

1.5.2 Espaço e técnica
A presente pesquisa trabalha o tema da geografia de um fenoê meno teócnico: a

produçaão, os usos e as apropriaçoã es das estatíósticas sociais e os indicadores sociais.

Como fundamento epistemoloó gico  adotado utilizamos a  teoria  geograó fica  de  Milton

Santos (2006), para adentrar na importaência da teócnica para a Geografia. Santos (2006

p.17) fala sobre como “a sociedade opera no espaço geograó fico, atraveós dos sistemas de

transporte e comunicaçaão”, ao citar estudo de Pierre George (1974, p. 13) lembra-nos

da  influeência  da  teócnica  sobre  o  espaço,  das  maneiras  como  apresentam  escalas

diferentes,  que  eó  o  espaço  geograó fico  usado  via  a  ocupaçaão  pelas  estruturas  como

faóbricas, minas, estradas, cidades, fazendas, etc. E, a escala das transformaçoã es geradas

pelo uso das maóquinas e pela execuçaão dos novos meótodos de produçaão e de existeência.

Para  explicar  e  diferenciar  universalizaçaão  teócnica  de  uma  noçaão  de  cultura,

Santos  (2006)  cita  Pierre  George  (1974,  p.  82)  tambeóm,  para  escrever  sobre  uma

distinçaão histoó rica entre a cidade atual e a cidade anterior a segunda metade do seóculo

XIX, que seria um produto cultural. Sendo que, na atualidade, a cidade estaria numa

tendeência de se tornar um produto teócnico.  Santos (2006) coloca que Pierre George

compendia  a  cultura  como algo do lugar,  nacional  ou regional  limitado a uma aó rea

geograó fica.  Contudo,  a  teócnica  como  algo  universal,  daíó a  expressaão  universalizaçaão

teócnica  para  diferenciar  cultura  e  teócnica,  sem  desconsiderar  as  intríónsecas  inter-

relaçoã es entre uma e outra. 

Ao considerarmos a atual revoluçaão teócnica a qual aborda Milton Santos ao longo

de  suas  pesquisas,  buscamos   o  conjunto  de  teócnicas  envolvidas  na  produçaão  de

indicadores sociais e na sua territorializaçaão nos espaços sociais via os circuitos da açaão
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sem deixar de considerar os efeitos culturais dos processos de apropriaçaão, tíópicos da

escala dos lugares. Pois, a partir deste reconhecimento, se torna possíóvel observar como

ocorre  a  regulaçaão  dos  territoó rios  pela  universalizaçaão  teócnica  da  produçaão  dos

indicadores sociais  e  como se daó  aà s relaçoã es  culturais  e  teócnicas que se remetem a

processos de significaçaão no territorializar a açaão mediada pelos indicadores.

1.5.3 Representação social, objetivação, ancoragem e ideologia
Como estrateógia de estudo das praó ticas espaciais e das ideologias relacionadas a

produçaão,  usos  e  apropriaçoã es  dos  indicadores  sociais,  adotamos  um  trabalho  de

anaó lise  transdisciplinar  utilizando  a  Teoria  das  Representaçoã es  Sociais  (TRS)  para

reconhecimento das representaçoã es sociais do espaço e estudo dos mecanismos das

ideologias. O estudo do conhecimento cotidiano e da psicoesfera exigiu o uso da TRS

para  reconhecimento  dos  processos  de  objetivaçaão  e  ancoragem  de  sentidos  e

significados  em relaçaão  aos  objetos  de  representaçaão  e  a  construçaão  simboó lica  das

representaçoã es espaciais. Esta construçaão teoó rica, permite aproximar a pesquisa a uma

geografia da informaçaão e do conhecimento geograó fico comum e hodierno. No intuito

de considerar uma geografia muito influenciada pelos imaginaó rios.

“[…]  uma  geografia  da  informaçaão,  que  enfatiza  a  situaçaão  geograó fica  das
representaçoã es sociais. Segundo Moscovici (2003), representar eó  um processo
de  produçaão  de  conhecimento  que  funciona  como que  “rolando”  por  sobre
estruturas  sociais  e  cognitivas  locais  (e  populares),  sendo,  portanto,
sociovariaóvel.  Segundo  ele,  as  representaçoã es  naão  derivam  de  uma  uó nica
sociedade, mas das diversas sociedades que existem no interior da sociedade
maior (e que, portanto, naão podem ultrapassaó -la). Entaão cabe perguntar que
fatores  geograó ficos  levam  algumas  representaçoã es  a  circularem  mais
que/outras, a ponto de se afirmar de alguns grupos” (GRIMBERG; DORFMAN, .
2016 p. 274)

A partir  do reconhecimento das “representaçoã es sociais” do espaço geograó fico

(MOSCOVICI, 2003) e da dimensaão “simboó lica” no “espaço social” (BOURDIEU, 1996), a

produçaão simboó lica do espaço pode ser analisada. Se procedendo o reconhecimento do

“espaço  de  representaçaão”,  das  “representaçoã es  do  espaço”  (LEFEBVRE,  2013)  e  das

ideologias possíóveis de serem percebidas nos processos de ancoragem e de objetivaçaão.

Salientamos o caraó ter de materialidade e de realidade das ideologias, Santos (2002 p.
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87) nos elucida sobre a importaência do simboó lico e da ideologia para compreendermos

os  processos  de  produçaão  do  espaço  geograó fico  e  do  meio  teócnico-cientíófico

informacional chamando a atençaão que a ideologia eó  constitutiva da realidade.

Assim como propoê s J. Anderson (1973, p. 2), a ideologia naão pode apenas ser
vista em termos puramente subjetivos, como estando "toda apenas na cabeça"
dos outros, mas tambeóm a partir de sua realidade concreta, fatual. A ideologia
produz síómbolos, criados para fazer parte da vida real, e que frequentemente
tomam  a  forma  de  objetos.  A  ideologia  eó ,  ao  mesmo  tempo,  um  dado  da
esseência e um dado da existeência, neste fim do seóculo XX. Ela estaó  na estrutura
do mundo e  tambeóm nas coisas.  Ela  eó  um fator  constitutivo da histoó ria  do
presente. A realidade inclui a ideologia e a ideologia eó  tambeóm real. A ideologia,
outrora considerada como falsa, portanto naão-real, de fato naão eó  algo estranho
aà  realidade, nem eó  apareência apenas. Ela eó  mais do que apareência, porque eó
real. […] A ideologia eó  um níóvel da totalidade social e naão apenas eó  objetiva,
real, como cria o real. Sendo, na origem, um real abstrato,  cada vez mais se
manifesta como real concreto [..] Mas, a ideologia toma o lugar do referido, na
representaçaão, mas naão pode fazeê -lo no movimento real (movimento do real e
da ideologia conjuntamente) (SANTOS, 2006 p.87) 

A TRS no que lhe concerne, nos elucida que duas categorias saão centrais para

compreender  uma  representaçaão  social  e  a  ideologia  em  suas  dinaêmicas.  Uma  eó  a

categoria objetivaçaão que Chamon (2006 pp. 21-33) explica: como “o processo que torna

concreto o  que eó  abstrato,  que materializa  a  palavra,  que  transforma o conceito  em

objeto e os torna intercambiaóveis”.  Na realidade,  “ela substitui  o conceito pelo que eó

percebido”,  o  “objeto  pela  sua imagem”,  a  imagem torna-se  o  objeto.  A  objetivaçaão  eó

sempre uma simplificaçaão, necessariamente deformada, do conceito que lhe deu origem.

A objetivaçaão gera a opacidade da representaçaão social (CHAMON Et at, 2018). 

Para Chamon (2007) uma representaçaão social” eó  opaca a si mesma”, isto eó , ela

naão se coloca no discurso como representaçaão pois, consistem de formas de distorçoã es,

ora suplementa-se, ora se complementam ou se distorce os sentidos como demonstrou

os estudos de Denise Jodelet. Ela eó  vista como “forma de verdade”. “A maior parte do

tempo, cada um estaó  convencido de que fala da realidade das coisas,  quando apenas

exprime sua proó pria compreensaão daquilo que percebe” (ROUQUETTE, 1994, p. 172).

Uma das funçoã es da objetivaçaão eó  de facilitar a comunicaçaão, embora isso se faça pela

dissociaçaão  do  objeto  ou  do  conceito  do  quadro  cientíófico  ou  ideoloó gico  que  lhe  daó

sentido.  Uma  outra  funçaão  da  objetivaçaão,  estaó  ligada  ao  caracterizar  uma  inscriçaão

psicossocial  (ROUQUETTE,  1994,  p.  183).  O  objeto  apropriado  pelo  grupo  naão  se
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distingue  da  representaçaão  deste  objeto.  Naão  existe  o  sentimento  de  arbitraó rio  ou

relativo com respeito aà  representaçaão do objeto. E, o imaginaó rio torna-se o objeto.

Sobre a categoria objetivaçaão da TRS Chamon (2006; 2007; 2018) explica que a

objetivaçaão se remete a um processo que torna concreto o que eó  abstrato, ou seja, que

materializa as palavras e ideias. De tal maneira, que transforma um conceito em objeto

de representaçaão. Neste processo de construçaão da realidade, a objetivaçaão substitui o

conceito pelo que eó  percebido.  Trocando o objeto pela sua imagem, de forma que a

imagem torna-se o objeto deixando de ser sua mera representaçaão. A imagem no que

lhe concerne, se torna uma simplificaçaão, uma síóntese, uma distorçaão do conceito que

lhe deu origem. 

Por isto, a objetivaçaão gera a opacidade da representaçaão social e sua diferença

com outros tipos de representaçaão, como as presentes no campo cientíófico. Mesmo se

tratando de uma distorçaão, a representaçaão social eó  vista como forma de verdade pelo

grupo. Sendo que cada grupo estaó  convencido de que fala e representa a realidade das

coisas,  desconsiderando  que  apenas  exprime  a  compreensaão  de  um grupo  social  ou

grupos sociais sobre aquilo que percebe.

A outra categoria fundamental da TRS eó  a ancoragem, explicando esta categoria

Chamon  (2006  p.  46)  elucida  que  a  ancoragem  eó  um  processo,  o  qual  se  refere  ao

“enraizamento  social  da  representaçaão”.  De  modo  que,  “sua  funçaão  eó  de  realizar  a

integraçaão cognitiva do objeto representado num sistema de pensamento preexistente”.

Pois, desta maneira “os novos elementos de conhecimento saão colocados numa rede de

categorias mais familiares”.  Os estudos de Jodelet  (2001; 2006;  2011) demonstraram

que  um  sistema  de  classificaçaão  supoã e  uma  base  de  representaçaão  compartilhada

coletivamente.  Logo  envolve  categorias  socialmente  estabelecidas,  de  maneira  que  o

“grupo  exprime  sua  identidade  a  partir  do  sentido  que  ele  daó  aà  representaçaão”

exemplifica Chamon (2006). A ancoragem se remete as significaçoã es diferentes das que

saão internas ao conteuó do de uma representaçaão. “Saão as significaçoã es que interveêm nas

relaçoã es  simboó licas  existentes  no  grupo  social  que  representa  o  objeto”  (CHAMON,

2006). Quando analisamos as ancoragens tambeóm, podemos entaão  as ideologias, como
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um  campo  de  força  de  significaçaão  forjando  sentidos  no  significado  do  objeto  de

representaçaão.

1.5.4 Atores, agentes e actantes 
As  consideraçoã es  de  Lindoó n  (2008)  revisa  as  recentes  transformaçoã es

epistemoloó gicas e as tradiçoã es de pesquisa em Geografia. Em sua discussaão, cita Di Meo

e Buleon (2005) que trabalham em suas pesquisas a ideia de agente como naão sendo

uma pessoa, em geral, mas uma pessoa que age, considerando que os significados saão

sempre significativos para a açaão. O estudo dos quadros de significados, consideram a

relaçaão com os lugares e aà s praó ticas que as pessoas implantam em cada espaço social.

Essa perspectiva nos aponta que o significado eó  um constructo que une o espaço social

com as praó ticas realizadas nele, fazendo nexo com o ator, as entidades institucionais e

os agentes que produzem o sentido da açaão. Para Di Meo e Buleon (2005) eó  relevante a

açaão em movimento e os significados pois, a isso acrescenta-se, as formas espaciais

geradas por essas açoã es para compreendermos o espaço geograó fico.  Nessa linha de

abordagem  eó  adotado  tambeóm,  o  conceito  de  actante  para  enfatizar  o  agir  e  a

ambivaleência, o hibridismo e a imaneência da açaão de entes como instituiçoã es e objetos

teócnicos, entes naão humanos como coloca Bruno Latour. 

1.5.5 Discursos, narrativas, enunciação e significantes
Sobre os procedimentos metodoloó gicos para anaó lise de processos de construçaão

simboó lica na Geografia, Grimberg e Dorfman (2016) colocam que podemos nos “valer

do exame das figuras de retoó rica” e das “metaó foras”, como das “valoraçoã es que podem

ser reveladoras de relaçoã es de hierarquia ou exclusaão”. Por exemplo, as autoras falam

que  na  anaó lise  cartograó fica,  eó  importante  “observar  a  que  recortes  se  aplicam  aà s

informaçoã es,  o  que  haó  de  generalizaçaão  de  comportamentos,  quanta  reificaçaão  de

territorializaçoã es  hegemoê nicas  estaó  implíócita  nos  mapas  veiculados”  (GRIMBERG;

DORFMAN, .2016 p. 274).
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As autoras tambeóm, colocam que podemos tomar treês dimensoã es estrateógicas de

anaó lise uma pela vieós da dimensaão políótico-cultural, a segunda pela representaçaão do

espaço e a terceira pelo processo de produçaão de valor sobre os lugares.  Salientam

tambeóm, a importaência de se considerar observaçoã es sobre o “papel pedagoó gico que

muitos  textos  jornalíósticos  assumem  ao  abordarem  fatos  ocorridos”  em  lugares

distantes do receptor da informaçaão. 

Nesse  ponto,  cabe  lembrar  que  as  geografias  imaginativas  dialogam  com  a
políótica e com a economia, com os influxos culturais, econoê micos e de muitas
outras escalas que, incidindo sobre o lugar, influem na representaçaão social do
espaço,  seja ela oral  ou escrita.  Uma primeira informaçaão pode ser obtida a
partir  da  caracterizaçaão  de  diferentes  veíóculos  jornalíósticos  em  termos  de
abrangeência  escalar:  veíóculos  locais,  regionais,  nacionais  ou  globais.  1.  Pelo
exame políótico e cultural do lugar em que se encontra o emissor (o chamado
lugar  da  enunciaçaão):  a  que  esse  territoó rio  se  subordina  cultural  e
politicamente? Quais territoó rios se subordinam a ele? Com que comunidade de
interpretaçaão  (tradiçoã es/senso  comum/representaçoã es  sociais)  dialoga  o
emissor? Quais saão seus pressupostos espaciais, sua geografia imaginativa? 2.
Dando eênfase ao objeto geograó fico representado: de que espaço se trata? O que
ele  simboliza?  Como  ele  eó  representado  verbal  e  cartograficamente?  Que
generalizaçoã es saão feitas? 3. Valorizando o lugar da recepçaão: qual a distaência
cultural  entre a experieência do emissor e a do receptor? O que eó  necessaó rio
explicar a  essa comunidade de interpretaçaão?  O que chama sua atençaão  e  eó
noticiaóvel? A respeito do primeiro ponto, cabe esclarecer o que saão lugares de
enunciaçaão. Ducrot e Todorov (2001, p. 289) conceituam enunciaçaão como “os
elementos  pertencentes  ao  coó digo  da  líóngua  e  cujos  sentidos,  no  entanto,
variam de uma enunciaçaão para outra; por exemplo, eu, tu, aqui, agora etc.”. Por
lugar  de  enunciaçaão  entende-se  o  aqui/agora  do  autor,  jornalista  ou
pesquisador  e  de  seus  interlocutores,  nas  províóncias  e  redes  de  poder  e
representaçaão  que  o  contextualizam.  As  notíócias  representam  uma  cultura
espacialmente situada. O lugar da enunciaçaão influi na representaçaão do espaço
formulada por cada agente: o agente eó  situado e a cultura em circulaçaão  no
lugar  condiciona-o,  circunscrevendo  as  representaçoã es  que  ele  cria
(GRIMBERG; DORFMAN, .2016 p. 276). 

Na citaçaão que fazemos de Grimberg e Dorfman (2016) eó  trazido um conjunto de

categorias comuns aos estudos da linguagem e do discurso, recontextualizadas a partir

de seu trabalho de  pesquisas em Geografia.  Com este tipo de  abordagem,  podemos

analisar como os indicadores sociais vaão sendo utilizados e apropriados em fluxos de

açoã es  que  estaão  construindo  tanto  sistemas  de  mediaçoã es  como  territorializando

sistemas de praó ticas no cotidiano. O reconhecimento dos lugares da enunciaçaão e das

dimensoã es  da  construçaão  simboó lica  do espaço  possibilita  identificar  os  circuitos  da

açaão e as distintas loó gicas políóticas territorializadas.
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1.5.6 Globalização, hegemonia, matriz de significação e política
do signo

Tomamos o conjunto de categorias filosoó ficas e políóticas: a) globalizaçaão (IANNI,

1994; 1998; 2000; SANTOS, 2000); b) hegemonia cultural (GRAMSCI, 1975); c) matriz

de significaçaão e políótica do signo (GUELMAN, 2007). Adotamos estas sub categorias de

anaó lise que nos auxiliaram a fazer uma distinçaão das loó gicas políóticas relacionadas a

universalizaçaão teócnica dos indicadores sociais, a cultura e a políótica que influenciam a

produçaão de indicadores sociais, suas relaçoã es com a Geografia e com a produçaão social

do espaço. 

O conceito de globalizaçaão eó  amplamente discutido na deócada de 1990 no Brasil.

Em  Santo  (2000)  a  discussaão  sobre  o  tema  ganha  outra  perspectiva,  a  partir  da

relativizaçaão  das  escalas,  com  a  exposiçaão  das  relaçoã es  de  desigualdades  que  a

globalizaçaão impoã e e pelas assimetrias de poder, reproduz antigas loó gicas de poder e

interpela novas, impondo tambeóm, uma nova temporalidade e uma nova conscieência

de realidade forjada por espacialidades globalizadas. Nota-se tambeóm uma imperiosa

racionalidade mantida pela hegemonia da teócnica. 

A  globalizaçaão  vem  sendo  abordada  criticamente  como  uma  matriz  de

significaçaão de uma hegemonia cultural, a qual articula a ideologia do neoliberalismo

para influenciar a políótica e o econoê mico. Impactando a distribuiçaão e a apropriaçaão

dos recursos, dos meios de produçaão, da tecnologia e a força de produçaão. Isto, exige

que para sua críótica e entendimento, consideremos uma “políótica do signo” (GUELMAN,

2007)  e  a  construçaão  de  estrateógias  contra  hegemoê nicas  e  as  de  manutençaão  das

hegemonias.  Isto implica tomar a construçaão simboó lica do espaço e do tempo como

elementos fundamentais, considerando novas possibilidades de geografias imaginativas

para  aleóm  das  construíódas  na  hegemonia  cultural  da  manutençaão  das  hierarquias

simboó licas do Estado-naçaão.

As  noçoã es  de  interdependeência,  dependeência  e  imperialismo  tambeóm  estaão
postas em causa, se admitimos que o estado-naçaão estaó  em crise, enfrenta uma
fase de declíónio, busca reformular-se. As grandes e pequenas naçoã es, centrais e
perifeóricas, dominantes e subordinadas, ocidentais e orientais, ao sul e ao norte,
todas se deparam com o dilema da reformulaçaão das condiçoã es de soberania e
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hegemonia. EÍ  claro que haó  blocos, geopolíóticas, imperialismos, dependeências e
interdependeências  nesse  mesmo  cenaó rio.  Haó  víónculos  antigos  e  novos  que
atrelam  naçoã es  umas  aà s  outras,  naão  soó  em  condiçoã es  de  igualdade  mas
principalmente  de  desigualdades.  Tambeóm  as  organizaçoã es  internacionais,
compreendendo a ONU, FMI, BIRD, GATT e/outras exercem as suas atividades
priorizando interesses de naçoã es com maior poder econoê mico, políótico, militar,
cultural.  Essa continua a ser uma dimensaão  importante  do cenaó rio  mundial.
Simultaneamente,  no  entanto,  declinam  e  reformulam-se  as  condiçoã es  de
soberania e hegemonia, em todos os quadrantes. Mesmo porque jaó  haó  centros
de  poder,  em  escala  global,  que  sobrepassam  soberanias  e  hegemonias.  As
empresas,  corporaçoã es  e  conglomerados  transnacionais,  em  suas  redes  e
alianças,  em  seus  planejamentos  sofisticados,  operando  em  escala  regional,
continental  e  global,  dispoã em  de  condiçoã es  para  impor-se  aos  diferentes
regimes  políóticos,  aà s  diversas  estruturas  estatais,  aos  distintos  projetos
nacionais (IANNI, 1994 p. 152). 

A globalizaçaão ao longo de sua dimensaão empíórica vem se apresentando como

uma racionalidade e produto de uma artificialidade atrelada a projetos de construçaão e

controle de mercados. Massey (2007 p. 142) coloca que: 

“... como sabemos muitas maneiras de se imaginar a globalizaçaão. Estas podem
variar  em  termos  de  seu  conteuó do  empíórico,  das  estruturas  de  suas
conceitualizaçoã es, das peridiodizaçoã es implíócitas ou explíócitas que consideram
como possibilidade futura e assim por diante.  EÍ  impossíóvel,  e  provavelmente
indesejaóvel, legislar em favor de uma ou de/outra interpretaçaão. Neste debate
sobre significado e interpretaçaão, haó ,  no entanto, certos aspectos que valem a
pena serem discutidos […] Porque me parece que haó  certas maneiras correntes
de conceitualizar a globalizaçaão – seja nos discursos acadeêmicos ou populares -
que  precisam  ser  criticadas  politicamente  e  intelectualmente.  Estas
conceitualizaçoã es naão somente saão descuidadas em relaçaão aà  certas coisas as
quais em outras circunstaências seríóamos escrupulosos, como tambeóm possuem
uma  inoceência  inadvertida  sobre  posicionalidade.  Aleóm  disso,  emprestam
credibilidade aà  um certo tipo de políótica (neste caso uma forma especíófica de
globalizaçaão),  naão  por  serem  explíócitos  sobre  isto,  mas  por  aceitarem  a
globalizaçaão como inevitaóvel.

 

Ao colocar a importaência do posicionamento e da perspectiva naão fatíódica para os

projetos  de  globalizaçaão  em  curso  Massey  (2007)  chama  a  atençaão  para  uma

caracteríóstica  da  açaão  políótica  que  nos  ajuda  a  reconhecer  os  agenciamentos  e  a

hegemonia cultural. Trata-se de duas matrizes de significaçaão distintas. Uma representa

o  movimento  de  acontecimento  e  projetos  em  cursos  como  inevitaóveis  e  a  outra

possibilidade eó  questionar essas loó gicas que impoã e um futuro determinado. Futuro que

manteóm a reproduçaão estrutural da hegemonia cultural e do status quo, via um jogo de

construçaão  e  controle  de  mercados  pautados  na  previsibilidade,  normalizaçaão  e
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padronizaçaão  do  espaço  geograó fico  e  das  relaçoã es  sociais.  Mesmo  que  tal  custe,

destruiçaão  e  reconstruçaão  de  lugares  para  fins  estrateógicos  dos  projetos  políóticos  e

econoê micos.   

Como estrateógia central da hegemonia cultural na globalizaçaão o signo do futuro

determinado, como uma tendeência consolidada dos projetos em cursos e da reproduçaão

da proó pria hegemonia apontado por Massey (2007 p. 154) eó  um exemplo de “políótica do

signo” (GULEMAN, 2007) mostrando como uma questaão central tanto para se entender

a complexidade da globalizaçaão como seus limites. Considerando a abertura a outras

possibilidades de narrativas de relaçoã es de poder no espaço e no tempo. 

1.6  SIÍNTESE DO MARCO TEOÍ RICO E CATEGORIAS PRINCIPAIS DE ANAÍ LISE

Nesta  secçaão  apresentamos  um  quadro  geral  do  marco  teoó rico  utilizado

destacando as categorias analíóticas chaves representaçoã es do espaço, representaçoã es

sociais  do  espaço  e  espaços  de  representaçoã es  como elementos  importantes  para

analisarmos os indicadores  sociais  enquanto um fenoê meno teócnico e geograó fico.  Na

Figura 4 a seguir, apresentamos um esquema que mostra as relaçoã es sistematizadas. As

categorias psicoesferas e tecnoesfera (SANTOS, 2006) sintetizam a dimensaão trabalho e

as forças de produçaão.  No nosso caso de estudo,  interessa-nos os resultados destas

forças e trabalhos, logo nos interessa aleóm de considerar a dimensaão trabalho em si,

observar  as  açoã es  dos  agentes  e  atores  envolvidos  neste  processo,  buscando

compreender como se configuram os ordenamentos territoriais promovidos.

Com  o  referencial  teoó rico  adotado  consideramos  o  processo  de  produçaão  de

estatíósticas  e  indicadores  sociais  como  expressaão  de  um  fenoê meno  teócnico  e  em

universalizaçaão.  Por conseguinte,  a teócnica e a políótica se tornam categorias que se

atravessam para direcionar a açaão. Para o nosso estudo, a açaão que buscamos observar

eó  uma  açaão  políótica  em sua  verticalidade  e  horizontalidade  que  gera  processos  de

construçaão de significado, influeência espaços sociais via as representaçoã es sociais do

espaço e promove ordenamentos territoriais por meio de agendas políóticas. Por isto,

para  fins  de  anaó lise  a  tratamos  enquanto  uma  açaão  políótica  que  ganha  sentido  e

significado pela sua projeçaão no espaço-tempo. 
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Figura 4. Esquema do Marco Teoó rico

Fonte: elaboraçaão proó pria a partir de estudos junto ao POSGEA/UFRGS
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Para  a  observaçaão  do  fluxo  da  açaão  e  do  seu  sentido  políótico  que  gera

materialidades  estudamos,  portanto  um  espaço  simboó lico  construíódo  e  configurado

pela tecnoesfera em uma psicoesfera do espaço. Tal psicoesfera eó  configurada por um

processo  de  construçaão  de  significados  sobre  a  realidade  social  e  sobre  o  espaço

geograó fico,  materializando  representaçoã es  sobre  o  espaço  e  sobre  o  tempo.  Essa

materialidade presente nos objetos teócnicos produzidos como artefatos culturais pode

ser observada nas representaçoã es do espaço, nas representaçoã es sociais do espaço e

nos espaços de representaçaão  gerados pelo movimento dessa açaão.  Este movimento

pode ser observado pelo seu fluxo em processos de territorializaçaão da açaão políótica

projetada  no  espaço-tempo.  A  exemplo  da  construçaão  de  programas  de  políóticas,

projetos  e  a  implementaçaão  de  agendas.  Como  tambeóm  em  suas  verticalidades  e

horizontalidades junto ao espaço social e aos territoó rios vividos. 

As racionalidades e artificialidades do uso e apropriaçaão dos indicadores sociais

para  a  construçaão  simboó lica  do  espaço  envolve,  portanto  tambeóm,  aleóm  de  uma

dimensaão  políótica,  uma  dimensaão  cultural  e  simboó lica,  onde  sistemas  de  valores

configuram eó ticas e ideologias as quais se materializam em “matrizes de significaçaão”

(GUELMAN, 2007),  tecendo os sentidos e os significados.  Por isto para o estudo da

loó gica políótica do movimento de territorializaçaão da açaão cultural, adotou-se o conceito

de  hegemonia  cultural  e  a  anaó lise  políótica  do  signo  e  para  anaó lise  das  narrativas

construíódas. 

As categorias de anaó lise expostas no esquema da Figura 4, foram articuladas a

partir de nosso estudo das contribuiçoã es teoó ricas de Míólton Santos para a epistemologia

da Geografia.  Buscando nesta construçaão teoó rica, reconhecer nos dados trabalhados,

quais saão os elementos que nos permitem encontrar, observar e analisar os fluxos das

açoã es  mediadas  pelos  indicadores  sociais.  Reconhecendo  os  significados  e  as

construçoã es  de  sentido  que  tecem  os  nexos  entre  açoã es,  mediaçoã es  e  sistemas  de

praó ticas.  Compreendendo  como  estes  mecanismos  de  construçaão  de  sentidos  e

significados influenciam a produçaão do espaço geograó fico e o ordenamento territorial

ao interferir na construçaão social do espaço e do tempo simboó lico. 
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Para  demonstrar  como  a  teócnica  e  a  políótica  que  se  remete  a  produçaão  dos

indicadores sociais eó  territorializada, influenciando a construçaão simboó lica do espaço

geograó fico. Analisamos a linguagem espacial circulante no processo de produçaão, uso e

apropriaçaão social, para compreender e explicar como ocorrem distintas produçoã es de

significado, diferentes usos e apropriaçoã es dos indicadores sociais. Que apresentam no

que lhe concernem, distintas loó gicas políóticas, eó ticas e ideologias. 

As categorias utilizadas na Figura 4 nos permitem inferir anaó lises sobre como

ocorrem  o  movimento  de  produçaão  e  fluxo  da  açaão  mediada  pelos  indicadores

evidenciando  sua  influeência  naão  somente  numa  dimensaão  simboó lica  referente  aà s

representaçoã es  do  espaço  e  do  tempo.  Mas  tambeóm,  se  remetendo  a  sistemas  de

praó ticas  espaciais,  ao  tomar  como  categoria  as  representaçoã es  sociais  do  espaço

porque, estas representaçoã es nos permitem evidenciar as influeências sobre as praó ticas

espaciais cotidianas que saão consequentes de um conhecimento geograó fico ordinaó rio e

naão cientíófico, mas direcionador de açoã es no tempo. 

Esta abordagem trata de um conhecimento social compartilhado pela construçaão

de  matrizes  de  significaçaão  para  com  sistemas  de  praó ticas  sociais  e  diretamente

relacionado ao fazer e agir cotidiano, ou seja, se remete a representaçaão social e esta se

torna uma categoria para anaó lise geograó fica que evidencia a poteência da açaão e devires.

Nos possibilitando inferir sobre suas tendeências e possibilidades cotidianas. Ao mesmo

tempo, que se torna uma subcategoria para estudar e explicar os mecanismos de como

se  formam  as  ideologias  e  como  atuam  na  políótica  do  signo  da  construçaão  do

imaginaó rio geograó fico e do meio teócnico-cientíófico informacional nos diferentes grupos

sociais.

1.7 PROCEDIMENTOS METODOLOÍ GICOS

1.7.1 Análise de conteúdos e análise textual direta

A  “anaó lise  de  conteuó dos”  realizada  considera  como  metodologia  de  estudo  a

segmentaçaão  de  textos  em  enunciados  e  discursos  (BARDIN.  2009).  Para

operacionalizar  procedimentos  de  anaó lises  com  auxíólio de  um  programa

computacional  (NASCIMENTO;  MENANDRO,  2006),  considerando  alguns  elementos
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limitantes  apontados  por  Marcondes  (2013  p.16),  quando  avalia  ferramentas  e

abordagens de estudos sobre redes de sociabilidades virtuais, blogs e outras formas de

comunicaçaão via internet como os víódeos, aóudios, os diaó rios, os registros manuscritos

entre outros documentos e materiais comumente analisados pelos pesquisadores em

Cieências Humanas que compoã em grandes quantidades de conteuó dos textuais. A autora

analisa  que  tanto  a  incorporaçaão  dessas  novas  formas  documentais  como  as

ferramentas de computador que auxiliam no armazenamento,  organizaçaão e anaó lise

desses materiais colocam para o pesquisador, ferramentas de anaó lise de conteuó do que

podem  alterar  “naão  apenas  a  maneira  de  trabalho”  mas,  o  desenvolver  de  outros

olhares críóticos sobre teócnicas e meó todos de anaó lise, “independente da adoçaão de uma

perspectiva quantitativa ou qualitativa”. 

Adotamos  para  apoio  para  as  anaó lises  de  conteuó dos  nos  estudos  de  caso  o

software livre IRAMUTEQ, com o objetivo de nos possibilitar explorar e dar conta de

sistematizar uma grande quantidade de material discursivo e exploraó -lo. Partimos do

que Ramos et al  (2018) identificam como importantes contribuiçoã es do IRAMUTEQ

para  o  meó todo  da  Anaó lise  Textual  Discursiva  –  ATD.  Pois,  apontam  que  entre  as

principais contribuiçoã es estaão na agilidade para o pesquisador qualitativo, “que, via de

regra, necessita despender energia por incontaóveis horas/dias com grandes volumes

de informaçoã es para extrair dados passíóveis de interpretaçaão”. Destacam tambeóm, que

as  classes  que emergem no IRAMUTEQ,  em poucos cliques  e  segundos,  podem ser

consideradas  categorias  intermediaó rias”,  “oferecendo  novas  possibilidades  de

interpretaçoã es e relaçoã es, que poderiam passar despercebidas no trabalho artesanal na

construçaão  das  categorias  finais”.  Braga  et  al  (2018)  colocam  que  “o  cabedal  de

informaçoã es  referentes  aà s  geraçoã es  das  categorias  intermediaó rias  configura-se  em

alternativa viaóvel”, pois “ilumina a caixa-preta” que “geralmente saão as construçoã es de

dados”  decorrentes  de  instrumentos  como  questionaó rios,  entrevistas  e  anaó lise  de

livros e notíócias.

Contudo, Ramos et al (2018 p.21) naão deixam de salientar que “o software” “eó

limitado a gerar informaçoã es voltadas aà s confirmaçoã es de categorias intermediaó rias”.

Por que, “as categorias finais exigem textos descritos num diaó logo gradativo entre os

conhecimentos taó citos do pesquisador,  com a teoria e  com os dados empíóricos”.  De
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Avelino  e  Goulin  (2018)  publicaram  junto  ao  IPEA um  texto  para  discussaão  que

apresente um exemplo de anaó lise textual direta com o uso do IRAMUET explorando um

amplo corpus de textos das confereências nacionais. Os autores detalham a abordagem e

procedimentos metodoloó gicos e enfatizam as potencialidades das  ferramentas e suas

limitaçoã es,  que  se  remetem  a  estudos  exploratoó rios  e  ao  apoio  aà  formulaçaão  de

hipoó teses e problematizaçoã es. Nesta pesquisa portanto, utilizamos o IRAMUTEQ para

ajudar no mapeamento textual de campos de significaçaão e identificar as relaçoã es de

sentido  e  significado  presente  e  ausentes  em  diferentes  campos  simboó licos  e  em

diferentes contextos de enunciaçaão, ou seja, de diferentes tipos de discursos.

1.7.2 Procedimentos técnicos de análise
A  metodologia  consistiu  em  leituras  dos  textos,  mapeamentos  de  notíócias,

organizaçaão de um  corpus textual para anaó lises leóxicas,  exploraçoã es da classificaçaão

automaó tica de palavras pelo Meótodo Reinert (classificaçaão leóxica por segmentaçaão de

texto),  anaó lise  fatorial  de  correspondeência,  leitura  exploratoó ria,  lematizaçaão

(substituiçaão de palavras por termos de anaó lise) e anaó lise de similitude de palavras

com montagens de grafos (NASCIMENTO; MENANDRO, 2006; FERNANDES, 2016). As

leituras  dos  textos  possibilitaram  compreender  o  contexto  e  as  discussoã es  que

permeiam a produçaão dos indicadores sociais, reconhecer autores, agentes, linhas de

pesquisa  e  as  comunidades  episteêmicas.  Portanto,  eó  a  leitura  dos  conteuó dos  que

possibilitou as interpretaçoã es e a busca de evideências relevantes a pesquisa. 

O  mapeamento  de  notíócias  permitiu  observar  o  alcance  e  os  efeitos  dos

indicadores nas representaçoã es do espaço e nos espaços de representaçoã es postos em

circulaçaão na comunicaçaão de massa e na informaçaão puó blica. Ao mesmo tempo, que

permite identificar sobre o que se fala quando falamos sobre os indicadores sociais. 

Para as anaó lises dos estudos de casos foram portanto montados diferentes corpus

de anaó lise cujo os resultados permitiram basicamente confirmar o reconhecimento dos

diferentes  discursos  e  principalmente  das  forças  dos  signos  presentes  nos  leóxicos

investigados.  Para entaão analisar a contextualizaçaão dos signos utilizando uma base

teoó rica  que  adotou  categorias  como  políótica  do  signo,  matriz  de  significaçaão  e
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configuraçaão do espaço de representaçaão como formas de interpretaçaão analíótica das

observaçoã es e hipoó teses trabalhadas ao longo da investigaçaão.

1.7.3 Palavras e textos como dados 
A  anaó lise  textual foi  um  instrumento  de  confirmaçaão  dos  principais  tipos  de

discursos e das discussoã es presentes no contexto de produçaão, de uso e de apropriaçaão

dos indicadores. Foram reconhecidas treês classes distintas de enunciaçaão,  A) uma na

qual se enuncia sobre as desigualdades sociais no espaço geograó fico; B) uma outra que

apresenta comparaçoã es estatíósticas entre  as diferentes condiçoã es sociais nas  cidades,

educaçaão, regioã es, espaço rural, etc.;  C) e uma terceira que se centra em representar

territoó rios de forma comparativa e enfoca-se o ordenamento territorial. 

O  uso  de  notíócias  como  fonte  de  informaçaão  para  pesquisas  acadeêmicas  eó
praó tica  comum  a  muitas  aó reas  do  conhecimento.  A  anaó lise  desse  tipo  de
unidade  informativa  em  pesquisas  fora  do  campo  epistemoloó gico  da
Comunicaçaão tem diversas finalidades. Ela pode auxiliar na contextualizaçaão de
determinado fenoê meno ou acontecimento da vida puó blica, bem como informar
sobre sua evoluçaão e repercussaão,  aleóm de ampliar o contato com processos
cujas  informaçoã es  ou atores  envolvidos saão  pouco acessíóveis,  como fatos  do
passado.  Aleóm  disso,  as  notíócias  podem,  inclusive  por  sua  estrutura  ou
posicionamento, revelar discursos, tendeências e estereoó tipos. EÍ  por isso que o
uso  das  mensagens  divulgadas  por  veíóculos  jornalíósticos  deve  ser  realizado
levando-se em conta tanto fatores ligados aà s representaçoã es sociais quanto aos
procedimentos que permeiam a praó tica jornalíóstica e influenciam, ainda que
indiretamente, na informaçaão levantada (GRIMBERG; DORFMAN, .2016 p. 271)

O  reconhecimento  destes  campos  de  diferentes  falas  e  narrativas,  no  que  lhe

concerne, configuram discursos sobre os indicadores sociais, que permitem reconhecer

a existeência de “geografias imaginativas” as quais demonstrou Said (2007), que saão de

fundamental  importaência  por  expressarem  uma  imaginaçaão  geograó fica  evidente,

demarcada  por  sentimentos  de  alteridade  e  subjetividades  explíócitas  (GRIMBERG;

DORFMAN,  2016  p.  271).  Na  discussaão  sobre  os  indicadores  sociais  eó  possíóvel   a

presença de geografias imaginativas, construindo simbolicamente o paíós, as regioã es e as

cidades, materializando influeências no modo de agir, ou seja, influenciam os sistemas de

praó ticas cotidianas sobre estes espaços enquanto lugares da açaão. Nessa abordagem de

anaó lise  tantos  textos  cientíóficos,  de  políóticas  e  de  notíócias  se  tornam  dados  para  a
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pesquisa em Geografia a modo como colocam Grimberg e Dorfman (2016) sobre o uso

de textos como dados de anaó lises.

1.7.4 Mapeamento de conteúdos: notícias, vídeos, leis e textos 
científicos

Os textos de livros, artigos cientíóficos e notíócias selecionados foram  formatados

como corpus textual para o trabalho de anaó lise utilizando o IRAMUTEQ enquanto uma

plataforma de anaó lise. Para anaó lise dos conteuó dos de víódeos, capturamos as legendas e

as  formatamos  em  como  corpus textuais  compondo  o  banco  de  dados  textuais  da

pesquisa.  As orientaçoã es teócnicas utilizadas foram as publicadas em víódeos tutoriais

pelo Laboratoó rio de Políóticas Puó blicas Participativas da Universidade Federal de Goiaó s

(UFG) disponíóveis em seu canal de víódeos no YouTube e a documentaçaão teócnica de

apoio do software. Algumas das teócnicas utilizadas saão demonstradas em De Avelino e

Goilin (2018). 

Podemos colocar, a guisa de experieência de anaó lise, que a lematizaçaão eó  um dos

processos de pesquisa mais importantes. Pois, a partir da transformaçaão de palavras

em categorias dentro do corpo de texto eó  possíóvel achar outros tipos de classificaçaão e

de relaçoã es de construçaão de sentido que abrem novas possibilidades de percepçaão de

questoã es relevantes. A exemplo, a força da categoria tempo que para ser observada nos

corpus textuais exige o reconhecimento de signos e termos com significados temporais,

os substituindo pela palavra tempo de modo que o signo tempo possa ser utilizado, nas

anaó lises das estatíósticas textuais e ser evidenciadas nos graó ficos e grafos.

1.7.5 Análise de dados fornecidos pelos interlocutores 
Foram realizadas duas atividades de pesquisa para coleta de dados e informaçoã es

qualitativas  com  interlocutores.  A  primeira  atividade  consistiu  em  uso  de  um

questionaó rio com perguntas fechadas e abertas junto a pesquisadores com viveências e

atuaçaão diretamente relacionada aos casos de estudos analisados na investigaçaão. De

modo,  que  tivemos  um  interlocutor  junto  ao  IPEA e  um  interlocutor  junto  ao
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Observatoó rio das Metroó poles. A segunda atividade de pesquisa de coleta de dados e de

informaçoã es  qualitativas  com  interlocutores,  foram  conversas  junto  a  um  grupo  de

jovens estudantes com finalidade de dialogar sobre como os indicadores sociais estaão

fazendo parte de seus cotidianos e o que eles sentem e evidenciam em relaçaão a estes

nuó meros puó blicos.

As  conclusoã es,  as  reflexoã es  e  questionamentos  advindos destas  atividades  saão

incorporadas  aà s discussoã es  feitas ao longo desta  pesquisa.  De modo,  que buscamos

trazer as vozes de nossos interlocutores sempre em sua integralidade de registro. Por

isto, as inserimos aqui, no formato de citaçaão de excerto junto ao corpo do texto desta

estudo em momentos especíóficos da apresentaçaão da pesquisa. Nos apeêndices por sua

vez,  disponibilizamos o questionaó rio utilizado e deixamos um registro das notas das

atividades realizadas com os jovens interlocutores que nos ajudaram a focar atençaão

para a importaência dos indicadores sociais nas aulas de Geografia e  no cotidiano.

1.7.6 Análise utilizando o software livre Iramuteq
As anaó lises na plataforma IRAMUTEG nos permitiram distinguir diferenças sobre

o que se  fala  quando o  objeto  de  representaçaão  saão  os  indicadores.  As  anaó lises  de

classificaçaão fatorial e de correlaçaão nos permitiram visualizar graó ficos para distinguir

distintas configuraçoã es dos campos discursivos que ora se afastam, ora se aproximam a

significantes  e  a  signos  comuns.  Nestes  campos  discursivos  os  indicadores  saão

utilizados e apropriados de diferentes formas. Sendo que, esta abordagem nos permitiu

em um primeiro momento reconhecer as diferenças entre como os indicadores sociais

saão  enunciados nos campos cientíóficos,  nos discursos  de divulgaçaão  cientíófica  e  nos

textos de políóticas, observando diferenças quantitativas no que se refere a frequeência de

palavras  e  diferenças  qualitativas,  observamos  as  diferenças  nos  usos,  linguagem  e

configuraçaão do leóxico. 

Outra exploraçaão importante que foi possíóvel atraveós da plataforma IRAMUTEQ eó

a anaó lise de similitude que permite visualizar grafos de relaçoã es de proximidades entre

as palavras. Estes grafos puderam ser interpretados pelo reconhecimento de categorias

complementares como as que se referem a loó gica da força políótica materializada na
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presença e nas relaçoã es entre determinados significantes e os objetos de representaçaão

das narrativas que usam os indicadores sociais para valorizar o espaço. 

Os  grafos  de  similitude  tambeóm  auxiliaram  na  confirmaçaão  das  hipoó teses  de

trabalho ao revelar a rede de significaçaão e as forças dos signos centrais. Este tipo de

representabilidade  permite  observar  quando  em  diferentes  textos  sobre  o  mesmo

assunto temos enfoques em signos diferentes. 

Por exemplo, podemos identificar nos grafos textos que se discutem a questaão

urbana com refereência no signo cidade e textos que se referem a categoria urbano.

Revelando  uma  loó gica  de  diferenças  e  uma  loó gica  políótica  do  signo  a  ser  melhor

investigada.  Os  grafos  podem  expressar   a  representaçaão  central  e  o  vocabulaó rio

utilizado. Levando-nos ao contexto de enunciaçaão para interpretaó -lo no seu contexto e

totalidade. 

A partir do reconhecimento de dinaêmicas dos signos nos leóxicos dos textos, foi

possíóvel entaão reformular hipoó teses iniciais e inferir anaó lises mais complexas utilizando

as categorias principais e os conceitos chaves que nos orientaram a investigaçaão. As

possibilidades  de  aprofundamento  que  o  uso  da  plataforma  IRAMUTEQ  apresenta

quando  utilizamos  em  conjunto,  a  teócnica  de  lemantizaçaão,  com  a  exploraçaão  de

diferentes formas de segmentaçaão de texto, a observaçaão das estatíósticas do corpus de

textos  e  a  anaó lise  comparada  entre  uma  grande  gama  de  conteuó dos  textuais

potencializa  muito  a  pesquisa  qualitativa  e  a  reflexaão  sobre  os  dados e  a  busca  de

formas complementares de anaó lise.

1.7.8 Organização de um corpus textual para análises

O  corpus textual  de  anaó lise  foi  categorizado  em:  a) textos  de  publicaçaão  de

comunicaçaão  cientíófica  dos  indicadores;  b) textos  de  discussaão  cientíófica  sobre  os

indicadores  sociais  analisados;  c) textos  de  divulgaçaão  cientíófica  dos  indicadores

estudados; d) textos de políóticas que se utilizam de indicadores em estudo. As anaó lises

exploratoó rias foram feitas entaão por blocos de corpus textuais para serem comparadas,

exploradas em seus enunciados e interpretadas. O banco de dados textuais permitiu

portanto trabalhar as hipoó teses de tese para suas verificaçoã es.
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“o  agir  simboó lico  se  confunde  com  as  formas  culturais  de  apropriaçaão  e
utilizaçaão da teócnica. Existiriam, pois, paralelamente essas treês ordens: a ordem
da forma teócnica, a ordem da forma juríódica e a ordem do simboó lico. O cotidiano
se daó  mediante essas treês ordens.  Mas se,  por um lado,  a ordem teócnica e a
ordem  da  norma  impoã em-se  como  dados,  por  outro  lado,  a  força  de
transformaçaão  e  mudança,  a  surpresa  e  a  recusa  ao  passado,  veêm  do  agir
simboó lico, onde o que eó  força estaó  na afetividade, nos modelos de significação
e representação. A importaência do lugar na formaçaão da conscieência vem do
fato  de  que  essas  formas  do  agir  saão  inseparaóveis,  ainda  que,  em  cada
circunstaência, sua importaência relativa naão seja a mesma. A açaão eó  o proó prio do
humano.[…]  As açoã es humanas naão se restringem aos indivíóduos,  incluindo,
tambeóm, as empresas, as instituiçoã es (SANTOS, 2006, p. 53). 

Compreendemos  como  algo  da  natureza  social  do  espaço  geograó fico  que

estudamos,  que os fluxos de açoã es se “instalam nos fixos”,  podendo modificar a sua

“significaçaão e o seu valor, ao mesmo tempo, em que, tambeóm, se modificam” (SANTOS,

2006 pp. 37). Esta loó gica de transformaçaão do instalar açaão nos objetos, parece-nos o

fluxo  da  energia  de  os  animar,  do  permitir  que  objetos  teócnicos  possam  atuar

automaó tica e ativamente de modo que,  daíó vem a propriedade dos objetos teócnicos de

serem actantes, atores e agentes espaciais. Isto naão quer dizer que estes desempenhem

a  açaão.  Pelo  contraó rio,  quando  um  objeto  teócnico  atua  como  actante  e  agente,  o

consideramos entaão como um operador espacial mediador de açoã es, tecendo redes de

sentido e significado do espaço simboó lico construíódo. 

A  actaência  eó  uma  propriedade  dos  objetos  teócnicos  que  expressa  uma

ambiguidade  de  mediaçaão  via  a  produçaão  de  um  espaço  actancial  simboó lico  onde

ocorrem  as  significaçoã es  dos  objetos  de  representaçaão  e  este  espaço  ganha  a

materialidade nos discursos e enunciados. A categoria actante vem sendo utilizada na

Geografia  Social  de  tradiçaão  francesa  e  tambeóm,  nos  estudos  antropoloó gicos  e

semioloó gicos de outras aó reas do Conhecimento como Teatro, Cinema e a Semiologia.

Logo,  temos  por  entendimento  que  o  espaço  geograó fico  eó  um  produto,  uma

construçaão de relaçoã es de fluxos de açoã es,  ou seja,  um resultado de movimentos de

objetos  teócnicos  e  da  imaneência  da  açaão  que se  territorializam nos  espaços  sociais

atraveós de configuraçoã es de mediaçoã es. De tal modo, que neste processo de construçaão

de sistemas  de  fixos  e  fluxos  para  açaão,  sentidos  e  significados  saão  transformados,

transformando-se os espaços, as proó prias açoã es e tambeóm os objetos. 
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2. GEOGRAFIAS DOS INDICADORES 

“as teócnicas podem ter outros usos que apenas a
reproduçaão de uma suposta

ordem universal preó -determinada”.
Míólton Santos

O presente  capíótulo aborda o tema dos indicadores  sociais  apresentando um

estudo sobre a Geografia dos Indicadores Sociais, trazendo elementos do debate atual

que  convergem  sobre  a  críótica  ao  modelo  hegemoê nico  de  desenvolvimento  em

universalizaçaão. A metodologia utilizada se fundamentou na pesquisa bibliograó fica e

na anaó lise de conteuó do. Como dados foram utilizados artigos, entrevistas e publicaçoã es

diversas. Foi possíóvel reconhecer afastamentos e proximidades entre a produçaão, uso e

apropriaçaão dos indicadores sociais e as pesquisas geograó ficas desde as origens do

Movimento  dos  Indicadores  Sociais  na  deócada  de  1960.  Como  tambeóm,

compreendemos  que  haó  a  necessidade  de  melhor  compreendermos  para  fins  de

avaliaçaão  os  impactos  dos  indicadores  na  produçaão  social  do  espaço  e  como

dispositivos  de  ordenamento  territorial.  O  estudo  revela  que  haó  uma  dimensaão

ideoloó gica que deve ser considerada como elemento importante das relaçoã es entre a

Geografia e os indicadores sociais,  mas eó  a eó tica que vem sendo apresentada como

elemento histoó rico com poteência de influenciar transformaçoã es na produçaão,  uso e

apropriaçaão dos indicadores sociais.
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Este capíótulo traz as questoã es de afastamentos e proximidades entre a Geografia

e o Movimento dos Indicadores Sociais (MIS), trabalhando uma anaó lise que reconhece

a  produçaão  de  estatíósticas  e  indicadores  sociais  como  um  processo  de  produçaão

diretamente  relacionado  a  constituiçaão  do  meio  teócnico-cientíófico  informacional.

Identificamos treês  momentos histoó ricos de grande importaência:  1) um referente ao

movimento  higienista  do  seóculo  XIX  que  cria  as  bases  do  meio  teócnico-cientíófico

informacional  sob  influeência  hegemoê nica  do  utilitarismo  liberal;  2) um  segundo

momento  relacionado  aà s poó s-guerras  mundiais  com  a  emergeência  da  hegemonia

neoliberal;  3) e um terceiro momento onde se passa produzir uma “psicoesfera” do

espaço  geograó fico  (SANTOS,  1996)  enquanto um produto das  agendas globais  que

integram agendas sociais, econoê micas e de sustentabilidade ambiental em muó ltiplas

escalas de regulaçaão por meio da construçaão de agendas locais comuns.  Marcando

uma fase de hegemonia corporativa da racionalidade instrumental transnacional que

pauta um novo modelo emergente de transformaçaão do espaço geograó fico em meio

teócnico-cientíófico informacional para a regulaçaão políótica e econoê mica da vida e do

espaço.

Como  ponto  de  problematizaçaão  trazemos  um  relato  histoó rico  sobre  a

territorializaçaão do MIS no Brasil na deócada de 1970 via uma nova fase de orientaçaão

de trabalho e modernizaçaão teócnica do IBGE e do domíónio teócnico da comunidade da

Geografia ibgeana irradiando no paíós um domíónio teócnico para o trabalho de pesquisa e

anaó lise com grandes quantidades de dados, metodologias quantitativas e referenciais

teoó ricos comuns ao Movimento dos Indicadores Sociais (MIS) que adentram as praó ticas

de  trabalho  em  Geografia.  Este  arcabouço  teócnico  e  metodoloó gico  era  presente  e

hegemoê nico  no  trabalho  de  pesquisa  nos  EUA  e  Europa  pelo  uso  do  conceito  de

desenvolvimento e discussoã es derivadas do debate em torno.

Neste  capíótulo  tambeóm,  apresentamos  as  reflexoã es  de  Smith  (1972)  e  Henri

(1982) sobre as aproximaçoã es entre a Geografia e os indicadores sociais. A abordagem

feita,  a  partir  da  revisaão  de  bibliografia,  busca  mostrar  que  ocorreu  um  complexo

processo  de  relaçoã es  de  proximidade  e  de  controveórsias  entre  a  Geografia  e  os

indicadores  sociais.  Essas  relaçoã es,  foram  interpretadas  como  diferentes  formas  de

alinhamentos  políóticos  e  ideoloó gicos  com  diferentes  tendeências  do  Movimento  dos
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Indicadores Sociais e as agendas de pesquisa na Geografia. Configurando um complexo

sistema de praó ticas que transformaram o espaço geograó fico em meio teócnico-cientíófico

informacional para o fluxo das açoã es e projeçaão de políóticas sociais no territoó rio. 

 2.1 A GEOGRAFIA, A ECONOMIA E A CATEGORIA POPULAÇAÕ O

Observamos  que  o  geografar  fenoê menos  sociais  atraveós  de  estatíósticas  e

indicadores sociais possibilita os nexos entre medida e espaço.  Pelas cartografias de

diagnoó stico social eó  possíóvel criar geografias imaginaó rias e metaó foras geograó ficas com o

conhecimento dos fenoê menos sociais. Contudo, essa racionalidade representacional eó

imbuíóda de uma natureza políótica onde se tensionam as forças da gestaão econoê mica de

um  humano  estatíóstico  sobre  a  natureza  de  um  humano  real.  Gerando  metaó foras

geograó ficas e econoê micas como condiçoã es políóticas.

A ideia de humano estatíóstico eó  aqui utilizada a partir de tese de Ruy Moreira

(2009  p.  91)  que  localiza  essa  produçaão  ontoloó gica  de  ser  humano  “no  espaço  da

economia”.  Construíóda  por  um  sistema  de  razaão  de  “estoque  de  recursos”  e  de

“necessidades  de  consumo”.  A  abordagem  de  Moreira  (2009)  junta  numa  equaçaão

teoó rica, razaão de estoque de recursos e a necessidade de consumo, explicando que essa

relaçaão  eó  articulada  por  teorias  do  mercado  como  relaçaão  motriz  da  organizaçaão

material da sociedade moderna. 

A ideia de humano população que podemos pensar a partir de teses de Moreira

(2009),  nos  possibilita  retornar  ao  uso  histoó rico  da  categoria  populaçaão  feito  no

pensamento malthusiano para melhor compreender a atual produçaão de indicadores

sociais.  Para  Moreira  (2009  p.  82)  esse  ideaó rio  de humano  população,  do  humano

abstraíódo  em  nuó mero  de  contagem  e  objeto  de  conhecimento,  “tem  origem

inicialmente em Malthus, com sua teoria da desproporçaão do crescimento humano em

relaçaão ao da produçaão dos alimentos, em face dos limites de solos agricultaóveis na

natureza”.  As consideraçoã es  malthusianas foram ampliadas para a generalidade dos

recursos  da  natureza,  em  um  processo  ao  qual  Moreira  (2009  p.82)  chama  de

“moderna  teoria  do  equilíóbrio”.  Que  imbuíó “cotejar  os  nuó meros  e  acompanhar  seu
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desenvolvimento torna-se fundamental”.  Porque, o humano populaçaão na anaó lise de

Moreira (2009) transformando-se no humano estatíóstico.

Contar  o  nuó mero  da  quantidade  dos  homens  torna-se  uma  componente
essencial aà s medidas do balanço das proporçoã es do uso. Assim como o nuó mero
da quantidade dos recursos. Isto por entender-se que o levantamento constante
da  quantidade  dos  recursos  da  natureza  e  da  quantidade  dos  homens  eó  o
segredo  do  cotejamento  permanente  das  demandas  e  de  um  crescimento
populacional  equilibrado.  Do  homem-estatíóstico  aà  geografia  da  populaçaão.
Contar  o  nuó mero  de  homens  significa  prever  o  ritmo  possíóvel  do  seu
crescimento. Nasce, assim, o ramo da geografia que reduz a anaó lise do homem
aos termos matemaó ticos de taxa de natalidade, taxa de mortalidade e taxa de
fecundidade, tomadas como os paraêmetros da evoluçaão das necessidades, e que
no paradigma fragmentaó rio seraó  uma das geografias humanas sistemaó ticas para
materializar a proó pria geografia humana, substanciando o conceito utilitaó rio de
homem  —  irmaão  siameês  do  conceito  utilitaó rio  da  natureza  —,  que  se
implantaraó  como  um  todo  na  geografia.  Uma  geografia  humana  sistemaó tica
nascida na fronteira com a economia. EÍ  nos anos 1950 que se sedimenta esta
noçaão  de  homem  na  geografia,  rompendo,  mas  de  certo  modo  tambeóm
consolidando,  uma  tendeência  que  vem  dos  claó ssicos  da  economia,  da
demografia e da proó pria geografia.

O  humano  estatíóstico  eó  um  modelo  ideal  construíódo  para  a  gestaão  da  açaão

econoê mica no territoó rio da racionalidade expressa pela teoria weberiana, este modelo

de  representaçaão  humana  permite  representar  os  nexos  entre  pessoas,  espaços  e

medida, possibilita representar temporalidades e espacialidades, ritmos e velocidades,

distaências e localizaçoã es. Representando as demandas das necessidades. Estes nexos no

que lhe concerne, possibilitam descrever contexto atraveós de um conjunto de actantes,

relatoó rios, tabelas, graó ficos, mapas e artefatos de conhecimentos para a operaçaão das

teorias  econoê micas.  Ou  seja,  uma  descriçaão  semioó tica  eó  elaborada  e  organizada  na

forma de discurso para comunicar e textualizar o humano estatíóstico para a operaçaão

das racionalidades que vaão possibilitar o uso articulado das teorias de conhecimento ao

social. 

Na dimensaão da regulaçaão econoê mica e praó tica econoê mica o colocar em praó tica as

teorias, envolve o territorializar o conceito de homos economicus, se levando ao chaão o

encarnar do ideaó rio de humano da teoria econoê mica.  Em estudo de revisaão sobre as

abordagens do conceito de indivíóduo da deócada de 1980 ao seóculo XXI, Souza (2014)

identifica  naão  haver  mais  uma enunciaçaão  de um uó nico  homo economicus da  teoria
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econoê mica  contemporaênea.  Segundo  o  estudo,  estaríóamos  num  momento  histoó rico

onde os diferentes modelos metafoó ricos e idealizados estaão sendo contestados.

Se consideramos o uso histoó rico e políótico da categoria populaçaão e sua relaçaão

com as praó ticas de gestaão econoê mica, podemos compreender que o humano estatíóstico

eó  uma premissa a eficieência de uma teoria econoê mica orientada pelo ideaó rio de homos

economicus. evidencia-se que sem a normalizaçaão estatíóstica do humano, o que envolve

normalizar seu consumo e necessidades no espaço e no tempo, naão se pode aplicar a

teoria econoê mica de modo performativo, de maneira que oriente os desempenhos das

relaçoã es sociais econoê micas nos territoó rios da açaão políótica. Esta relaçaão entre teoria e

praó tica eó  mediada pela produçaão de objetos teócnicos de conhecimento e informaçaão,

actantes que permitem os meios pelos quais os territoó rios saão modelados a partir da

linguagem  políótica.  Esta  relaçaão  entre  espaço  e  discurso,  articula  conscieências

geograó ficas, enunciados de normalizaçaão do social para territorializar a açaão políótica

performativa no espaço. 

As reflexoã es  de Ruy Moreira sobre a transformaçaão  de um  humano população

para  um  humano  estatíóstico,  permite-nos  a  emergeência  de  um  homo  economicus

herdeiro  do  utilitarismo  se  tornando  sujeito  do  conceito  de  eficieência  e  eficaó cia

incorporada a razaão de gestaão econoê mica do social. No processo histoó rico do “homem

estatíóstico” (MOREIRA, 2009), podemos compreender que o uso políótico da categoria

populaçaão, possibilita a transformaçaão do humano em nuó mero e quantitativos para a

gestaão econoê mica do social. Como tambeóm possibilita a conexaão entre razaão de Estado,

uma  razaão  de  governo  e  a  razaão  econoê mica  da  reproduçaão  social.  Bem  como,  nos

permite entender criticamente que tais sistemas de razaão se constituem naão somente

como sistemas de praó ticas,  mas de teorias e produçaão de conhecimento que trazem

heranças ideoloó gicas e tradiçoã es de conhecimento. 

Por  exemplo,  a  categoria  populaçaão  vai  possibilitar  que  se  possa  produzir

governamentalidades para fins de governo via regimes de poder e no que lhe concerne,

permite a críótica ao ideaó rio sintetizado na representaçaão do  homos economicus e no

conceito de racionalidade moderna. Por possibilitar emergir outras propostas de gestaão

social que tem tido uma maior eênfase, na dimensaão do vivido e nas subjetividades, para
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problematizar as questoã es econoê micas  pela promoçaão da ressignificaçaão do valor de

uso, do valor de troca e das conscieências de necessidade, promovendo um ethos mais

humanista e um movimento eótico nas cieências.

A  abordagem  que  fazemos  da  relaçaão  entre  Geografia  e  Indicadores  Sociais

decorre de duas relaçoã es de existeência, uma eó  epistemoloó gica decorrente da sujeiçaão do

humano  vivo  (homo  sapiens)  a  categoria  populaçaão.  A  outra  eó  a  produçaão  de

conscieências  geograó ficas  para  a  territorializaçaão  do  homem  estatíóstico.  A  primeira

relaçaão de existeência cria um humano para o Estado, a segunda relaçaão posiciona esse

humano  no  espaço-tempo  para  a  açaão  políótica.  Estas  duas  relaçoã es  de  existeência  e

produçaão  do  humano  estatístico como  produto  e  sujeito  da  razaão  de  governo  e  da

governamentalidade, tem por suas contradiçoã es as relaçoã es de existeência do humano

vivo. Que busca por meio da sua açaão políótica no cotidiano, provocar a açaão do Estado

para seus interesses e reproduçaão de sua vida, bem como subverteê -la para uma ordem

da razaão praó tica do vivido. 

2.2 DAS NECESSIDADES E DAS DEMANDAS: DILEMAS DA CATEGORIA POPULAÇAÕ O

A  questaão  ontoloó gica  e  epistemoloó gica  saão  de  grande  relevaência  para  o

entendimento dos desdobramentos dos  indicadores sociais  enquanto um fenoê meno

teócnico. Naão eó  possíóvel  nesta pesquisa dar conta da profundidade que merece estes

dois  conceitos  da  Filosofia.  Aqui  vamos  nos  ater  a  trazer  alguns  elementos,  que

evidenciamos  como  os  mais  relevantes  e  que  nos  ajudam  a  elucidar  melhor  a

importaência  da  relaçaão  entre  este  fenoê meno  teócnico  e  a  construçaão  simboó lica  do

espaço. 

Para nos ajudar a entender melhor a geografia social da produçaão dos nuó meros

puó blicos,  localizamos  historicamente  a  geênese  da  açaão  racional  de  produçaão  de

indicadores sociais na modernidade no uso políótico pela razaão de Estado da categoria

populaçaão.  MILEÍ O  (2005)  localiza  a  origem  histoó rica  da  produçaão  de  indicadores

sociais como algo que emerge do seóculo XVIII e se consolida no seóculo XIX. Notamos

que neste períóodo as sociedades industriais estavam passando por intensos processos

de crescimento demograó fico e de migraçoã es campo cidade. A necessidade da produçaão
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de nuó meros para  possibilitar a  açaão  de gestaão  das cidades,  passa a  expressar uma

consequeência das relaçoã es de conflito de classe e produçaão,  expressando um duplo

processo com a necessidade de açaão de governo dos problemas sociais e a emergeência

da busca por influeência dos cientistas na políótica e nas questoã es sociais. De maneira,

que  se  exigia  para  a  açaão  a  produçaão  de  conscieências  geograó ficas  e  construçoã es

simboó licas do espaço, legíótimas e eficazes para a açaão políótica no territoó rio.

 Como  consequeência  dos  conflitos  sociais  fundamentalmente  de  produçaão  e

(re)produçaão social que culminam nas crises urbanas de sauó de puó blica e as reformas

higienistas no seóculo XIX. Surge a criaçaão de espaços sociais de conhecimento voltados

a produçaão  de  dados,  informaçoã es  e  conhecimento territorial.  Na Europa e EUA os

primeiros  institutos  estatíósticos,  os  biroê s  de  informaçaão  saão  criados,  voltados  a

dimensoã es  como  melhorar  as  representaçoã es  das  quantidades  de  habitantes  nas

cidades,  obter  dados  sobre  trabalho  e  sauó de,  bem  como  informaçoã es  consideradas

significativas sobre a produçaão. 

A partir de Merriam (1968) discutiu-se amplamente por deócadas a relaçaão entre

indicadores  sociais  e  seus  usos  para  a  avaliaçaão  e  monitoramento  do  bem-estar.  A

proposta  de abordagem publicada como um projeto  com diretrizes  e  orientaçoã es  na

coletaênea de Sheldon e Moore (1968), junto com a coletaênea anaó loga de Bauer (1966),

saão  as  publicaçoã es  propulsoras  do  Movimento  dos  Indicadores  Sociais  (MIS)

reconhecidas em comum na literatura nacional e internacional sobre o tema. Toda essa

discussaão suscitada tem a categoria populaçaão como seu cerne. 

EÍ  importante frisar que, Merriam (1968)  enfatiza na deócada de 1960 a relaçaão

entre indicadores sociais, avaliaçaão e monitoramento do bem-estar, inclusive como um

direcionamento  estrateógico e  eó tico  do uso dos  indicadores  sociais.  Se  considerarmos

essa construçaão histoó rica,  o bem-estar,  a qualidade de vida e indicadores sociais,  vaão

sendo  articulados  como  partes  intríónsecas do  “paradigma  histoó rico”  que  reconheceu

Abreu (1985),  diretamente  relacionados com as  ondas de  reformas de bem-estar  na

Ameórica  do  Norte  e  Europa  promovidas  entre  as  deócadas  de  1960  e  1990.  Como

categoria central desse movimento, portanto temos a categoria populaçaão.
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A universalizaçaão das teócnicas de produçaão de dados e de indicadores sociais foi

consolidada como a principal estrateógia de legitimidade do discurso cientíófico junto ao

campo políótico.  Todavia, nesse processo haó  a importaência crescente dos expertos que

atuam como consultores  ad hoc  junto  aà s ageências  multilaterais,  o  papel  de  ageências

reguladoras, ageências financeiras, empresas de consultorias externas, instituiçoã es civis e

instituiçoã es  do  Estado.  Acabaram  tendo  menor  visibilidade  do  que  os  lugares  de

produçaão  de  indicadores  sociais  como  “centros  de  caó lculos”  (LATOUR,  2004)  e  as

“comunidades  episteêmicas”  (HAAS,  1992)  que  na  atualidade  buscam  ganhar  mais

visibilidade  para  legitimar suas expertises  e  influeências  políóticas.  Estaó  esfera  da

produçaão de indicadores sociais envolve tambeóm os espaços sociais e campos de açaão

das empresas  de consultoria externa,  o que envolve um complexo e vasto  campo de

prestaçaão de serviços teócnicos, administrativos e cientíóficos que se configuram tambeóm

em “comunidades episteêmicas” (MACHONÕ  et al, 2018).

Na  Europa  em  regioã es  como  Graã -Bretanha  e  Paíóses  Escandinavos  surgem  a

produçaão de indicadores socioeconoê micos relacionados a construçaão de um Estado de

bem-estar. Na Alemanha da segunda metade do seóculo XX, o enfoque da produçaão de

indicadores  se  voltam  para  a  avaliaçaão  da  qualidade  de  vida  e  suas  dimensoã es

territoriais. Na deócada de 1970 ocorre um grande interesse e apropriaçaão para fins de

promoçaão  da produçaão  por ageências multilaterais tanto do setor econoê mico como a

OCDE e Banco Mundial como ageências humanitaó rias das Naçoã es Unidas a exemplo da

UNICEF e FAO. 

O enfoque atual da produçaão de indicadores sociais saão relacionados aos grandes

problemas  sociais  e  as  demandas  de  planejamento  territorial.  Observamos

internacionalmente  eênfases na questaão  da qualidade de vida subjetiva,  avaliaçaão  do

bem-estar, monitoramento da exclusaão social,  da pobreza,  questoã es de sauó de e meio

ambiente entre outras como trabalho, educaçaão, etc. Destacando-se os atuais interesses

por indicadores de sustentabilidade. Outro enfoque da produçaão de indicadores sociais,

eó  o atendimento aà s necessidades de informaçoã es e conhecimento para fins de gestaão e

controle social dos Estados. Como tambeóm observamos novas demandas decorrentes

da adoçaão de agendas sociais emergentes e da territorializaçaão de políóticas puó blicas.

Logo,  evidenciam-se  diferentes  vetores  de  interesses  que  atualmente  suscitam  a
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produçaão  de  indicadores  sociais.  Em  comum,  todos  teêm  o  interesse  de  gerar

conhecimento  para  a  açaão  e  representam  geograficamente  as  pessoas  atraveós  da

categoria populaçaão.

2.3 ESTATIÍSTICAS E INDICADORES SOCIAIS DIANTE DO MODELO HEGEMOÔ NICO DE

DESENVOLVIMENTO

Ao revisar as discussoã es acerca do debate sobre a importaência contemporaênea

dos indicadores sociais,  e  revisando o debate  franceês  sobre o tema,  Arregui  (2012)

percebe que no “debate sobre indicadores sociais alternativos”,vem ocorrendo em torno

de  “duas  grandes  questoã es”:  1) uma  eó  “a  emergeência  de  vozes  que  questionam  o

modelo de desenvolvimento,  no contexto da crise financeira e ecoloó gica global;  2) a

outra eó  “as demandas que surgem na sociedade civil organizada, por novas formas de

quantificaçaão”. Todavia, eó  importante enfatizar que os principais atores que invocam aà s

formas  de  quantizaçaão  como  uma  primazia  para  o  conhecimento  social,  estaão

relacionados a setores da economia financeira e movimentos relacionados a políóticas de

controle  social  gerencialistas  e  monitoramento  de  resultados,  em  sentido  de

contabilidade social.

Nos  presentes  estudos,  buscamos  pensar  os  indicadores  sociais  a  partir  das

questoã es sobre os desafios ao uso e a produçaão de indicadores sociais colocadas por

Arregui (2012 p.531). A pesquisadora argumenta que a partir dos “colapsos de 2007 e

2008”, “a matriz liberal e conservadora eó  transformada em programa políótico que vai se

difundir  pelo  mundo  e  alcançar  níóvel  planetaó rio”.  Neste  contexto,  a  “aplicaçaão  das

foó rmulas  neoliberais  de  desregulamentaçaão  de  todos  os  mercados,  aumento  da

regressividade fiscal, flexibilizaçaão dos direitos sociais e trabalhistas e desmonte dos

Estados de Bem-Estar” se consolidou como uma tendeência “aà  concentraçaão do capital

no eixo central  da  nova ordem mundial”.  A  semelhante  modo  como  explica  Harvey

(2011,  p.  217),  sobre  a  “configuraçaão  do  poder  do  capital”,  e  sobre  os  efeitos  da

continuidade  da  imposiçaão  de  políóticas  de  austeridade  como  soluçaão  aà s  crises

financeiras “levaraó  a economia aà  direçaão oposta, pois as dificuldades econoê micas seraão

aprofundadas” (ARREGUI 2012, p.531-532).
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Nesse sentido, como coloca Arregui (2012) o “atual debate” sobre os indicadores

sociais, “naão eó  apenas sobre a mudança do sistema de medidas e de representaçaão da

realidade social, mas, sobretudo, uma indagaçaão profunda do atual modo de produçaão e

da  proó pria  noçaão  de  desenvolvimento”.  Por  que,  a  perspectiva  de  crescimento

econoê mico imposto como paradigma econoê mico pelas teorias do Capital Humano e pelo

conjunto de políóticas econoê micas da agenda emergente do Consenso de Washington, eó

insustentaóvel para a humanidade, para o equilíóbrio ecoloó gico e para a sustentabilidade

do meio ambiente.

“novas concepçoã es de desenvolvimento humano, desenvolvimento sustentaóvel,
bem-estar  social  e/ou qualidade  de  vida,  ora  representados  em sistemas  de
indicadores,  ora  em  indicadores  sinteóticos,  com  mais  ou  menos  eênfase  nas
dimensoã es  sociais,  humanas  e  ambientais,  ou  ainda  com  mais  ou  menos
incideência dos indicadores monetaó rios; mas todos reafirmam o questionamento
da concepçaão de riqueza erguida poó s Segunda Guerra Mundial e pretendem se
apresentar  como  alternativa  ao  sistema  de  medidas  e  de  representaçaão  da
realidade  social,  profundamente  impregnado  pelos  criteórios  financeiros”
(ARREGUI, 2012 p.552).

 

Haó  diferentes  interesses e  controveórsias presentes e  ausentes,  haó  “uma críótica

frontal  aà  mercantilizaçaão  e  financeirizaçaão  da vida e expressa,  diferentes vozes  que

propoã em uma nova agenda ambiental,  econoê mica  e  social  para  o seóculo  XXI”  como

coloca Arregui (2012). Os debates sobre os indicadores sociais refletem sobre a praó tica

de promover o setor privado, como fonte de um paradigma econoê mico e ambiental para

gestaão da crise mundial via o desmonte das construçoã es da cidadania realizadas no

processo histoó rico como produto positivo das lutas sociais ao longo dos seóculos XIX e

XX. Ocorrendo uma banalizaçaão cultural e juríódica dos direitos humanos, submetendo-

os  aos  direitos  econoê micos  de  atores  privados.  Muitas  vezes  com  identidade

transnacional e diretamente vinculados a financeirizaçaão das economias da vida e da

natureza. A partir deste debate sobre as forças atuantes na atual crise mundial, surge a

crescente produçaão  da mais variada gama de indicadores sociais  alternativos,  como

destaca Arreggui (2012).
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2.4 APROXIMAÇOÕ ES E CLIVAGENS HISTOÍ RICAS ENTRE GEOGRAFIA E INDICADORES 

SOCIAIS

O  estudo  trazido  para  discussaão  fez  uma  revisaão  interpretativa  da  literatura

especializada  no  tema  dos  indicadores  sociais  buscando  verificar  como  o  tema  eó

trabalhado na Geografia. O recorte feito focou nas abordagens promovidas na Geografia,

colocando-as  para  a  reflexaão  diante  de  uma  contextualidade  geograó fica  e  histoó rica

mundial  de  processos  teócnicos  e  políóticos  universalizantes.  O  tema  dos  indicadores

sociais naão eó  algo novo no Brasil nem para a cieência geograó fica. O debate mais amplo

com  discussaão  teócnica  e  cientíóficas  acontece  com  a  organizaçaão  de  comunidades

cientíóficas e comunidades episteêmicas com a adesaão de centros de caó lculo, constituindo

discussaão que ganham escala mundial na deócada de 1970 e passa a receber uma ampla

gama de estudos dedicados a uma interpretaçaão e críótica do tema na deócada de 1980. 

Nesse espectro de estudos e reflexoã es, podemos  um contíónuo histoó rica da relaçaão

entre a produçaão de indicadores sociais e a construçaão das agendas políóticas vinculadas

aà  construçaão  e  manutençaão  do  Estado  de  bem-estar  e  a  partir  da  deócada  de  1990

podemos observar os impactos das diretrizes políóticas e açoã es irradiadas a partir do

Consenso de Washington e a força de agendas políóticas transnacionais.

Ao observarmos a relaçaão entre Geografia e os indicadores sociais, encontramos

algumas clivagens entre diferentes linhas e orientaçoã es epistemoloó gicas e ideoloó gicas. Os

indicadores  sociais  saão  enquadrados  teoricamente  como  objetos  teócnicos  por  Milleóo

(2005; 2007) utilizando contribuiçoã es da teoria geograó fica de Míólton Santos trazendo a

discussaão uma leitura histoó rica e epistemoloó gica que coloca como  críótica o desafio de

enfrentar  a  questaão  da  influeência  e  hegemonia  do  utilitarismo  na  produçaão  de

indicadores sociais e na construçaão do meio teócnico-cientíófico informacional.

Concomitante ao processo de avanços dos estudos macro e micro social sobre as

desigualdades sociais nos campos cientíóficos,  houve a partir da deócada de 1970 uma

sucessiva construçaão de políóticas puó blicas para fins de produçaão de dados e informaçoã es

com o objetivo de produzir conhecimentos que melhorem a eficieência dos investimentos

do Estado-naçaão (princíópios da eficieência e da economicidade, emergentes na eópoca e
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institucionalizados na reforma administrativa na deócada de 1990 no Brasil. O que inclui

por  base,  a  construçaão  de  infoestruturas  com  centros  de  processamento  de  dados,

aquisiçaão  de  computadores  especíóficos  e  capacitaçaão  teócnica  de  pessoas,  tendo  esse

processo  histoó rico  e  geograó fico  de  territorializaçaão  no  caso  brasileiro,  marco  na

informatizaçaão do IBGE na deócada de 1970 e as parcerias com consultores expertos e

universidades estrangeiras. 

Data deste períóodo e origem do movimento de territorializaçaão dos indicadores

sociais no Brasil, a fundaçaão do IPEA em 1964. Em entrevista sobre o momento histoó rico

Roberto  Lobato  de  Correêa  colocou  que:  “No  começo  dos  anos  70  0  IBGE  vira  urna

Fundaçaão e adquire outras funçoã es como a de produzir indicadores sociais e econoê micos

mensais e anuais” (PRATES, 1991 p. 37). 

Neste  momento  histoó rico,  eó  possíóvel  observar  melhor  a  territorializaçaão  e  a

espacializaçaão do trabalho de produçaão de indicadores sociais no Brasil identificando

movimentos  de  verticalidades  entre  o  global  e  o  nacional.  Ao localizar  e  lembrar  da

trajetoó ria  da  criaçaão  e  ampliaçaão  de  programas  e  projetos  os  quais  passam  a

disponibilizar uma gama crescente de dados e informaçoã es. Podemos tambeóm, analisar

as  heranças,  as  memoó rias,  os  projetos  e  as  inscriçoã es  envolvidas,  em  um  processo

geograó fico de territorializaçaão, no qual os espaços de produçaão de dados e informaçoã es

do IBGE foram trunfo,  e o resultado de tal  territorializaçaão  impactou as conscieências

geograó ficas no Brasil pelo uso políótico das representaçoã es do espaço. Nas memoó rias de

Roberto Lobato Correêa  podemos compreender  tambeóm que ocorreram controveórsias

bem mais complexas que as tensoã es entre diferentes campos simboó licos relacionados aà s

aó reas de atuaçaão profissional:

“... para os geoó grafos a questaão naão era apenas de haver uma certa maó  vontade
com a pesquisa estrutural, nao-conjuntural. E a de, obter legitimidade para as
suas pesquisas,  porque,  de modo geral a sociedade desconhece e naão quer
conhecer  a  sua  proó pria  dimensaão  espacial….  Talvez  porque  a  dimensaão
espacial seja verdadeiramente, uma das mais importantes entre aquelas que
servem  para  desvendar  as  maó scaras  sociais:  ao  se  colocar  em  evideência a
organizaçaão espacial a sociedade de classe fica nua. Os seus defensores naão
podem permitir isto. Em funçaão desta  negligeência em relaçaão a organizaçaão
espacial  os  geoó grafos  saão  como  que  postos  aà  margem.  No  IBGE  houve
inuó meras aposentadorias de geoó grafos e naão houve reposiçaão.  Haó  trabalhos
engavetados  haó  alguns  anos.  EÍ  extremamente  difíócil  obter  recursos  para
trabalho de campo (uma parte da culpa cabe aos geoó grafos que nos anos 70
valorizaram a quantificaçaão e os modelos abstratos em detrimento do trabalho
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de campo” (PRATES, 1991 p. 38) 

O geoó grafo  e  professor  Roberto Lobato Correia  em entrevista  (PRATES,  et  al.,

1991),  comentou  sobre  o  momento  da  informatizaçaão  do  IBGE,  a  partir  de  suas

viveências, ele nos lembra que no IBGE quando os indicadores chegam, a Geografia sai4.

Por que com o processo de informatizaçaão da instituiçaão promovido por e com o iníócio

da produçaão de indicadores sociais, aumentam significativamente ao longo do tempo os

nuó meros de trabalhadores da aó rea da Economia e da Estatíóstica em relaçaão aà  Geografia.

Neste processo histoó rico e geograó fico da territorializaçaão e espacializaçaão da produçaão

de  indicadores  sociais  no  Brasil,  na  percepçaão  de  Correêa,  quando  a  Geografia  naão

pragmaó tica se afastou do IBGE, os indicadores sociais chegaram ao chaão do paíós. 

“No começo dos anos 70 o IBGE vira uma Fundaçaão e adquire outras funçoã es
 como a  de produzir  indicadores sociais  e econoê micos mensais  e anuais.  Ao
mesmo tempo,começa a difusaão dos cursos de graduaçaão de geografia por todo
o Brasil. Os economistas, que desde entaão passam a dominar o IBGE, e alguns
geoó grafos, passam a admitir que estes cursos devem ser extintos, cabendo este
papel a Universidade. O choque foi urna perda para os geoó grafos do IBGE, como
para  a  Geografia  brasileira,  atraveós  desses  cursos  transmitia-se  um
conhecimento geograó fico que, ao contraó rio que se imagina, naão era homogeêneo,
mas profundamente heterogeêneo, cunhado em matrizes metodoloó gicas diversas
imaginem,  lado  a  lado,  Speridiaão  Faissol,  Orlando  Valverde,  Alfredo  Porto
Domingues,  Pedro  Geigere  e  Nilo  Bernardes.  Neste  sentido,  os  geoó grafos  do
IBGE constituíóam um corpo heterogeêneo, como ainda eó  hoje, e como saão aqueles
dos departamentos de Geografia das universidades brasileiras” (Roberto Lobato
Correêa em PRATES et al., 1991 p. 37). 

Podemos entaão, a existeência de um circuito de açaão, referente aos Movimentos

dos Indicadores  Sociais,  que estabeleceu um agenciamento da força  de  produçaão  de

indicadores  sociais  no  Brasil  ao  territorializar  institucionalmente  metodologias  de

trabalho e novas estrateógias para a projeçaão da açaão políótica do trabalho com estatíósticas

sociais.  Este  agenciamento das  forças  de  produçaão,  teve  como espaço de  trunfo,  um

centro de caó lculo, no caso em tela, o IBGE. E, como lugar de espacializaçaão e de estrateógia

taó tica,  se territorializa no espaço social  do lugar de produçaão.  Passando a influenciar

uma comunidade episteêmica de relevante influeência da comunidade teócnica, cientíófica e

4Esta foi uma das principais pistas da investigaçaão, por permitir  uma relaçaão de controveó rsia e de territorializaçaão de
diferentes comunidades episteêmicas junto aos lugares de produçaão de indicadores sociais, e uma açaão estrateógica do
MIS junto aos centros de caó lculo.
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políótica  como  a  que  se  articulava  em torno  do  IBGE,  influenciando  a  formulaçaão  de

políóticas nacionais e o imaginaó rio geograó fico comunicado e divulgado enquanto discurso

de divulgaçaão cientíófica.

O estudo de Senra (2006) analisou a histoó ria das estatíósticas no Brasil e tambeóm

investigou a  importaência  dos  geoó grafos  no  trabalho do IBGE.  O autor  coloca  que  na

deócada de 1970 a instituiçaão passa por uma profunda reforma pois, tem que se adequar

a  um  Brasil  com  o  Governo  na  economia  de  mercado.  O  que  força  a  instituiçaão  a

modernizar suas metodologias, teócnicas e conceitos de trabalho.  Nessa linha de açaão,

ocorre a criaçaão  de um sistema integrado de pesquisa e  planejamento e um sistema

integrado  de  informaçoã es  e  planejamento.  Neste  períóodo  sob  a  gestaão  de  Isack

kerstenetzky, Senra (2008) menciona que houve relevante influeência dos geoó grafos do

IBGE por seus reconhecidos meóritos em pesquisas e viveências na aó rea acadeêmica. Senra

(2008, p.166) coloca que em relaçaão aà  importaência da Geografia desde a criaçaão do IBGE

em 1934:

“Estabelecer  um  marco  temporal  que  situasse  o  nascimento  de  uma
comunidade formada por estatíósticos e geoó grafos era mais relevante do que a
precedeência  histoó rica  do  Instituto  Nacional  de  Estatíóstica.  O  esforço  de
reinterpretaçaão  políótica  do  passado  naão  podia  escapar  da  necessidade  de
justificaçaão. O “enquadramento da memoó ria” pressupunha a credibilidade das
mudanças operadas junto aos membros da comunidade. Na medida em que as
geocieências  e  os  geoó grafos  eram,  pela  primeira  vez,  integrados  ao  ritual  de
fundaçaão da entidade, tornava-se mais faó cil desvincular as refereências centrais
do legado dos fundadores. Em contraponto, a estrateógia do “novo calendaó rio”
ainda reforçava a solidariedade comunitaó ria e arrefecia as tensoã es histoó ricas
entre a geografia e a estatíóstica, ao esvaziar a importaência da primazia histoó rica
desta uó ltima” (SENRA, 2006 p.166)

A partir dos estudos de Senra (2006) evidencia-se que as reformas institucionais

do  IBGE  que  organiza  as  forças  de  produçaão  dos  indicadores  sociais,  expressa  uma

territorializaçaão do MIS que chega no chaão do paíós com um Governo de mercado, sendo

territorializado estrategicamente  junto  a  comunidade  episteêmica  geograó fica  do  IBGE.

Pois, esta comunidade de conhecimento era articulada aos espaços sociais dos campos

cientíóficos acadeêmicos e com importante papel na construçaão simboó lica do espaço e das

legitimidades  da  açaão  políótica  relacionados  aà  produçaão  de  conhecimento  para  o

desenvolvimento econoê mico e social no Brasil. 
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Este  conhecimento era  direto  ou indiretamente  vinculado com a  produçaão  de

estatíósticas  sociais  e  ao  conhecimento  geograó fico  produzido no  paíós.  O  IBGE  atuava

diretamente na construçaão e promoçaão de desenhos de políóticas junto ao Estado e para

um  conhecimento  sobre  tendeências  do  futuro  logo,  tinha  um  papel  efetivo  para

promoçaão de políóticas e críótica social a uma realidade marcadamente desigual e injusta. 

Na interpretaçaão  de Roberto Lobato Correêa  em relaçaão  ao chegar  ao chaão  da

produçaão  de  indicadores  sociais,  teria  acontecido  um  processo  de  controveórsia  e

desinteresse pela Geografia por parte institucional do IBGE porque entre os profissionais

da Geografia da eópoca haveria uma certa “maó  vontade com a pesquisa estrutural, nao-

conjuntural”  (PRATES,  1991  p.37).  Correia  colocou  que  a  Geografia  tinha  por

fundamento  a  dimensaão  espacial  da  sociedade  e  o  conhecimento  desta  dimensaão

desmascarar maóscaras sociais revelando os conflitos entre as classes sociais. 

O que evidenciamos historicamente  nos parece ter sido   um conflito interno a

classe intelectual  entre  tendeências  de diferentes  tradiçoã es  e  heranças  de trabalho na

produçaão de conhecimento que se tornam antagoê nicos na “tecnoesfera” (SANTOS, 2002),

esse  fenoê meno  pode  ser  analisado  em  um  momento  territorial  no  qual  uma  nova

hegemonia estabelece uma nova ideologia afirmando o utilitarismo e um novo ethos no

trabalho de produçaão de conhecimento geograó fico via indicadores sociais no IBGE e no

paíós.   Inscrevendo  um  pragmatismo  instrumentalista.  Por  conseguinte  vem  tambeóm,

estabelecendo um logos hegemoê nico para o trabalho com as estatíósticas sociais e com os

indicadores.

2.5 APROXIMAÇOÕ ES ENTRE A GEOGRAFIA E OS INDICADORES SOCIAIS

A partir de uma revisaão de textos e estudos que registram como tem sido pensado

e  como  tem  sido  realizado  o  trabalho  em  Geografia  e  o  trabalho  de  produçaão  de

indicadores sociais (SMITH, 1972; HENRIN, 1982; MILLEÍ O, 2005; 2007; DELCOL, 2016;

2018)  eó  possíóvel  observar  aproximaçoã es,  diferenças  e  inter-relaçoã es  histoó ricas,

episteêmicas, políóticas e eó ticas. Em síóntese, o advento conceitual dos indicadores sociais

ocorre na deócada de 1960 nos Estados Unidos da Ameórica (EUA) atraveós de pesquisas

fomentadas pela NASA com objetivo de melhor avaliar resultados e impactos sociais de
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programas  desta  ageência  de  pesquisa.  Seus  víónculos  com  o  ideaó rio  do  utilitarismo

acontecem  via  a  hegemonia  de  abordagens  que  utilizam  a  medida  social  para  a

racionalidade econoê mica. 

No mesmo períóodo da publicaçaão de Bauer (1966) ocorre a de Sheldon e Moore

(1968) a qual os artigos tambeóm vaão ser um marco importante para o Movimento dos

Indicadores  Sociais  –  MIS.  Os  textos  organizados  por  Bauer  (1966)  enfatizam  a

necessidade  de  melhores  dados  para  avaliaçoã es  geograó ficas  dos  resultados  de

investimentos para que seja possíóvel planejar o futuro e decidir para onde e como se

quer chegar aos resultados planejados. Bauer na introduçaão do livro, enfatiza o uso dos

indicadores sociais como instrumentos de orientaçaão geograó fica e temporal, e os artigos

de outros autores vaão entaão aprofundando essa perspectiva e projeto de conhecimento.

No que lhe concerne, Sheldon e Morre (1968) apresentam um conjunto de artigos com

enfoque no tempo futuro, na possibilidade de fazer prediçoã es e demonstrar tendeências

sociais em largas escalas nas mais diversas aó reas, com exemplo como sobre as religioã es e

sobre  a  mortalidade  infantil.  Merriam  (1968)  por  exemplo  discute  a  relaçaão  entre

indicadores  sociais  e  seus  usos  para  a  avaliaçaão  e  monitoramento  do  bem-estar,

demonstrando a relaçaão entre um projeto políótico de produçaão de indicadores sociais

para a inscriçaão do bem-estar na produçaão de políóticas e a promoçaão de reformas.

Ainda na deócada de 1960, surge em torno do uso políótico dos indicadores sociais

um  movimento  social  tipicamente  acadeêmico  e  teócnico,  o  qual  passa  a  usar  os

indicadores sociais  como mediaçaão  para críótica e  de (des)legitimaçaão  de indicadores

econoê micos como o PIB, problematizando questoã es como as desigualdades e injustiças

sociais  no  mundo  (SANTAGADA,  2007).  O  Movimento  dos  Indicadores  Sociais  (MIS)

alcançou  escala  de  açaão  mundial  rapidamente  e  jaó  na  deócada  de  1970  era  possíóvel

percebeê -lo com presença nas verticalidades das linhas estrateógicas de açoã es junto  aà s

ageências  multilaterais,  ageências  da  ordem  financeira  mundial  e  na  construçaão  de

agendas políóticas em diversas escalas. 

Na deócada de 1970 D. Smith (1972) jaó  escrevia sobre as relaçoã es entre o MIS e a

Geografia  nos  EUA.  Observava  que  havia  um  enfoque  em  medidas  regionais,  que

caracterizavam um acompanhamento  das  mudanças  ao longo  do  tempo  nos  estados
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federados,  mas  que  deixavam  de  analisar  as  diferenças  entre  as  naçoã es  e  entre  os

diferentes territoó rios. 

A interpretaçaão de Smith (1972) era de que na escala regional, a Geografia tinha

feito  uma  conexaão  mais  faó cil  com  o  MIS.  Porque,  as  pesquisas  geograó ficas  usando

indicadores  urbanos  possibilitaram  comparaçoã es  entre  relaçoã es  de  diferenças

territoriais em especial na escala urbana. Ao  que tinham sido feitos estudos pioneiros,

no  caso  dos  EUA,  para  anaó lise  da  qualidade  de  vida  em  aó reas  urbanas  e  regioã es

metropolitanas a partir de indicadores sociais. S. Smith (1972) entendia que ocorrera

um marco do iníócio de uma fase de uso e produçaão de indicadores sociais territoriais

promovendo epistemologias geograó ficas que influenciaram o MIS.

No entendimento de Smith (1972 p.45) ocorreu uma identificaçaão da Geografia

com os indicadores sociais todavia, as contribuiçoã es da cieência geograó fica para com o

MIS ateó  entaão, tinham sido ausentes. Smith (1972) acreditava que havia uma poteência

transformadora possíóvel em uma relaçaão entre a Geografia Social Ativista postulada por

David Harvey e o MIS pela perspectiva da anaó lise territorial. 

Alguns  anos  mais  tarde  Robert  Herin  (1982)  em  uma  anaó lise  sobre  as

perspectivas da Geografia Social na França, evidencia a existeência de uma Geografia dos

Indicadores  Sociais  como  um  domíónio  da  Geografia  Social  praticada  na  eópoca,

evidenciando que na deócada de 1980 jaó  era níótida uma tradiçaão da geografia humana a

qual fazia uso de indicadores sociais para estudos geograó ficos do espaço social. Neste

sentido, Herin (1982) evidencia a existeência de uma Geografia dos Indicadores Sociais

que analisa o “níóvel de desenvolvimento das sociedades” e suas relaçoã es geograó ficas com

o espaço. Nesta abordagem de R. Herin (1982) se entendia que o campo da Geografia

Social poderia ser dividido em quatro domíónios principais: a geografia dos indicadores

sociais, as questoã es sociais, os grupos sociais e as combinaçoã es soó cio-espaciais.

Na interpretaçaão da Geografia dos Indicadores Sociais de Herin (1982) o trabalho

de produzir e usar dados sociais possíóveis de serem cartografados seria um domíónio ou

aó rea  de  trabalho da Geografia  Social,  tratando  do cartografar  a  distribuiçaão  de  fatos

sociais  com  o  objetivo  principal  de  compreendeê-los  a  partir  de  mapeamentos  e

relacionaó -los por semelhanças e diferenças. Interpretando as dinaêmicas de classe social,
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comportamentos  políóticos,  religiosos,  a  demografia  entre  outras  dimensoã es  da  vida

social.  De  modo,  a  conhecer  a  homogeneidade,  as  fronteiras,  as  diferenciaçoã es  entre

aó reas e as zonas de transiçoã es. 

Para  melhor  compreender  as  relaçoã es  entre  a  Geografia  e  a  produçaão  de

estatíósticas  e  indicadores  sociais  no  Brasil,  a  presente  pesquisa  busca  no  que  lhe

concerne, um caminho diferente, que eó  entender a geografia e a produçaão desses objetos

teócnicos e como estes saão postos em uso e influenciam para a transformaçaão do espaço

geograó fico em meio teócnico-cientíófico informacional. Podemos observar que em Herin

(1982)  houve  uma  definiçaão  importante.  A  articulaçaão  entre  a  Geografia,  o  uso  de

estatíósticas  sociais  e  um  conceito  de  desenvolvimento.  Pois,  o  foco  da  anaó lise  seria

estabelecer  diferenças  espaciais  entre  níóveis  de  desenvolvimento.  Bem  como  a

articulaçaão entre indicadores sociais e a Geografia eó  feita via uma ideia de avaliaçaão e

conhecimento espacial sobre o desenvolvimento dos lugares.

O geoó grafo  D.  Smith  (1972)  ao analisar  a  relaçaão  entre  as  transformaçoã es  na

Geografia  com a  emergeência  de  uma  Geografia  Social  Ativista  e  o  MIS.  Entendeu na

eópoca, que como a maioria dos movimentos intelectuais, o MIS refletia algo da sociedade

em mutaçaão e as contradiçoã es do lugar onde foi gerado. Pois, ocorre nessa fase inicial,

uma crescente percepçaão junto aà s comunidades cientíóficas de que a qualidade de vida

naão eó  necessariamente um reflexo direto do PIB, ou seja, da produçaão de riqueza. 

Nos anos de 1970 D. Smith (1972) relata que a maior parte da atençaão do MIS foi

em medidas nacionais. Sendo que, o foco foi sobre o acompanhamento das mudanças ao

longo do tempo, em vez de sobre as diferenças entre as naçoã es ou outros territoó rios.

Processo anaó logo que podemos reconhecer na Geografia Teoreótica ou Quantitativa no

Brasil nas deócadas de 1970 e 1980. O autor relatou que foi na escala sub-nacional, que a

Geografia  fez  uma  conexaão  mais  faó cil  com  o  MIS.  Pois,  os  interesses  das  pesquisas

geograó ficas  jaó  estavam  demonstrados  atraveós  dos  usos  de  indicadores  urbanos  que

possibilitam comparaçoã es entre relaçoã es de diferenças e desigualdades sociais. S. Smith

(1972) cita que foram realizados estudos pioneiros no caso dos EUA para anaó lise da

qualidade de vida em aó reas urbanas e regioã es metropolitanas, marcando o iníócio de uma

fase de uso e produçaão de indicadores soó cio territoriais pela Geografia.



93

Na eópoca Smith (1972 p.45) escreveu que na sua compreensaão, apesar de haver

uma identificaçaão da Geografia com os indicadores sociais, as contribuiçoã es geograó ficas e

as relaçoã es para com o MIS ateó  entaão, tinham sido estranhamente ausentes. Para o autor,

as pesquisas estavam ficando cada vez mais preocupadas com a incideência espacial dos

problemas sociais  como,  por exemplo as pesquisas sobre a geografia  da pobreza,  do

crime, das doenças, etc. Para Smith (1972) a Geografia tinha uma interpretaçaão relutante

em  “assumir  a  ampla  visaão  sinoó ptica”.  A  argumentaçaão  do  autor  era  em  favor  da

aproximaçaão da Geografia ao MIS, expressando essa posiçaão atraveós da proposiçaão de

uma  noçaão  de  “indicadores  sociais  territoriais”  enquanto  uma  estrateógia  de  foco  e

disciplina para a pesquisa em “Geografia Social Ativista” (Geografia Radical) emergente

nos anos 1970. 

Ao  discorrer  sobre  como  entendia  que  uma  Geografia  Social  Ativista  poderia

utilizar os indicadores, D. Smith (1972) apontava a possibilidade de estrateógias políóticas

para  alocar  recursos  espaciais  articulando  os  indicadores  sociais  territoriais  com  as

contribuiçoã es dos resultados apresentados por D. Harvey (1971) sobre a produçaão do

espaço urbano. D. Smith entendia que a relaçaão entre o MIS e a Geografia Social Ativista

poderia  potencializar  o  uso  da noçaão  de  injustiça/justiça  social  entaão  circulante  nos

debates e discussoã es de uma nova fase do pensamento e da açaão social na Geografia da

deócada de 1970. 

A abordagem de Smith (1972) antevia um processo de articulaçaão políótica que vai

se consolidar em escala mundial na deócada de 1990, que foi a relaçaão entre produçaão de

indicadores e o territoó rio.  O autor faz em seu artigo sobre o MIS e a Geografia uma

problematizaçaão eó tica, acreditava que um juíózo sobre os padroã es sociais no espaço seria

uma parte da forma de legitimidade da investigaçaão geograó fica.  Sendo, uma extensaão

oó bvia e  necessaó ria  do papel  estabelecido a  Geografia,  de passar julgamentos  sobre a

eficieência dos padroã es econoê micos espaciais. Uma vez que acreditava que por certo a

avaliaçaão  e  o  julgamento  seria  referente  a  qualidade  de  vida  a  qual  um  sistema

econoê mico proporciona. 

A  aproximaçaão  que  compreendemos  da  Geografia  com  o  Movimento  dos

Indicadores  Sociais  pode  ser  mais  profíócua  como  coloca  Milleóo  (2007)  desde  que
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compreendemos que o trabalho de produçaão e uso de indicadores sociais, envolve uma

açaão de transformaçaão do espaço geograó fico em meio teócnico-cientíófico informacional

para a projeçaão da açaão políótica no espaço-tempo. Esta relaçaão ativa, exige uma paralaxe

e alternaência de perspectivas pois, deixamos de buscar compreender as configuraçoã es do

espaço geograó fico e do territoó rio. Para reformular questionamentos que vaão para aleóm

de bons e maus indicadores, ou bons e maus usos das estatíósticas. 

Pois,  remete-nos  a  buscar  pensar  como  que  a  dimensaão  políótica  e  eó tica  do

trabalho  de  pesquisa  influeência  na  construçaão  de  agendas  políóticas,  influenciando  a

construçaão  de  “psicoesferas”  (SANTOS,  2002)  do  espaço  para  sua  transformaçaão  em

meio  teócnico-cientíófico  informacional.  Logo,  como  eó  possíóvel  contribuir  para  com  a

construçaão histoó rica do conceito de desenvolvimento e como a eó tica pode nos ajudar nas

discussoã es e na avaliaçaão sobre as condiçoã es de vida e a justiça social.

2.6 TERRITORIALIZAÇAÕ O DO MOVIMENTO DOS INDICADORES SOCIAIS NO BRASIL

A agenda de produçaão de indicadores sociais no IBGE territorializada na deócada

de 1970 gerou a produçaão de “representaçoã es do espaço” e “espaços de representaçaão”

para  orientaçaão  de praó ticas de produçaão  de políóticas (LEFEBVRE,  2013).  Passando a

articular  novas  representaçoã es  do  espaço  e  narrativas  que  vaão  configurar  uma  nova

“psicoesfera”  do  espaço  geograó fico  no  Brasil  (SANTOS,  2002).  Tal   “psicoesfera”  do

espaço  geograó fico  brasileiro  passa  a  ser  construíóda  de  forma  simbolica  e  operada

espacialmente  por  um  grupo  de  expertos  no  manejo  dos  nuó meros  puó blicos,

caracterizando  uma  nova  “tecnoesfera”  (SANTOS,  2006)  agenciada  pela  agenda

econoê mica e social da ONU. 

Este  processo  de  agenciamento  traz  consigo  uma  herança  e  tradiçaão

epistemoloó gica e ontoloó gica do neopositivismo herdeiro do utilitarismo liberal do seóculo

XIX. Passando a contribuir e a influenciar a construçaão do conhecimento e imaginaó rio

geograó fico, influenciando a produçaão de políóticas para o desenvolvimento e o governo da

economia de mercado no paíós. Este processo histoó rico nos ajuda a buscar compreender

melhor  os  motivos  e  as  loó gicas  de  verticalidades  as  quais  caracterizam  o  conflito

ideoloó gico  entre  agenciamento  da  comunidade  geograó fica  brasileira  pelo  MIS  e  as
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agendas de pesquisas. 

Pois, fica evidenciado que houve tensoã es nos lugares de produçaão dos indicadores

e ocorreu um desterritorializar da Geografia dos espaços sociais do IBGE. De modo, que

o IBGE se torna territoó rio da hegemonia do movimento dos indicadores sociais que se

orientava pelo utilitarismo neopositivista na eópoca e pelo paradigma comparativo focado

na  normatizaçaão  geograó fica  para  a  planificaçaão  e  na  normalizaçaão  geograó fica  para  o

ordenamento territorial. 

Esta perspectiva de interpretaçaão sobre a histoó ria da Geografia no Brasil, busca

melhor  entender  o  afastamento da Geografia  brasileira  dos  indicadores  sociais.  Pois,

observamos  tambeóm  proximidades  e  agenciamentos.  Uma  consequeência  dos

antagonismos identificados saão as distintas posiçoã es e estrateógias políóticas dentro da

comunidade  geograó fica  do  IBGE.  Nessa  interpretaçaão  e  anaó lise,  os  afastamentos  e  a

desterritorializaçaão ocorreriam por relaçoã es de trabalho e agenciamento das forças de

produçaão  que envolve a inscriçaão de uma ideologia hegemoê nica e fundamentalmente

uma loó gica políótica territorial nos espaços sociais do trabalho de produçaão de estatíósticas

sociais e de indicadores sociais. Trata-se do poder de influeência sobre os “centros de

caó lculo” do paíós (LATOUR, 2000)

Se ocorre entaão na deócada de 1970 uma desterritorializaçaão da Geografia e de sua

comunidade episteêmica do e no IBGE, como eó  que tal comunidade se (re)territorializa e

daó  continuidade a seus projetos de pesquisas e de influeência políótica na produçaão do

espaço geograó fico? A resposta a esta pergunta, pode ser dada pela localizaçaão, memoó ria,

inscriçaão  políótica  e  trajetoó ria  dessa  comunidade  episteêmica,  que  tende  a  se

(re)territorializar  junto  aà s  Universidades  do  paíós,  a  contribuir  com  sua  ampliaçaão

territorial e espacial, passando a promover e organizar outros projetos de trabalho de

produçaão de conhecimento e de intervençaão políótica, ora distintas em ethos e logos, ora

antagoê nicas  e  em  controveórsia  com  a  hegemonia  do  paradigma  comparativo  no

agenciamento do MIS territorializado no Brasil.
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Portando,  uma  naão  relaçaão  da  Geografia  brasileira  com  Movimento  dos

Indicadores Sociais (MIS), se mostra como somente impressoã es e um paradoxo. Naão se

demonstrando como condiçaão e processo histoó rico quando analisamos o processo com

mais  profundidade.  Pois,  o  que  se  observa  saão  relaçoã es  de  intensas  e  extrema

proximidade,  Todavia,  saão  relaçoã es  de  contradiçaão  por  antagonismos.  Tais,  relaçoã es

antagoê nicas entre o MIS e a Geografia na deócada de 1970 nos permitem compreender

melhor  as  controveórsias  atuais  e  passados  pela  hegemonia  da  produçaão  de

conhecimento e de conscieências geograó ficas no Brasil.

Evidenciamos  por  conseguinte,  que  ocorreraó  na  deócada  de  1970  a

territorializaçaão da produçaão dos indicadores sociais no Brasil, enquanto um fenoê meno

teócnico  fundamentalmente  territorial  e  socioespacial,  que  se  realizou  por  relaçoã es

contíónuas  no  espaço-tempo,  mediante  sucessivos  processos  de  territorializaçaão,

desterritorializaçaão e  reterritorializaçaão promovidas  por uma açaão  políótica  e  projeto,

que  teve  como  chaão  e  mentalidade  para  sua  inscriçaão,  os  lugares  de  trabalho  e  os

trabalhadores dos espaços sociais de produçaão de conhecimento social de instituiçoã es

como  IBGE,  IPEA,  INEP  entre  outras  instituiçoã es  de  produçaão  de  conhecimento  e

informaçaão do paíós. 

A partir da deócada de 1970, a comunidade episteêmica geograó fica do IBGE acaba

por sofrer uma clivagem social e se (des)territorializar e (re)territorializar em outros

espaços de produçaão de conhecimento. O interpretar temporal e espacial desse processo

geograó fico  e  histoó rico,  permite  uma  busca  de  entendimento  sobre  o  trabalho  de

produçaão  de  indicadores,  para  melhor  compreender  o  trabalho  de  produçaão  dos

indicadores sociais. Observar as relaçoã es entre o Movimento dos Indicadores Sociais e a

Geografia  no Brasil,  permite  uma perspectiva  de interpretaçaão  sobre  as  diferenças  e

identidades de comunidades episteêmicas e de um movimento soó cio territorial complexo

e transnacional via uma multiterritorialidade. 

Observamos no Brasil uma taó tica e a estrateógia de territorializar a produçaão de

indicadores  sociais  no  paíós  por acordos  políóticos  e  pactos  construíódos  a  partir  das

articulaçoã es  e  relaçoã es  de  trabalho  realizados  na  base  do  trabalho  de  produçaão  e

legitimados formalmente na esfera da gestaão institucional, para entaão serem sujeitos do
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agenciamento institucional  multilateral.  Neste caso em anaó lise,  a parceria foi  entre o

Brasil e a Inglaterra (LAMEGO, 2014).

Como em outros paíóses (SMITH, 1972;  MILLEÈ O,  2005),  observamos uma certa

clivagem  nas  relaçoã es  de  trabalho  de  produçaão  com  a  Geografia,  que  apontam  a

necessidade  de  um entendimento  geograó fico  dos  processos  envolvidos  para  aleóm de

metaó foras socioloó gicas e de interpretaçoã es de foquem em controveórsias tíópicas do campo

simboó lico  por  legitimaçaão  e  busca  de  hegemonia  de  determinadas  aó reas  do  saber.

Porque,  ao  analisarmos  publicaçoã es  como  a  Revista  Brasileira  de  Geografia  do  IBGE

(https://biblioteca.ibge.gov.br/),  nas  ediçoã es  dos  anos  de  1970  e  1980  eó  possíóvel

reconhecer  que  naão  saão  poucas  as  conexoã es  e articulaçoã es  entre  o  Movimento  dos

Indicadores Sociais e a Geografia no Brasil. 

Podemos  reconhecer  nesta  publicaçaão  do  IBGE  a  força  de  uma  Geografia

Pragmaó tica (MORAES, 2003) presente no escopo metodoloó gico e teócnico do trabalho de

pesquisa em Geografia. As publicaçoã es naão se limitaram a estudos de pesquisadores da

comunidade geograó fica do IBGE e se estendeu nas deócadas de 1970 e 1980 a uma ampla

rede de pesquisadores que aderiu ao trabalho com indicadores sociais vinculando-se a

uma  Geografia  Quantitativa  e  a  adoçaão  de  metodologias  consagradas  no  “paradigma

comparativo” (ABREU, 1985). 

Nesse ponto, a Revista de Geografia do IBGE eó  uma fonte que permite reconhecer

que houve sim uma forte proximidade da Geografia com o Movimento dos Indicadores

no Brasil desde sua territorializaçaão no paíós. Contudo, eó  importante destacar que essa

relaçaão se daó  pela influeência do “paradigma comparativo” (ABREU, 1985) que passa a

configurar  no  trabalho  de  pesquisa  em  Geografia  o  que  Moraes  (2003)  chamou  de

“Geografia Teoreó tica”. Pelo que compreendermos, essa interpretaçaão eó  importante para

compreensaão dos movimentos e fluxos do poder que influenciam ainda na atualidade o

trabalho de pesquisa em Geografia e sua relaçaão nos campos do conhecimento e com a

produçaão do meio teócnico-cientíófico informacional. As publicaçoã es da Revista Brasileira

de Geografia permitem-nos reconhecer que a Geografia no Brasil a partir da açaão dos

agentes a nela publicaram e editoraram, tambeóm se tornou um ator da transformaçaão do

espaço geograó fico em meio teócnico-cientíófico informacional muito relevante ao longo de

https://biblioteca.ibge.gov.br/
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deócadas no paíós.

  A histoó ria do trabalho em Geografia para aleóm de uma histoó ria das ideias e do

pensamento,  nos  traz  fatos,  que  demonstram que  ateó  a  deócada  de  1990  quando  a

dimensaão territorial eó  tomada como central para uma fase de planejamento econoê mico e

territorial.  A  “Geografia  Críótica”  (MORAES,  2003)  que  emerge  dos  anos  1980  como

hegemoê nica na Geografia acadeêmica e  na formaçaão  de profissionais  e professores de

geografia  tem  bases  de  influeência  que  pode  ser  identificada  como  decorrente  da

desterritorializaçaão da comunidade geograó fica do IBGE na deócada de 1970. Fato,  que

demonstra a existeência no paíós e na proó pria Geografia dos dois paradigmas da produçaão

de indicadores sociais, um paradigma histoó rico e um comparativo (ABREU, 1985). Essa

relaçaão  de  tensaão  entre  paradigmas  de  trabalho,  criam  distintas  psicoesferas que

influenciaram a açaão políótica de governos e do Estado em escala federal e regional no

Brasil,  constituindo  distintas  tecnoesferas no  paíós  as  quais  estaão  diretamente

relacionadas as influeências sobre as forças do Estado para a transformaçaão do espaço

geograó fico em meio teócnico-cientíófico informacional. 

Essa relaçaão de tensaão eó  no que lhe concerne, eó  redesenhada na deócada de 1990

diante  de  novas  ondas  de  teócnicas  e  tecnologias  de  trabalho  (uso  dos  sistemas  de

informaçoã es geograó ficas, algoritmos, microdados e modernos programas de modelagem

de dados),  atreladas a planificaçaão  e  novos circuitos de objetos teócnicos para a açaão

políótica saão construíódos via a democratizaçaão e a produçaão de políóticas puó blicas.  Saão

criados  novos  espaços  sociais  de  democratizaçaão  e  de  construçaão  de  saberes,  como

foó runs, conselhos e novas agendas políóticas passam a ser construíódas a partir da escala

local e das necessidades dos lugares e intensa tensaão com a abertura da economia para

os atores da globalizaçaão. 

Diante  de  uma  emergente  produçaão  de  conscieências  geograó ficas  para  fins  de

planificaçaão e construçaão de projetos de desenvolvimentos que surgem na deócada de

1970  no  Brasil.  As  contra  hegemonias  da  construçaão  simboó lica  do  espaço  e  de

conscieências  espaciais,  acompanham  um  processo  de  construçaão  do  aumento  da

planificaçaão territorial na deócada de 1970 e 1980 e na segunda metade da deócada de

1990, interagindo com uma tendeência de informatizaçaão e avanço das infoestruturas do
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Estado  que  adere ao  regime  de  poder,  promovidos  pela  territorializaçaão  do

neoliberalismo no Brasil na deócada de 1990.

Por sua vez, a abordagem histoó rica de Santagada (2007) reconhece quatro fases

distintas de atuaçaão e transformaçaão do MIS: 1) Deócada 1960 sendo uma etapa em que

surgiu o conceito de indicadores sociais e o MIS; 2) Deócada de 1970 quando ocorre uma

maior divulgaçaão, adesaão acadeêmica com aumento do nuó mero de pesquisa de produçaão

de indicadores sociais ou que adotam como estrateógia de pesquisa, ocorrendo tambeóm o

começo da elaboraçaão dos indicadores sociais por vaó rios organismos internacionais, o

que inclui ageências de regulaçaão econoê mica;  3) Deócada de 1980 quando haó  uma perda

de relevaência dos indicadores sociais em decorreência do desmonte do Estado de bem-

estar Social, apropriaçaão por parte de instituiçoã es promotoras do neoliberalismo como

OCDE e Banco Mundial e víónculos com a adoçaão de políóticas conservadoras;  4) Deócada

de 1990 quando inicia uma fase de revitalizaçaão do MIS e contestaçaão das apropriaçoã es

que direcionaram o uso dos indicadores sociais ao aumento de uma cultura de auditoria

e de contabilidade social potencializando o controle territorial de atores hegemoê nicos da

ordem internacional (SANTAGADA, 2007 p.112).

Podemos reconhecer uma quinta fase, referente a tendeência atual de implantaçaão

e promoçaão  de observatoó rios  sociais  que passam a se constituir  como elementos  de

configuraçoã es de comunidades episteêmicas. Por adotarem linhas gerais de trabalho da

agenda do Movimento dos Indicadores Sociais, memoó rias, teócnicas,  ethos  e estrateógias

como a articulaçaão para construçaão de agendas de pesquisas articuladas a agenda de

produçaão de políóticas. 

Contudo, a participaçaão da populaçaão e de comunidades locais, seus sistemas de

valores  e  necessidades  reais  ainda  saão  dimensoã es  pouco  aprofundadas  e  tem pouco

espaço  na  discussaão  puó blica.  O  que  cria  uma  contextualidade  de  auseências  onde

deixamos muitas  vezes  de  considerar  outras  possibilidades  de  poteências  de controle

social  voltado  a  democratizaçaão  das  sociedades  para  aleóm  dos  espaços  de  poder

atualmente instituíódos e  locus do poder das agendas políóticas atuais. Talvez, tenhamos

que buscar pensar outras formas de controle social e de democratizaçaão das sociedades
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buscando  pensar  como  poderíóamos  construir  novas  tecnologias  de  políóticas  e  novas

tecnologias políóticas pela vieós da democracia e da democratizaçaão radical.

2.7 DISCUSSAÕ O DO CAPIÍTULO 2

O  presente  capíótulo  abordou  o  tema  Geografia  e  os  indicadores  sociais

apresentando um estudo sobre a Geografia dos Indicadores Sociais. Buscamos, trazer

elementos do debate atual que convergem sobre a críótica ao modelo hegemoê nico de

desenvolvimento  em  universalizaçaão  reconhecendo  neste  debate  um  paradigma

emergente na produçaão de indicadores sociais caracterizados pela críótica ideoloó gica e

tambeóm epistemoloó gica  em relaçaão  a  produçaão,  usos  e  apropriaçaão  dos  indicadores

sociais. 

Fundamentamos este estudo na pesquisa bibliograó fica e na anaó lise de conteuó do

tendo  como  ponto  de  partida  as  contribuiçoã es  de  Milleóo  (2005)  que  enquadra

teoricamente os indicadores sociais como objetos teócnicos a partir de Santos (2002). A

partir da leitura de artigos,  entrevistas e publicaçoã es diversas que abordam o tema,

revisamos a literatura da deócada de 1960 e 1970 para melhor compreender questoã es

atuais e a importaência crescente dos indicadores sociais considerando sua dimensaão

ideoloó gica e políótica. 

Foi  possíóvel  reconhecer afastamentos e  proximidades entre  a produçaão,  uso e

apropriaçaão  dos  indicadores  sociais  e  as  pesquisas  geograó ficas  desde  as  origens  do

Movimento dos Indicadores Sociais na deócada de 1960 e a presença desta relaçaão na

bibliografia  da  eópoca.  Em  Smith  (1972)  encontramos  um  elemento  que  nos  parece

ganhar relevaência ao longo do tempo, que eó  a importaência de considerarmos a eó tica para

pensar e avaliar a produçaão, os usos e as apropriaçoã es dos indicadores sociais. 
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3. ORDENAMENTO TERRITORIAL DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
NO BRASIL: UM ESTUDO DO CASO IDEB

A clarivideência eó  uma virtude que se adquire
pela intuiçaão, mas sobretudo pelo estudo e tentar ver

a partir do presente o que se projeta no futuro.
Míólton Santos

Este  capíótulo  apresenta  uma  anaó lise  do  ordenamento  territorial  da  educaçaão

baósica no Brasil  a  partir  do IÍndice de Desenvolvimento da Educaçaão  Baó sica  (IDEB).

Como dados foram utilizados textos de publicaçoã es  cientíóficas,  leis,  projetos de leis,

fontes secundaórias e notíócias da imprensa, analisados via metodologias de anaó lise de

conteuó dos e de discurso direto. Constatamos que a produçaão do IDEB gera um sistema

de praó ticas  de  produçoã es,  de  usos  e  de  apropriaçoã es  do indicador  educacional  que

constroó i discursos os quais materializam um sistema de mediaçaão no espaço geograó fico

pela configuraçaão de circuitos teócnicos compostos por um sistema de objetos teócnicos

que  articulam  textos,  relatoó rios,  sites,  víódeos,  eventos,  etc  e  a  produçaão  de  leis.

Configurando um sistema de representaçoã es do espaço e de espaços de representaçaão.

Utilizados por comunidades episteêmicas e Estado para influenciar discussoã es puó blicas,

a construçaão de representaçoã es sociais e a construçaão da realidade projetando açaão

políótica no territoó rio a longo prazo. 

Neste  capíótulo  portanto,  trazemos  uma  anaó lise  sobre  o  processo  de

territorializaçaão de um indicador educacional buscando demonstrar a loó gica geograó fica e

territorial  da  açaão  políótica  no  espaço,  analisando  a  racionalidade  instrumental  e  a

artificialidade teócnica utilizada para transformar os “espaços sociais” (SIMMEL, 2013;

LEFEBVRE, 2013) e o espaço geograó fico do sistema de escolas de ensino nacional em um
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“meio teócnico-cientíófico informacional”, (SANTOS, 2002), para fins de regulaçaão políótica

dos desempenhos institucionais e da cultura. O IÍndice de Desenvolvimento da Educaçaão

(IDEB) foi  enquadrado epistemologicamente  na pesquisa realizada,  como um “objeto

teócnico” tendo refereência na teoria geograó fica de Míólton Santos (2002) e na abordagem

feita por Milleóo (2005) que inscreve os indicadores sociais em uma perspectiva que os

observa  como  elementos  materiais  resultantes  de  forças  de  produçaão  social  que  os

geram e inscrevem no espaço geograó fico como objetos de mediaçaão no fluxo de açoã es

que transformam o espaço. 

Com base no enquadramento teoó rico sobre os indicadores sociais feito por Milleó io

(2005)  a  partir  de  Santos  (2002)  consideramos  o  IDEB  como  um  objeto  teócnico

produzido  como  dispositivo  de  ordenamento  territorial  da  Educaçaão.  Situamos  os

indicadores  educacionais  na  dimensaão  da  “psicoesfera”  e  da  “tecnoesfera”  do espaço

(SANTOS, 2002)5, composta pelas ideias, teorias cientíóficas e pelos objetos teócnicos de

sua comunicaçaão no espaço geograó fico. 

A  anaó lise  de  Schneider  e  Nardi  (2014)  avaliam  se  diante  dos  objetivos  de

estabelecer o IDEB como um instrumento de  accountability, houve algum avanço efetivo

no esforço de se criar um instrumento de aferiçaão de qualidade da educaçaão baó sica. Uma

vez que foi produzido um objeto teócnico para operar como “dispositivo” (CHIGNOLA,

2014; ALEIKSEIVZ, 2016) de avaliaçaão e monitoramento da educaçaão baó sica com fins de

melhorar sua qualidade.

A tese de Alves, Barros e Corrozza (2018) defende que o IDEB escamoteou uma

loó gica  políótica  de  transformaçaão  de  sentido  e  significado  da educaçaão  brasileira  que

retira  qualidade.  A  semelhante  modo  apontou Godoy  (2012),  ao  reconhecer  nos

discursos  e  representaçoã es  sobre  o  IDEB  uma  “políótica  do  signo”  e  uma  “matriz  de

significaçaão”  (GUELMAN,  2007) que tende a  (re)configurar  sentidos  de qualidade da

5“considerando a natureza do “espaço geograó fico como um conjunto de sistemas de objetos indissociaóvel
dos sistemas de açoã es” e tomando o conceito de territoó rio como dimensaão políótica do espaço geograó fico
poderíóamos definir “psicoesfera” muito mais como um fator em um duplo sentido: ela naão eó  isolaóvel e
acha-se  entretecida  aà  esfera  teócnica  do  territoó rio  e,  portanto,  a  um  momento  nodal  histoó rico  e,  sem
nenhum  romantismo  de  nossa  parte,  poderíóamos  dizer,  –  eó  o  espíórito  de  uma  eópoca  (Zeitgeist).
“Psicoesfera”  eó  paraó frase  virtuosa  de  Milton  Santos  para  o  conjunto  de  crenças,  desejos,  haóbitos,
linguagem, sistemas de trabalho, associados ao espíórito de uma eópoca. (SANTOS, 1988b, p.313)” KAHIL,
2010) 
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educaçaão no uso e apropriaçaão do IDEB na dimensaão do cotidiano, inscrevendo valores

de mercado, ideologias de competitividade territorial e uma loó gica de mercantilizaçaão

inscrita  no significado de Educaçaão,  territorializando uma “biopolíótica”  para  este  fim

(HARDT; NEGRI, 2004.)

A nossa tese eó  que o discurso circulante na proposiçaão do Ideb promove uma
mudança  de  sentidos  sobre  a  educaçaão  puó blica,  alterando  o  processo  de
identificaçaão dos sujeitos com a educaçaão,  que passa a ser significada como
mercadoria; e o direito aà  educaçaão como moeda mercantil. Nesse processo estaó
empenhado o confronto do políótico com as políóticas puó blicas, sendo o políótico a
proó pria divisaão e direçaão de sentidos, e as políóticas puó blicas pensadas como
aquilo que direciona os sujeitos individuados em suas relaçoã es com o Estado e
a sociedade (ALVES, BARROS E CORROZZA,  2018 P. 31) . 

O  caso  do  IDEB  eó  um  exemplo  de  configuraçaão  entre  racionalidade  teócnica,

políótica,  cientíófica  e  informacional  e  a  conflueência  políótica  entre  “comunidades

episteêmicas” (MACHONÕ  et al,  2018) e Estado. Esta relaçaão  estaó  criando processos de

normalizaçaão com finalidade de ordenamento territorial.

A investigaçaão das redes de profissionais inspirou-se em estudos publicados
por Foucault (1970; 1980). De acordo com os mesmos, o conhecimento baseia-
se na relaçaão entre as regras sociais de “episteme” assentes na histoó ria e na
cultura (Foucault, 1970: 285-287). A funçaão episteómica eó  determinar recursos
e meótodos adequados para organizar o conhecimento. Ruggie (1975: 567-570)
desenvolveu ainda mais  o  conceito episteómico de Foucault  ao generalizar a
atividade  das  comunidades  episteêmicas.  Segundo  ele  (1975:  569-570),  as
comunidades  episteêmicas  participam  na  institucionalizaçaão  das  políóticas
adotadas nas arenas políóticas internacionais,  pois formam a realidade social
explicando  a  relaçaão  entre  causas  e  consequeências.  Recorrendo  a  autores
anteriores,  Haas  (1992:  3-5)  definiu  a  comunidade  episteómica  como  uma
rede/ou  como  um  conjunto  de  relaçoã es  entre  profissionais  com  um  grau
reconhecido de especializaçaão e competeência numa aó rea temaó tica especíófica
(Carayannis  et  al.,  2011:  132).  Dentro  dessa  rede,  (1)  um  conjunto  de
convicçoã es normativas, de valores e  (2)  causais,  (3)  o conceito de validade e
(4) de crença políótica saão partilhados. O reconhecido grau de especializaçaão e
competeência  permite  que  essa  rede  de  profissionais  possa  reclamar  com
autoridade a avaliaçaão do estado do conhecimento em uma dada aó rea (HAAS,
1992: 7-14).(MACHON, 2018 p.3)

 A  produçaão  e  territorializaçaão  do  IDEB  enquanto  um  fenoê meno  teócnico,

eminentemente políótico  pode  ser  melhor  compreendido  pelos  mecanismos os  quais

atores do ordenamento territorial operam e criam determinadas tecnologias de políóticas

para transformar o espaço social e geograó fico em “meio teócnico-cientíófico informacional”

para projeçaão da açaão e capilarizaçaão da  agenda políótica no territoó rio (SANTOS, 2002).
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No caso do IDEB eó  possíóvel reconhecer a influeência do campo simboó lico gerado em torno

de comunidades episteêmicas articuladas junto a OCDE. 

A  tíótulo  de  exemplificaçaão,  e  adotando  como  paraêmetro  os  anos  iniciais  do
ensino fundamental, a meta da nota Ideb Brasil para 2021 eó  de 6 pontos, nota
meódia  dos  paíóses  desenvolvidos  pela  Organizaçaão  para  a  Cooperaçaão  e
Desenvolvimento Econoê mico (OCDE). Uma vez estabelecida essa meta, todas as
unidades escolares devem atingi-la ateó  esta data, via metas parciais para os anos
de 2007, 2009, 2013, 2015 e 2021. Em 2015, a meta Brasil para os anos iniciais
do  ensino fundamental  era  de 5,2  e  a  nota  atingida  foi  de  5,5,  superando a
projeçaão inicial em 0,3 pontos ou cerca 6% acima da meta. Essa ideia de metas jaó
poã e  em  funcionamento,  via  políótica  da  qualidade  da  educaçaão  baó sica,  os
enunciados  circulantes  do  mercado,  pela  qual  as  metas  saão  recursos
metodoloó gicos para separar,  de certa forma,  quem as atinge de quem naão as
atinge.  Esse  tipo de arranjo em uma políótica  puó blica da grandeza da políótica
educacional contribui para o processo de estabilizaçaão da sociedade capitalista
tal como ela eó , e atualiza a memoó ria na constituiçaão dos sujeitos via diferentes
materialidades  vinculadas  ao  mercado  e  seus  discursos  circulantes  (ALVES,
BARROS E CORROZZA,  2018 P. 32) . 

O IDEB foi instituíódo pelo decreto presidencial 6.094 de 2007, em um governo

progressista, para ser o indicador de verificaçaão do cumprimento de metas fixadas no

termo de adesaão ao Compromisso Todos Pela Educaçaão e do Plano Nacional de Educaçaão

(PDE), que trouxe um plano de metas advindas de uma agenda especíófica com origem

localizada em uma comunidade episteêmica denominada Todos Pela Educaçaão6, formada

por  representantes  da  elite  nacional,  com  destaque  para  o  setor  do  aço  e  do  setor

financeiro, pessoas puó blicas e expertos em avaliaçaão educacional que se articulam junto

a UNESCO e a OCDE. Todavia, naão podemos colocar que a comunidade episteêmica Todos

Pela  Educaçaão  tenha  sido  a  uó nica  atuante  na  institucionalizaçaão  do  IDEB e  do  PDE.

Podemos identificar uma outra comunidade episteêmica muito influente que atua junto

ao  INEP  composta  fundamentalmente  por  pesquisadores  expertos  em  anaó lises

estatíósticas, em Demografia e Economia da Educaçaão cujo foco eó  o fluxo escolar e atuam

em conflueência na construçaão e institucionalizaçaão do PDE, influenciando tanto o aêmbito

executivo do MEC como do INEP.

6 As pesquisas de Carvalho (2009; 2011) analisam os efeitos de regulaçaão do PISA em Portugal e no
mundo  observando  os  mecanismos  de  mercantilizaçaão  dos  sistemas  educacionais  operados  via  a
actaência  do  indicador  educacional  da  OCDE.  Aleóm  deste  processo  de  mercantilizaçaão  crescente,
Carvalho (2018) vem observando a presente de novos atores neste processo, que convergem com a
ideologia do PISA mas agem a partir do terceiro setor. 
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Art. 3o  “A qualidade da educaçaão baó sica seraó  aferida, objetivamente, com base
no IDEB, calculado e divulgado periodicamente pelo INEP, a partir dos dados
sobre  rendimento  escolar,  combinados  com  o  desempenho  dos  alunos,
constantes do censo escolar e do Sistema de Avaliaçaão da Educaçaão Baó sica -
SAEB” (BRASIL, 2007)

A convergeência de forças destas duas “comunidades episteêmicas” (MACHONÕ  et al,

2018) teve poteência para inscrever o IDEB como objeto teócnico estrateógico da políótica

nacional para a educaçaão baó sica no paíós. Projetando sua açaão no espaço geograó fico pelo

poder  de  regulaçaão  territorial  do  governo  federal  sobre  os  espaços  escolares  dos

sistemas  e  redes  da  educaçaão  no  Brasil.  Instaurando  um  paradigma  gerencialista  e

utilizando a “performatividade” como “tecnologia políótica” e tecnologia de políótica de

ordenamento  territorial  (BALL,  2004;  2005;  2010)  como  diretriz  de  ordenamento

territorial.  Esta  articulaçaão  teócnica,  visou  ganhos  em  resultados  do  indicador  e  o

gerenciamento  do  processo  de  territorializaçaão  de  uma  metodologia  de  avaliaçaão  e

monitoramento de desempenhos que ageência no territoó rio tanto, crianças e professores

como,  escolas,  gestores  puó blicos,  imprensa,  consultores  teócnicos,  pesquisadores  e

prestadores  de  serviços  especializados  para  aferir  estatisticamente  a  qualidade  da

educaçaão baó sica. 

Tomamos o conceito “tecnologia políótica” de S. Ball para explicar o uso articulado

de um conjunto de dispositivos de poder submetidos as racionalidades do mercado  e da

gestaão de empresas corporativas que adentram a gestaão puó blica. Este conceito eó  central

para a presente pesquisa pois expressa uma linguagem políótica que se fundamenta no

uso  articulado  de  instrumentos  como   prestaçaão  de  contas,  controle  da  qualidade,

metodologias  de  melhoria  e  eficieência  em  processos,  culto  ao  desempenho  e  ao

resultado, marcaçaão dos melhores e dos piores desempenhos entre outros dispositivos

de regulaçaão social que materializam-se como espaços de representaçaão. Compondo um

conjunto de  teócnicas  que  mobilizam  subjetividades,  culturas,  tradiçoã es  e  ideologias

direcionando alteraçoã es de praó ticas, atitudes, comportamentos e de sistemas de valores

existentes. 

Diferenciamos tambeóm, do conceito tecnologia políótica o conceito de tecnologias

de políóticas, o qual por sua vez, ser refere dispositivos  da produçaão de políóticas, como

estudos  teócnicos,  mapeamentos,  relatoó rio,  instrumentos  de  avaliaçoã es,  teorias,  entre
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outros  instrumentos  que naão  necessariamente  saão  organizados como um sistema de

regulaçaão  coeso  de  um  regime  de  poder  e  de  ordenamento  territorial.  Portanto,

tecnologias políóticas se refere a processos de uso de tecnologias de políóticas para fins de

ordenamento territorial e regulaçaão social.

3.1 TERRITORIALIZAÇAÕ O: VERTICALIDADE E HORIZONTALIDADE DA AÇAÕ O POLIÍTICA

A anaó lise da “verticalidade” e da “horizontalidade” da açaão políótica mediada pelo

IDEB  no  territoó rio  em  escala  nacional  (SANTOS,  2002),  permite-nos  reconhecer

mecanismos  pelos  quais  o  indicador  educacional  eó  produzido  e   a  racionalidade  de

hegemonia  teócnica  e  políótica.  No  caso  do  IDEB,  a  açaão  políótica  territorializada  foi,

projetada  de  maneira  vertical,  sem  considerar  as  amplas  discussoã es  dos  campos

cientíóficos  da  Educaçaão  no  Brasil  e  a  agenda  construíóda  atraveós  dos  espaços  de

democratizaçaão como foó runs e outros espaços de participaçaão e de controle social da

democracia brasileira. 

A  territorializaçaão  observada  foi  via  a  verticalidade  de  uma  açaão  políótica

projetada para agir  em escala nacional  com finalidade reguladora e que tivesse uma

duraçaão de longo prazo,  que inscreve no territoó rio nacional um modelo de regulaçaão

gerencialista  dos  sistemas  de  gestaão  escolar  e  de  praó ticas  pedagoó gicas.  Modelando

sistemas  de  valores  e  subjetividades  ao  inserir  uma  razaão,  valores  e  sentimento  de

competitividade,  articulando  objetivaçaão  e  subjetividades  a  princíópios  normativos  de

avaliaçaão  em  proficieência  em  portugueês  e  matemaó tica  atraveós  de  um  outro  objeto

teócnico, a Prova Brasil.

O  Decreto  6.094  de  2007  articulado  com  o  Plano  de  Desenvolvimento  da

Educaçaão lançado tambeóm em 2007 potencializa a funçaão de ordenamento territorial do

 Sistema Nacional de Avaliaçaão da Educaçaão Baó sica (Saeb),  ao projetar para o territoó rio uma

açaão  políótica  a  ser  inscrita  nos  espaços  escolares.  Independente  de  tensoã es  com  os

campos de discussaão e de praó tica educacional no paíós, ao chegar no chaão,.no contexto do

trabalho  nas  escolas,  gerou  entaão  um  conjunto  de  tensoã es,  desmantelamentos  e  de

inscriçaão  de  um  novo  ethos em  controveórsia  com  praó ticas  pedagoó gicas  construíódas

historicamente  no  campo  educacional  brasileiro  e  no  cotidiano  das  escolas  em suas
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heterogeneidades. Tensoã es e controveórsias, que podem ser melhor compreendidos em

estudos  de  caso  junto  a  professores  e  gestaão  escolar,  como  os  realizados  por  Ivo  e

Hypolito (2015), que identificam a substituiçaão do conceito histoó rico de Educaçaão por

um conjunto de significados de treinamento e resultado.

No texto do Plano Nacional da Educaçaão (2007) o IDEB foi apresentado como um

dispositivo  de  promoçaão  de  políóticas  intersetoriais  e  que  inscreveria  uma  nova

racionalidade  de  ordenamento  territorial  da  educaçaão  baó sica  no  Brasil  por  meio  da

aplicaçaão de um conjunto de teócnicas e metodologias de avaliaçaão educacional em larga

escala, para o alcance de um ordenamento territorial que possibilitasse gerar maiores

oportunidades educacionais e reduzir as desigualdades. Segundo o PDE (2007) o IDEB

foi concebido para ser utilizado como meio de diagnoó stico educacional e para promover

“enlace” entre espaço escolar, territoó rio e gestaão educacional em escala nacional.

“O enlace entre educaçaão e ordenaçaão territorial eó  essencial na medida em
que eó  no territoó rio que as clivagens culturais e sociais, dadas pela geografia
e  pela  histoó ria,  se  estabelecem  e  se  reproduzem.  Toda  discrepaência  de
oportunidades educacionais pode ser territorialmente demarcada: centro e
periferia,  cidade e campo, capital  e interior.  Clivagens essas reproduzidas
entre bairros de um mesmo municíópio, entre municíópios, entre estados e
entre  regioã es  do  Paíós.  A  razaão  de  ser  do  PDE  estaó  precisamente  na
necessidade de enfrentar estruturalmente a desigualdade de oportunidades
educacionais. Reduzir desigualdades sociais e regionais…” (HADDAD, 2008
p.21)

As questoã es de taó ticas e estrateógias imbuíódas territorializaçaão do IDEB, permitem

uma interpretaçaão  políótica  da  açaão  projetada para  a  Educaçaão  Baó sica  no Brasil.  Pois

revela uma  racionalidade instrumental que usa da verticalidade da açaão para regular

espaços sociais construindo simbolicamente novos controles sociais. Essa loó gica políótica

e territorial, demonstra  tanto a identidade dos atores da hegemonia, como as linhas de

força atuantes na produçaão de políóticas educacionais, que delineiam os caminhos para o

trabalho de produçaão do indicador educacional e seus efeitos, funçoã es e paradigmas. De

modo que coloca em fluxo no espaço geograó fico e nos espaços sociais das escolas, das

gestoã es municipais, dos oó rgaãos e das instituiçoã es de governo como o INEP, um sistema de

açoã es concebidos por “comunidades episteêmicas” (MACHONÕ  et al,  2018) entre outros
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agentes  e  atores  do  campo  educacionais,  estaão  atuando  no   agenciamento  e  na

territorializaçaão de políóticas educacionais em larga escala. 

A questaão social em torno do Ideb mostra o quanto o ator legitimado (políótica)
atua para a estabilizaçaão dos conceitos que lhes interessam na sociedade, mas
que produz fissuras que podem ser ressignificadas.  Observemos  que,  com o
Ideb, a noçaão de qualidade em educaçaão foi redefinida. A partir disso, o sujeito
de  direito  passa  a  ser  identificado  com  esse  novo  paradigma  da  educaçaão,
produzindo  sentidos,  entaão,  a  partir  de  novas  condiçoã es  de  produçaão.  A
mudança  das  condiçoã es  de  produçaão  do  processo  de  assujeitamento,  com o
advento do Ideb, e os seus discursos circulantes sobre qualidade na educaçaão,
vem produzindo uma relaçaão sinoníómica entre quantidade e qualidade a partir
de seu caraó ter material na relaçaão com o mundo, efeito tambeóm do trabalho da
ideologia (ALVES, BARROS E CORAZZA,  2018 P. 37). 

De modo,  que  fica  evidente  uma racionalidade burocraó tica,  mas  tambeóm uma

políótica econoê mica e diretamente relacionada aà s estrateógias promovidas por uma linha

de força comum ao agenciamento do Banco Mundial e de um modelo gerencialista para a

gestaão escolar. Como apontam Alves, Barros e Corrozza (2018), estamos diante de uma

razaão  mercantilizadora.  O  IBEB  apresenta  uma  baixa  eficaó cia  para  melhorias  na

qualidade da educaçaão.  Mas,  eó  objeto teócnico central  na mediaçaão  de controle  social

gerencialista que impoã e estrategicamente uma tecnologia políótica como uma tecnologia

de políótica puó blica para ordenamento territorial. 

O IDEB se torna objeto teócnico e dispositivo de poder, utilizado pela hegemonia

teócnica e políótica de sua produçaão, para estabelecer sua agenda políótica e os nexos de

poder e regulaçaão social no espaço do vivido da sala de aula. No caso do IDEB a agenda

políótica eó  trabalhada continuamente pela comunidade episteêmica Todos Pela Educaçaão

via uma articulaçaão com as míódias de massa que populariza “representaçoã es sociais do

espaço” (MOSCOVICI, 2003; GILL FILHO, 2005; BONFIM, 2012) e territoó rios escolares

com  foco  em  ranking,  operados  como  actantes  espaciais  e  “significantes  vazios”

(LACLAU, 1996) estabelecendo uma ordem simboó lica para um espaço de representaçaão

para o culto ao melhor desempenho.

A promoçaão do IDEB e da hegemonia da comunidade episteêmica do Movimento

Todos Pela Educaçaão foi estabelecida por articulaçoã es com o campo da publicidade e da

comunicaçaão  de  massa.  Veiculando  uma  matriz  de  significaçaão  taó tica  em  canais  de

televisaão,  revistas  de  circulaçaão  de  bancas,  com  inserçoã es  em  televisaão  e  internet
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caracterizando um plano de divulgaçaão promovido pelo Pacto Todos Pela Educaçaão e sua

políótica do signo, que estabelece o indicador como um “significante vazio” de sua taó tica

políótica  que estaó  desmantelando o  conceito  histoó rico  de  educaçaão  e  inscrevendo um

significado performativo de treinamento e resultado (LACLAU, 1996). 

A  institucionalizaçaão  do  IDEB  marcou  um  momento  no  qual  o  conceito  de

qualidade na educaçaão baó sica no Brasil passa entaão a ser substituíódo por uma metaó fora

de desempenho via a promoçaão de “açoã es políóticas” que daão o sentido de projeçaão no

tempo aos resultados auferidos. Atuando como forças de contingenciamento das outras

epistemologias  e  sistemas  de  praó ticas  educativas  territorializadas  (ARENDT,  1996;

ORTEGA, 2001). Esta racionalidade promove relaçoã es sociais, epistemologias e valores

tíópicos de uma “cultura do desempenho” na escolarizaçaão das crianças e no trabalho dos

professores brasileiros (LYOTARD, 2003; BALL, 2004; 2005; 2010). 

3.2 NARRATIVAS, DISCURSOS, IDEOLOGIAS E ESPAÇOS DE 

REPRESENTAÇAÕ O EM TORNO DO IDEB

Nesta seçaão apresentamos uma anaó lise do campo discursivo atual em torno do

IDEB  no  Brasil.  Foram  analisados  vinte  e  quatro  artigos  cientíóficos  referente  as

publicaçoã es  encontradas  para  os  anos  de  2017  e  2018.  Tambeóm,  analisamos  uma

amostra de 20 notíócias e mateórias da imprensa referente ao ano de 2018 cujo o foco

principal eó  o indicador.

Buscamos identificar e mapear os lugares de enunciaçaão, os agentes e atores que

atuam na territorializaçaão da produçaão, uso e apropriaçaão do IDEB. Analisamos tambeóm,

os discursos e narrativas do Movimento Todos Pela Educaçaão a qual reconhecemos como

uma comunidade episteêmica hegemoê nica atuante na produçaão,  uso e apropriaçaão  do

IDEB. Se territorializando no paíós como um ator hegemoê nico com força de influeência no

ordenamento territorial da educaçaão baó sica e inscriçaão do paradigma gerencialista na

gestaão educacional e das praó ticas pedagoó gicas no territoó rio nacional. 

Os espaços de representaçaão construíódos e inscritos na “psicoesfera” do espaço

geograó fico  (SANTOS,  2002),  a  partir  da  produçaão,  uso  e  apropriaçaão  do  IDEB  que
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podemos  reconhecer  nas  anaó lises,  evideência  uma  matriz  de  significaçaão  tíópica  da

“cultura do desempenho” (LYOTARD, 2003) se aproximando muito a ideia de “tecnologia

políótica” e de controle da “performatividade” apontada por Steffen Ball para o caso das

reformas  educacionais  e  políóticas  de  avaliaçaão  em  larga  escala  na  Inglaterra.  Estes

espaços  de  representaçaão  inscrevem  e  configuram  um sistema  de  mediaçoã es  o  qual

permite a projeçaão da açaão políótica no territoó rio para longo prazo, ao mesmo tempo, que

permite o fluxo da açaão nos espaços sociais e no espaço geograó fico. Territorializando naão

somente um indicador educacional e um paradigma de gestaão, como uma cultura a qual

se  inscreve  desmantelando  outras  culturas  preó  existentes  e  suas  epistemologias

cunhadas em sistemas de valores locais.

Por  breve,  podemos  entaão  reconhecer  a  poteência  e  o  poder  de  um indicador

educacional sendo utilizada como actante espacial e territorial a semelhante modo ao

PISA  ,  produzir  representaçoã es  do  espaço,  espaços  de  representaçoã es,  modos  de

regulaçaão  e  os  padroã es  de  normalizaçaão,  necessaó rios  a  mercantilizaçaão  dos sistemas

educacionais  e  a  sua  negociaçaão  em mercados  de  tíótulos  (BARROSO,  DE  CARVALHO,

2008; CARVALHO, 2009; 2011, 2016; 2018). Mas, para construir sistemas de espaços de

representaçoã es  articulados por  uma narrativa  e  um sistema de valores  racionalizado

para gerar no espaço geograó fico um ordenamento territorial. 

3.3 O IDEB NO DISCURSO CIENTIÍFICO

Identificamos  nas  anaó lises  a  semelhante  modo  como  aponta  a  literatura

especializada na aó rea da Educaçaão, que haó  dois grandes campos discursivos distintos nas

narrativas cientíóficas diretamente relacionadas a campos teoó ricos, políóticos e ideoloó gico

da Gestaão da Educaçaão. Estes campos se configuram por discursos inscritos em teorias e

refereências do gerencialismo, adotando elementos e valores da administraçaão cientíófica

empresarial  e  da  linguagem corporativa  gerencialista,  tíópicas  da  esfera  da  gestaão  de

organizaçoã es de setores privados.

 O outro campo eó  inscrito dentro dos grandes campos de discussaão e construçaão

de  conhecimento  da  aó rea  Educaçaão  e  tem  como  refereências  abordagens  e  teorias

socioloó gicas e embasamentos filosoó ficos que problematizam a gestaão educacional  e a
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gestaão puó blica a diferenciando das esferas privadas e reconhecendo que a inscriçaão de

elementos  da  gestaão  social  do  setor  privado  na  gestaão  puó blica  tem  por  impacto  a

mercantilizaçaão das relaçoã es sociais e de produçaão, impactando processos e modificando

valores  sociais  importantes  para  a  democratizaçaão  das  sociedades.  De  modo  que  o

campo  da  gestaão  mais  atrelada  a  fundamentos  socioloó gicos  e  filosoó ficos  critica  as

ideologias do gerencialismo adentrando na gestaão escolar denunciando seu caraó ter  de

mercantilizaçaão da educaçaão e das instituiçoã es puó blicas.

Figura 5. Distribuiçaão de frequeência e classificaçaão dos textos de artigos cientíóficos  em nuvens
de palavras sobre o IDEB (2017-218)

Fonte: elaboraçaão proó pria utilizando Iramuteq Alpha 2
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Figura 6. Graó ficos de dispersaão do leóxico dos artigos cientíóficos sobre o IDEB (2017-218)

Fonte: elaboraçaão proó pria

Aleóm destes dois grandes campos de discursos de posicionamentos políóticos e

ideoloó gicos distintos, podemos reconhecer quatro temas de discussoã es comuns e que se

destacam. Sendo:  1) que discute o Plano Nacional de Educaçaão (PDE) seus impactos,

processos  e  resultados;  2) se  problematiza  a  Prova  Brasil  e  o  SAEB  discutindo  a

metodologia  e  questoã es  de  desenho da avaliaçaão  de  larga  escala,  seus  princíópios,  as

discussoã es na literatura internacional e os resultados que devem dar praó ticas de gestaão e
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para as praó ticas pedagoó gicas;  3) debate-se sobre as questoã es pedagoó gicas, o processo

educativo e os princíópios adotados para promoçaão da aprendizagem;  4) a questaão do

gasto  puó blico  e  o  desempenho  auferido  no  cotejamento  dos  dados  referentes  aos

resultados do IDEB. Na Figura 7 a seguir podemos observar um grafo com a classificaçaão

por força da presença das palavras no leóxico das discussoã es e nos graó ficos da Figura 6

podemos observar a convergeência para os diferentes temas entre os artigos analisados.

Figura 7. Grafo de similitude em aó rvore de seleçaão de sub-categorias do conjunto de artigos
sobre o IDEB (2017-2018)

Fonte: elaboraçaão proó pria utilizando Iramuteq Alpha 
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Os  graó ficos  da  Figura  5  e  Figura  6  nos  facilitam  visualizar  e  reconhecer  que

existem convergeências entre as abordagens e temas e tambeóm que os artigos que  focam

na questaão de anaó lise sobre correlaçoã es entre gasto puó blico e desempenho do IDEB se

afastam das outras discussoã es se centrando no gasto dos municíópios e nos resultados no

indicador buscando evideências de correlaçoã es positivas ou negativas.

Na  Figura 7  podemos observar  um grafo  em aó rvore  referente  ao  conjunto de

artigos cientíóficos analisados, nele podemos observar a amplitude da discussaão em torno

da qualidade da educaçaão e a relevaência dada aà  avaliaçaão de larga escala e seu impacto

na escola,  na gestaão escolar,  na aprendizagem ao mesmo tempo, que o IDEB aparece

fortemente relacionado as questoã es de meta, desempenho e resultado da escola. Como

tambeóm  podemos  observar  a  presença  da  relaçaão  entre  o  desenho  da  políótica,  o

municíópio e o gasto puó blico. A ideia de açaão que aparece nos textos eó  diretamente ligada

a dimensaão da avaliaçaão em larga escala e seus efeitos nos espaços sociais da educaçaão e

no territoó rio.

Por  conseguinte,  eó  importante  salientar  que  haó  discussoã es  que  propoã em

problematizar aleóm das anaó lises contestatoó rias trazendo importantes questionamentos.

Por  exemplo,  as  anaó lises  de  Figueredo et  al  (2018)  apontam para  graves  problemas

metodoloó gicos e teócnicos que geram fortes distorçoã es no indicador, reduzindo muito sua

eficieência e inviabilizando para ser de fato um dispositivo balizador de políóticas ou de

distribuiçaão de recursos puó blicos.

3.4 O IDEB NOS DISCURSOS DA IMPRENSA

As  mateórias  da  imprensa  analisadas  se  caracterizam  por  serem  textos  de

divulgaçaão  dos  resultados  do  IDEB  publicados  pelo  INEP.  EÍ  possíóvel  notar  que  as

narrativas construíódas alinham-se pelos significantes ranking,  meta e  resultados.  Nas

notíócias  de  2018  encontramos  representaçoã es  do  espaço  e  narrativas  diferentes  das

analisadas em Autor (2012) que identificou uma forte centralidade nas narrativas da

imprensa  sobre  o  significante  ranking e  a  presença  de  comparaçoã es  entre  escolas  e
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municíópios com os melhores e os piores resultados tanto nos discursos da imprensa

como nas redes sociais.

 Nas notíócias analisadas podemos observar o enfoque no significante meta, o que

inclui  o  destaque  para  a  construçaão  de  um espaço  de  representaçoã es  dos  estados  e

municíópios que estaão conseguindo alcançar a meta do IDEB. Diferente das narrativas

observadas entre 2007 e 2011 analisadas por Godoy (2012), observamos agora um foco

sobre a comparaçaão entre o alcance das metas, sem a comparaçaão polarizada entre os

piores e melhores resultados, mesma este tipo de comparaçaão ainda sendo presente. De

forma,  que a  “psicoesfera”  (SANTOS,  2002)  construíóda  eó  configurada por  espaços  de

representaçaão para objetivaçaão e ancoragem de sentidos e significados para o alcance

das metas nos resultados do indicador.

Figura 8.  Graó ficos de dispersaão do leóxico dos textos de notíócias sobre o IDEB (2018) 
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Elaboraçaão proó pria com Iramuteq Alpha 2

Nos  graó ficos  da  Figura  8  podemos  observar  que  a  maioria  dos  textos  daó  um

enfoque  nas  questoã es  como desempenho e  avaliaçaão,  mas eó  o  significante  meta  que

acaba por receber maior destaque, pois ele eó  articulado sempre a posiçaão no ranking do

municíópio e da escola em relaçaão ao estado e ao paíós. Enquanto “representaçoã es sociais

do espaço”  (MOSCOVICI,  2003; GILL FILHO, 2003; 2005; BONFIM, 2012) foi possíóvel

observar nas notíócias uma construçaão de significado que objetiva sentidos de qualidade

do ensino ao alcance da meta e uma ancoragem que cria uma imagem de gestaão  da

educaçaão  a  qual  responsabiliza  municíópio  e  escola  pela  nota  e  desempenho  maior,

destacando  os  melhores  desempenhos  e  colocando  em  auseência  os  demais.  Este

processo revela uma matriz de significaçaão que vem sendo modificada em sua estrateógia
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de políótica do signo. Todavia, manteóm seu sistema de valores intensificando o culto ao

melhor desempenho. 

Esta  relaçaão  tem  impacto  inclusive  na  quantidade  de  mateórias  produzidas  e

inscritas  no  sistema  de  mediaçaão  da  “psicoesfera” do  espaço  geograó fico  nacional

(SANTOS, 2002),  como na abordagem da narrativa,  na construçaão das manchetes das

notíócias e no foco em marcar os melhores desempenhos. De tal maneira, que eó  expressiva

a quantidade de estados e regioã es do paíós que somente noticiam informaçoã es sobre o

IDEB  mencionando  as  escolas  e  ou  municíópios  que  tiveram  os  melhores  resultados.

Como ainda eó  frequente o uso da comparaçaão entre os lugares de melhores resultados

com os lugares de piores resultados, via uma anaó lise de diferença por performance.

3.5 O IDEB EM TEXTOS DE PROJETOS DE LEI

Ao investigar a institucionalizaçaão do IDEB atraveós de projetos de lei promovendo

processos de normalizaçaão e de ordenamento territorial, encontramos o Projeto de LEI

N.º 7.378,  DE 2017 que busca estabelecer a obrigatoriedade de as escolas de ensino

fundamental e meódio exibirem em placa visíóvel os seus resultados no IDEB. Podemos

observar no excerto do projeto de lei a seguir, a força da racionalidade de marcar os

resultados  e  os  desempenhos  das  escolas  como  forma  de  responsabilizaçaão  pela

qualidade da educaçaão reificada pelo indicador. 

O IDEB dentro de suas limitaçoã es teócnicas e representacionais eó  um instrumento

teócnico  e  metodoloó gico  para  verificaçaão  e  cruzamento  de  informaçoã es  sobre

desigualdades  de  desempenho  interno  do  sistema  educacional.  Ao  ser  representado

como  uma  medida  absoluta  de  qualidade  da  educaçaão  e  como  mediaçaão  inscreve

mecanismos de accountability todavia, tíópicos de uma matriz de significaçaão cunhada em

valores da cultura do desempenho e da performatividade.

Art. 1º O art. 5º da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, passa a vigorar com a
seguinte  redaçaão:  “Art.
5º .................................................................................................. ............................................................
................................................. § 6º As escolas de ensino fundamental e meódio exibiraão
em  placa  visíóvel  os  dados  referentes  a  seu  IÍndice  de  Desenvolvimento  da
Educaçaão Baó sica (Ideb) e sua respectiva colocaçaão, na forma do regulamento. §
7º A placa, que teraó  no míónimo meio metro quadrado, seraó  afixada na entrada
principal de cada escola e exibiraó , aleóm do íóndice, a classificaçaão da escola em
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nuó mero ordinal referente aà  sua posiçaão na ordem de classificaçaão do seu íóndice
do Ideb no municíópio. .............................................................................................................” Art.
2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçaão. Justificaçaão O Ideb eó  o
IÍndice de Desenvolvimento da Educaçaão Baó sica, criado em 2007, pelo Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Aníósio Teixeira (Inep), formulado
para medir a qualidade do aprendizado nacional e estabelecer metas para a
melhoria do ensino. O Ideb funciona como um indicador de monitoramento da
qualidade da Educaçaão  atraveós  de  dados concretos,  com o qual  a  sociedade
pode estabelecer comparaçoã es e medir a qualidade do ensino. O caó lculo do Ideb
eó  feito a partir de dois componentes: a taxa de rendimento escolar (aprovaçaão)
e  as  meódias  de desempenho nos exames aplicados  pelo Inep.  Os íóndices  de
aprovaçaão saão  obtidos a partir do Censo Escolar,  realizado anualmente,  e as
meódias  de  desempenho  utilizadas  saão  as  da  Prova  Brasil,  para  escolas  e
municíópios,  e  do  Sistema  de  Avaliaçaão  da  Educaçaão  Baó sica  (Saeb),  para  os
estados e o Paíós,  realizados a cada dois anos.  A divulgaçaão do Ideb de cada
escola na entrada principal de cada uma delas incentivaraó  o comprometimento
de cada instituiçaão de ensino em melhorar a qualidade dos seus serviços. Aleóm
disso, possibilitaraó  ao puó blico conhecer em que níóvel se encontra a escola em
relaçaão aà s outras do municíópio, o que fomentaraó  a competiçaão saudaóvel entre as
instituiçoã es  de  ensino  e  possibilitaraó  que  a  comunidade  escolar  cobre  dos
dirigentes um aprimoramento da educaçaão. Sala das Sessoã es, em 10 de abril de
2017. 

Outro projeto de lei que se apropria do IDEB para a construçaão da normalizaçaão

do ordenamento políótico e territorial da gestaão puó blica no Brasil eó  o PL 430/2017 que

atraveós  de  lei  complementar  propoã e  inscrever  na  lei  de  responsabilidade  fiscal  a

necessidade  de  se  manter  ou  aumentar  os  resultados  nos  íóndices  de  avaliaçaão  da

qualidade  da  educaçaão.  A  argumentaçaão  do  projeto  de  lei  trabalha  a  ideia  de

responsabilizaçaão  da  gestaão  puó blica  e  do  governo  pelos  desempenhos  e  eficieências

representadas pelos resultados do indicador.

Art. 1º Esta Lei altera a Lei de Responsabilidade Fiscal com o objetivo de incluir
na  prestaçaão  de  contas  do  Poder  Executivo  mecanismos  de  fiscalizaçaão
operacional das políóticas educacionais. Art. 2º Insira-se o seguinte art. 58 – A
na Seçaão V do Capíótulo IX da Lei Complementar nº 101, 4 de maio de 2000:
“Art. 58 – A. O uó ltimo IÍndice de Desenvolvimento da Educaçaão Baó sica (IDEB)
publicado pelo Ministeório da Educaçaão durante o mandato em curso, ou íóndice
que venha a substituíó-lo e que seja destinado a avaliar o desenvolvimento da
educaçaão baó sica, deveraó  ser incluíódo na respectiva prestaçaão de contas. § 1º O
prefeito e o governador de Estado ou do Distrito Federal deveraão incluir na
prestaçaão de contas apenas os dados do íóndice referentes aà  sua unidade da
Federaçaão.  §  2º  A  queda  do  íóndice  mencionado  no  caput  do  art.  58-A,
relativamente  ao  uó ltimo  íóndice  incluíódo  na  prestaçaão  de  contas  da  gestaão
anterior, caracteriza retrocesso educacional e poderaó  dar causa aà  rejeiçaão das
contas  pelo  oó rgaão  competente,  bem  como  a  outras  medidas  judiciais  e
administrativas  cabíóveis  para  corrigir  o  retrocesso  e  determinar  o
cumprimento das  obrigaçoã es  constitucionais  e  legais  do  Ente  que as  esteja
violando.  §  3º  A  prestaçaão  de  contas  anual  deveraó  informar  sobre  o



119

cumprimento  das  obrigaçoã es  constitucionais  e  legais  relativas  aà  educaçaão
baó sica  puó blica,  bem  como  a  execuçaão  dos  conveênios,  ajustes,  termos  de
cooperaçaão e instrumentos congeêneres celebrados entre a Uniaão, os Estados, o
Distrito  Federal  e  os  Municíópios,  observado  o  disposto  no  art.  211  da
Constituiçaão Federal, evidenciando os eêxitos e as dificuldades encontradas para
sua implementaçaão e seraão submetidas anualmente ao Poder Legislativo e ao
Tribunal de Contas.” PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº , DE 2017 (Do Sr.
Nilson Leitaão) 

A argumentaçaão no discurso do PL 430/2017 visa institucionalizar o IDEB como

um instrumento de controle dos oó rgaãos de fiscalizaçaão do poder judiciaó rio. De maneira, a

criar uma taó tica de  accountability com foco na gestaão puó blica, vinculando desempenho

no indicador ao controle via a lei de responsabilidade fiscal.

As políóticas educacionais, notadamente as da educaçaão baó sica, devem ter uma
segunda forma de fiscalizaçaão,  complementar ao controle  de legalidade,  que
foque nos resultados.  Aleóm disso,  para que esse controle dos resultados naão
seja  uma  mera declaraçaão  de  intençoã es,  ou  uma ficçaão,  eó  necessaó rio  que os
chefes do poder executivo respondam pelo eventual impacto negativo que suas
gestoã es  tiveram  sobre  a  educaçaão.  Tendo  em  vista  essas  duas  finalidades
principais,  e  a  necessaó ria  harmonizaçaão  dessas  intençoã es  com  o  sistema
juríódico brasileiro e a nossa tradiçaão constitucional, entendemos que a melhor
forma de alcançar nosso objetivo eó  atraveós  da  criaçaão de um mecanismo de
“responsabilidade educacional” no aêmbito da Lei de Responsabilidade Fiscal,
inserindo  o  controle  dos  resultados  das  políóticas  educacionais  entre  as
competeências dos tribunais de contas e dos poderes legislativos da Federaçaão
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº , DE 2017 (Do Sr. Nilson Leitaão) 

Podemos  constatar  nestes  exemplos  empíóricos,  fatos  em  que  os  indicadores

sociais estaão sendo utilizados e apropriados para uma nova fase de estrateógias e taó ticas

de accountability o que evidencia a universalizaçaão teócnica destes objetos teócnicos e sua

apropriaçaão  como tecnologias  de políóticas  para  o  governo das  demandas do Estado-

naçaão. Esta tendeência teócnica, exige que seja avaliada pela sua dimensaão políótica e eó tica. 

Nos parece ser de suma importaência, observar com maior atençaão estes fatos e as

discussoã es sobre a relaçaão entre indicadores sociais e os modelos de desenvolvimento.

Considerando, os efeitos que suas territorializaçoã es causam nos contextos dos sistemas

de  praó ticas  e  de  valores  sociais.  Porque,  tornam-se  cada  vez  mais  relevantes  nos

processos de transformaçaão social.
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3.6 DISCUSSAÕ O DO CAPIÍTULO 3

Buscamos apresentar ao leitor, uma anaó lise da produçaão do IDEB e de sua funçaão

no processo de ordenamento territorial  e de regulaçaão da educaçaão.  O agenciamento

territorial  analisado  mobiliza  estudantes,  professores,  gestores,  expertos  do  INEP,

consultores externos,  avaliadores entre uma grande gama de agentes e atores que se

envolvem na produçaão do IDEB. Promovendo um trabalho em prol da medida estatíóstica

como signo e significante da qualidade da Educaçaão Baó sica no Brasil.

Ao analisar o IDEB como um objeto teócnico, podemos compreender que existem

contradiçoã es internas em relaçaão aos usos, que vaão bem aleóm de um mau ou bom uso de

indicadores sociais porque, os usos que fazemos dos indicadores sociais saão produtos de

relaçoã es  de  produçaão  e  poder  com  estes  objetos  teócnicos.  Trata-se  de  considerar  a

dimensaão  de desenho das políóticas puó blicas e  seus instrumentos de avaliaçaão  com o

cuidado  de  identificar  os  mecanismos  de  construçaão  simboó lica  e  de  hegemonizaçaão

envolvidos,  avaliando  tambeóm sua  matriz  de  significaçaão,   seu impacto  cultural  e  as

ideologias.

A anaó lise da territorializaçaão do IDEB permite-nos refletir sobre os mecanismos

da construçaão simboó lica do espaço que atuam hegemonicamente no agenciamento dos

espaços  sociais  da  Educaçaão.  Espaços  de  gestaão  como  o  espaço  da  sala  de  aula  saão

agenciados por um sistema de valores e por uma “tecnologia políótica” de regulaçaão social

conceituada  como  “performatividade”  por  S.  Ball  (2005;  2011).  Reconfigurando

simbolicamente  espaços  sociais,  “espaços  de  representaçaão”   (FERNANDES,  1992;

BOURDIEU, 1996; SIMMEL, 2013;; LEFEBVRE, 2013) e representaçoã es sociais do espaço

(MOSCOVICI,  2003;  GILL FILHO,  2005;  BONFIM, 2012),  para  promover legitimaçaão  e

transformaçaão social.  Cabe entaão,  refletirmos sobre a natureza dessa transformaçaão e

seus resultados para aleóm das estatíósticas.

Neste  caso  de  estudo,  foi  possíóvel  refletir  sobre  uma  dimensaão  territorial  e

cultural da regulaçaão social da Educaçaão, quando orientada por uma racionalidade de

governamentalidade e ordenamento territorial alinhada com uma ideologia de domíónio

do mercado sobre o social. Evidenciamos um regime de poder e  matriz de significaçaão
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de uma políótica do signo que se fundamenta no uso de um indicador educacional como

dispositivo de ordenamento territorial submetendo os espaços sociais a uma loó gica de

normalizaçaão e regulaçaão social para a performação. Compreendemos que eó  de extrema

importaência ampliar a discussaão puó blica multidisciplinar sobre o tema considerando sua

complexidade e impactos na vida social  e  na  cultura.  Pois,  se  faz necessaó rio  debater

sobre as possibilidades da produçaão de indicadores educacionais por outras paralaxes

que  considerem  por  exemplo,  os  indicadores  como  tecnologias  sociais  a  serem

apropriadas  na  escala  do  cotidiano  promovendo  um  paradigma  emergente,  em

subversaão a tecnocracia,  a hiperburocratizaçaão e  promoçaão de  outras construçoã es de

realidades e devires. 
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4. PRODUÇÃO, USO E APROPRIAÇÃO DO IBEU: UMA ANÁLISE DE
ESPAÇOS DE REPRESENTAÇÃO E DA PSICOESFERA DO ESPAÇO

A força da alienaçaão vem dessa fragilidade dos
indivíóduos, quando apenas conseguem identificar o

que os separa e naão o que os une.

Milton Santos

O presente capíótulo apresenta um estudo sobre o IÍndice de Bem Estar Urbano

(IBEU)  analisando a  linguagem espacial  gerada no  espaço  social,  as  representaçoã es

sociais do espaço, os espaços de representaçaão e a psicoesfera construíóda a partir de

sua  produçaão,  usos  e  apropriaçoã es.  Como  metodologia  foi  utilizada  a  anaó lise  de

conteuó do  e  a  anaó lise  direta  do  discurso.  Os  dados  analisados  foram  textos  de

publicaçoã es, textos de leis, projetos de leis e notíócias. Os resultados revelam diferentes

apropriaçoã es e uso, permitindo demonstrar os mecanismos ideoloó gicos e políóticos do

discurso que envolve o processo de produçaão de indicadores sociais.

O estudo traz a discussaão a importaência da dimensaão da ideologia no processo de

apropriaçaão  dos  indicadores  sociais,  a  relevaência  de  estrateógias  de  promoçaão  de

discussoã es  puó blicas  sobre  temas  da  questaão  urbana  e  a  importaência  e  papel

contemporaêneo  das  comunidades  episteêmicas  como  atores  que  reuó nem  agentes

emergentes os quais ganham força e influeência na produçaão de políóticas. Destacando a

importaência do espaço social para o entendimento da territorializaçaão de um indicador

social.
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Neste  capíótulo  apresentamos  uma  anaó lise  da  produçaão  simboó lica  do  espaço

atraveós de um estudo sobre a produçaão, uso, apropriaçaão e territorializaçaão do IÍndice

de bem-estar Urbano (IBEU) desenvolvido pelo Observatoó rio das Metroó poles para as

regioã es metropolitanas brasileiras.  Nesta pesquisa o indicador social  eó  enquadrado

epistemologicamente como “objeto teócnico” a partir de Milleóo (2005; 2007) com base

na  teoria  geograó fica  de  Míólton  Santos  (1985;  1996).  De  maneira  que  os

compreendemos como objetos teócnicos produzidos e inseridos em sistemas de açoã es e

sistemas  de  objetos  como  mediaçoã es  e  informaçoã es,  produzindo  uma  psicoesfera

composta de “espaços de representaçoã es” (LEFEBVRE, 2013) que influeência espaços

sociais e as “representaçoã es sociais do espaço” (GIL FILHO, 2005) que projetam na

“imaginaçaão geograó fica” (HARVEY, 1980) sentidos e significados. 

No  aêmbito  da  Geografia  os  estudos  de  Delcol  (2016;  2018)  tem  percebido  a

produçaão  crescente  de  indicadores  sociais  e  suas  relaçoã es  com  a  construçaão  de

representaçoã es do espaço e de imagens das cidades. A abordagem de Delcol (2018)

enfoca sua percepçaão e críótica na apropriaçaão do IBEU pela imprensa. A autora fala em

uma relaçaão entre a produçaão de indicadores sociais e capitalismo, argumentando que

estes  por  serem  sujeitos  a  esse  modo  de  produçaão  serviriam  basicamente  para

reproduzir  a  loó gica  que  Harvey  (1993;  2005;  2008)  teêm  explicado  como

mercantilizaçaão  das  cidades  pelo  fetichismo  da  imagem  das  cidades,  de  modo  a

transformar  o  espaço  urbano  em  espaço  valorado  para  o  investimento  e  para  a

reproduçaão do Capital e de suas contradiçoã es sociais e ambientais. 

Na presente pesquisa, buscamos evitar cair em uma tautologia com as questoã es

levantadas por Delcol (2018), focando nossa perspectiva pela vieós da compreensaão do

fenoê meno teócnico-políótico considerando suas contradiçoã es internas e nos mecanismos

que  movem o fluxo de universalizaçaão teócnica e das transformaçoã es na produçaão de

políóticas.  Apesar  de  termos  confirmado  nas  anaó lises  a  maioria  das  observaçoã es

verificadas por Delcol (2018), evidenciamos que haó  uma paralaxe políótica e ideoloó gica

relacionada aà  produçaão,  aos  usos  e  as  apropriaçoã es  dos  indicadores  sociais  a  qual

diante de sua complexidade, precisa ser melhor compreendida. Pois, observamos que

para se produzir melhores indicadores e potencializar os historicamente construíódos,

devemos avançar no debate que trata de como superar o modelo de desenvolvimento e
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gestaão social hegemoê nico que postula e territorializa um paradigma gerencialista e a

ideologia neoliberal atraveós de uma hegemonia cultural que se alicerça na “cultura do

desempenho” (LYOTARD, 2003). 

Ao observarmos a importaência histoó rica e geograó fica dos indicadores sociais para

a transformaçaão social e em especial, para a transformaçaão dos regimes de saber e dos

controles de contextos. A nossa perspectiva de anaó lise, estuda o caso do IBEU enquanto

um objeto teócnico e utiliza a epistemologia da Geografia para buscar compreender as

dimensoã es teócnicas, políóticas e ideoloó gicas relacionadas a territorializaçaão deste objeto

teócnico no espaço geograó fico. 

Observamos que o IBEU eó  operado como um actante espacial de (re)produçaão de

representaçoã es do espaço urbano de diferentes espaços de representaçoã es, de distintas

ideologias e imaginaçoã es geograó ficas. De tal maneira, que exige que compreendamos

melhor os mecanismos que produzem tais diferenças. 

Para  tanto,  a  metodologia  utilizada  se  fundamenta  na  anaó lise  de  conteuó dos  e

anaó lise  textual  do  discurso  usando  a  plataforma  do  software  Iramuteq  Alpha.  Nas

anaó lises de conteuó do, foi identificado que o uso e a apropriaçaão do IBEU ocorrem por

processos  de  construçaão  simboó lica  do  espaço  no  aêmbito  da  psicoesfera  do  espaço

geograó fico de modo, que podemos reconhecer o IBEU como um objeto teócnico nuó cleo

de um sistema de mediaçoã es  que possibilitam a territorializaçaão  de uma discussaão

puó blica  e  da  construçaão  de  espaços  de  representaçoã es,  representaçoã es  sociais  do

espaço e de uma imaginaçaão geograó fica de grande importaência para a políótica urbana

no paíós. Fato que envolve considerar aleóm das teorias que daão origem ao indicador, os

mecanismos como saão estabelecidos e territorializam os sistemas de praó ticas espaciais

por ele mediado, via aà s objetivaçoã es e ancoragens do significado de urbano e cidade

nas representaçoã es sociais do espaço.

Nesta  dimensaão  de  linguagem  espacial,  para  analisar  os  usos  de  indicador  e

compreender sua apropriaçaão se fez necessaó rio considerar os lugares de enunciaçaão e

o  contexto  políótico  e  cultural,  para  podermos  reconhecer  e  avaliar  sua  funçaão  no

discurso e as matrizes de significaçaão com suas políóticas do signo (GUELMAN, 2007).

Logo,  com este procedimento foi  possíóvel  reconhecer que o IBEU recebe diferentes
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funçoã es  e  cria  por  sua vez,  distintos  imaginaó rios  geograó ficos,  teócnicos,  cientíóficos  e

informacionais.  Atuando  na  transformaçaão  do  espaço  geograó fico  urbano  em  meio

teócnico-cientíófico informacional. Nesse sentido compreendemos os indicadores sociais

estaão  para  aleóm  da  interpretaçaão  de  Decol  (2016;  2018)  por  envolver  uma  maior

complexidade, contradiçoã es, campos de forças e loó gicas políóticas hegemoê nicas e contra

hegemoê nicas.  O  que  nos  exige  um  exercíócio  de  paralaxe  para  percebermos  as

contradiçoã es  e  as  relaçoã es  de  forças  sociais  envolvidas  na  territorializaçaão  de  um

indicador social. Uma vez que a polarizaçaão e a normalizaçaão polarizadora, o culto a

“polarizaçaão”  que  marca  melhores  e  piores  desempenhos  predominante  no  uso  e

apropriaçaão de indicadores sociais revela e esconde tensoã es sociais e de classe que

estaão a estruturar os espaços sociais e o espaço geograó fico (ZŽ IZŽ EK, 2015).

4.1 LUGAR DE PRODUÇAÕ O E LUGAR DE ENUNCIAÇAÕ O

A construçaão de indicadores sociais urbanos, teêm como as primeiras experieências

sistemaó ticas, o movimento de criaçaão de sistemas de indicadores urbanos na deócada de

1960 nos EUA e na Europa, movimento muito atrelado a comunidades cientíóficas em

articulaçoã es  com gestoã es  municipais  e  Sociedade Civil  que se ampliou nas  deócadas

seguintes, sendo incorporados na agenda urbana internacional jaó  na deócada de 1970

em um movimento muito proóximo e dependendo da interpretaçaão, como uma faceta do

mesmo  fenoê meno  relacionado  ao  Movimento  dos  Indicadores  Sociais  (MIS).  A

universalizaçaão da produçaão de indicadores urbanos pode ser interpretada como um

processo  de  universalizaçaão  de  teócnicas  e  de  tecnologias  de  governar  territoó rios

emergentes do seóculo XIX e diretamente relacionados aà  histoó ria das agendas políóticas e

da evoluçaão da agenda urbana e dos regimes urbanos. 

Dentro desse  contexto de  universalizaçaão  teócnica  da  produçaão  de  indicadores

sociais, apresentamos aqui uma anaó lise do caso da territorializaçaão do IÍndice de bem-

estar  Urbano  –  IBEU,  um  indicador  urbano,  construíódo  pelo  Observatoó rio  das

Metroó poles (OM) e publicado por Ribeiro e Ribeiro (2013; 2016). Este indicador foi

territorializado pelo trabalho de uma rede de pesquisa que se estende pelo territoó rio

nacional  sendo  apropriado  para  fins  de  anaó lise  em  diferentes  casos  e  escalas
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geograó ficas. Portanto, o IBEU enquanto indicador urbano tem uma grande importaência

para  melhor  compreendermos  as  relaçoã es  entre  conhecimento,  praó tica  social,

ideologias e açaão políótica no Brasil.

O IBEU foi concebido junto a um dos maiores grupos de pesquisa do paíós, inscrito

numa tradiçaão de trabalho cientíófico que teêm iníócio nos anos de 1990 no paíós com a

construçaão  do IÍndice  de Qualidade de  Vida de  Belo  Horizonte  –  IQVU-BH (NAHAS,

2016) tendo influeência da Agenda Habitat I e Habitat II. Originalmente este indicador

foi gerado para as regioã es metropolitanas e vem sofrendo transformaçoã es para uso em

outras  escalas,  inclusive  para  a  intra-urbana  de  cidades  meódias  e  pequenas.  De

semelhante  modo,  o  IBEU  e  o  IQVU-BH  saão  exemplos  de  indicadores  urbanos

brasileiros, inspirados nas agendas da ONU-HABITAT e em uma tendeência de agenda

urbana mundial, sendo estes territorializados em escala nacional em muó ltiplas escalas,

passaram  a  permitir  a  produçaão  de  representaçoã es  espaciais  e  territoriais  das

desigualdades sociais nas cidades brasileiras e constroem uma psicoesfera do espaço

geograó fico  via  um discurso  puó blico  sobre  temas e  questoã es  urbanas  que  ateó  entaão

recebiam muito pouca ou nenhuma visibilidade social no paíós.

O  IBEU  foi  objeto  de  uma  ampla  comunicaçaão  na  míódia  promovida  pelo

Observatoó rio das Metroó poles, fato que gerou um processo de apropriaçaão social pela

divulgaçaão e um “discurso de divulgaçaão cientíófica” gerando uma dimensaão “semioó tica”

e  “retoó rica”  especíófica  do  processo  de  “popularizaçaão  da  cieência”  (EPSTEIN,  1988;

2012).  O  indicador  foi  tambeóm  apropriado  em  diferentes  trabalhos  de  pesquisa  e

estudos estatíósticos. 

Diante  do amplo processo de apropriaçaão,  este  indicador se tornou objeto  de

críótica  e  discussaão,  que  questiona  suas  limitaçoã es  e  os  efeitos  de  gerar  resultados

simboó licos que saão apropriados pela loó gica da reproduçaão da cidade como mercadoria,

se inserindo num jogo e tensaão pela valorizaçaão da cidade para a venda desta como

uma mercadoria. EÍ  esta dimensaão que buscamos aprofundar anaó lise. Pois, ao mesmo

tempo, que se evideência a importaência do indicador para provocar discussaão em torno

do tema e gerar diferentes imagens das cidades e das regioã es metropolitanas no Brasil

o  indicador  apresenta  uma  apropriaçaão  pela  ideologia  hegemoê nica  no  campo  do
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discuso da imprensa. Por isto, o presente estudo chama a atençaão para a diferença dos

significados e sentidos nos discursos cientíóficos quando usam o IBEU e nos discursos

de  divulgaçaão  cientíófica  de  quando  a  imprensa  fala  sobre  o  indicador.  Buscando,

tambeóm analisar seus efeitos nos discursos da produçaão de políótica urbana.

4.2 DISCURSOS ENUNCIADOS NO CONTEXTO DE PRODUÇAÕ O E PUBLICAÇAÕ O DO IBEU

Na publicaçaão de Ribeiro e Ribeiro (2013) encontramos os discursos de contexto

do  lugar  de  produçaão  do  IBEU.  Nele  podemos  avaliar  seu  contexto  cultural,  como

atrelado ao trabalho de produçaão de indicadores sociais urbanos tendo como refereência

as agendas da Agenda Habitat e a teoria urbana, que utiliza refereências conceituais a

partir  de  David  Harvey  para  trabalhar  conceitos  como  renda,  por  exemplo  se

inscrevendo no campo da Teoria Críótica. Ribeiro e Ribeiro (2013) com a publicaçaão do

IBEU  buscam  promover  uma  discussaão  sobre  as  desigualdades  sociais  e  de

infraestrutura  urbana  no  Brasil,  possibilitando  ampliar  a  discussaão  puó blica  sobre  a

escala metropolitana no paíós.

 Ao analisarmos a apresentaçaão do IBEU feita em textos dos autores, eó  possíóvel

identificar que o indicador eó  inscrito dentro de uma narrativa histoó rica dos estudos

sobre o processo de urbanizaçaão e da construçaão de indicadores urbanos. A articulaçaão

de signos dentro do contexto dos estudos urbanos para construir o significado do IBEU

pode ser observado no grafo da Figura 9, gerado por anaó lise fatorial e de similitude. O

indicador eó  apresentado como um instrumento de anaó lise e a representaçaão ranking eó

relacionada a comparaçaão entre regioã es metropolitanas.  

Logo, eó  o urbano metropolitano que eó  representado como nuó cleo central das

representaçoã es  do  espaço  e  do  processo  de  significaçaão  promovido,  atrelando  as

variaóveis as quais mostram uma condiçaão desse urbano metropolitano a uma narrativa

sobre  as  desigualdades  urbanas  e  a  metropolizaçaão  brasileira.  Quando  o  IBEU  eó

associado a imagem da cidade as tensoã es saão escamoteadas para um jogo semioó tico de

polarizaçaão entre escores. 
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Figura 9. Grafo de Relaçaão entre Palavras do Discurso dos Autores do IBEU 

Fonte: autor organizado a partir de Ribeiro e Ribeiro (2013) utilizando o programa 

Iramuteq  Alpha 2
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4.3 O IBEU NO DISCURSO CIENTIÍFICO

Nos  campos  do  discurso  cientíófico  identificamos  duas  linhas  de  uso  e  de

enunciaçaão  do  IBEU.  Uma  dedicou  trabalhos  para  verificaçaão  e  anaó lise  das

desigualdades  sociais  e  seus  nexos  com  as  desigualdades  territoriais  com  foco  no

espaço  metropolitano,  desenvolvendo  estudos  em  escala  intra  urbana  para

compreender  as  loó gicas  dos  processos  de  metropolizaçaão  no  Brasil  emergindo

discussoã es sobre o tema da mobilidade urbana (WILHEIM, 2013; FERREIRA, 2017) e

uma  gama  variada  de  estudos  de  pesquisadores  da  rede  do  Observatoó rio  das

Metroó poles sobre as regioã es metropolitanas do paíós. Outra tendeência de pesquisas,

dedicou  trabalhos  de  anaó lises  de  correlaçoã es  estatíósticas  com  o  IDHM  verificando

hipoó teses de correlaçaão e buscando compreender como os dois indicadores podem ser

utilizados de forma integrada para anaó lises territoriais  (MENEZES; POSSAMAI, 2015;

PINHEIRO et al, 2016). 

Os  espaços  de  representaçoã es  e  as  representaçoã es  do  espaço  no  discurso  de

divulgaçaão do IBEU foram postos em um fluxo sintagmaó tico no discurso cientíófico sobre

o  espaço,  de  modo  a  terem  significados  inscritos  dentro  do  contexto  histoó rico  dos

estudos urbanos. Doravante, quando analisamos um caso especíófico de uso do IBEU em

pesquisa  cientíófica,  podemos citar  a  pesquisa  sobre a Regiaão  Metropolitana de Porto

Alegre (RMPOA) de Fedozzi e Castello (2015) que enfatiza a importaência de percepçoã es

sobre a escala intra urbana e os efeitos de determinadas dimensoã es e caracteríósticas das

condiçoã es de territorializaçaão como elementos fundamentais para o bem-estar urbano,

problematizando as particularidades da escala metropolitana. Bem como o contexto da

produçaão de conhecimento do lugar de trabalho de origem se caracteriza pelo trabalho

de  produçaão  de  conhecimentos  voltados  a  conscieência  geograó fica  e  territorial  das

transformaçoã es do fenoê meno da urbanizaçaão no Brasil.



130

Figura 10. Espacializaçaão do IBEU para Regiaão Metropolitana de Porto Alegre

Fonte: Fedozzi e Castello (2015)

As representaçoã es do espaço em Fedozzi e Castello (2015) no que lhe

concerne,  naão  se  centram  nas  tabelas  ou  no  escore  do  indicador,  mas  nos

cartogramas. As conscieências geograó ficas e territoriais saão geradas a partir do

imaginaó rio geograó fico possíóvel pelos nexos de sentido entre os cartogramas,

enquanto  metaó foras  geograó ficas  derivadas  da  espacializaçaão  dos  dados  dos

indicadores  e  as  narrativas  analíóticas  da  constataçaão  das  condiçoã es  de

desigualdades entre os diferentes territoó rios e suas variaçoã es ou mudanças no

tempo e espaço. 
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Figura 11. Grafo de similitude entre palavras do discurso sobre o IBEU no Campo Cientíófico

Fonte: autor utilizando o programa Iramuteq
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Na Figura 11 geramos um grafo de similitude com um corpus textual composto

por  um  conjunto  de  artigos  cientíóficos  que  trabalharam  com  o  IBEU.  Podemos

observar que como signo central dos enunciados temos o urbano como representaçaão

significante. Ou seja, no lugar de enunciaçaão dos espaços de produçaão e apropriaçaão

cientíófica do indicador, fala-se sobre as condiçoã es do urbano, sobre o espaço urbano

metropolitano  e  sobre  os  municíópios,  avaliando  entaão  a  partir  das  dimensoã es

representadas pelas variaóveis do indicador, as condiçoã es do desenvolvimento urbano

das cidades nas regioã es metropolitanas do paíós. Como podemos observar no graó fico de

similitude  da  Figura  12  a  seguir  as  palavras  e  os  enunciados  se  voltaram a  fazer

comparaçaão  e  a  fazer  relaçoã es  entre  cidades  e  condiçoã es  do  urbano,  para  fins  de

verificaçaão das desigualdades urbanas. 

4.4 APROPRIAÇAÕ O DO IBEU EM ANAÍ LISE DE VALIDAÇAÕ O ESTATIÍSTICA COM O IDH

Para  verificaçaão  de  diferenças  na  produçaão  de  representaçoã es  do  espaço,  de

espaços de representaçoã es e de representaçoã es  sociais,  analisamos textos de estudos

estatíósticos que verificaram por testes de correlaçaão, as proximidades com o IDH feitas

por Menzes e Possamai (2015) e Pinheiro et al. (2016). Um dos questionamentos era se

haveria  similaridades  nas  dimensoã es  de representaçoã es  do IBEU pois  este naão  tinha

utilizado dados de educaçaão e longevidade. Contudo, os estudos demonstram haver forte

correlaçaão. 

Como podemos observar no graó fico de similitude da Figura 12 que as palavras e

os enunciados se voltaram a comparaçaão e a busca de correlaçoã es estatíósticas, para fins

de verificaçaão das possibilidades de estudos conjuntos entre IDH e IBEU para a anaó lise

do urbano no Brasil.  De forma anaó loga aos outros trabalhos cientíóficos o objeto de

representaçaão dos enunciados centram-se no urbano e naão na cidade.
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Este processo de produçaão de representaçoã es cria espaços de representaçoã es, os

quais  inscrevem o uso do IBEU no mesmo sistema de espaços de representaçoã es  do

espaço  do  IDH.  Estaó  loó gica  de  produçaão  de  representabilidade  permite  evidenciar  o

modo pelo qual o IBEU eó  inscrito nos fluxos discursivos que representam espacialmente

as desigualdades sociais, sendo portanto inscrito no campo discursivo do IDH. Contudo,

tendo outro lugar de enunciaçaão e de produçaão de origem, como postulando e utilizando

referencias teoó ricas e filosoó ficas distintas. Confluem a um mesmo campo de produçaão de

imaginaó rios territoriais, em virtude do objeto de representaçaão ser anaó logo. Ambos os

indicadores representam desigualdades sociais.

Figura 12. Grafo de Similitude entre Palavras do Discurso de Trabalho de Validaçaão
Estatíósticas

Fonte: autor utilizando o programa Iramuteq
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4.5 O IBEU NO DISCURSO DE DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA

A  apropriaçaão  do  IBEU  observada  nos  enunciados  da  divulgaçaão  cientíófica

promovida pela imprensa revela um processo relacionado ao contexto cultural políótico

das  ageências  emissoras  da  informaçaão  e  de  seus  lugares  de  enunciaçaão.  Como

demonstram, quais os sistemas de valores gerados sobre o espaço. As representaçoã es

sociais do espaço permitem compreender que haó  sentidos e significados “objetivados” e

“ancorados” nas “representaçoã es sociais” do espaço (PELUZO, 2003), que saão articulados

por narrativas sobre o espaço, configurando a construçaão de imaginaó rios e de sentidos

geograó ficos. 

Tal processo eó  relacionado a cogniçaão e a praó tica espacial em relaçaão a um objeto

de representaçaão pelo processo de construçaão social fragmentada de “representaçoã es

sociais do espaço” via discursos e sua circulaçaão por artefatos e objetos teócnicos como

textos,  notíócias  que  materializam narrativas  midiatizadas  (QUEIROZ  RIBEIRO;  ALVES

DOS SANTOS; 2003; BOMFIM. 2004). Na notíócia que divulga o IBEU de Porto Alegre, foi

possíóvel observar um jogo de representabilidade em que se destaca para Porto Alegre, a

menor melhora no períóodo entre 2000 e 2010. Todavia,  pouco ou nada se fala sobre

bem-estar urbano ou sobre o ethos que o IBEU deveria mobilizar por ser um indicador

social fundamentalmente simboó lico e voltado a suscitar discussoã es sobre a urbanizaçaão. 

Observemos o discurso de divulgaçaão para Porto Alegre como um exemplo, no

excerto a seguir:

Pesquisa da UFRJ aponta Porto Alegre em 5º lugar em ranking de bem-
estar urbano entre capitais

Estudo avaliou cinco indicadores de qualidade,  entre os quais naão estaó  a
segurança:  mobilidade  urbana,  condiçoã es  ambientais,  condiçoã es
habitacionais,  serviços  coletivos  urbanos  e  infraestrutura.  Levantamento
ineódito  do  Observatoó rio  das  Metroó poles,  coordenado  pela  Universidade
Federal  do  Rio  de  Janeiro  (UFRJ),  avaliou  o IÍndice  de  Bem-Estar Urbano
(Ibeu)  de  5.565  municíópios  brasileiros.  Porto  Alegre  aparece  na  quinta
posiçaão entre as 27 capitais brasileiras, com um íóndice de 0,8499 (quanto
mais proó ximo de 1,0, melhor eó  a condiçaão de bem-estar urbano). No ranking
geral,  a cidade ocupa a 1.065ª colocaçaão.  As informaçoã es saão do jornal O
Estado de S. Paulo.
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Vitoó ria (ES) lidera o ranking das capitais,  com 0,9.  Considerando todos os
municíópios do Brasil,  as cinco primeiras colocadas estaão no Estado de Saão
Paulo. Buritizal eó  a campeaã  nacional (0,951). Na 5.565ª posiçaão, o pior íóndice
eó  de Presidente Sarney (MA), com 0,444.

O estudo Ibeu Municipal avaliou cinco indicadores de qualidade: mobilidade
urbana, como o tempo de deslocamento de casa para o trabalho; condiçoã es
ambientais  (arborizaçaão,  esgoto  a  ceóu  aberto,  lixo  acumulado);  condiçoã es
habitacionais (nuó mero de pessoas por domicíólio e de dormitoó rios); serviços
coletivos urbanos (atendimento adequado de aó gua, esgoto, energia e coleta
de lixo); e infraestrutura. Naão haó  um item de avaliaçaão de segurança.

A dimensaão que apresenta a pior situaçaão de bem-estar, nacionalmente, eó  a
infraestrutura das cidades:  91,5% dos municíópios estaão  em níóveis ruins e
muito ruins.  Para avaliar  a  infraestrutura,  o  Observatoó rio  considerou sete
indicadores:  iluminaçaão  puó blica,  pavimentaçaão,  calçada,  meio-fio/guia,
bueiro ou boca de lobo, rampa para cadeirantes e logradouros. Somente um
municíópio  apresenta  condiçaão  muito  boa  de  infraestrutura:  Balneaó rio
Camboriuó  (SC).

Para Marcelo Ribeiro,  professor da UFRJ e pesquisador do Observatoó rio,  o
Ibeu revela uma desigualdade regional.

— Os municíópios que apresentaram as melhores condiçoã es estaão nas regioã es
Sudeste e Sul, um pouco no Centro-Oeste. Os piores íóndices, em geral, estaão
no Norte e Nordeste, e tambeóm no Centro-Oeste, uma zona de transiçaão —
disse.

Campeã

Haó  um ano,  a administradora Janete Rodrigues,  40 anos,  trocou uma vida
agitada em Belo Horizonte,  metroó pole de 2,5 milhoã es de habitantes,  pelos
dias pacatos em Buritizal, de 4.077 moradores, no norte do Estado de Saão
Paulo.  Ela  gostou tanto do  lugar  que decidiu  fincar raíózes:  arrendou uma
pousada e levou o filho de 16 anos para a cidade paulista.

— Estava em um níóvel de estresse muito alto. Vim a passeio, ver minha maãe,
e  decidi  ficar.  Aqui eó  tudo organizado,  parece que cada coisa estaó  em seu
lugar. Jaó  dispensei os remeódios para o estresse — disse Janete. nA cidade eó
planejada.  Todas  as  ruas  teêm rampas  para cadeirantes  e  naão  haó  terrenos
vazios na aó rea urbana de Buritizal (ZH, por Estadaão Conteuó do, 27/09/2016)7

 Observamos  na  mateória  do  Jornal  Zero  Hora  que  apesar  de  o  enfoque  dos

pesquisadores serem nas evideências sobre as desigualdades sociais  e territoriais  dos

efeitos da mobilidade urbana nas condiçoã es de vida no espaço urbano brasileiro e as

loó gicas de sua urbanizaçaão que envolve uma intensa desigualdade interna nas cidades. A

apropriaçaão  discursiva eó  feita usando o IBEU como um “significante vazio” (LACLAU,

1996) apropriando-se dos significados do IBEU do contexto de produçaão, para utilizaó -lo

no contexto de divulgaçaão via uma ideologia performativa para o bem-estar. Objetivando

7 Disponível em http://zh.clicrbs.com.br/rs/vida-e-estilo/noticia/2016/09/pesquisa-da-ufrj-aponta-porto-
alegre-em-5-lugar-em-ranking-de-bem-estar-urbano-entre-capitais-7591112.html 

http://zh.clicrbs.com.br/rs/vida-e-estilo/noticia/2016/09/pesquisa-da-ufrj-aponta-porto-alegre-em-5-lugar-em-ranking-de-bem-estar-urbano-entre-capitais-7591112.html
http://zh.clicrbs.com.br/rs/vida-e-estilo/noticia/2016/09/pesquisa-da-ufrj-aponta-porto-alegre-em-5-lugar-em-ranking-de-bem-estar-urbano-entre-capitais-7591112.html
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o bem-estar por marcas de melhores e piores posiçoã es e ancorando uma imagem da

cidade sem sua histoó ria e estrutura social e de classe. 

Os valores  sociais  sobre  o  espaço os  quais  foram encontrados no discurso de

divulgaçaão do IBEU saão anaó logos aos de uma “cultura do desempenho” (LYOTARD, 2003),

recontextualizados em  uma  narrativa  de  pós Estado  de  bem-estar  que  transforma  o

indicador em uma “tecnologia políótica” (BALL, 2004; 2005), que se fundamenta numa

“performatividade” que opera e propaga o culto ao melhor desempenho, a marcaçaão dos

piores  desempenhos  e  a  valorizaçaão  da  competitividade  alienada  dos  processos

histoó ricos  e  territoriais  para  estabelecer  um  regime  de  verdade  e  um  controle  de

contexto  via  uma  “matriz  de  significaçaão”  da  cultura  hegemoê nica  (GUELMAN,  2004).

Sujeitando a populaçaão  e  o objeto  de representaçaão  a  uma racionalidade econoê mica,

simboó lica e políótica a qual busca promover processos de valorizaçaão do espaço pelo vieós

da mercantilizaçaão da imagem da cidade a modo como vem descrevendo Harvey (2005;

2008).

Identificamos no discurso da divulgaçaão cientíófica do IBEU para Porto Alegre um

exemplo  empíórico  de  discurso  de  apropriaçaão do IBEU que  nos  revela  os  efeitos  da

hegemonia cultural no processo de uso de um indicador urbano. Uma das marcas da

objetivaçaão observada eó  a anulaçaão dos conceitos de regiaão metropolitana e o de bem-

estar,  os quais  saão  esvaziados,  pela ancoragem na imagem simboó lica de Porto Alegre

ancorada no ranking. Nesta loó gica, eó  a cidade o objeto de representaçaão evidenciado e

naão o urbano e a condiçaão urbana, como ocorre no discurso de produçaão do indicador.

Nesta loó gica de apropriaçaão, a “matriz de significaçaão” e a “políótica do signo” (GUELMAN,

20014)  a  regiaão  fica  anulada em sua  conexaão  e  importaência.  Mesmo sendo a  regiaão

metropolitana  o  objeto  central  da  representaçaão  do  indicador.  Logo,  esvazia-se  das

representaçoã es  tambeóm,  os  valores  e  a  eó tica  de  trabalho  do  lugar  de  produçaão  do

indicador que nele foi inscrito.

Em  nossas  anaó lises  exploratoó rios  das  notíócias  da  imprensa  sobre  o  IBEU,

encontramos dois  tipos de usos e  apropriaçoã es  em relaçaão  aà  cidade.  No exemplo de

Porto  Alegre  estas  duas  loó gicas,  foram anaó logas  a  casos  de  outras  cidades  e  regioã es

metropolitanas. Identificamos no discurso da divulgaçaão cientíófica, representaçoã es que
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significam a cidade como estando em uma competiçaão na qual o IBEU eó  uma medida dos

resultados  finais  e  naão  eó  utilizado  para  representar  processos  de  urbanizaçaão  e  as

condiçoã es do urbano ou os processos histoó ricos envolvidos. 

O uso do indicador na divulgaçaão cientíófica observada, invoca simbolicamente um

imaginaó rio de valores competitivos, produzindo uma geografia imaginaó ria que compara

Porto Alegre com outras cidades desconsiderando as dimensoã es internas das cidades, os

processos sociais, histoó ricos e econoê micos ou as complexidades que trata o indicador.

Observamos que nos usos feitos no discurso da divulgaçaão cientíófica na imprensa, deixa-

se de trazer aà  narrativa os elementos e os valores relacionados aà  valorizaçaão de políóticas

sociais  e seus  impactos  no  cotidiano  e  nas  desigualdades  internas  das  cidades.  Nos

enunciados podemos  um uso reificado do IBEU como se tal fosse de fato uma medida

objetiva que marca as cidades e as coloca em uma hierarquia simboó lica entre o melhor e

a pior bem-estar urbano, utilizando o ranking do bem-estar como um “significante vazio”

(LACLAU,  1998).  Marcando  tambeóm  as  cidades,  por  um  sistema  de  valor  que  cria

significados sobre os melhores lugares para se viver.

O IBEU eó  representado pelo discurso de divulgaçaão cientíófica como se fosse uma

novidade e uma expressaão da qualidade de vida, diferente de seu contexto de produçaão

que o enuncia como um indicador social simboó lico que evidencia condiçoã es do urbano

para as diferentes aó reas das cidades e diferentes municíópios nas regioã es metropolitanas.

Quando  o  discurso  de  divulgaçaão  utiliza  o  IBEU,  o  faz  como  um  dispositivo  de

classificaçaão  para  nexo  entre  valores  de  competitividade  comparativa  de  espaço

geograó fico, validado retoricamente pela inovaçaão dos especialistas que o produziram. A

retoó rica  presente  nos  textos  da  divulgaçaão mobiliza  na  psicoesfera valores  e

significaçoã es de competitividade e desempenho estabelecido pelo significante ranking. 

Esta  loó gica  políótica  do  signo  retira  de  cena  o  trabalho  de  produçaão  dos

indicadores, desconsiderando seu contexto no lugar de produçaão. Ou seja, eó  a posiçaão

ocupada em comparaçaão com as outras cidades e a expertise dos especialistas que eó

valorizada como um forma retoó rica  e  ideoloó gica  da construçaão  do significado. Ao se

retirar o objeto de representaçaão, a cidade, de suas complexidades histoó ricas e concretas

do processo de urbanizaçaão, o indicador urbano eó  utilizado para inscrever no imaginaó rio
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e na imagem da cidade sentidos  e  significados contraditoó rios  ao de  seu contexto de

trabalho de produçaão e de comunicaçaão cientíófica. 

Esta loó gica simboó lica e políótica do discurso de divulgaçaão cientíófica, ela naão soó  se

diferencia  em  produçaão  de  sentido  e  significado  mas  tambeóm,  pela  ideologia.  Ao

reproduzir ampliadamente um culto ao desempenho atraveós da apropriaçaão do IBEU de

seu contexto, o retirando do “paradigma histoó rico” dos indicadores (ABREU, 1986), no

qual  o indicador  tem sentido de  apontar  aà s  iniquidades  sociais  para  a açaão  políótica,

presente  em  seu  lugar  de  produçaão,  para  direcionar  um  uso  como  produtor  de

significado  e  sentido  de  normalizaçaão  geograó fica  pela  eógide  de  um  “paradigma

comparativo” (ABREU, 1986). Esta loó gica, (re)contextualizaçaão do indicador no discurso

hegemoê nico  da  “cultura  do  desempenho”  (LYOTARD,  2003)  produz  notíócias  para  a

“psicoesfera”  (SANTOS,  1996)  construindo  representaçoã es  sociais  do  espaço  para  a

escala  de  massa  e  atua  diretamente  na  fabricaçaão  da  realidade  e  da  legitimaçaão  do

modelo de desenvolvimento hegemoê nico. Loó gica políótica, completamente contraditoó ria

ao contexto de produçaão do indicador.

 EÍ  possíóvel notar que a estrateógia de representaçaão do espaço metropolitano por

meio do indicador na imprensa,  foi  pautada pelas representabilidades  entre  cidades,

deixando  de  focar  nas  representaçoã es  do  espaço  metropolitano.  Os  efeitos  destes

mecanismos  de  construçaão  do  significado  geram  uma  representabilidade  a  qual

transformam  o  indicador  em  metaó fora  geograó fica  representada  por  posiçoã es  de  um

ranking  atraveós da espacializaçaão simboó lica. Estaó  loó gica e políótica do signo, demonstra

ter efeitos políóticos e de construçaão do significado na representaçaão social do do espaço

e  no  “espaço  de  representaçaão”  (LEFEBVRE,  2014).  Estas  diferentes  loó gicas  de

representabilidade  se  diferenciam  pelas  formas  como  utilizam  as  tabelas  de

ranqueamento  para  a  construçaão  de  imaginaó rios geograó ficos e  territoriais  e  na

configuraçaão das narrativas sobre a cidade. 

Quando analisamos o  campo do discurso cientíófico  e  o campo do discurso de

divulgaçaão cientíófica pela imprensa. Evidencia-se duas estrateógias distintas de produçaão

de espaços de representaçaão e de representaçoã es do espaço que vaão sendo construíódas

por um jogo de significados  e sentidos  dados pelas articulaçoã es  discursivas entre  as
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representaçoã es  do espaço e o significado construíódo.  O ranqueamento eó  utilizado no

discurso  de  divulgaçaão  cientíófica,  como  estrateógia  de  uma  apresentaçaão  puó blica  do

indicador com uma contradiçaão interna e políótica no seu significado e sentido. Pois, a

significaçaão do indicador eó  reduzida a ancoragem de sentidos de escore de bem-estar

entre  cidades,  esses  sentidos  saão  atrelados  aos  ranqueamentos  e  objetivados  nas

representaçoã es sociais do espaço como “significantes vazios” (LACLAU, 1996), retirando

aàs complexidades e aà s relaçoã es de controveórsia e de poder, presentes no uso do IBEU  do

contexto  do  discurso  cientíófico  de  sua  produçaão.  Essa  loó gica  observada  coloca  em

auseência nos enunciados os  processos histoó ricos e  geograó ficos,  gerando objetivaçoã es,

imaginaó rios e  valores,  sobre as percepçoã es  e  impressoã es  sobre as condiçoã es  urbanas

representadas por um outro sistema de valor, outro  logos e outro  ethos  mas dentro de

uma mesma praxis (LEFEVBRE, 2006). 

Tal  processo  e  jogo  de  linguagem  feita  pelo  discurso  sobre  o  espaço,  usa  os

escores para criar um espaço de representaçaão sob a eógide da cultura do desempenho,

deixando de ter a açaão  políótica de origem, que era voltada a criaçaão  de conscieências

geograó ficas  e  territoriais  via  o  conhecimento  sobre  o  espaço  social  e  geograó fico.  A

discussaão sobre as questoã es urbanas e a urbanizaçaão, cujo intuito eó  compreender melhor

a relaçaão entre mobilidade urbana, bem-estar e qualidade de vida fica ausente. E, o foco

torna-se as marcas de desempenho e posiçoã es em um escore. Essa loó gica de apropriaçaão

por “performatividade” tambeóm, marca uma forma de “tecnologia políótica” (BALL, 2004;

2005; 2010) que no processo de construçaão de espaços de representaçaão da cidade usa

da normalizaçaão  geograó fica  simboó lica  para  inscrever  nas  representaçoã es  sociais  das

cidades e das regioã es  ancoragens e objetivaçoã es  atraveós  de comparaçoã es de posiçoã es

binaó rias de maior bem-estar e as com o pior bem-estar. 

Logo,  temos  imaginaçoã es geograó ficas  e  territoriais  construíódas  de  forma

ideoloó gica e contraditoó ria a loó gica e representaçoã es produzidas nos lugares de produçaão

do indicador social.  O objeto  teócnico IBEU se torna entaão  no discurso de divulgaçaão

cientíófica, um dispositivo com uma linha de força antagoê nica a de seu lugar de produçaão.

O indicador  deixa  de  ser  um objeto  teócnico  de  avaliaçaão  urbana,  para  se  tornar  um

dispositivo  de  exame  dos  desempenhos  das cidades  e  regioã es.  A  nova  funçaão  de

dispositivo de poder criada pelo discurso da imprensa e pela matriz de significaçaão e
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políótica do signo observadas,  se manifesta  diferente e de modo contraditoó rio entre o

lugar de produçaão e o campo de produçaão do discurso de divulgaçaão cientíófica. 

Nos revelando os mecanismos de operaçaão deste processo de recontextualizaçaão

que  pode  ser  observado,  pelo  enfoque  na  comparaçaão  por  ranqueamento  e  por

normalizaçaão estatíóstica e geograó fica, pois estaó  loó gica permite a captura de significados

do IBEU pelo paradigma comparativo na comunicaçaão do indicador. Demonstrando um

processo de apropriaçaão ideoloó gica do indicador que eó  operado como um significante

vazio o qual eó  utilizado para configurar espaços de representaçaão  na  psicoesfera. Essa

funçaão de actaência dada ao indicador, nos mostra a força da cultura hegemoê nica e de sua

ideologia. 

A explicaçaão e anaó lise de como um indicador social eó  utilizado como um actante,

demonstra  uma ambivaleência  de  ator  e  agente  ao objeto  teócnico.  Esta  racionalidade,

pode ser encontrada em estudos sobre o Programa Internacional de Avaliaçaão de Alunos

(PISA)  feitas  por  Carvalho  e  Costa  (2014)  e  Carvalho  (2016)  onde  a  dimensaão  de

agenciamento  políótico  e  territorial  para  fins  de  regulaçaão  social  e  educacional  por

processos comunicacionais mediados pelo uso do PISA e seus escores saão analisadas. Os

estudos revelam os mecanismos pelos quais a OCDE e a imprensa de diversos paíóses

utilizam o PISA e os scores para inscrever um novo significado para a educaçaão com

valores de mercado.

No nosso caso de anaó lise, o nexo feito entre cidade e posiçaão no ranqueamento no

discurso da divulgaçaão cientíófica eó  a taó tica discursiva dessa ideologia performativa. Esta

abordagem, territorializa subjetividades de uma cultura do desempenho no imaginaó rio

da  cidade  mercadoria,  que  daó  eênfase  em  valores  antagoê nicos  aos  do  contexto  de

produçaão  do  indicador,  marcando  os  melhores  desempenhos  com  significados  de

competitividade  de  modo  dissociado  do  processo  histoó rico,  geograó fico,  territorial  e

políótico, deixando em auseência toda a complexidade e completudes de anaó lises feitas no

contexto de produçaão e no uso e apropriaçaão da comunidade cientíófica.
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O que se destaca na anaó lise que fazemos naão se refere ao efeito do ranqueamento

no uso dado na forma pela  qual  eó  feita  nos  lugares de produçaão,  mas os efeitos da

apropriaçaão e comunicaçaão do discurso de divulgaçaão cientíófica, enquanto processo de

construçaão de representaçoã es sociais sobre o espaço e de um espaço de representaçaão

das cidades e das regioã es metropolitanas. EÍ  na escala da comunicaçaão de massa que a

açaão  políótica  vertical  da  hegemonia  cultural  ganha  poteência  para  a  atuaçaão  de  uma

racionalidade  políótica  e  ideoloó gica  que  agencia  a  construçaão  da representaçaão  do

urbano  e  da  cidade  gerando  uma  ideologia  geograó fica  para  as  cidades  ao  colocar  o

urbano em auseência, para escamotear os processos histoó ricos e os controveórsias sociais

que o produzem.

Figura 13. IBEU na Imprensa

Fonte: disponíóvel em http://ibeu.observatoriodasmetropoles.net.br/imprensa 

http://ibeu.observatoriodasmetropoles.net.br/imprensa
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Figura 14. Grafo de Similitude de Palavras no Discurso de Divulgaçaão 

Fonte: gerado pelo autor a partir de textos de notíócias sobre o IBEU

utilizando o programa Iramuteq
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             O IBEU foi apropriado por diferentes atores que utilizaram vaó rias  míódias,

impressa, internet e televisiva para divulgar o IBEU. O Observatoó rio das Metroó poles a

semelhante  modo   feito  com  indicadores  sociais  publicados  por  instituiçoã es

especializadas como ageências da ONU, utilizou-se de assessoria de imprensa e buscou

criar um discurso sob um certo regime de controle para a publicizaçaão do indicador.

Sendo,  a  apropriaçaão  feita pela divulgaçaão  promovida ocorrendo nas mais  diferentes

regioã es  do  Brasil  e  por  diferentes  atores  e  agentes  da  imprensa  nacional  naão  se

resumindo a grandes veíóculos e corporaçoã es de míódia. No web site do Observatoó rio das

Metroó poles haó  listado uma seórie de mateórias de divulgaçaão do IBEU. Todavia, em busca

em  motores  de  busca  por  notíócias  podemos  encontrar  um  nuó mero  muito  maior  de

notíócias e notas de imprensa. Como fator comum, observamos o enfoque no ranking em

todas as notíócias analisadas de diferentes formas. Na Figura 13 podemos observar em

um infograó fico,  que a forma de representaçaão  do espaço muda graficamente,  mas se

manteêm a construçaão do significado performativo.

  No grafo da Figura 14 podemos observar as diferenças entre as relaçoã es de

similitude do discurso das notíócias, onde a ideia mais forte trabalhada no discurso da

divulgaçaão eó  o signo cidade, e naão o signo urbano, no grafo representado como mais

perifeórico ao nuó cleo central.  EÍ  estaó  estrateógia discursiva que atua como um mecanismo

ideoloó gico com açaão  sobre  os espaços de representaçaão do urbano e da cidade.  Pois,

muda-se a produçaão dos sentidos e significados da representaçaão da cidade de como eó

dada  no  contexto  do  discurso  cientíófico.  O  imaginaó rio  suscitado  pelo  discurso  da

divulgaçaão  cientíófica,  passa  a  ser  sujeito  da  ideologia  hegemoê nica  do  representar  a

cidade. Gerando  uma  ideologia  geograó fica  onde  tanto  regiaão  metropolitana  como  as

cidades estaão em um jogo de competiçaão por posiçaão em um escore, no qual o centro de

interesse e de significaçaão eó  a cidade em si, excluíóda das complexidades do urbano e da

urbanizaçaão, da histoó ria e dos conflitos de classe por espaço e recursos urbanos.

  Esta forma de construçaão das representaçoã es sociais sobre a cidade a partir da

apropriaçaão  do  IBEU  nos  permite  melhor  compreender  os  nexos  e  as  clivagens  que

acontecem  na  psicoesfera da  produçaão  do  espaço.  O  conhecimento  e  o  espaço  de

representaçaão sobre o urbano e as cidades construíódas historicamente pelo trabalho de
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pesquisa  ao  ser  apropriado  no  campo  de  significaçaão  da  notíócia  e  pelo  trabalho  da

divulgaçaão,  muda  radicalmente  sua  açaão  políótica  no  processo  de  construçaão  das

representaçoã es sociais sobre a cidade e o urbano. Este processo influi diretamente sobre

a construçaão das representaçoã es sociais em relaçaão aà s cidades e regioã es metropolitanas

hoje no paíós.

Compreendemos  que  seja  portanto,  importante,  avaliar  que  os  discursos  que

noticiam o IBEU fogem do uso dos mapas do IBEU. O cartograma eó  deixado em auseência,

as notíócias naão  os usam, e o signo ranking ocupa seu lugar para a representaçaão do

espaço, mesmo ganhando outras formas, como infograó ficos. O ranking  eó  um elemento

articulador de um imaginaó rio para um espaço de representaçaão que constroó i ideologias

geograó ficas relacionadas a cidade.

4.6 IBEU NO PROCESSO DE PRODUÇAÕ O DE POLIÍTICAS 

          Buscamos analisar os usos e apropriaçoã es do IBEU na dimensaão da produçaão de

políóticas. Nesse sentido, estudamos textos de projetos de leis que fazem mençaão ao IBEU.

Na esfera regional, no estado do Rio de Janeiro podemos encontrar um exemplo de uso e

apropriaçaão  do IBEU para sustentar  um projeto  de lei  cujo  objetivo foi  inserir  Nova

Friburgo no Programa Bilhete UÍ nico. Nota-se que a retoó rica de apropriaçaão do IBEU naão

o contextualiza, somente afirma que o íóndice aponta a Regiaão Metropolitana do Rio de

Janeiro em 12° lugar em um ranking entre o escore de 15 posiçoã es.
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Deputado LUIZ PAULO

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei ora apresentado pretende inserir Nova Friburgo no anexo da
Lei 5628/2009, que trata dos Municíópios que saão beneficiados pelo programa
Bilhete UÍ nico.  O escopo da presente propositura eó  propiciar aos milhares de
friburguenses que utilizam o transporte coletivo com destino aos Municíópios da
Regiaão Metropolitana, principalmente aà  Capital, reduçaão no valor da passagem,
aleóm de incentivar o turismo em Nova Friburgo. No mesmo sentido, o benefíócio
poderaó  estimular  que  vaó rios  indivíóduos  que  utilizam  o  automoóvel  entre  a
Cidade  Serrana  e  os  Municíópios  da  Regiaão  Metropolitana,  como  meio  de
locomoçaão, passem a se deslocar de oê nibus. Segundo pesquisa do Observatoó rio
das Metroó poles da UFRJ, o IÍndice de Bem-Estar Urbano (Ibeu) revelou que das
15 regioã es metropolitanas brasileiras a do Rio de Janeiro estaó  em 12º lugar. Por
fim,  a  lei  aqui  proposta  eó  uma  contribuiçaão  aos  muitos  friburguenses  que
buscam o seu sustento fora da Cidade e aos que nela sobrevivem do turismo,
pois a medida poderaó  incrementar a economia de Nova Friburgo. 

Entrada em 26/09/2013 

(disponíóvel em: 

 http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1115.nsf/1061f759d97a6b24832566ec001

8d832/acfda9887155cbbc83257bf2005c8a1a?OpenDocument&Start=1.1.1.4 )

 

Podemos encontrar tambeóm um exemplo de apropriaçaão do IBEU no aêmbito da

Comissaão  de  Desenvolvimento  Urbano  da  Caêmara  dos  Deputados  que  utiliza  o

indicador  como  parte  de  uma  argumentaçaão  para  incluir  o  Estudo  de  Impacto  de

Vizinhança  nas  construçoã es  de  condomíónios  edilíócios  com  mais  de  80  unidades

autoê nomas, para os novos loteamentos habitacionais ou industriais e na construçaão ou

ampliaçaão  de  shopping  centers  e  mercados  com  aó rea  interna  superior  a  300  m².

Contudo,  tambeóm  o  indicador  naão  eó  contextualizado  e  ganham  uma  significaçaão

reificada.  Mesmo, apesar de naão orientar efetivamente a construçaão do desenho da

políótica  proposta,  o  IBEU  demonstra  sua  poteência  de  influenciar  os  espaços  de

representaçaão do urbano e em especial das regioã es metropolitanas no paíós.

O Brasil jaó  eó  um Paíós essencialmente urbano. Dados do Censo Demograó fico 2010
apontam que mais de 84% da populaçaão brasileira vive em cidades.  Cidades
que se formaram atraveós de um processo vertiginoso, com expansaão ceó lere de
seu períómetro e contingente populacional. Dados do IBGE demonstram que, em
apenas 50 anos, o Brasil praticamente dobrou a sua taxa de urbanizaçaão 1. Esse
crescimento acelerado, no entanto, naão se fez acompanhar da infraestrutura e
dos  serviços  necessaó rios  para  propiciar  qualidade  de  vida  adequada  aà

http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1115.nsf/1061f759d97a6b24832566ec0018d832/acfda9887155cbbc83257bf2005c8a1a?OpenDocument&Start=1.1.1.4
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1115.nsf/1061f759d97a6b24832566ec0018d832/acfda9887155cbbc83257bf2005c8a1a?OpenDocument&Start=1.1.1.4
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populaçaão. Os problemas gerados nesse processo desordenado de urbanizaçaão
envolvem violeência, desemprego, condiçoã es habitacionais precaó rias, segregaçaão
do espaço urbano, auseência de condiçoã es adequadas de mobilidade, poluiçaão,
entre/outros.  Como  resultado,  naão  eó  exagero  afirmar  que  grande  parte  das
cidades brasileiras  naão  estaó  apta  a  fornecer  aos seus  cidadaãos  as  condiçoã es
míónimas  para  uma  existeência  digna.  Essa  triste  realidade  eó  reiteradamente
confirmada por diversos estudos e estatíósticas. Cita-se, por exemplo, importante
estudo  conduzido  pelo  Observatoó rio  das  Metroó poles,  em  que  foi  avaliado  o
bem-estar urbano usufruíódo pelos cidadaãos  brasileiros nas quinze principais
regioã es metropolitanas do Paíós.  O estudo desenvolveu o IÍndice de Bem-Estar
Urbano (IBEU),  composto  pela  ponderaçaão  de  indicadores  que  representam
dimensoã es do bem-estar urbano, tais como mobilidade, condiçoã es ambientais
urbanas e condiçoã es habitacionais. O IBEU e seus indicadores variam entre zero
e um, de modo que quanto mais proó ximo de um, melhor eó  o bem-estar urbano.
O  indicador  Mobilidade  Urbana,  por  exemplo,  que  se  refere  ao  tempo  de
deslocamento casa-trabalho, apresentou valor meódio de 0,383 para as regioã es
metropolitanas  estudadas,  sendo  que  Saão  Paulo  e  Rio  de  Janeiro,  as  duas
maiores metroó poles brasileiras, apresentaram os íóndices alarmantes de 0,032 e
0,025,  respectivamente.  A  situaçaão  da  mobilidade  urbana,  como se  veê ,  estaó ,
literalmente,  de  mal  a  pior  (COMISSAÕ O  DE  DESENVOLVIMENTO  URBANO
PROJETO DE LEI No 4.235, DE 2015)

Encontramos presença do IBEU tambeóm junto aà s discussoã es da Comissaão Senado

do Futuro que utilizou o indicador para fomentar uma discussaão via audieência puó blica

sobre a questaão da mobilidade urbana no Brasil. A semelhante modo como observamos

no discurso da imprensa, o indicador eó  apresentado como uma medida reificada sem

considerar fatores histoó ricos e regionais. Mas, produzindo um espaço de representaçaão

sobre as regioã es metropolitanas do paíós posta em debate.

“O problema de mobilidade urbana nas grandes cidades eó  um dos principais

desafios para melhorar a qualidade de vida da populaçaão,  apontou audieência

puó blica  realizada  nesta  segunda-feira  (20)  pela  Comissaão  Senado do  Futuro

(CSF). Moradores de regioã es metropolitanas gastam ateó  quatro horas no trajeto

entre a casa e o trabalho, afirmaram participantes do debate. Eles defenderam

maior  integraçaão  entre  municíópios  e  participaçaão  popular  na  busca  por

soluçoã es. 
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[...]

Em 2016,  o  Observatoó rio  das  Metroó poles  do  Instituto  Nacional  de  Cieência  e
Tecnologia divulgou estudo, baseado em dados do Censo Demograó fico de 2010
do  IBGE,  que  analisa  as  15  principais  regioã es  metropolitanas  brasileiras.  O
IÍndice de Bem-Estar Urbano (Ibeu) revela quais regioã es oferecem maior bem-
estar  aà  populaçaão  em  fatores  como  tempo  de  deslocamento  casa–trabalho,
arborizaçaão no entorno dos domicíólios, iluminaçaão puó blica, saneamento e coleta
adequada de lixo. O íóndice varia entre zero e 1: quanto mais proó ximo de 1 for o
resultado,  melhor.  A  meódia  do  conjunto  das  15  regioã es  metropolitanas
analisadas foi de 0,605. As melhores colocadas foram Campinas, Florianoó polis,
Curitiba, Goiaênia e Porto Alegre. Entretanto, Campinas foi a uó nica a atingir uma
avaliaçaão considerada “boa” ou “excelente” de bem-estar, acima de 0,8. Jaó  o Rio
de Janeiro foi o uó nico estado da Regiaão Sudeste a ficar abaixo da meódia geral,
com  pontuaçaão  de  0,507.”  20/08/2018  Ageência  Senado  Disponíóvel  em
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2018/08/20/mobilidade-
urbana-e-desafio-para-melhorar-qualidade-de-vida-aponta-audiencia 

A anaó lise que fazemos evideência a poteência políótica de um indicador urbano para

o Brasil, ao mesmo tempo, avaliamos que para suas devidas contribuiçoã es a força da

“comunidade episteêmica”   (MACHON et al, 2018) deve ser aumentada bem como sua

concepçaão metodoloó gica e teoó rica pode vir a dar conta das questoã es das assimetrias de

poder,  da condiçaão  das  representacionais  da categoria populaçaão,  do alinhamento a

modelos de gestaão social e de regimes urbanos. Como pode considerar as contribuiçoã es

do  campo  das  tecnologias  sociais  e  das  tecnologias  apropriadas,  para  pensar  os

indicadores para aleóm de um objeto teócnico que suscite discussoã es puó blicas, mas que

tenha efeitos políóticos incisivos nas representaçoã es sociais do espaço potencializando

os  valores  e  a  eó tica  de  bem  comum  inscrita  num  indicador  de  tal  natureza.

Considerando  tambeóm,  o  empoderamento  dos  sujeitos  abstraíódos  como  categoria

populaçaão como elemento estrateógico, taó tico e simboó lico do gestar a açaão políótica para a

sua projetaçaão no territoó rio. 

De maneira a se discutir para aleóm de um controle social gerencialista postulado

pelo paradigma hegemoê nico nos regimes urbanos, podendo se pensar na construçaão

de uma nova democracia via o fortalecimento da esfera das necessidades nos espaços

sociais via horizontalidade da açaão políótica no espaço geograó fico. Trata-se de buscar

pensar a relaçaão entre accountability, a construçaão da agenda urbana e dos indicadores

sociais a partir das necessidades e naão das demandas de um mercado planificado. 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2018/08/20/mobilidade-urbana-e-desafio-para-melhorar-qualidade-de-vida-aponta-audiencia
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2018/08/20/mobilidade-urbana-e-desafio-para-melhorar-qualidade-de-vida-aponta-audiencia


148

 Nesse sentido,  constatamos que a semelhante modo como aponta a literatura

especializada sobre o tema da produçaão de políóticas puó blicas, concluíómos que a força da

produçaão  do  uso  e  das  apropriaçoã es  dos  indicadores  sociais  estaó  diretamente

relacionado a uma “comunidade episteêmica”  (MACHON et al, 2018). Sendo que, a força

de transformaçaão do espaço geograó fico em meio cientíófico e informacional tem base na

sua legitimaçaão cientíófica e se potencializa pelas articulaçoã es e estrateógias de influeências

na produçaão e nos desenhos das políóticas. Neste caso, poderíóamos considerar tanto os

valores  compartilhados  pela  comunidade  episteêmica  em  sua  rede  de  pesquisa  e

articulaçoã es  políóticas de base,  com governos e com as causas que motivam sua açaão

políótica. Como elementos a influeência da açaão políótica em sua projeçaão no espaço e no

tempo.

4.7 DISCUSSOÕ ES DO CAPIÍTULO 4

A presente pesquisa apresentou um estudo sobre o IÍndice de Bem Estar Urbano

(IBEU)  analisando  a  linguagem  espacial  gerada  no  espaço  social,  as  representaçoã es

sociais do espaço, os espaços de representaçaão e a psicoesfera construíóda a partir de sua

produçaão, usos e apropriaçoã es. A partir dos dados analisados e do referencial teoó rico

adotado,  buscamos  colocar  a  discussaão  questoã es  pertinentes  a  apropriaçoã es  e  uso,

permitindo demonstrar os mecanismos teócnicos, ideoloó gicos e políóticos do discurso que

envolve  o  processo  de  produçaão  de  indicadores  sociais.  Tivemos  como  dados

complementares  a  estas  anaó lises  apresentadas,  a  interlocuçaão  via  questionaó rio  com

pesquisador do Observatoó rio das Metroó poles que participou na produçaão do IBEU. 

Quando  perguntamos  sobre  a  participaçaão  e  a  praó tica  do  envolvimento  do

trabalho de pesquisa que resultou no IBEU, tivemos como resposta: 

Um exemplo de construçaão de  agenda políótica  se  deu pela  construçaão  de  um
indicador que procurou mensurar o níóvel de bem-estar urbano das metroó poles
brasileiras, tendo em vista que isso possibilitou aleóm do debate puó blico sobre as
desigualdades  urbanas,  discussoã es  em vaó rios  municíópios  sobre  políóticas  para
soluçaão dessas desigualdades (Dados primaó rios de questionaó rio aplicado junto a
pesquisador do Observatoó rio das Metroó poles)
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Ao questionarmos nosso interlocutor sobre como vem sendo percebido a relaçaão

entre indicadores sociais e a construçaão das agendas políóticas nacionais e multilaterais

como a Agenda Urbana no Brasil,  a Agenda Habitat e a Agenda 2030. E, quais saão as

contribuiçoã es  e  as  controveórsias  ou  contradiçoã es  que  poderíóamos  .  Revela-se  uma

conscieência  políótica,  social  e  estrateógica  para  a  promoçaão  de  políóticas  e  de

transformaçoã es sociais. Nota-se em resposta:

A utilizaçaão de indicadores sociais eó  fundamental para construçaão de agendas
políóticas na perspectiva de poder fundamentar o debate sobre os fenoê menos
sociais  que  saão  tratados.  Poreóm,  o  seu  uso  deve  ser  feito  de  modo  a
compreender que o indicador, como o proó prio nome sugere, apenas indica a
situaçaão de determinado fenoê meno, a realidade pode ser mais complexa do que
o indicador informa. Neste sentido, o indicador social naão deve ser usado como
algo que substitui a realidade concreta, mas que daó  elementos objetivos para a
compreensaão dessa realidade. Por isso, eó  muito importante a compreensaão da
metodologia de construçaão do indicador, porque a depender do modo como o
indicador eó  construíódo pode oferecer informaçoã es diferentes sobre o mesmo
fenoê meno analisado. Ao considerar essas questoã es, o uso de indicadores seraó
muito  importante  para  construçaão  de  agendas  políóticas.  Por  isso,  o  debate
sobre a construçaão do indicador eó  sempre muito importante (Dado primaó rio de
questionaó rio aplicado junto a pesquisador do Observatoó rio das Metroó poles). 

Questionamos tambeóm junto ao pesquisador do Observatoó rio das Metroó poles se

em sua interpretaçaão os indicadores sociais possibilitam um conhecimento geograó fico

do  mundo  e  quais  seriam  suas  limitaçoã es  e  potencialidades.  De  modo,  que  foi

respondido:

Haó  indicadores sociais que saão construíódos referidos aà  uma realidade espacial e,
nestes  casos,  o  conhecimento  geograó fico  do  mundo  jaó  estaó  presente  pela
proó pria anaó lise do indicador. Mas haó  tambeóm indicadores sociais construíódos
sem essa preocupaçaão, mesmo assim eó  possíóvel em muitas situaçoã es utilizaó -los
referindo  ao  espaço.  Uma  limitaçaão  tem a  ver  com o  fato  de  que  o  mundo
geograó fico eó  construíódo socialmente, assim construir indicadores objetivos que
representem  as  variadas  representaçoã es  do  mundo  eó  algo  difíócil  de  ser
realizado,  por  isso  se  trata  muito  mais  de  uma  aproximaçaão  do  que
propriamente  de  uma  expressaão  concreta  do  fenoê meno  analisado  (Dado
primaó rio  de  questionaó rio  aplicado junto  a  pesquisador  do  Observatoó rio  das
Metroó poles).

Como intuíódo de confirmar a loó gica políótica e a eó tica que envolveu a produçaão do

IBEU  e  seus  víónculos  com  o  conhecimento  geograó fico  perguntamos  tambeóm  ao
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pesquisador  como  poderíóamos  entender  a  relaçaão  entre  indicadores  econoê micos,

indicadores sociais, os mapas e os conhecimentos geograó ficos possíóveis a partir deles. De

maneira que nos respondeu:

Representaçoã es  que  permitem  conhecer  os  diferentes  aspectos  sociais,
sobretudo  no  caso  brasileiro,  saão  extremamente  importantes  para  a
possibilidade  de  pensar  e  promover  políticas  públicas  a  partir  do
conhecimento  geográfico (Dado  primaó rio  de  questionaó rio  aplicado  junto  a
pesquisador do Observatoó rio das Metroó poles) – Grifo do autor..

 O  presente  estudo  trouxe  a  interlocuçaão  com  pesquisadores  que  atuam  na

produçaão de indicadores sociais,  trazendo a discussaão a importaência da dimensaão da

eótica politica no processo de produçaão dos indicadores sociais. Esta constataçaão,  eó  de

grande  relevaência,  pois  permite  distinguir  entre  eó tica  e  ideologia,  nos  ajudando  a

entender  melhor  e  (re)pensar  estrateógias  de promoçaão  de  discussoã es  puó blicas  sobre

temas  da questaão  urbana  e  a  importaência  e  papel  contemporaêneo  das  comunidades

episteêmicas  como  atores  emergentes  que  ganham força  e  influeência  na  produçaão  de

políóticas e da construçaão das instituiçoã es sociais em regimes de poder democraó tico e

com Estado de direitos. 

Tambeóm, nos permite trazer a reflexaão que a força de influeência políótica de um

indicador estaó  mais relacionado a força de sua comunidade episteêmica em influenciar

políóticas pelas açoã es articuladas dos atores e agentes que a compoã e, do que pelo grau de

expertise e legitimidade junto a populaçaão ou ao Estado. Uma vez, que os processos de

divulgaçaão cientíófica saão sujeitos as forças da hegemonia cultural e podem servir a eó ticas

e ideologias contrarias aos dos produtores e dos lugares de produçaão de indicadores

sociais.

Nota-se  tambeóm  que  eó  emergente  uma  discussaão  sobre  a  relaçaão  entre  a

produçaão de indicadores sociais e seus usos para a distribuiçaão de recursos puó blicos.

Questaão que necessita de uma maior discussaão. Na presente pesquisa, levantamos alguns

elementos que permeiam um debate nacional. Por exemplo, no entendimento de nosso

interlocutor do Observatoó rio das Metroó poles, eó  importante consideramos a adoçaão de

indicadores sociais como instrumentos para distribuiçaão e redistribuiçaão de recursos e

promoçaão de políóticas puó blicas.
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Quando da elaboraçaão e da execuçaão da políótica puó blica tem como refereência a

utilizaçaão de indicadores sociais, a possibilidade de obtençaão de sua efetividade

eó  muito grande. Por isso, entendo que seja importante a alocaçaão de recursos

serem baseados naquilo que os indicadores sugerem.

Portanto,  aleóm  da  importaência  do  papel  dos  indicadores  na  distribuiçaão  dos

recursos  puó blicos  que  vaão  deste  a  dimensoã es  territoriais  como  a  auseência  de  infra

estrutura e dimensoã es sociais como a persistente presença da auseência de banheiros em

resideências urbanas e rurais  como apontam dados dos Censos 2000 e 2010.  Como a

questoã es de como focar recursos em programas e projetos sociais.

Constatamos no caso do IBEU, uma relevante importaência do indicador como um

artefato teócnico de mediaçaão para a construçaão de representaçoã es do espaço geograó fico

metropolitano no Brasil.  Contribuindo para gerar mediaçoã es  e contribuir  para com o

conhecimento  geograó fico  das  desigualdades  sociais  urbanas  no  paíós,  gerando  novos

campos discursivos e discussoã es puó blicas, antes ausentes. 

Para nosso interlocutor do Observatoó ria das Metroó poles podemos tomar como

uma grande contribuiçaão do IBEU as liçoã es que nos ensina sobre como diversos atores e

agentes  sociais  se  apropriam  do  indicador  para  usaó -lo  para  qualificaçaão  do  debate

puó blico. Contudo, diante de um cenaório no qual os indicadores produzidos em escala sub

nacional vem sendo abandonados pelo desmonte das instituiçoã es de pesquisas que os

produzem  ficamos  diante  de  uma  problemaó tica  entre  a  relevaência  da  abrangeência

territorial dos indicadores sociais. Nesta dimensaão a escala se evidencia como categoria

de reflexaão. Sobre esta questaão nosso interlocutor coloca:

A  produçaão  de  indicadores  no  Brasil,  em  especial  nos  níóveis  de  governo
subnacionais, tem ido na contramaão do movimento internacional, porque cada
vez  mais  tem  se  reconhecido  a  necessidade  de  melhor  conhecimento  da
realidade, principalmente quando esse conhecimento possibilita tanto a anaó lise
evolutiva no tempo, para ter paraêmetros de se saber se houve melhora, piora ou
estagnaçaão do fenoê meno analisado, quanto anaó lise comparativa, para verificar
se as condiçoã es que estaão sendo analisadas saão particulares de determinado
lugar  ou  saão  condiçoã es  mais  universais.  Esse  comportamento  de
desestruturaçaão  das  instituiçoã es  produtoras  de  indicadores  nos  governos
subnacionais brasileiros ocorrem sob a loó gica e influeência de um pensamento
orientado  pelo  ajuste  fiscal,  como  se  essas  estruturas  institucionais
representassem apenas gastos, desconsiderando sua importaência econoê mica e
social.  A  meódio  e  longo  prazo  o  desconhecimento  dos  fenoê menos  sociais  e
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econoê micos que os  indicadores possibilitam se  aproximar  levaraó  inclusive  a
processos  de  reversaão  econoê mica  e  social,  com  consequeências  políóticas
significativas.  EÍ  um  resultado  onde  todos  perdem:  os  oó rgaãos  produtores  de
indicadores,  os  oó rgaãos  de  planejamento,  o  Estado,  o  mercado  e  toda  a
sociedade. 

Como caso, as aprendizagens possíóveis pelo indicador saão de extrema relevaência

para  o  entendimento  da  construçaão  do  conhecimento  geograó fico  e  promoçaão  dos

debates  sobre  o  urbano  e  sobre  as  cidades  no  Brasil.  De  semelhante  forma,  que  se

evidenciou a importaência e a poteência dos indicadores urbanos para fomentar processos

de produçaão de políóticas e avanços no conhecimento sobre a urbanizaçaão. 

Quando utilizamos a categoria comunidade episteêmica para interpretar a atuaçaão

do Observatoó rio das Metroó poles e a produçaão do IBEU enquanto um lugar de enunciaçaão

e de produçaão. Podemos discutir sobre a construçaão de estrateógias que fortaleçam os

processos  de  produçaão  de  políóticas  urbanas  e  metropolitanas  no  paíós  considerando

estrategicamente, a força da cultura hegemoê nica e de sua matriz de significaçaão quando

trabalhamos com fluxos de discursos na imprensa e junto as instaências legislativas e do

ordenamento juríódico para a construçaão de psicoesferas e de representaçoã es sociais do

espaço que tendem a direcionar a açaão políótica. 

Cabe portanto, buscamos esclarecer no processo de comunicaçaão que a primazia

das  controveórsias  e  conflitos  que  observamos  materializados  como  distintas  loó gicas

ideoloó gicas  na  construçaão  simboó lica  do  espaço  metropolitano  no  Brasil  a  partir  da

produçaão, uso e apropriaçaão do IBEU. Que o indicador em sua geênese tem distinçoã es

eóticas e simboó licas dos usos feitos no campo da popularizaçaão e divulgaçaão social. 
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5. ORDENAMENTO TERRITORIAL E INDICADORES 
SOCIAIS: O CASO DO IDH

A menor descriçaão que eu faço de uma
parte da terra, tambeóm eó  uma

descriçaão políótica. Naão daó  para falar em
nada sem falar de políótica, sobretudo

hoje quando os instrumentos de poder
se aperfeiçoaram.

Milton Santos

Este  capíótulo  apresenta  uma  anaó lise  do  ordenamento  territorial  no  Brasil
promovido a partir do IÍndice de Desenvolvimento Humano (IDH). A presente pesquisa
estudou a loó gica teócnica e políótica da construçaão simboó lica do espaço geograó fico e as
configuraçoã es  dos  circuíótos  de  mediaçaão  da  açaão  políótica  territorializada  pela
produçaão, uso e apropriaçaão do indicador no territoó rio brasileiro. Como dados foram
utilizados textos de publicaçoã es cientíóficas, relatoó rios teócnicos, leis,  projetos de leis,
fontes secundaórias e notíócias da imprensa, analisados via metodologias de anaó lise de
conteuó dos e de discurso direto. Constatamos que a produçaão no Brasil do IDH gerou
um sistema de praó ticas de produçaão, de usos e de apropriaçoã es do indicador social que
constroó i  narrativas  as  quais  materializam  um  sistema  de  mediaçaão  no  espaço
geograó fico pela construçaão de uma psicoesfera do espaço, configurada por espaços de
representaçaão. Tambeóm, foi possíóvel compreender que ocorre uma actaência espacial e
territorial  a  parti  do  indicador  para  a  transformaçaão  simboó lica  da  realidade  pela
significaçaão do social e do espaço mediando a articulaçaão entre a norma estatíóstica,
ordem  juríódica  e  a  ordem  teócnica  para  produzir  um  meio  teócnico-cientíófico
informacional para a açaão políótica no territoó rio.
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Neste capíótulo apresentamos uma anaó lise da produçaão, usos e apropriaçoã es do

IÍndice  de  Desenvolvimento  Humano  (IDH),  o  contextualizando  diante  do  fenoê meno

teócnico  das  estatíósticas  e  indicadores  sociais.  A  intençaão  aqui  eó  demonstrar  os

mecanismos  pelos  quais  os  indicadores  sociais  passaram  a  ser  instrumentos  da

transformaçaão do espaço geograó fico em meio teócnico-cientíófico informacional apontando

os mecanismos simboó licos envolvidos. Problematizando as loó gicas e as escalas da açaão

políótica mobilizada e promovida.

Neste artigo analisamos a 1) a inscriçaão e institucionalizaçaão do IDH no Brasil; 2)

apropriaçaão  do  IDH  como  uma  tecnologia  de  políótica  para  açaão  territorial  no  meio

teócnico-cientíófico  informacional;  3) as  comunidades  episteêmicas  e  a  construçaão  de

agendas políóticas; 4) o IDHM no discurso cientíófico brasileiro; 5) o IDHM no discurso da

imprensa.

5.1 INSTITUCIONALIZAÇAÕ O DO IÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO – IDH NO 

BRASIL

A  partir  da  Lei  9.995  de  26  de  julho  de  2000  pelo  Art.  2°  o  IÍndice  de

Desenvolvimento Humano (IDH) passou a ser um elemento das diretrizes orçamentaó ria

dos programas sociais do Brasil. Pela mesma lei no Art. 8° o IDH foi institucionalizado e

inscrito na ordem orçamentaó ria e no direcionamento dos programas sociais brasileiros,

ficando sua produçaão sob a responsabilidade do Instituto de Pesquisas Social Aplicada

(IPEA). Tal fato, foi uma decorreência da territorializaçaão da agenda econoê mica e social da

ONU no Brasil e com especial destaque para a agenda políótica agenciada pelo PNUD. 

O impacto da inscriçaão do IDH no marco legal brasileiro revela aleóm da influeência

do indicador,  a força da comunidade episteêmica a qual se articula junto a agenda do

PNUD e evideência poder inscrito no conceito de desenvolvimento trabalhado pela Teoria

da Escolha Social (TES). O estudo de Bomfim (2012) permite-nos que aà s bases teoó ricas

do  IDH  trabalhadas  por  Amartya  Sen,  problematizam  o  utilitarismo  da  Economia

Claó ssica se voltando aà s Teorias do bem-estar, para criar uma teoria de desenvolvimento

humano com base em uma reflexaão e argumentaçaão que tem como foco a eó tica. A autora

revisa  aà s  críóticas  e  aà s  modificaçoã es  teócnicas  e  teoó ricas  ocorridas  ao longo dos  anos,
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apontando que o IDH eó  um produto do trabalho teoó rico defendido por A. Sen (2018)  e

com  bpasse  na  sua  atuaçaão  junto  a  ONU  e  a  presideência  do  Banco  Mundial.  O  IDH

segundo  a  literatura  especializada  mesmo  com  modificaçoã es  tem  muitas  limitaçoã es

diante do que busca-se representar para as anaó lises econoê micas pois naão traria de fato

nem a mensuraçaão objetiva do conceito de desenvolvimento ou de liberdades de A. Sen

nem territorializaria os valores sociais por ele simbolizado.

Na  esfera  internacional  o  IDH  foi  apropriado  pelas  agendas  e  ageências

multilaterais  de  diferentes  formas.  Nas  agendas  econoê micas  e  territoriais  locais-

regionais,  e  nas  agendas  mundiais,  eó  articulado  com  pautas  para  combate  aà s

desigualdades  sociais  como  a  Agenda  21,  os  Objetivos  do Mileênio  e  a  Agenda  2030.

Podemos observar a força da TES e sua relaçaão com programas e projetos das Naçoã es

Unidas (ONU),  bem como ageências de regulaçaão econoê mica como ainda sendo atuais,

operado como um dispositivo chave para operacionalizar a projeçaão de metas políóticas

diante  das  desigualdades  sociais,  promovendo  entaão,  uma  performatividade  social  e

territorial  via  o  uso  de  um  conceito  de  desenvolvimento  humano  e  social  que

fundamenta esta teoria econoê mica. Considerar a importaência da teoria econoê mica e do

embate pela adoçaão de diferentes perspectivas teoó ricas para o uso e apropriaçaão do IDH

nos  evidenciam as  loó gicas  políóticas  e  as  ideologias  que  saão  aparentemente  ausentes

atuando como forças presentes.

Quando observamos o uso e a apropriaçaão do IDH pelo Banco Mundial e pela

Organizaçaão  Cooperaçaão  Desenvolvimento Econoê mico (OCDE),  o  indicador eó  operado

nas  esferas  financeiras  e  da  regulaçaão  políótica  econoê mica  mundial  via  uma

recontextualizaçaão e inscriçaão na Teoria do Capital  Humano (TCH).  Tal fato,  muda os

significados e o sistema de valores  inscritos  no conceito  central  de desenvolvimento

humano  e  social  da  TES.  De  modo,  que  o  sistema  de  valores  e  princíópios  que

fundamentam a TCH decorrem de heranças do utilitarismo econoê mico, heranças que a

TES buscou superar e problematizar. 

De modo que, quando o IDH eó  apropriado e ressignificado pela Teoria do Capital

Humano (TCH) sob outra loó gica políótica e econoê mica, distingue-se seu uso na Teoria da

Escolha  Social  (TES).  A  estrateógia  simboó lica  de  Mahbub  e  Sen,  foi  de  promover  as
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discussoã es  apresentadas  no Relatoó rio  de  Desenvolvimento Humano  (RDH)  do  PNUD.

Contudo,  no  momento  em  que  o  IDH  eó  inscrito  na  TCH  como  um  indicador  de

contabilidade social, este ganha uma racionalidade instrumental utilitarista se tornando

medida de desenvolvimento. A relaçaão do IDH com a TCH acrescenta ao indicador uma

funçaão  de  dispositivo  de  regulaçaão  econoê mica,  políótica,  social  e  territorial  para  a

produçaão de políóticas de ordenamento territorial. 

A racionalidade, o sistema de valores e a artificialidade teócnica mudam da TSE

para a TCH e muda a funçaão e usos do IDH. O indicador naão mais serve somente para a

funçaão  de  apoio  ao  reconhecimento  das  desigualdades  e  a  comparaçaão  em  escala

temporal e geograó fica para discussaão do Relatoó rio de Desenvolvimento Humano (RDH).

Mas, se torna um objeto teócnico central de um modo de normalizaçaão geograó fica de uma

racionalidade  econoê mica  e  territorial  que  eó  promovida  por  uma  ideologia  políótica  e

econoê mica  hegemoê nica.  Configurada  como  uma  tecnologia  políótica  performativa  do

paradigma  hegemoê nico  do  desenvolvimento  econoê mico  para  os  territoó rios  sob  sua

hegemonia.

“A teoria do capital humano eó  resultado, na perspectiva de Mark Blaug (1985,

cap.13), de um programa de pesquisa, uma vez que naão eó  possíóvel associaó -la a

uma  uó nica  teoria.  O  nuó cleo  desse  programa  “consiste  na  ideó ia  de  que  o

indivíóduo gasta de formas diversas, naão apenas buscando desfrutar o presente,

mas  procurando  rendimentos  futuros,  pecuniaó rios  ou  naão”.  De  acordo  com

Blaug, a teoria foi anunciada por Theodore Schultz, em 1960, e seu “nascimento

efetivo” teria ocorrido em 1962 em suplemento da revista cientíófica americana

Journal  of  Political  Economy,  dedicado  ao  tema  do  investimento  em  seres

humanos. Em outro texto (1986, p. 691-2), Blaug localiza as fontes primaó rias da

teoria  em  Adam  Smith,  em  Alfred  Marshall  e  nos  estudos  de  Irving  Fisher,

economista neoclaó ssico americano, que a teria exposto em 1906, no livro The

Nature  of  Capital  and  Income.  Reprints  of  Economic  Classics.  Fisher  teria

adotado a teoria do capital de Walras, entendendo por capital todo o conjunto

de riquezas existentes em um determinado tempo e que possibilitam o fluxo de

serviços nesse tempo, trata-se da terra, das maóquinas, das mateórias primas, de

recursos naturais e das qualidades humanas (SAUL, 2004 p. 230)
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Nesta contextualidade  produçaão, o uso, aà s apropriaçoã es dos indicadores sociais e

em  especial  do  caso  do  IDH,  envolve  uma  complexidade  de  relaçoã es,  de  diferentes

projetos  de  conhecimento  e  de  açaão  políótica  mobilizando  diferentes  comunidades

episteêmicas  (multi)localizadas,  envolvendo  atores  como  universidades,  fundaçoã es,

governos  e  atores  como  políóticos,  gestores  puó blicos,  conselheiros  corporativos  e

pesquisadores. O que inclui diferentes forças políóticas tambeóm (multi)localizadas, que

atuam  na  produçaão  das  sociedades  operando  as  “performatividades  das  teorias”

econoê micas,  sociais,  geograó ficas  e  territoriais  (FUCIDJI  Et  al,  2016).  Tais

performatividades  criam  espaços  simboó licos  performativos  compostos  de  narrativas

alicerçadas em espaços de representaçoã es as quais podem ser observadas como tendo

distintas loó gicas políóticas e ideoloó gicas presentes nas escalas de territorializaçaão e nos

mecanismos de sua hegemonizaçaão.

“O IDH  apresentado  pela  ONU,  eó  um  instrumento  que  veio  para  superar  as
anaó lises economicistas baseadas somente no desempenho econoê mico; ele daó
uma  visaão  abrangente  do  avanço  social  da  comunidade  das  naçoã es.  Soó  que
devemos tomar alguns cuidados ao analisaó -lo de forma separada das condiçoã es
reais por que passa a maioria da populaçaão e das posiçoã es dos diversos atores e
paíóses na conjuntura internacional e o debate subjacente em sua concepçaão.
Aleóm do mais, uma simples mudança de metodologia, fato normal no Relatoó rio
do IDH, faz os paíóses perderem posiçoã es no ranking geral do IDH, e um paíós com
meódio IDH, pode estar escondendo uma forte concentraçaão de renda e riqueza,
como eó  o  caso  do  Brasil.  EÍ  necessaó rio  avaliar  o  estado social  da  naçaão  nos
diferentes paíóses como um todo, que no contexto dos ajustes econoê micos com
base  no  receituaó rio  neoliberal,  vem  sofrendo  os  percalços  da  inserçaão
subalterna na globalizaçaão...” (SANTAGADA, 2007 p.125)  

No Brasil a relevaência das discussoã es em torno do IDH saão crescentes. Em 2003

mateória da Ageência O Globo que circulou nos principais jornais do paíós trazia algumas

questoã es  que  foram  colocadas  a  reflexaão  pelas  pesquisas  orientadas  por  Maó rcio

Pochmann. A partir de Campos, Pochmann e Amorim (2004) foram levantadas questoã es

cruciais sobre o desenvolvimento do territoó rio nacional, como aà s desigualdades sociais

persistentes  no  paíós,  aà s  transformaçoã es  do  mundo  do  trabalho,  a  financeirizaçaão  da

sociedade e a complexidade de suas dimensoã es e manifestaçoã es no territoó rio.
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“Os criteórios utilizados para a aferiçaão do IÍndice de Desenvolvimento Humano
(IDH), cujos resultados relativos a 2003 foram divulgados pelas Naçoã es Unidas
(ONU),  tornaram-se alvo de críóticas  de  economistas  de diferentes  correntes.
Para o economista Maó rcio Pochmann, da Universidade de Campinas (Unicamp),
o  IDH  se  mostra,  cada  vez  mais,  insuficiente  e  inadequado  para  medir  o
desenvolvimento  humano  de  um  paíós.  Segundo  ele,  o  fato  de  o  íóndice  do
Programa das Naçoã es Unidas para o Desenvolvimento (Pnud) levar em conta
apenas a renda per capita da populaçaão, escolaridade e a expectativa de vida
das  pessoas  abre  espaço  a  distorçoã es.  –  Esses  indicadores  praticamente
crescem por  ineórcia,  sem grandes esforços.  Qualquer  governo acaba sempre
construindo uma ou outra escola, um ou outro hospital e, de alguma forma, faz
o PIB crescer. Daíó que o IDH eó  um indicador proó -governo, que mostra aspectos
positivos  quando  o  ambiente,  na  verdade,  eó  negativo  –  diz  o  economista.
Pochmann lembra que 2003 foi um ano "terríóvel" do ponto de vista econoê mico e
social para o Brasil, razaão pela qual o IDH do paíós naão poderia ter melhorado.
Ele lembra ainda que o IDH de 2002 divulgado na eópoca tinha como base alguns
dados de 2000, colocando o Brasil na 72ª posiçaão. – O IDH de 2003 naão poderia
mostrar avanços porque, na verdade, o paíós regrediu. A renda per capita, por
exemplo, caiu 0,8% em relaçaão a 2002 e os juros naquele ano subiram, o que
significa  ganhos  maiores  para  quem  tinha  capital  e  menores  para  que  naão
possuíóa – argumenta o economista. O íóndice da ONU, mostra ligeira alta do IDH
brasileiro que passou de 0,790 em 2002 para 0,792 em 2003, mas insuficiente
para tirar o paíós da 63ª posiçaão no ranking e alterar sua classificaçaão de paíós de
meódio  desenvolvimento  humano  para  de  alto  desenvolvimento,  o  que  soó
ocorreraó  quando o IDH atingir um míónimo de 0,80. Pochmann observa ainda
que o PNUD naão observa a violeência e o desemprego para calcular o IDH....” (O
GLOBO, 2003 disponíóvel em http://www.clicrbs.com.br/especial/sc/qualidade-
de-vida-sc/19,0,947761,acesso) 

Os  debates  e  discussoã es  puó blicas  sobre  o  tema  tem aumentado  e  atualmente

tende a se centrar em torno do IÍndice de Desenvolvimento Humano Municipal - IDHM

produzido pelo  IPEA,  discutindo-se sobre  as desigualdades  regionais.  Esta  discussaão,

trouxe para a escala local, a agenda do desenvolvimento humano. Influenciando açoã es

políóticas  do  Estado,  o  qual  promoveu  um  ordenamento  territorial  via  o  desenho  de

políóticas  e  a  capilarizaçaão  de  programas  e  projetos  puó blicos  de  açaão  social  e  de

desenvolvimento regional que foram vinculados ao indicador. Um exemplo desta loó gica

foi o ciclo de produçaão de editais puó blicos para acesso a recursos de programas os quais

colocou como na composiçaão dos criteórios para a seleçaão de projetos as desigualdades

regional e o IDHM. 

http://www.clicrbs.com.br/especial/sc/qualidade-de-vida-sc/19,0,947761
http://www.clicrbs.com.br/especial/sc/qualidade-de-vida-sc/19,0,947761
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Evidencia-se portanto, a influeência e a importaência do IDH no Brasil e as praó ticas

espaciais as quais ele permite operacionalizar. Como ponto de controveórsia sobre o uso

do  IDH  e  da  Teoria  da  Escolha  Social,  o  conceito  de  desenvolvimento  humano,  na

discussaão  puó blica  tem duas  linhas  de  posiçoã es  bem definidas.  Uma  se  refereência  ao

liberalismo utilitarista e outra que se referencia na Economia Políótica marxiana. A críótica

da  Economia  Políótica  ao  IDH  eó  apresentada  sistematizada  por  Mosaner  (2016)  que

aponta  algumas  problematizaçoã es  importantes,  com  destaque  para  a  auseência  das

relaçoã es de poder e de suas assimetrias.

“A despeito do impacto crescente desta abordagem em aplicaçoã es empíóricas, a
TES  tem sido alvo de críóticas conceituais de autores como Ben Fine (2001),
Malcolm  Bull  (2007),  Hartley  Dean  (2009)  e  Denis  O’Hearn  (2009)  que
apontam para seu “excesso de liberalismo”, auseência da problematizaçaão acerca
das  contradiçoã es  inerentes  ao  sistema  capitalista  de  produçaão  e  de  seus
possíóveis  entraves para a operacionalizaçaão  do conceito de desenvolvimento
como  liberdade  de  Sen.  Segundo  tais  autores,  o  excesso  de  liberalismo  e
individualismo  presentes  nesta  abordagem  obscureceriam  aspectos
importantes  da  realidade  social,  como  as  relaçoã es  assimeótricas  de  poder
presentes no sistema capitalista”[...]“A críótica destes autores converge para a
ideia  de  que  o  individualismo  metodoloó gico  advogado  por  Sen  mascararia
contradiçoã es  inerentes  ao modo capitalista  de produçaão,  como a geraçaão de
desigualdades de renda e riqueza e a subjugaçaão do Estado aà  loó gica autoê noma
do capital, evidenciada por políóticas de favorecimento aà  grandes corporaçoã es,
que podem minar a proposiçaão de conceituar o desenvolvimento humano por
meio da expansaão de liberdades individuais.” (MOSANER, 2016 p.2-3)
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Os  estudos  de  Mosaner  (2014;  2016)  nos  mostram  como  estaão  presentes

distintas loó gicas políóticas e ideoloó gicas no processo de indicadores sociais e em especial

no  IDH.  Estas  loó gicas  políóticas  por  sua  vez,  geram  um  “espaço  de  representaçaão”

(LEFEBVRE, 2013) no qual o indicador eó  um objeto teócnico de mediaçaão e projeçaão da

açaão políótica no territoó rio. Estas distintas loó gicas, permitem reconhecer que para aleóm

de representaçoã es do espaço e de representaçoã es sociais do espaço, o IDH gera “espaços

de representaçoã es” (LEFEBVRE, 2013) construíódos pela articulaçaão entre o nuó mero, seu

ideaó rio  de  origem,  mapas  e  a  normalizaçaão  espacial  gerada.  Esta  relaçaão  revela  a

importaência simboó lica do IDH para a construçaão da materialidade do espaço geograó fico,

sendo importante tomarmos, a relaçaão entre os sistemas de praó ticas espaciais mediados

e inscritos  no  ordenamento territorial  como por  exemplo,  as  demandas  por  estudos

sobre os problemas sociais e sobre a eficieência do Estado, usando o IDH como dispositivo

de  avaliaçaão  e  monitoramento  de  desempenho,  como  para  fins  de  conhecimentos

geograó ficos do social, formulaçaão de políóticas e distribuiçaão de recursos aos municíópios,

como a programas e projetos financiados com recursos puó blicos

. 

5.2 DESENVOLVIMENTO HUMANO, COMUNIDADES EPISTEÔ MICAS E AGENDAS 

POLIÍTICAS

Nesta seçaão seraão analisadas publicaçoã es do IPEA sobre o IDHM e o Relatoó rio

para  o  Desenvolvimento  Humano  (2015).  Buscamos  reconhecer  o  lugar  políótico  e

cultural dos emissores, enquanto lugares de enunciaçaão, as representaçoã es do espaço, os

espaços  de  representaçaão  e  o  espaço  simboó lico.  Identificamos  a  loó gica  das  açoã es  de

“comunidades  episteêmicas”  (MACHONÕ  et  al,  2018)  e  do  Estado  envolvido  na

territorializaçaão da produçaão, uso e apropriaçaão do indicador. Buscando reconhecer e

analisar fatores de mudanças nas estrateógias de territorializaçaão da agenda políótica do

desenvolvimento humano.
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Figura 15 - Grafos de similitude da publicaçaão O IÍndice de Desenvolvimento Humano
Brasileiro – Seórie Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 2013

Fonte:  Gerando com Iramuteq. Org.: do Autor, 2019. 
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Ao observarmos o lugar de enunciaçaão no qual estaó  inscrito as publicaçoã es do

IPEA  sobre  o  IDH  e  IDHM  podemos  considerar  que  ocupam  juntamente,  com  as

publicaçoã es estatíósticas do IBGE um espaço caracterizado por posiçoã es mais altas no

“campo simboó lico” (BOUDIEU, 1974) e no “prestíógio” (WEBER, 1994) teócnico cientíófico-

informacional  com  relaçaão  aà  produçaão  de  conhecimento  e  informaçaão  no  Brasil.

Importante destacar que se trata de uma instituiçaão puó blica composta por uma grande

quantidade de pesquisadores e redes de colaboraçoã es com Universidades, gozando de

reconhecida notoriedade e expertise. 

Com  a  publicaçaão  do  IDHM  no  Brasil  as  discussoã es  voltam-se  para  a  escala

municipal. No grafo da Figura 15, podemos observar que o signo central trabalhado foi

municíópio  inscrito  em  uma  articulaçaão  de  significado  com  a  regiaão,  atraveós  de

observaçoã es do desempenho do IDHM. Nos grafos podemos observar que as relaçoã es

mais  fortes  de  proximidade  entre  as  palavras,  eó  entre  IDH,  municíópio,  regiaão  e

desenvolvimento.  Este  novo debate,  possibilitou o  fluxo e a  gestaão  dos  processos  de

produçaão  de  políóticas,  orientando  e  influenciando  a  discussaão  puó blica  sobre  a

distribuiçaão territorial de recursos federais e sobre a transfereência de recursos e rendas

no  territoó rio  nacional  para  os  municíópios  e  para  grupos  sociais  mais  pobres  e  com

maiores dificuldades de exercer suas liberdades econoê micas e políóticas. Como tambeóm

permitiu a territorializaçaão das discussoã es da agenda políótica proposta pelo RDH por

Jahan et al (2015) no paíós, a partir da publicaçaão “Desenvolvimento Humano para aleóm

das medidas” que no Brasil, motiva a publicaçaão  PNUD; IPEA; FJP (2017), onde questoã es

como trabalho, geênero, raça e condiçoã es de vida saão colocadas em destaque.

5.3 O IDH NO DISCURSO CIENTIÍFICO BRASILEIRO

Selecionamos  uma  amostra  de  quinze  artigos  cientíóficos  de  diversas  aó reas  do

conhecimento cujos estudos tiveram por objeto investigaçoã es e anaó lises com o IDH. O

criteório  da  seleçaão  foi  pelo  reconhecimento  de  diferentes  abordagens.  No  discurso

cientíófico encontramos dois grandes campos de discursos bem definidos. Um trata de

estudar,  analisar  e  verificar  resultados  e  impactos  do  modelo  de  desenvolvimento

adotado pelo Estado. O outro campo se orienta a estudos com relaçaão  a eficaó cia  das
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políóticas puó blicas e da transfereência de renda no territoó rio, o que envolve a questaão da

institucionalizaçaão  do  IDH  como  dispositivo  de  transfereência  de  renda  e  como

dispositivo  de  gestaão  da  distribuiçaão  de  recursos  por  criteórios  de  maior  equidade,

voltados a uma maior eficieência puó blica. 

Figura 16 - Grafo de similitude de textos de publicaçoã es cientíóficas sobre o IDH no
Brasil

Fonte:  Gerando com Iramuteq. Org.: do Autor, 2019. . 
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O  grafo  de  similitude  da  Figura  16  se  referem  a  seleçaão  das  variaóveis  mais

presentes na distribuiçaão de frequeência de palavras, eles nos permitem reconhecer os

significantes  chaves  dos  lugares  de  enunciaçaão  no  discurso  cientíófico  analisado.  A

articulaçaão destes significantes no que lhe concerne, materializam no conjunto de textos,

um  circuito  comum  de  construçaão  de  sentido,  cujo  o  significado  se  centra  nas

representaçoã es  do  desenvolvimento.  Podemos  evidenciar  nos  graó ficos  que  o  IDH  eó

apresentado como um significante central de um campo de significaçaão relacionado ao

estudo e a anaó lise do desenvolvimento, o qual estaó  diretamente relacionado com a escala

geograó fica e territorial dos municíópios.

Nos textos analisados, as representaçoã es do espaço constituem narrativas sobre

as desigualdades entre os municíópios, fazendo uso de tabelas para lidar com escores a

fins de avaliaçaão de transformaçoã es temporais dos resultados do IDH. A espacializaçaão

do indicador no que lhe concerne,  eó  mais  utilizada para discutir o desenvolvimento

regional, os processos de regionalizaçaão no paíós e processos territoriais. A escala de

trabalho das anaó lises verificadas nas publicaçoã es eó  os municíópios,  promovendo uma

discussaão  sobre  a  importaência  da  qualidade  de  vida  e  a  questaão  dos  recursos

necessaó rios aà  implementaçaão de infraestruturas baó sicas nos municíópios, as quais ainda

saão muito ausentes, mesmo diante de valores no escore do IDH e IDHM os quais podem

ser considerados meódios ou altos. A discussaão puó blica suscitada evideência no debate a

necessidade de um maior debate e reflexaão sobre as eficieências e a validade do uso do

IDH enquanto dispositivo de transfereência de renda,  devido aà s  limitaçoã es  teócnicas e

representacionais do indicador. 

As evideências das representaçoã es do espaço junto as publicaçoã es sobre o IDH, no

que  lhe  concerne,  permite-nos  reconhecer  a  “tecnoesfera”  do  espaço  geograó fico

produzida (SANTOS, 2002). A qual atua na construçaão da psicoesfera das desigualdades

sociais  no  espaço  geograó fico  pela  construçaão  de  um  imaginaó rio  geograó fico  teócnico,

cientíófico e informacional. Logo, podemos reconhecer evideências de que os espaços de

representaçaão eó  uma construçaão de circuitos de mediaçoã es, formadas por um conjunto

de  documentos,  estudos,  relatoó rios  teócnicos,  publicaçoã es  cientíóficas,  etc.,  que  se

relacionam diretamente com a territorializaçaão e o status de legitimidade do modelo de
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desenvolvimento adotado pelo paíós. Pois, o modelo de desenvolvimento diante de seus

proó prios instrumentos de avaliaçaão e monitoramento eó  colocado em verificaçaão de sua

eficaó cia,  limites  e  contradiçoã es  evidenciadas  no  territoó rio.  Deste  modo,  se

retroalimentando pela produçaão de políóticas e conhecimento. 

Ao  verificarmos  esta  loó gica  teócnica  e  cientíófica  de  produçaão  de  espaços  de

representaçaão  do  desenvolvimento  tambeóm,  podemos   como  que  o  “paradigma

histoó rico”  e  o  “paradigma  comparativo”  dos  indicadores  sociais  (ABREU,  1988)  se

imbricam nos interesses e objetivos das duas principais linhas de pesquisas observadas.

Como  se  evidencia  a  presença das  categorias  territoó rio  e  regiaão  como  elementos  de

conexaão  de  sentido  paras  a  construçaão  do  significado  políótico  e  geograó fico  do  IDH

enquanto  um  íócone  simboó lico  que  influencia as  caracteríósticas  deste  dois  distintos

paradigmas. 

Quando  observamos  os  lugares  de  enunciaçaão  na  tecnoesfera  sobre  o  IDH  eó

possíóvel tambeóm, reconhecer algumas comunidades episteêmicas atuando com destaque.

Uma eó  a comunidade que se articula em torno das linhas de pesquisas do PNUD e a outra

eó  a  que  se  articula  via  estudos  teócnicos  junto  ao  poder  judiciaó rio  e  ao  legislativo,

trabalhando  com  anaó lises  que  buscam  validar  o  IDH  como  um  dispositivo  mais

equitativo e de maior eficaó cia para os processos de transfereências de recursos puó blicos

aos entes federados e em especial aos municíópios. Nestas linhas de pesquisas, emergem

estudos que correlacionam o IDH, o PIB e os processos de regionalizaçaão decorrentes de

novos arranjos produtivos no territoó rio nacional e a atuaçaão da federaçaão de municíópios

brasileiros. 

5.4 O IDHM NO DISCURSO DAS NOTIÍCIAS

Para anaó lise da apropriaçaão do IDHM no discurso da imprensa foram estudados

dezenove textos de notíócias. Todas as notíócias teêm em comum terem manchetes com a

presença do IDHM no tíótulo.  A maioria das notíócias  encontradas se referem a regiaão

nordeste e publicadas entre 2013 e 2017. O grafo da Figura 17 mostra as forças das

palavras significantes em relaçaão a apropriaçaão do IDHM nos discursos da imprensa.

Podemos evidenciar que temos o IDHM como nuó cleo central das representaçoã es e da

significaçaão,  como podemos considerar a força e a proximidade do signo municíópio e
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regiaão  ao  síómbolo  IDHM.  No  caso  dos  discursos  das  notíócias  aparece  com  força  de

significaçaão  muito  forte,  a  educaçaão.  De  modo,  que  aparece  como  a  dimensaão  mais

destacada  em  impactos  nos  resultados  do  IDHM  apontados  pelas  notíócias.  EÍ  pela

categoria educaçaão que os discursos da imprensa abordam e enfatiza as relaçoã es entre a

importaência de escolas, hospitais, serviços puó blicos e o desenvolvimento econoê mico. 

EÍ  de se notar tambeóm, a auseência da força do signo desenvolvimento humano.

Nos discursos das notíócias sobre o IDHM observamos que ocorre uma objetivaçaão em

que  o  enfoque  dado eó  uma ideia  de  desenvolvimento econoê mico e  o  conceito  naão  eó

abordado, como observamos na anaó lise do discurso cientíófico em relaçaão ao IDHM. A

ancoragem nas representaçoã es sociais do espaço ocorre quando se fala sobre como o

íóndice eó  calculado, explica-se a transformaçaão do íóndice em escala linear de intervalo

entre 0 e 1 como se fosse a metodologia do indicador. Outro fato importante de apontar eó

que as anaó lises feitas utilizando o IDHM no discurso da imprensa tende a naão  fazer

contextualizaçoã es  histoó ricas,  geograó ficas  ou  territoriais,  que  possam  explicar  os

resultados  apontados.  Limitando-se  a  fazer  comparaçoã es  temporais  de  aumento  ou

reduçaão nos valores do íóndice e a ranqueamentos, a identificar os fatores factuais que

impactaram os resultados como podemos observar na Figura 18 a seguir.

Na Figura 17 nas nuvens de palavras geradas pela classificaçaão automaó tica pelo

Meótodo  Reinert.  Nos  chamou  a  atençaão,  observar  a  auseência  da  força  do  signo

desenvolvimento humano.  Nos discursos das notíócias  sobre o IDHM observamos que

ocorre  uma  objetivaçaão  em  que  o  enfoque  dado  eó  uma  ideia  de  desenvolvimento

econoê mico  e  o  conceito  naão  eó  abordado,  como  observamos  na  anaó lise  do  discurso

cientíófico em relaçaão ao IDHM. 
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Figura 17 - Grafo com Nuvem de Palavras para a Classificaçaão Automaó tica 

Fonte:  Gerando com Iramuteq. Org.: do Autor, 2019. 
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Figura 18 - Graó fico de distribuiçaão por quadrante das notíócias analisadas 

Fonte:  Gerando com Iramuteq. Org.: do Autor, 2019. 
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A ancoragem nas representaçoã es sociais do espaço ocorre quando se fala sobre

como o íóndice  eó  calculado,  explica-se a transformaçaão  do íóndice  em escala  linear  de

intervalo entre 0 e 1 como se fosse a metodologia do indicador. Outro fato importante de

apontar eó  que as anaó lises feitas utilizando o IDHM no discurso da imprensa tende a naão

fazer contextualizaçoã es  histoó ricas,  geograó ficas ou territoriais,  que possam explicar os

resultados  apontados.  Limitando-se  a  fazer  comparaçoã es  temporais  de  aumento  ou

reduçaão  nos  valores  do  íóndice  via  ranqueamentos,  focando  em identificar  os  fatores

factuais que impactaram os resultados como podemos observar na Figura 18.

 A seguir apresentamos na Figura 18 um graó fico de dispersaão estatíóstica do leóxico

dos textos de notíócias sobre o IDHM analisados por quadrantes. Nele podemos observar

que os textos das notíócias analisadas foram classificados em treês classes, os que enfocam

o IDHM abordam o sobre o desempenho dos lugares no íóndice, e abordando sobre as

dimensoã es avaliadas. No graó fico da Figura 18 podemos observar tambeóm um grupo de

textos que enfocam mais a questaão do ensino e da educaçaão, bem como ocorre um outro

grupo que enfoca a importaência de infraestrutura de sauó de como hospitais e a presença

de meódicos.

Apresentamos na Figura 18 um graó fico de dispersaão estatíóstica por quadrantes

nele podemos observar que os textos das notíócias analisadas foram classificados em treês

classes, os que enfocam o IDHM falando sobre o desempenho dos lugares no íóndice, e

falando  sobre  as  dimensoã es  avaliadas.  No  graó fico  da  Figura  19  podemos  observar

tambeóm um grupo de textos que enfocam mais a questaão do ensino e da educaçaão, bem

como ocorre um outro grupo que enfoca a importaência de infraestrutura de sauó de como

hospitais e a presença de meódicos.
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A partir  da  anaó lise  dos textos  de  notíócias  sobre  o  IDHM compreendemos que

ocorre mesmo que com muitas semelhanças, distintas formas de apropriaçaão e que elas

se  diferenciam  por  lugar  de  enunciaçaão,  de  tal  forma  que  podemos  identificar  uma

diferenciaçaão regional entre nordeste, norte e sudeste, Notamos que apesar de termos a

mesma loó gica  de representaçoã es  do espaço,  pois  se utiliza o mesmo indicador  como

síómbolo  soó cio  territorial,  ocorrem  uma  construçaão  simboó lica  distinta  de  espaços  de

representaçaão. Para as notíócias da regiaão nordeste o IDHM marca uma mudança entre

2000  e  2010  nos  indicadores  sociais,  confirmando  uma  tendeência  de  crescimento

econoê mico e de desenvolvimento social. Para a regiaão norte, o IDHM eó  apropriado pelas

notíócias  para  criar  um  espaço  de  representaçaão  que  se  destaca  a  necessidade  de

melhorias nas condiçoã es de sauó de e para a regiaão sudeste eó  afirmada a força da educaçaão

no  alcance  de  altos  valores  no  íóndice  e  a  relaçaão  entre  a  escolarizaçaão  e  o

desenvolvimento econoê mico da regiaão.

Na Figura 19 podemos observar a eênfase da representaçaão graó fica nos melhores e

nos  piores  resultados  do IDHM.  EÍ  feito  um uso  retoó rico  do  signo  ranking.  Podemos

observar  que  no  graó fico  de  comparaçaão  entre  os  valores  auferidos  para  Salvador  eó

comparado com o valor mais alto de Saão Paulo e o de valor mais baixo de Manaus. E,

notamos tambeóm,  que as diferenças saão muito pequenas,  fato que demonstra que as

capitais encontram-se em condiçoã es bem proóximas de acordo com as variaóveis utilizadas

no íóndice. Mas, o enfoque da retoó rica da notíócia cria um espaço de representaçaão sob a

eógide  de  uma  matriz  de  significaçaão  da  “cultura  do  desempenho”  (LYOTARD,  2003)

gerando  um  discurso  performativo  para  a  representaçaão  espacial  por  ela  agenciado

marcando a competiçaão entre cidades e uma políótica do signo sobre a imagem da cidade.

Quando  consideramos  a  representaçaão  social  do  espaço  produzida,  podemos

considerar  que  haó  diferentes  ancoragens  e  objetivaçoã es  operadas  na  “psicosfera”

(SANTOS,  2002).  As  ancoragens  podem ser  percebidas  pelas  imagens  criadas,  nesse

sentido confirma-se a presença de uma ancoragem hegemoê nica  atrelada a matriz  de

significaçaão de uma cultura do desempenho e uma objetivaçaão que retira da significaçaão

o conceito de desenvolvimento humano para inscrever significados de desenvolvimento

e crescimento econoê mico.
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Figura 19 - Infograó fico para o IDHM de Salvador

Fonte:  Jornal A Tarde disponíóvel em

http://atarde.uol.com.br/bahia/salvador/noticias/1641934-rms-eleva-idh-mas-desigualdade-permanece 

No  que  lhe  concerne  as  representaçoã es  do  espaço  criam  um  imaginaó rio

geograó fico que traz a percepçaão  para a escala municipal  e para a questaão  regional  a

semelhante modo faz os usos e apropriaçoã es do IDH no discurso cientíófico. Notamos que

as representaçoã es do espaço se manteóm todavia, muda-se os espaços de representaçaão

territorializando novas  representaçoã es  sociais  do espaço.  Reconhecemos nesta  loó gica

portanto,  mecanismos  de  transformaçaão  simboó lica  do  espaço  geograó fico  em  meio

teócnico-cientíófico informacional, atraveós de uma loó gica políótica de reproduçaão ideoloó gica

e  simboó lica  que  atua  na  “psicosfera”  do  espaço  geograó fico  (SANTOS,  2002).  Este

mecanismo opera espacialmente na matriz de significaçaão e da funçaão ao indicador de

actante espacial. Todavia eó  na esfera da produçaão das representaçoã es sociais do espaço

http://atarde.uol.com.br/bahia/salvador/noticias/1641934-rms-eleva-idh-mas-desigualdade-permanece
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que a imaginaçaão geograó fica se consolida como informaçaão, legitimidade e ideologia em

sua materialidade.

Neste sentido eó  importante refletir sobre como que a partir da produçaão de uma

“psicoesfera” (SANTOS, 2002) estamos construindo simbolicamente o espaço geograó fico

e seu ordenamento territorial.  Entendemos que haó  uma importaência crescente para a

relaçaão entre o trabalho teócnico-cientíófico referente a produçaão de objetos teócnicos de

conhecimento, ao trabalho de informaçaão referente a produçaão de objetos teócnicos de

informaçaão e comunicaçaão social  e o trabalho informacional  referente a produçaão  de

dados. Pois estamos produzindo novos imaginaó rios geograó ficos com grande poteência de

promoçaão da açaão políótica nos territoó rios mas tambeóm com grande poteência para a açaão

das hegemonias e da legitimaçaão de um modelo de desenvolvimento social, econoê mico e

cultural polarizado por uma matriz de significaçaão da cultura do desempenho. Fato qual

impede a apropriaçaão epistemoloó gica e do sistema de valores que saão parte da poteência

simboó lica  dos  indicadores  sociais  pelo  puó blico  da  informaçaão  e  da  comunicaçaão  dos

indicadores.

5.5 DISCUSSOÕ ES DO CAPIÍTULO 5

Ao estudarmos a territorializaçaão do IDH no Brasil, constatamos que a produçaão

deste indicador social gera um sistema de praó ticas de produçaão, de uso e de apropriaçaão

do indicador que constroem discursos e narrativas as quais materializam um sistema de

mediaçaão no espaço geograó fico pela configuraçaão de circuitos teócnicos compostos por

um sistema de “objetos teócnicos” (SANTOS, 2002) que articulam textos, relatoó rios, sites,

víódeos,  eventos.  Configuram  sistemas  de  representaçoã es  do  espaço  e  de  espaços  de

representaçaão  (LEFEVBRE,  2013)  compondo  uma  “psicoesfera”  do espaço geograó fico

(SANTOS, 2002) . Utilizados por agentes reconhecidos como comunidades episteêmicas,

para  influenciar  discussoã es  puó blicas,  a  construçaão  de  representaçoã es  sociais  e  a

produçaão de políóticas, projetando açaão no territoó rio a longo prazo.
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No Brasil em relaçaão aos indicadores sociais, observamos a experieência do IDH e

do IDHM serem inscritos por lei como diretriz do Orçamento da Uniaão se tornando tema

de debate sobre distribuiçaão de recursos federais e paraêmetro para regionalizaçaão do

paíós. Quando perguntamos a nosso interlocutor junto ao  IPEA sobre sua visaão sobre o

víónculo entre IDHM, o desenho de políóticas sociais, territoriais e a alocaçaão de recursos

no Brasil  este nos  colocou que diante  desata  questaão,  eó  importante  entendermos os

instrumentos teócnicos utilizados.

O IDHM serve como ferramenta de avaliaçaão de políóticas puó blicas para diversos
setores administrativos da sociedade brasileira. EÍ  importante entender que saão
instrumentos como o IDHM que monitoram a situaçaão social e econoê mica do
paíós,  ainda  que  na  minha  visaão  ainda  seja  incipiente  esse  víónculo  (Dado
primário de resposta de interlocutor a questionário).

 

Quando perguntamos a nosso interlocutor no  IPEA sobre como entende hoje a

apropriaçaão dos indicadores sociais pelas pessoas em seus cotidianos, pelos professores

em salas de aulas e os movimentos sociais na construçaão de pautas e agendas. Tivemos

como resposta:

Considero  que  a  contribuiçaão  para  o  conhecimento  da  realidade  social  nas

diferentes  escalas  territoriais  do  paíós  deve  se  ancorar  no  auxíólio  de

ferramentas  como  os  íóndices  e  indicadores  sociais.  E  que  a  avaliaçaão

quantitativa,  por  meio  da avaliaçaão  de  indicadores,  contribui  muito para  a

promoçaão de pautas e agendas que visam a melhoria das diferentes esferas da

sociedade (Dado primário de resposta de interlocutor a questionário).
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Notemos que esta loó gica de relaçaão entre a representaçaão quantitativa por meio

de nuó meros puó blicos permite a indicadores sociais como o IDH, ser territorializado no

espaço social e receber a propriedade de actaência espacial e territorial ganhando funçaão

híóbrida  e  artificial  de  agentes  de  significaçaão  espacial  e  de  agenciamento  territorial,

porque possibilita os nexos entre representaçoã es do espaço, espaços de representaçoã es e

praó ticas espaciais necessaó rias ao avanço das agendas sociais e suas implementaçoã es nos

territoó rios. 

Nosso interlocutor no  IPEA tambeóm nos ajuda a compreender que ocorreu no

paíós  uma  forte  incorporaçaão  dos  indicadores  sociais  a  construçaão  da  agenda  urbana

brasileira e no ciclo de produçaão de políóticas. Ao nos revelar a partir de sua viveência que

o Conselho das Cidades atuou de 2004 a 2016 na promoçaão de políóticas puó blicas tendo

por base informaçoã es e o uso de indicadores.

O caso do Conselho das Cidades,  antes de 2016,  vinha desde sua criaçaão em
2004, promovendo políóticas de habitaçaão preocupadas com a realidade expressa
em  pesquisas  empíóricas.  Cenaó rio  que  mudou  nos  uó ltimos  dois  anos  (Dado
primário de resposta de interlocutor a questionário)

Logo, podemos compreender que a actaência espacial e territorial dos indicadores

sociais  transforma  simbolicamente  a  realidade  construíóda  pelo  fluxo  do  poder  de

significaçaão do social e do espaço, articulando a norma, ordem juríódica, a ordem teócnica

e representaçoã es  sociais  do espaço a uma matriz  de significaçaão  via uma políótica do

signo. Para produzir um meio teócnico-cientíófico informacional para a açaão sobre o objeto

de representaçaão e projeçaão do ordenamento territorial. Dai a importaência da relaçaão

entre a produçaão de indicadores, seu uso e apropriaçaão junto as agendas políóticas e a

promoçaão  de  políóticas  puó blicas.  Pois  indicadores  como  o  IDH  naão  soó  acabam

direcionando forças de produçaão da realidade como agenciam imaginaó rios e sistemas de

praó ticas que estaão a produzir o futuro.

EÍ  pertinente tambeóm colocar a discussaão portanto, a questaão da importaência da

produçaão  de  indicadores  sociais  para  todas  as  escalas  da  organizaçaão  políótica  e

territorial.  Pois,  verificamos que o trabalho de produçaão  de indicadores sociais eó  um

vetor de força de promoçaão de políóticas sociais transformadoras que se consolidaram
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historicamente como dispositivos fundamentais para a promoçaão de qualquer que seja o

modelo de desenvolvimento social e econoê mico. Corroborando a esta discussaão nosso

interlocutor nos coloca em relaçaão a extinçaão de centros de produçaão de indicadores

sociais no paíós que:

EÍ  extremamente grave o que ocorre com, sobretudo, os institutos estaduais de
pesquisas no Brasil. Naão haó  um corte de orçamento por falta de dinheiro, haó  um
corte  de  orçamento  porque  naão  haó  interesse  em  manter  ou  incentivar  a
produçaão de pesquisas no paíós. Isso eó  contraditoó rio, pois o Brasil recentemente
assinou acordos e agendas de desenvolvimento (ODS e Nova Agenda Urbana)
que  precisam  de  avaliaçoã es  e  monitoramentos  que  seriam  feitos  por  estes
institutos.  Lamentaóvel observar esses eventos de desmantelamento e descaso
com  as  pesquisas  brasileiras.(Dado  primário  de  resposta  de  interlocutor  a
questionário).

Buscamos  apresentar  neste  capíótulo,  alguns  dos  achados  e  anaó lises  sobre  a

importaência  dos  indicadores  sociais  e  as  possíóveis  contribuiçoã es  a  um  melhor

entendimento sobre suas produçoã es, usos e apropriaçoã es. Nosso intuito neste capíótulo

foi apresentar uma anaó lise a partir da Geografia observando as implicaçoã es do IDH para

o ordenamento territorial no Brasil e levantar discussoã es pertinentes ao tema. 
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6. O ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO (IDH) EM AULAS DE 

GEOGRAFIA: UMA ANÁLISE DE VÍDEOS EDUCATIVOS NA INTERNET

A educaçaão naão tem como objeto real armar o
cidadaão para uma guerra, a da competiçaão com os
demais. Sua finalidade, cada vez menos buscada e

menos atingida, eó  a de formar gente capaz de se situar
corretamente no mundo e de influir para que se

aperfeiçoe a sociedade humana como um todo. A
educaçaão feita mercadoria reproduz e amplia as

desigualdades, sem extirpar as mazelas da ignoraência.
Educaçaão apenas para a produçaão setorial, educaçaão

apenas profissional, educaçaão apenas consumista,
cria, afinal, gente deseducada para a vida 

Míólton Santos

Este  capíótulo  traz  uma  anaó lise  do  uso  e  da  apropriaçaão  do  IÍndice  de

Desenvolvimento Humano (IDH) em aulas  de  Geografia  por  meio da observaçaão  da

linguagem espacial utilizada pelos professores em víódeo aulas publicadas na internet. A

metodologia  utilizada  se  fundamenta  no  estudo  das  representaçoã es  por  anaó lise  de

conteuó do e anaó lise direta do discurso. AÈ s aulas analisadas foram registros publicados

na internet para uso como apoio a estudantes de ensino meódio, para pessoas que estaão

se preparando para concursos puó blicos  e  para  aqueles que estudam para prestar o

ENEM. 

Os resultados encontrados demonstram uma importante dimensaão a ser melhor

compreendida  em  relaçaão  a  Geografia  e  os  indicadores  sociais  que  se  remete  a

dimensaão  da  apropriaçaão  social,  da  ideologia  e  da  construçaão  de  imaginaó rios

geograó ficos. Observamos processos de ancoragem e objetivaçaão do IDH que se remete

a mecanismos de construçaão simboó lica do espaço,  relacionados a produçaão de uma
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“psicoesfera” (SANTOS, 2002), a “representaçoã es sociais do espaço” (BONFIN, 2012) e

a “espaços de representaçoã es” (LEFEBVRE, 2013) relevantes de serem considerados

nos processos de construçaão do conhecimento geograó fico e das praó ticas pedagoó gicas

em Geografia.

Neste estudo trazemos uma anaó lise da apropriaçaão do IÍndice de Desenvolvimento

Humano  (IDH)  analisando aulas  de  Geografia  publicadas  no  Youtube.  De  modo,  a

trabalhar conteuó dos puó blicos passíóveis de outras interpretaçoã es e anaó lises. A abordagem

focou em anaó lises  por  meio  da observaçaão  da  “linguagem espacial”  (SCHMID,  2012)

utilizada pelos professores, considerando dimensoã es como espaço social, construçaão de

sentido,  de  significado  e  o  cotidiano  em  relaçaão  a  processos  de  construçaão  de

imaginaó rios geograó ficos. Observamos as narrativas e o leóxico das aulas analisadas, para

compreender o processo de apropriaçaão social do IDH pelos professores de Geografia. 

Adotamos como fundamentos teoó ricos as contribuiçoã es de Henri Lefebvre (2006;

2013) e da Teoria das Representaçoã es Sociais aplicadas ao estudo do ensino de Geografia

(BONFIM, 2012). As categorias analíóticas utilizadas foram portanto:  a) “espaço social”

(FERNANDES,  1992;  BOURDIEU,  1996;  SIMMEL,  2013;  LEFEBVRE,  2013);  b)

 representaçoã es  sociais  do  espaço,  ancoragem  e  objetivaçaão  (MOSCOVICI,  2003;

PELUZZO, 2003; GILL FILHO, 2005; BOMFIM, 2012);  c) espaço de representaçaão e   as

representaçoã es do espaço (SHIMID, 2012; LEFEBVRE, 2013) . Foi estudado o uso do IDH,

enquanto  funçaão  social  e  a  apropriaçaão,  enquanto  significaçaão  e  territorializaçaão do

indicador social no espaço social cotidiano. 

O recorte amostral deste estudo foi pela seleçaão de quatorze víódeos de aulas de

Geografia  publicados  no  Youtube.   A  anaó lise  de  conteuó do foi  realizada com apoio da

plataforma  Iramuteq  Alpha que  auxiliou  na  exploraçaão  dos  dados  para  uma

interpretaçaão  feita  a  partir  de  relaçoã es  entre  palavras  e  a  formaçaão  do  significado

produzido.  Os víódeos foram assistidos e suas legendas capturadas e formatadas em um

corpus textual para uso como dados para anaó lises com o programa Iramuteq (VIZEU,

2013).

Enquadramos  teoricamente  o  IDH  como  um  “objeto  teócnico”  a  partir  das

contribuiçoã es de Milleóo (2005; 2007) com base na teoria geograó fica de Míólton Santos
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(1985; 1996). Este enquadramento permite analisar o processo de uso e apropriaçoã es

dos indicadores sociais, a partir de uma interpretaçaão que o considera como produto de

uma “tecnoesfera” cuja funçaão  teócnica eó  a  construçaão  de uma “psicoesfera”do espaço

geograó fico (SANTOS,  2002),  configurada  de  “espaço  de  representaçaão”  (LEFEBVRE,

2013).  Este  processo  revela  os  mecanismos  do  que  David  Havey  (1980)  chamou de

imaginaçaão  geograó fica,  ao  mesmo  tempo  que  revela  os  mecanismos  dos  processos

ideoloó gicos operantes nas aulas de Geografia quando estas fazem usos do IDH. 

O IDH neste caso de estudo, se relaciona com o ensino de Geografia nos víódeos

analisados, principalmente por uma demanda das avaliaçoã es do tipo concurso puó blico e

do  Exame  Nacional  do  Ensino  Meódio  (ENEM)  sendo,  relacionado  aà s exigeências  dos

Paraêmetros Curriculares Nacional (PCN) para o Ensino Meódio.  A inscriçaão do IDH no

curríóculo  do Ensino Meódio  no Brasil,  ocorre atraveós  do PCN da temaó tica Cieências da

Natureza,  Matemaó tica  e  suas  tecnologias  diretamente  relacionado  aà s desigualdades

sociais mas, com enfoque nas desigualdades de sauó de no territoó rio e no tema qualidade

de vida. Interessante, notar que os indicadores sociais, naão tem presença nos paraêmetros

e diretriz da temaó tica Cieências Humanas e suas Tecnologias. Como inexiste nestes PCNs

articulaçaão  dos  conceitos  geograó ficos  com as  desigualdades  sociais  e  os  indicadores.

Mesmo, sendo as desigualdades tema presente nos PCNs para as cieências humanas e

sociais  aplicadas  para  a  aó rea  de  Sociologia  e  Histoó ria,  os  indicadores  sociais  saão

mencionados somente nos PCNs para Cieências da Natureza e suas tecnologias. 

Nota-se neste fato uma controveórsia e um ponto de atençaão. Porque se evidencia

a  diante  da  auseência,  uma  necessidade  de  uma  articulaçaão  entre  os  paraêmetros

curriculares  do  ensino  meódio  que  deem  conta  da  natureza  social,  políótica,  histoó rica,

geograó fica,  cidadaã  e  tecnoloó gica  dos  indicadores  sociais.  De  modo,  a  promover  uma

educaçaão para a cidadania. Nas diretrizes para as Cieências Humanas, eó  colocado a cargo

do ensino de Histoó ria como sugestaão de eixo temaó tico o trabalho com mapas, íóndices e

taxas como elementos para abordar questoã es econoê micas e os problemas geopolíóticos.

Contudo, nas diretrizes curriculares para a Sociologia, a Geografia e a Histoó ria naão haó

mençaão ao tema dos indicadores sociais e sua importaência para o melhor entendimento

da sociedade e de suas transformaçoã es.  
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A  anaó lise  dos  conteuó dos  observados  nas  aulas  analisadas,  demonstram  a

influeência  direta  do  objeto  teócnico  nas  representaçoã es  do  espaço.  Atraveós  das

representaçoã es  sociais  do  espaço  se  reconhece  os  nexos  entre  IDH  e  conhecimento

geograó fico  cotidiano,  permitindo-nos  como  este  estaó  sendo  territorializado

simbolicamente  para  as  praó ticas  cotidianas.  A  partir  do  reconhecimento  das

representaçoã es  sociais  do  espaço  geograó fico  do  paíós  e  do  mundo,  foi  observado  a

dimensaão simboó lica da produçaão do espaço, reconhecendo o “espaço de representaçaão”

e as representaçoã es do espaço nas falas dos professores. 

6.1 SOBRE O QUE SE FALA NAS VIDEOAULAS SOBRE O IDH

Nesta primeira seçaão apresentaremos uma anaó lise de conteuó do e anaó lise direta

do  discurso.  Os  procedimentos  consistiram  em  captura  das  legendas  dos  víódeos,  a

verificaçaão da integridade das palavras e frases, a formataçaão de um corpus de anaó lise e

uso da plataforma Iramuteq. A anaó lise de classificaçaão pelo Meótodo Reinert nos permitiu

visualizar relaçoã es entre os víódeos.  A seguir na Figura 20 podemos observar o leóxico

encontrado, as tendeências e a as forças dos enfoques.

O graó fico da Figura 20 a seguir, apresenta a distribuiçaão das palavras faladas por

uma classificaçaão de 5 classes de enunciados sendo: 1) falas sobre expectativa de vida;

2) falas sobre o desenvolvimento humano;  3) falas de exemplos geograó ficos;  4) falas

sobre comparaçoã es geograó ficas;  5) falas com figuras de estilos e de linguagem usadas

pelos professores. No graó fico da Figura podemos ver como essas classes se relacionam e

suas forças no contexto. Evidenciando que ideias como desenvolvimento e expectativa de

vida tem mais presença e força nos enunciados.
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Figura 20. Graó fico de distribuiçaão do leóxico das víódeo aulas de Geografia sobre o IDH

Fonte: Elaboraçaão proó pria a partir de Iramuteq Alpha, 2019
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Figura 21. Dendrograma de classificaçaão do corpus textual pelo Meótodo Renert 

 

Fonte: Elaboraçaão proó pria a partir de Iramuteq Alpha, 2019
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No dendrograma da Figura 21 podemos observar a distribuiçaão de palavras pela
classificaçaão.  Notemos que a classe referente a figuras de linguagens utilizadas pelos
professores foi classificada como a parte e  quatro classes principais subdivididas. Este
procedimento nos auxilia na anaó lise e na exploraçaão dos dados referentes as falas dos
professores nos revelando conjuntos de subcategorias auxiliares.

A partir do reconhecimento das classes de enunciados apresentados na Figura 21
e na Figura 23 podem que as classes 1 e 2 se relacionam com as explicaçoã es sobre o
desenvolvimento humano e sobre o aumento da expectativa de vida e seu impacto no
IDH e  seus  leóxicos  podem ser  observados  como misturados no centro do graó fico  da
Figura 20. Esta etapa de anaó lise do discurso direto nos permitiu reconhecer os campos
discursivos presentes e os enfoques no universo de quatorze videoaulas com duraçaão
entre  7  a  15  minutos  e  num  volume  de  texto  de  40.000  palavras  capturadas.  Nos
auxiliando no estudo e na interpretaçaão dos conteuó dos com base no referencial teoó rico e
categorias  analíóticas  adotadas.  Nas  seçoã es  a  seguir,  apresentamos  as  discussoã es  e
desdobramentos do estudo.

6.2 AUSÊNCIAS, PRESENÇAS E REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DO ESPAÇO

Quando  analisamos as  falas  dos  professores,  evidenciamos  que os  sujeitos  da

representaçaão (professores, estudantes e sociedade) naão saão postos em condiçoã es de

se  apropriar  do  IDH  para  fins  de  açaão  e  transformaçaão  da  realidade.  O  IDH  eó

apresentado como uma representaçaão e produto de pesquisas e do trabalho da ONU.

Esta  loó gica  estaó  imbuíóda  de  uma  dimensaão  políótica,  a  qual  define  simbolicamente

responsabilidades  de  transformaçaão  sobre  os  resultados  dos  desempenhos

econoê micos, sociais e das condiçoã es de qualidade de vida aos governos. Retirando das

pessoas  e  da  sociedade  a  poteência  de  açaão.  Contingenciando  historicamente  a

construçaão  de  transformaçoã es.  Fato,  que  expressa  a  força  de  uma  ideologia  a  qual

buscamos compreender melhor os seus mecanismos atraveós da anaó lise da políótica do

signo  do  IDH  enquanto  um  objeto  teócnico  operado  no  espaço  social  de  aulas  de

Geografia.

Os enunciados se focam nas explicaçoã es pragmaó ticas e causais dos resultados dos

indicadores sociais e das posiçoã es dos paíóses no ranking do IDH. Tal fato, demonstra

efeitos  da ideologia  distorcendo representaçoã es  e  (re)significando conteuó dos,  ao  se

deixar em auseência processos histoó ricos e as complexidades como a importaência do
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IDH para o desenho de políóticas sociais no Brasil e para a distribuiçaão de recursos no

territoó rio. O processo de agenciamento simboó lico do espaço social observado no caso

das  aulas  sobre  o  IDH,  nos  ajuda  tambeóm,  a  compreender  as  loó gicas  da  produçaão

simboó lica  do  espaço  a  partir  dos  indicadores  sociais.  Revelando  mecanismos

aparentemente  ausentes  nas  falas  dos  professores  mas,  que  saão  presenças

caracterizadas  como  linhas  de  força  de  um  dispositivo  que  em  sua  apropriaçaão

modifica significados da realidade e da imaginaçaão geograó fica. 

Figura 22. Grafo de Similitude das Aulas de Geografia sobre o IDH 

Fonte: elaboraçaão proó pria utilizando Iramuteq Alpha 2
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Podemos identificar no grafo da Figura 22 a seguir, o paíós como objeto e nuó cleo

central das representaçoã es trabalhadas nas aulas. Este grafo nos ajuda a  identificar a

estrutura do leóxico e das representaçoã es ao nos mostrar graficamente uma matriz de

relaçaão entre signos. Por exemplo, podemos observar a relaçaão de proximidades entre

as palavras, evidenciando subcategorias que nos permitem buscar nas falas os campos

de significaçaão dos conteuó dos e os significados. 

Evidenciamos  que  junto  ao  nuó cleo  central  das  representaçoã es,  aparecem  as

palavras serviço e mundo, e o signo governo estaó  proóximo a economia. Estas relaçoã es

de proximidade entre signos nos permitem reconhecer nos  corpus textual analisado

dois  campos  discursivos  perifeóricos  ao  nuó cleo  central,  um  que  se  refere

desenvolvimento humano e o outro a qualidade de vida. Como tambeóm, se faz presença

uma  relaçaão  de  proximidade  entre  os  verbos  calcular  e  entender  com  governo,

economia e posiçaão do paíós no ranking. Expressando sentidos da açaão.

Nas aulas sobre o IDH analisadas a dimensaão renda, educaçaão e sauó de ganham

presença nas falas dos professores de Geografia como constataçoã es de uma realidade

geograó fica. Contudo, o debate histoó rico sobre qualidade de vida fica em auseência. Este

mecanismo discursivo vincula a ancoragem de significados ao IDH a uma loó gica de

comparabilidade por marcaçaão de posiçoã es em uma escala linear de 0 a 1.

O IDH eó  operado como um “espaço de representaçaão” (LEFEBVRE, 2013), no qual

a inscriçaão do significado de qualidade de vida eó  ancorada, como expressaão de uma

equaçaão expressa pela relaçaão entre renda, educaçaão e sauó de. Desta forma, anula-se o

conceito de desenvolvimento humano e os valores por ele invocado.

EÍ  possíóvel reconhecer nas falas, a força de sentido do  IDH como um indicador da

ONU  pela  frequeência  da  citaçaão  dessa  relaçaão  e  sua  funçaão  como  instrumento  de

pesquisa e diagnoó stico das de diferenças sociais e geograó ficas presentes nos discursos.

Foi possíóvel reconhecer o uso e a apropriaçaão do IDH como um marcador geograó fico de

um  espaço  de  representaçoã es  apropriado  para  classificaçoã es  e  regionalizaçoã es  do

imaginaó rio  geograó fico  do  paíós  em  relaçaão  ao  mundo,  contextualizado  por  questoã es

geopolíóticas do desenvolvimento, pela divisaão internacional do trabalho e por diferenças
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entre os lugares e culturas.  Como tambeóm,  podemos evidenciar nas falas,  a histoó rica

contraposiçaão  entre  PIB  e  IDH,  onde  o  IDH  eó  utilizado  para  deslegitimar  a

representabilidade de desigualdades representadas pelo PIB.

No nuó cleo das representaçoã es sociais sobre o espaço geograó fico observamos que

se destaca aà s relaçoã es entre ranking com o signo IDH e o paíós como elementos centrais

(Figura 22). Ou seja, podemos observar no nuó cleo da representaçaão social do espaço,

uma matriz de significaçaão que se configura como um circuito para açaão que constitui

um espaço de representaçaão. Neste sentido, na linguagem espacial observada o IDH eó

operado como um actante espacial, agenciando sentidos e significados a partir de sua

relaçaão de sentido com a ONU. Sendo que, eó  a partir dessa relaçaão com a ONU que o IDH

eó  enunciado como um diagnoó stico e medida da desigualdade social do paíós.

Na anaó lise de similitude das falas dos professores,  podemos observar relaçoã es

fortes de proximidades entre qualidade de vida, conhecimento, os verbos dizer, avaliar,

analisar relacionados a uma ideia de condiçaão. Podemos compreender portanto,  que a

apropriaçaão do IDH pelos professores enquanto um objeto teócnico utilizado para tornar

dizíóvel caracteríósticas  e  condiçoã es  do  social,  acabam  por  construir  uma  imaginaçaão

geograó fica  em relaçaão  ao  paíós  e  o  mundo  que  eó  distinta  do  significado  conceitual  e

cientíófico do indicador.

A posiçaão de um IDH meódio tambeóm eó  fortemente marcada, localizando o paíós

com uma posiçaão intermediaó ria do ranking do desenvolvimento. Notamos que haó  uma

associaçaão de sentido entre desenvolvimento econoê mico e desenvolvimento humano em

que o significado de desenvolvimento eó  subordinado ao econoê mico e a  uma meótrica

geopolíótica do desenvolvimento. Esta relaçaão eó  expressa no uso do exemplo da divisaão

geopolíótica  do  mundo  entre  paíóses  desenvolvidos  e  paíóses  subdesenvolvidos  com  a

posiçaão no ranking do IDH feito pelos professores. 

Na  Figura  22  buscamos  apresentar  aà s  relaçoã es  que  permite-nos  identificar  a

produçaão  de  espaços  de  representaçaão  e  representaçoã es  sociais  do  desenvolvimento

humano no espaço geograó fico dos paíóses a partir da apropriaçaão do IDH no cotidiano.

Observamos  que  nas  aulas  de  Geografia  estudadas  o  IDH  eó  representado  como  um
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indicador  de  qualidade  de  vida  e  como  um  dispositivo  de  conhecimento  das

desigualdades sociais.

Notamos que o IDH eó  apropriado como um actante espacial em uma linguagem

que ageência um imaginaó rio geograó fico e representaçoã es sociais do espaço geograó fico por

uma loó gica que transforma sentidos e significados originais da Teoria da Escolha Social

(TES).  Inscrevendo sentidos e significados para as relaçoã es entre paíóses  e lugares no

mundo como um processo competitivo entre territoó rios em um jogo de posiçoã es que

variam ao longo do tempo a cada nova avaliaçaão. O significado construíódo em torno da

representaçaão de desenvolvimento humano observado pela ancoragem e objetivaçaão do

IDH nas aulas estudadas, se remete a uma medida de qualidade de vida. Nas aulas naão

saão  feitas  refereências ao  conceito  de  desenvolvimento  humano  como  vem  sendo

discutido junto a ONU ou as Cieências Humanas, o conceito naão se faz presente. Mas, se

significa  o  desenvolvimento  humano  como  sinoê nimo  qualidade  de  vida.  Interessante

notar eó  que via essa relaçaão com a qualidade de vida que o IDH eó  presente nas diretrizes

curriculares para o Ensino Meódio no Brasil.

Nas aulas estudadas o IDH eó  representado como um indicador social, uma medida

e  um  dado  referente  a  realidade  social  e  a  uma  metaó fora  de  geografia  do  mundo.

Conhecimento,  mapas,  governo,  cidadania  e  a  políótica aparece  como dimensoã es  mais

perifeóricas.  O  uso  do  IDH  como  um  instrumento  para  pressaão  social  por  melhor

qualidade de vida naão saão questoã es ou elementos presentes. A realidade eó  apresentada

no que lhe concerne como produto da açaão de governos na economia. 

Compreendemos  que  estamos  diante  de  um  processo  de  construçaão  de

conhecimento e do imaginaó rio geograó fico onde ocorre uma naturalizaçaão e reificaçaão do

indicador  por  um  processo  de  ancoragem  o  qual  deixa  de  inscrever  um  significado

políótico para a açaão das pessoas numa construçaão social do espaço, da democracia e das

condiçoã es  de  reconhecimento  da  poteência  políótica  de  cada  pessoa  e  grupo.  Logo,  eó

ausente a consideraçaão da possibilidade do protagonismo social nas transformaçoã es da

realidade  e  da  construçaão  dos  indicadores  sociais.  O  ritmo  observado  nas  projeçoã es

espaciais eó  o do movimento de posiçoã es no ranking, o tempo e variabilidade da açaão
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acabam  por  se  centrar  na  escala  de  posiçoã es.  O  que  esvazia  a  potencia  políótica  do

indicados no cotidiano. 

Na linguagem espacial observada os nexos entre o conceito de desenvolvimento

humano, os valores e projetos envolvidos, os mapas gerados, aà s tabelas e o nuó mero do

indicador, permitem identificar a presença de campos de significaçaão, que se conectam

pelo objeto da representaçaão, neste caso, o paíós. Os mapas territoriais e aà s tabelas no que

lhe  concerne,  fazem  os  nexos  entre  o  nuó mero  e  a  posiçaão  em  um  ranking  para  a

marcaçaão  do desempenho do paíós  em relaçaão  aos outros paíóses.  De maneira,  que as

representaçoã es sociais do espaço ficam com um nuó cleo em torno de signos como paíós, a

qualidade  de  vida,  o  desenvolvimento  e  o  IDH  ganha  força  icoê nica  do  imaginaó rio

geograó fico construíódo. 

A  partir  de  relaçoã es entre  ideias  de  qualidade  de  vida,  medida,  classificaçaão,

íóndice, nuó mero, posiçaão e ranking tambeóm, podemos , uma desconexaão da produçaão de

sentido entre as relaçoã es causais com o desenvolvimento humano que poderiam remeter

a  uma  reflexaão  políótica  a  partir  do  cotidiano  e  da  democratizaçaão,  aos  direitos  e  a

cidadania.  O  que  denota  um  “espaço  de  representaçoã es”  (LEFEBVRE,  1986)  sendo

construíódo  por  ancoragens  relacionadas  ao  sistema  de  valores  da  “cultura  do

desempenho” (LYOTARD, 2003) objetivando distorçoã es. Nesse sentido, essas distorçoã es

saão ideologias nas representaçoã es sociais do espaço. Este mecanismo vai criando sentido

na objetivaçaão das representaçoã es do espaço para o paíós e para o mundo, significando o

espaço a partir de um imaginaó rio geograó fico agenciado pelo indicador social. 

Este  processo,  nos  parece  se  tratar  de  um  processo  de  construçaão  social  da

realidade no qual fabricamos o que compreendemos nesta pesquisa como “psicoesfera”

do espaço geograó fico (SANTOS, 1996). Na horizontalidade de açoã es que territorializam o

IDH no cotidiano, observamos a construçaão de um conhecimento geograó fico a partir de

relaçoã es entre estatíóstica, espaço e territoó rio. 

No  movimento  de  recontextualizaçaão,  na  horizontalidade  da  açaão  via  os

diferentes  usos  e  apropriaçoã es  do  IDH,  observamos  a  relevaência  das  representaçoã es

sociais  do  espaço  para  entendermos  os  mecanismos  de  produçaão  dos  espaços  de

representaçaão relacionados a territorializaçaão dos indicadores sociais. 
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Tais  representaçoã es  sociais  do  espaço  com  suas  ancoragens  e  objetivaçoã es

enquanto  formas  de  conhecimento  geograó fico  e  naturalizaçaão  de  ideologias,  estaão

diretamente  relacionadas aà s  praó ticas  cotidianas  que permitem compreender  a  loó gica

geograó fica do uso e apropriaçaão social do IDH’’ e sua influeência nas praó ticas espaciais e

nas performances políóticas da cidadania. Esta influeência demonstra-se estar vinculada a

uma  dimensaão  cultural  e  relacionada  a  construçaão  de  uma  “imaginaçaão  geograó fica

(HARVEY,  1986),  cujo  os  mecanismos podem ser  compreendidos pela  observaçaão  da

linguagem espacial e da construçaão das representaçoã es sociais do espaço feitos pelo uso

e apropriaçaão do indicador social estudado.

Podemos tambeóm, observar como efeitos da “performatividade” (BALL, 2005), da

“cultura do desempenho” (LYOTARD, 2003) e do neoliberalismo enquanto um regime de

poder.  Observamos  uma frequente  comparabilidade  feita  por  polarizaçaão  entre

desempenhos e medidas, ou seja, se faz comparaçoã es entre os territoó rios das melhores

posiçoã es  e  os  de  piores  posiçoã es  no  ranking  gerando  um  imaginaó rio  geograó fico

normalizado  por  marcas  de  desempenho.  Marcando  os  melhores  e  os  piores

desempenhos dos territoó rios sem fazer explicaçoã es ou críóticas dos processos histoó ricos e

geograó ficos  produtores  das  desigualdades.  Se  deixa  de  questionar  o  como  e  nem  o

porqueê  do status quo. Haó  a auseência da busca de pensar e de se discutir o que estaó  sendo

feito para mudar ou para preservar tal estado das coisas. 

Evidenciamos  uma  loó gica  de  construçaão  simboó lica  do  espaço,  onde  a  norma

estatíóstica  gera  uma  norma  espacial  inscrevendo  uma  racionalidade  que  captura  a

diferença e padroniza a totalidade a partir  dos desempenhos mais alto e mais baixo.

Observamos via esta loó gica e razaão,  a construçaão de um espaço de representaçoã es  no

qual se diferencia do espaço de representaçaão original, pela  construçaão do significado

geograó fico  distinto  do  conceito  de  representaçaão  do  indicador  social.  O  IDH  quando

utilizado para representar a qualidade de vida nas aulas de Geografia analisadas, passa a

representar o espaço por marcaçoã es das posiçoã es dos territoó rios no ranking estatíóstico

para uma imaginaçaão de onde seria melhor ou pior viver. Essa razaão de comparabilidade

acaba por territorializar um ethos performativo tíópico da cultura da performatividade na

ancoragem  de  significados  espaciais,  inscrevendo  uma  distorçaão,  uma  ideologia  no

espaço de representaçaão via as representaçoã es sociais do espaço. 
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6.3 REFLEXOÕ ES SOBRE OS USOS E APROPRIAÇOÕ ES DO IDH NAS AULAS DE GEOGRAFIA

As videoaulas analisadas tambeóm, podem ser consideradas como objetos teócnicos

a semelhante modo do proó prio IDH, sendo elementos que configuram a psicoesfera do

espaço geograó fico produzida pela tecnoesfera sobre o desenvolvimento humano. Ambos,

indicador e aula, ao serem articulados enquanto objetos teócnicos de ensino acabam por

configurarem um circuíóto teócnico da territorializaçaão do indicador social no cotidiano.

AÈ s  inter-relaçoã es  observadas  no  espaço  social  gerado  pelas  videoaulas,  permitem

reconhecer  relaçoã es  de  auseências  e  presenças  de  forças  sociais  que  atuam

simbolicamente  na  construçaão  dos  sentidos  e  significados  do  imaginaó rio  geograó fico,

direcionando ancoragens e objetivaçoã es nas representaçoã es sociais do espaço. 

Observamos que ocorrem processos de produçaão simboó lica do espaço de extrema

relevaência  para  entendermos  a  produçaão  do  espaço  e  da  cidadania  na

contemporaneidade. Ao considerarmos a “semaêntica da informaçaão” e a “legitimaçaão”

das informaçoã es estatíósticas (RODRIGUES, 2010), tomamos o aêmbito da importaência

do papel da “psicoesfera” do espaço geograó fico (SANTOS, 2002) para entendimento dos

conhecimentos  geograó ficos,  das  praó ticas  de  representaçaão  e  das  praó ticas  espaciais

relacionados  ao  IDH  enquanto  “objeto  teócnico”  (SANTOS,  1996;  MILLEÈ O,  2005).

Reconhecemos nas aulas de Geografia um exemplo cotidiano do fato, no qual o IDH eó

ancorado  em  representaçoã es  que  o  tem  como  nuó cleo  central  de  significaçaão,  um

sistema de mediaçoã es as quais possibilitam sua territorializaçaão e a da açaão políótica

que o produz, todavia territorializaçaão eó  vinculada aà  ideologia hegemoê nica da “cultura

do desempenho” (LYOTARD, 2003). 

Esta loó gica tem por efeito dar a funçaão ao indicador social de “actante espacial”

(DI  MEO;  BULEON,  2005),  ao  agenciar  as  aulas  de  Geografia  e  os  imaginaó rios

geograó ficos. Tal loó gica políótica do fluxo da açaão, atua em muó ltiplas escalas e adentra no

cotidiano via uma relaçaão entre verticalidade e horizontalidade da açaão no territoó rio,

encontrando na configuraçaão  de actantes o meio teócnico para sua territorializaçaão.

Gerando uma imaginaçaão geograó fica, teócnica e informacional.
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As  consideraçoã es  de  Lindoó n  (2008)  revisa  as  recentes  transformaçoã es

epistemoloó gicas e as tradiçoã es de pesquisa em Geografia. Em sua discussaão,  cita Di

Meo e Buleon (2005) que trabalham em suas  pesquisas  a ideia de ator  como naão

sendo  uma  pessoa,  em  geral,  mas  uma  pessoa  que  age,  considerando  que  os

significados  saão  sempre  significativos  para  a  açaão.  O  estudo  dos  significados,

consideram a relaçaão com os lugares e aà s praó ticas que as pessoas implantam em cada

espaço social. Essa perspectiva nos aponta que o significado eó  uma construçaão que une

o espaço social com as praó ticas realizadas nele, fazendo nexo com o ator e agente que

produzem  o  significado  da  açaão.  Para  Di  Meo  e  Buleon  (2

005) eó  relevante a açaão em movimento e os significados pois, a isso acrescenta-se, as

formas espaciais geradas por essas açoã es para compreendermos o espaço geograó fico.

Nessa linha de abordagem eó  adotado tambeóm, o conceito de actante para enfatizar o

agir e a ambivaleência, o hibridismo e a imaneência da açaão de entes como instituiçoã es e

objetos teócnicos. 

De modo, a influenciar naão somente a produçaão de políóticas via a produçaão de

representaçoã es sociais do espaço e de cartografias do desenvolvimento humano inscritas

por  meio  de  marcos  legais  nas  políóticas  sociais  do  paíós.  Mas  tambeóm,  influeência  aà s

praó ticas cotidianas,  as ideologias e  as praó ticas pedagoó gicas de professores,  por gerar

representaçoã es  sociais  do  espaço,  da  cidade,  do  paíós  e  do  mundo  em  relaçaão  aà s

desigualdades  entre  as  naçoã es  e  lugares.  Influenciando  o  conhecimento  geograó fico

cotidiano  e  as  percepçoã es  de  espaço  mundo.  Uma  vez  que  se  vincula  a  produçaão

simboó lica do espaço e da realidade ao inscrever a performatividade políótica e econoê mica

nas  representaçoã es  sociais  do  espaço  geograó fico.  De  modo,  a  direcionar  aà s  praó ticas

espaciais  da práxis  atraveós  da  produçaão  e  territorializaçaão  de  um  espaço  de

representaçoã es  junto  as  representaçoã es  sociais  do  espaço,  configurando  entaão  uma

psicoesfera do espaço geograó fico via circuitos de mediaçaão formados por sistemas de

objetos teócnicos articulados. 

Ao observar o uso e a apropriaçaão do IDH em víódeo aulas de Geografia, podemos

que neste tipo de espaço social composto pela relaçaão professor e estudantes, o uso e a

apropriaçaão  social  dos  indicadores  sociais,  ocorre  por  relaçoã es  de  construçaão  de

conhecimentos,  de  ideologias  e  da  “imaginaçaão  geograó fica”  (HARVEY,  1980).  O
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indicador atua como um actante espacial agenciando o espaço social ao territorializar

um  fluxo  de  mediaçoã es  e  representaçoã es  para  inscrever  valores  para  o  espaço  e

sentidos e significados geograó ficos. 

A imaginaçaão geograó fica naão eó  fruto apenas das aulas de Geografia. Escrevendo
em 1947, o renomado geoó grafo John K. Wright jaó  constata que, para aleóm de um
“nuó cleo”  acadeêmico  produtor  e  difusor  de  informaçoã es  sobre  o  espaço,  a
Geografia  teria  uma  “uma  zona  perifeórica  muito  mais  vasta”,  em  “livros  de
viagens, em revistas e jornais, em muitas paó ginas de ficçaão e poesia e em muitas
telas” (WRIGHT apud NOVAES, 2010).(GRIMBERG; DORFMAN, 2016 p. 271)

Ao  observar  o  espaço  social  das  videoaulas  de  Geografia  buscamos  as  inter-

relaçoã es  entre  os  diferentes  lugares  de  enunciaçaão  que  se  atravessam  na

territorializaçaão do IDH no espaço banal da vida cotidiana. Este processo e fato social,

nos ajuda a buscar compreender melhor como grupos sociais se relacionam com os

indicadores sociais e como usam e se apropriam destes objetos teócnicos. Pois, eles saão

utilizados  naão  somente  para  gerar  representaçoã es  do  espaço,  mas  para  recriar  o

proó prio conceito representado pelo indicador em seus nuó meros e mapas atraveós de

representaçoã es sociais do espaço em suas ancoragens e objetivaçoã es. 

6.4 PSICOESFERA, REPRESENTAÇOÕ ES SOCIAIS DO ESPAÇO E O COTIDIANO EM VIÍDEO 

AULAS DE GEOGRAFIA SOBRE O IDH 

A  psicoesfera  eó  apresentada  na  teoria  geograó fica  de  Santos  (2002)  como  um

sistema de mediaçaão produzida pela “tecnoesfera” para a construçaão e configuraçaão dos

sistemas  de  mediaçoã es  no  territoó rio  que  possibilita  o  fluxo  de  açoã es,  objetos  e

construçaão de fixos no espaço geograó fico. De tal modo, que essa relaçaão eó  fundamental

para compreendermos os mecanismos de transformaçaão do espaço geograó fico em meio

teócnico-cientíófico  informacional  na  dimensaão  do  cotidiano.  Por  isto  utilizamos  como

teoria  de  apoio  a  Teoria  das  Representaçoã es  Sociais.  No  caso,  das  videoaulas  de

Geografia sobre o IDH, podemos observar a presença de um sistema de mediaçoã es que

tem como objeto teócnico central o indicador, o qual assume funçaão de actante espacial 8

8Carvalho  e  Costa  (2013;  2014;  2016)  analisam  o  indicador  educacional  do  Programme  for
International Student Assessment - PISA da OCDE apontando a actaência do indicador junto a narrativas e
imaginaó rios  sobre  a  qualidade  da  Educaçaão  e  seu  víónculo a  valores  de  mercado sobre  o  social.  AÈ s
pesquisas revelam que o uso políótico do “actante transnacional daó -lhes  a  possibilidade de legitimar
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ao  agenciar  nexos  de  sentido  e  significado  para  a  construçaão  de  uma  “imaginaçaão

geograó fica” (HARVEY, 1980). Tal imaginaçaão geograó fica eó  tomada para fins de anaó lise das

aulas como “representaçoã es sociais do espaço” (BONFIM, 2012)

Os  mecanismos  destes  processos  de  construçaão  de  imaginaó rios  podem  ser

observados  pela  presença  da  marcaçaão  espacial,  da  classificaçaão  e  da  regionalizaçaão

simboó lica  do espaço geograó fico  por  posiçoã es  relativas  ao escore  no indicador.  O que

indica a funçaão do indicador de operador espacial de imaginaó rios de avaliaçaão territorial

e  das  desigualdades  e  diferença  entre  lugares  a  partir  de  medidas  construíódas  para

comparaçaão territorial. 

O uso e a  apropriaçaão  do IDH nas  aulas  de Geografia  quando estudadas pela

dimensaão da produçaão de um “espaço de representaçaão” (LEFEBVRE, 2013), revelou um

sistema  de  mediaçaão  que  tem  no  IDH  um  actante  espacial  central  que  ageência  os

significados  e  sentidos  geograó ficos,  e  tambeóm,  atuando  no  aêmbito  da  construçaão  da

cidadania, inscrevendo nos processos de produçaão de representaçoã es sociais do espaço

as ancoragens e objetivaçoã es que caracterizam uma ideologia hegemoê nica que posiciona

simbolicamente  as  pessoas,  no  caso  o  estudante  e  o  professor,  por  taó ticas  de

contingenciamento de suas poteências políóticas. 

Este processo ideoloó gico promovido na objetivaçaão e na ancoragem coloca em

auseência  o  conceito  de  desenvolvimento  humano  e  de  liberdade  nas  falas  dos

professores. De maneira, que a Teoria da Escolha Social (TES), seus valores, argumentos

e fins, a qual o indicador representa fica em auseência. E, uma noçaão de qualidade de vida

substitui  o  conceito  de  desenvolvimento  humano.  Este  jogo  de  linguagem  tíópico  da

construçaão das representaçoã es sociais,  presente nas falas dos professores e nos seus

recursos didaó ticos como mapas e graó ficos utilizados,  demonstra uma ancoragem que

leva para auseência o conceito de desenvolvimento humano e faz presença uma noçaão de

qualidade de vida atrelada a dimensaão  renda e a  capacidade financeira para acessar

serviços de uma esfera de mercado retirando a responsabilidade do Estado sobre as

condiçoã es de vida e a colando unidimensionalmente sobre governo da economia. 

problemas e soluçoã es políóticas com a bendiçaão de um conhecimento especializado, agido e percebido
como '‘independente”. Os autores desenvolvem suas anaó lises explicando como o PISA eó  utilizado como
agente e ator de uma sofisticada forma de governança transnacional da educaçaão.
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No  que  lhe  concerne,  a  objetivaçaão  se  refere  a  um  processo  pelo  qual  saão

“materializadas”  as  ideias  e  os  conceitos  (XAVIER,  2002  p.  25).  Para  entender  essas

relaçoã es nas falas dos professores, tomamos as distintas loó gicas políóticas que mudam o

processo  de  significaçaão  do IDH nas  aulas  de  Geografia.  Nos  interessou esmiuçar  os

víónculos da ideologia com a “imaginaçaão geograó fica” e com a cidadania na dimensaão do

cotidiano  (HARVEY,  1980).  A  ancoragem  observada  pode  ser  descrita  como  uma

ancoragem  per

formativa que apresenta o indicador de forma reificada e cuja objetivaçaão se orienta a

uma geografia da qualidade de vida e a uma imagem espacial simboó lica do desempenho

e da competiçaão entre territoó rios, classificada e marcada por posiçoã es em um ranking. 

Neste processo o ranking ganha a primazia de dispositivo de representaçaão na

pscioesfera,  pois  ele  permite  os  nexos  entre  a  validaçaão  da  realidade  observada,  as

narrativas  que  naturalizam  as  desigualdades  e  as  descontextualizam  de  processos

histoó ricos  complexos,  dos  sistemas  de  valores  contra-hegemoê nicos  aos  atores  da

globalizaçaão.  Ao  mesmo  tempo,  que  nas  aulas,  o  IDH  pode  ser  observado  como  um

actante espacial de mediaçaão, que atua como um dispositivo de representaçaão e objeto

teócnico  de  agenciamento  de  subjetividades.  O  ranking  captura  os  imaginaó rios,

objetivando e ancorando significados espaciais e um sistema de valor de uma hegemonia

cultural. Que demarca posiçoã es simboó licas entre lugares e a ordem políótica e econoê mica

do mundo, tíópicos da ideologia da globalizaçaão.

Identificamos  que  os  processos  de  uso  e  apropriaçaão  do  IDH  ocorrem  na

dimensaão da produçaão do espaço geograó fico que Milton Santos (2002) chamou em sua

teoria  geograó fica  de  “psicoesfera”   (SANTOS,  1996).  E,  que  a  psicoesfera  pode  ser

compreendida eó  um campo simboó lico dinaêmico que aleóm de representar o espíórito do

tempo  atual,  eó  um  sistema  de  mediaçaão  configurado  para  a  açaão  pela  seleçaão  de

informaçoã es pelos atores sociais quando precisam agir a partir dela, seja para lecionar

uma aula, avaliar uma políótica puó blica, analisar desigualdades territoriais ou considerar

uma representaçaão de totalidade geograó fica. No nosso caso de anaó lise, essa necessidade

se daó  pela demanda pedagoó gica dos professores. 
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Para  Santos  (1996)  a  psicoesfera  se  referia  aos  sistemas  de  mediaçoã es

necessaó rios para o fluxo da açaão no territoó rio via os sistemas de fluxos e sistemas de

fixos. A psicoesfera eó  diretamente relacionada a tecnoesfera dos territoó rios, aos modos

de normatizaçaão, normalizaçaão, ao governo e a cultura. Compreendemos que tambeóm se

trata  de  uma  das  principais  componentes  dos  processos  de  construçaão  da  realidade

social. Logo, se refere tambeóm, aos nexos com as dimensoã es da tecno burocracia e da

planificaçaão do espaço para fins de ordenamento territorial. Todavia, eó  no espaço banal

que vai ganhando sua legitimidade e saão constituíódos os sentidos de realidade.

Nas  aulas  de  Geografia  analisadas  observamos  um  sistema  de  mediaçaão  que

permite processos de ancoragem e objetivaçaão nas representaçoã es sociais  do espaço.

Envolvendo  mecanismos  de  produçaão  de  significado  e  de  conhecimento  tem  como

nuó cleo o IDH enquanto nuó mero e medida de comparaçaão, o utilizando como um espaço

de representaçaão dotado de significado e valores. 

Aleóm do nuó mero, da medida, o IDH tem seu significado construíódo por relatoó rios

teócnicos, por mapas gerados, por rankings, por discursos e pelas proó prias aulas. Toda

essa gama de mediaçoã es articuladas, configuram um circuito para a açaão ou e para seu

contingenciamento. Logo, se configuram como um sistema de mediaçaão e agenciamento

do  espaço  social.  Por  exemplo,  a partir  das  refereências  simboó licas  utilizadas  pelos

professores  para  explicar  o  que  eó  o  IDH,  a  relaçaão  de  sentido  com  a  ONU,  eó  o  que

estabelece os espaços de representaçoã es para configurar a ordem da imagem geograó fica

que representa os paíóses  em suas posiçoã es  no mundo demarcando tambeóm,  a  nossa

posiçaão nesta ordem do mundo. 

6.5 LINGUAGEM ESPACIAL E TECNOLOGIAS DE POLIÍTICAS

Na  anaó lises  feitas  nestas  secçoã es buscamos  trazer  a  discussaão  como  o  IDH

enquanto objeto teócnico estaó  relacionado a uma racionalidade que inscreve no indicador

uma funçaão de tecnologia de políóticas.  Na linguagem espacial  observada o espaço de

representaçoã es  vai  sendo construíódo  pela  construçaão  do significado que eó  dada pela

comparabilidade  espacial.  Esta  loó gica  de  representaçaão  do  espaço  eó  associada  aà s

marcaçoã es das performances dos territoó rios, sendo presente um ethos performativo que
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atua na ancoragem, inscrevendo uma ideologia tíópica da cultura do desempenho nas

representaçoã es  sociais  do espaço via  mecanismos caracterizados por objetivaçoã es  de

qualidade de vida e valores de mercado. 

Estes mecanismos saão anaó logos aos estudados e descritos por Ball (2004; 2010)

para  o  contexto  produçaão  de  políóticas  de  avaliaçaão  educacional  em  larga  escala

promovidas pela atual onda de reformas educacionais. O que nos permite colocar para

problematizaçaão,  a  relevaência  dos  processos  de  fabricaçaão  de  uma  sociedade

performativa, sob a eógide do culto ao alto desempenho e do rendimento maóximo. De

modo, que apontamos considerar as representaçoã es sociais do espaço,  os espaços de

representaçoã es e a psicoesfera como elementos para compreensaão das relaçoã es entre

indicadores sociais e a Geografia e os movimentos de transformaçaão da  praxis.   Com

especial atençaão a questaão da desigualdades sociais e da polarizaçaão social entre classes.

Este estudo coloca a ancoragem e a objetivaçaão  nas representaçoã es sociais  do

espaço no uso e da apropriaçaão do IDH como um exemplo de loó gicas políóticas e culturais

de  um  fenoê meno  que  engendra mecanismos  da  construçaão  da  realidade  social  e  do

conhecimento  geograó fico.  Envolve  aleóm  da  reificaçaão  das  desigualdades  sociais e  do

conceito  de  desenvolvimento  humano  pela  medida,  reconhecer  a  existeência  de  uma

alquimia de significados que vaão construindo o imaginaó rio geograó fico com diferentes

regionalizaçoã es, classificaçoã es e comparaçoã es espaciais inscritas em sistema de valores.

Fato que territorializa no cotidiano distintas eó ticas sociais.

Logo,  naão  saão  fenoê menos  meramente  simboó licos,  mas  envolve  a  produçaão  de

representaçoã es geograó ficas, eó ticas e políóticas do mundo, que configuram os circuitos da

açaão no espaço geograó fico. Observando a “linguagem espacial” (SCHMID, 2012) podemos

identificar o espaço de representaçoã es construíódo, para a força e a direçaão ideoloó gica da

“cultura  da  performatividade”  na  territorializaçaão  do  IDH  junto  a  professores  de

Geografia  e  compreender  que  o  espaço  de  representaçaão  produzido  vai  sendo

engendrado aos sistemas de mediaçaão que compoã e a “psicoesfera” (SANTOS, 1996), pela

qual  opera  o  programa  políótico que  produz  o  IDH  e  que  territorializa  no  espaço

geograó fico  sua açaão.  A psicoesfera  eó  o  locus  das  mediaçoã es  dos  sistemas  de  açoã es  e

sistemas de objetos que estruturam o espaço geograó fico.
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Como  auseências  na  construçaão  de  um  conhecimento  geograó fico  nas  aulas  de

Geografia  analisadas,  estaó  a  dimensaão  do protagonismo da escala  local.  O espaço de

representaçaão gerado se remete a uma ordem espacial e políótica distante e naão traz para

a escala local e para os lugares do vivido os desdobramentos  das praó ticas e das açoã es

políóticas  que  existem  atualmente  no  Brasil  em  torno  de  discussoã es  sobre  o

desenvolvimento humano, a exemplo do IDHM produzido pelo IPEA e sua apropriaçaão

no ciclo de produçaão de políóticas puó blicas no paíós. 

Um dos pontos de fechamento da linguagem espacial analisada, parece-nos ser o

fato dela se objetivar num significado de qualidade de vida esvaziado de seu significado

histoó rico e tal naão eó  articulado nas ideias de construçaão social das condiçoã es de vida em

cada lugar, mas a graus de desenvolvimento e força econoê mica dos territoó rios. Sujeitando

o espaço de representaçaão a uma ordem e status quo estrutural, fora do alcance da açaão

políótica dos sujeitos e atores desse imaginaó rio geograó fico. O uso e a apropriaçaão do IDH

observada, faz uma reificaçaão performativa do desenvolvimento humano o ancorando e

objetivando  como  qualidade  de  vida  submetida  a  uma  dimensaão  econoê mica  de  uma

sociedade de serviços e medida pela renda, riqueza e poder econoê mico dos governos. 

6.6 DISCUSSAÕ O DO CAPIÍTULO 

Este  capíótulo  apresentou  uma  anaó lise  da  apropriaçaão  do  IÍndice  de

Desenvolvimento  Humano  (IDH)  em  aulas  de  Geografia  por  meio  da  observaçaão  da

linguagem espacial utilizada pelos professores em víódeo aulas publicadas na internet. As

discussoã es apresentadas apontam uma importante dimensaão políótica e ideoloó gica a ser

melhor compreendida em relaçaão aà  Geografia e os indicadores sociais que se remete a

dimensaão  do uso,  da  apropriaçaão  social  e  da  construçaão  de  imaginaó rios  geograó ficos.

Nossas observaçoã es iniciais apontaram que o IDH e os indicadores sociais estaão inscritos

no curríóculo escolar atraveós dos PCN e sendo presença das diretrizes para matemaó tica e

cieências da natureza relacionado as desigualdades em sauó de e a qualidade de vida. E,

ausentes nas diretrizes das cieências humanas e sociais aplicadas. 

Observamos  processos  de  ancoragem  e  objetivaçaão  do  IDH  que  se  remete  a

mecanismos  de  construçaão  simboó lica  do  espaço,  relacionados  a  produçaão  de  uma
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“psicoesfera” (SANTOS, 2002), a “representaçoã es sociais do espaço” (BONFIN, 2012) e a

“espaços de representaçoã es” (LEFEBVRE, 2013) relevantes de serem considerados nos

processos  de  construçaão  do conhecimento geograó fico  e  das  praó ticas  pedagoó gicas  em

Geografia. A discussaão levantada neste capíótulo eó  que aleóm de melhor problematizar a

questaão da alquimia do significado no movimento de recontextualizaçaão de conceitos e

na apropriaçaão de indicadores sociais. Estaó  a dimensaão ideoloó gica e a eó tica políótica, pois

ambas dimensoã es se mostram ser elementos os quais nos permitem melhor avaliar e

compreender os processos de apropriaçaão cotidiana dos indicadores sociais. 

Portanto,  neste  capíótulo  buscamos  trazer  uma  contribuiçaão  metodoloó gica  e

teócnica em relaçaão a abordagem, por adotarmos víódeo aulas como dados, capturando

suas legendas e realizando uma leitura e anaó lise direta do discurso para entaão realizar

uma anaó lise dos processos de produçaão de representaçoã es sociais do espaço. Quando

analisamos  as  representaçoã es  podemos  compreender  melhor  a  importaência  de

estudarmos diferentes  atores,  espaços  sociais  e  processos  de agenciamento;  No caso

estudado,  as  aulas  de  Geografia  revelaram  mecanismos  presentes  nos  processos  de

apropriaçaão social cotidiana dos indicadores sociais os quais saão de grande relevaência

para pensarmos a dimensaão da apropriaçaão tecnoloó gica quando se trata de dispositivos

que territorializam imaginaçoã es geograó ficas. ideologias e tambeóm eóticas políóticas no dia

a dia. 
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7. DISCUSSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS

O mundo eó  formado naão apenas pelo que jaó  existe,
mas pelo que pode efetivamente existir.

Milton Santos

7. 1 TECNOLOGIAS DE POLIÍTICAS E TECNOLOGIAS POLIÍTICAS

O estudo sobre o processo histoó rico de relaçoã es entre a Geografia e indicadores

sociais,  permite  identificarmos  a  coexisteência  de  treês  paradigmas  distintos,  um

histoó rico, relacionado a influeência na produçaão de políóticas sociais, um comparativo

que se  refere  as  linhas  de  programas e açoã es  voltadas  a  regulaçaão  e  ordenamento

territorial  e  um  emergente  que  se  vincula  e  interage  com  movimentos  de

problematizaçaão  das  relaçoã es  de  poder  e  da  representaçaão.  Nesta  pesquisa

compreendemos  que  a  produçaão  de  estatíósticas  e  indicadores  sociais  geram  um

domíónio de teócnicas especíóficas que tem impactos no social os quais naão se limitam a

força  dos nuó meros  junto a tomada de decisoã es  de  gestores  puó blicos.  Evidenciamos

casos nos quais os indicadores sociais saão objetos teócnicos centrais de dois tipos de

tecnologias distintas e coexistentes em ambivaleência. 

Observamos  usos  e  apropriaçoã es  de  indicadores  em  tecnologias  de  políóticas

quando utilizados por exemplo para a gestaão de um programa de políótica puó blica ou

para  incentivar  a  produçaão  de  políóticas.  Observamos  tambeóm,  usos  e  apropriaçoã es

como tecnologias políóticas como a exemplo de quando um indicador eó  operado pela

como dispositivo de “performatividade” e agenciamento cultural (BALL, 2005; 2006)
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ou como  um dispositivo  de  ordenamento  territorial  de  desempenhos  individuais  e

coletivos.

Com o estudo do tema das  estatíósticas  e  indicadores  sociais  com os  casos  de

anaó lises  escolhidos para pesquisa (IBEU, IDEB, IDH/IDHM), compreendemos que os

objetos teócnicos investigados estaão sendo produzidos, utilizados e apropriados como

actantes espaciais, com o objetivo de orientar a construçaão e o desenho de políóticas

puó blicas voltadas a atender as demandas sociais. E,  como tecnologias políóticas estes

objetos saão produzidos, utilizados e apropriados como actantes territoriais que geram

agenciamentos  no  territoó rio  via  a  projeçaão  da  açaão  políótica  por  verticalidade  na

horizontalidade  dos  espaços  sociais.  Este  movimento  foi  observado  como  uma

expressaão do processo de construçaão social de uma psicoesfera do espaço geograó fico.

Neste processo, revela-se uma complexa loó gica cultural e políótica do espaço que teêm

matrizes de significaçaão e políóticas do signo diretamente relacionadas aos mecanismos

da  (re)produçaão  da  hegemonia  cultural  em  sua  complexidade  de  loó gicas  contra-

hegemoê nicas e hegemoê nicas da produçaão social do espaço. 

Portanto, a relaçaão entre as estatíósticas e indicadores sociais manifesta-se como

fenoê meno  de  universalizaçaão  do  governo  das  necessidades  e  das  demandas  pelo

Estado-naçaão.  Neste  movimento,  compreendemos  que  se  configuram  diferentes

modelos  de  praó ticas  de  governos  das  necessidades  e  das  demandas.  Pois,  quando

analisamos a produçaão, os usos e as apropriaçoã es dos indicadores sociais, observamos

que ocorrem diferentes usos e apropriaçoã es, distintos de projeçaão da açaão políótica no

territoó rio,  manifestando-se  diferentes  ethos,  ideologias  e  eó ticas.  Nesses  processos  a

razaão instrumental da políótica do espaço analisada, produz o humano estatístico, pelo

dispositivo e categoria populaçaão. Esta racionalidade instrumental que utiliza a relaçaão

entre  estoque  de  recurso  e  necessidade  de  consumo  apresenta-se  como  diferentes

racionalidades de uso da força e de mobilizaçaão do poder no espaço, para combinar

teoria  social  e  teorias  da  gestaão  puó blica  para  ordenamento  territorial  na

contemporaneidade. Sendo que diferenças entre racionalidades foram observadas em

cada um dos casos estudados.
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O esquema conceitual na Figura 23 a seguir apresenta uma perspectiva geograó fica

do fenoê meno teócnico da produçaão de estatíósticas e indicadores sociais que buscamos

conceber  como  expressaão  de  síóntese.  Na  nossa  interpretaçaão  eó  importante

considerarmos a universalizaçaão teócnica do governo das necessidades e das demandas,

para  podermos  avaliar  criticamente  cada  projeto  de  produçaão  de  informaçoã es  e

indicadores sociais. 

Figura 23. Universalizaçaão Teócnica do Governo das Necessidades e Demandas Sociais

Fonte: adaptaçoã es e elaboraçaão proó pria
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Nossos  estudos  apontam  no  sentido  de  confirmar  a  hipoó tese  de  que  a  atual

produçaão  de  indicadores  sociais  estaó  diretamente  relacionada  aà  transformaçaão  do

espaço  social  e  do  espaço  geograó fico  em  meio  teócnico-cientíófico  informacional.

Corroborando com a tese central da teoria geograó fica de Milton Santos (1985; 1996). 

Compreendemos  nesta  pesquisa  que  a  atual  racionalidade  e  artificialidade  da

produçaão dos indicadores sociais os transformam em objetos centrais e dispositivos de

tecnologias políóticas e em tecnologias de políóticas de governo das demandas usadas

para fins de ordenamento territorial, gerando nexos entre realidade e projeçaão da açaão

no espaço e no tempo.  Por isto,  eó  relevante compreender a quais  paradigmas cada

indicador eó  atrelado e a quais ideologias e eó ticas políóticas ele tende a territorializar no

espaço  social  e  geograó fico.  Pois  os  indicadores  sociais  saão  geradores  de  futuro  e

dispositivos de modelagem dos espaços sociais e dos territoó rios ao territorializarem

tambeóm sistemas de valores, espaços de representaçoã es ancorados e objetivados em

representaçoã es sociais do espaço. Estaó  loó gica observada no processo de construçaão da

psicoesfera  do  espaço  geograó fico  observado,  nos  permitiu  analisar  e  melhor

compreender  a  relaçaão  entre  ideologias,  enquanto  distorçoã es  da  realidade  e  as

representaçoã es sociais enquanto poteências de praó ticas espaciais no devir da práxis. 

O estudo dos casos do IDEB, IBEU, do IDH e do IDHM nos permitem reconhecer

os  jogos  entre  forças  sociais  e  influeências,  evidenciando  o  papel  de  comunidades

episteêmicas como agentes protagonistas, a presença de uma loó gica de escala nacional a

dos  lugares  atuando  na  reconfiguraçaão  de  metodologias,  teócnicas  e  projetos  de

territorializaçaão,  evidenciando  a  relevaência  das  controveórsias  e  projetos  voltados  a

estabelecer  hegemonias.  Tambeóm,  reconhecemos  a  importaência  e  a  influeência  das

ideologias e eó ticas políóticas que atuam diretamente nos sistemas de representaçaão e

nas matrizes de significaçaão via uma políótica do signo. 

Ao estudarmos os circuitos da açaão projetada como açaão políótica para o territoó rio

a partir da produçaão de indicadores sociais compreendemos a relevaência e a força da

verticalidade da açaão políótica ao se territorializar por horizontalidade via a regulaçaão

de espaços sociais e de agenciamentos de significados.  A  histoó ria  e  a  geografia

da produçaão  dos nuó meros  puó blicos  eó  indissociaóvel  aà  evoluçaão  do Estado territorial
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desde a Antiguidade e as formas pelas quais a humanidade  usa o conhecimento que

produz sobre si mesma. 

Logo, observar essa loó gica teócnica nos possibilita observar um poder sobre si e

sobre noó s, eó  observar um processo de totalizaçaão em transformaçaão no tempo e espaço

em meio para a açaão e manutençaão dos territoó rios. A produçaão de indicadores sociais

tornam as invisibilidades do humano vivo em visibilidades representaóveis para a açaão

políótica. Por isso, cremos que naão pode deixar de ser continuamente repensada. 

Na produçaão histoó rica e geograó fica de nuó meros puó blicos, a categoria populaçaão

surge na modernidade como um indicador social original. EÍ  a categoria que permite a

açaão  políótica  de  abstraçaão  do  humano  vivo  para  humano  estatíóstico.  O  uso  desta

categoria vai balizar a construçaão de regimes de governamentalidades das atuais loó gicas

contemporaêneas de existeência, os regimes de poder e de reproduçaão dos Estados em

seus modos de produçaão social e reproduçaão territorial.  

7. 2 UM RECONHECIMENTO DAS ETAPAS TEÍ CNICAS E HISTOÍ RICAS DOS INDICADORES 

SOCIAIS E UM CONVITE PARA PENSARMOS SUBVERSOÕ ES

A produçaão de objetos teócnicos informacionais tem gerado formas de mediaçaão

entre controveórsias e tensaão social decorrente das desigualdades de força entre capital,

trabalho e governos. Se tornando uma aó rea de criaçaão da açaão políótica e de sua poteência

espacial e temporal e de manifestaçaão das loó gicas políóticas do conflito de classe no qual

as  classes  trabalhadoras  e  grupos  sociais  minoritaó rios  pouco  ainda  participam  na

construçaão dos conceitos e dos sistemas de valores inscritos nas teorias que permitem

a produçaão de indicadores sociais ou impactarem as políóticas sociais e econoê micas. 

Os temas mais recorrentes no debate sobre os indicadores sociais ainda saão os

mesmos da fase de sua universalizaçaão teócnica na deócada de 1970. Contudo, a discussaão

vem sendo renovada ao se problematizar as forças e as legitimidades da relaçaão entre

indicadores  sociais  e  as  agendas  de  desenvolvimento econoê mico  e  o  modelo  de

economia o qual vendo sendo colocado aos Estados-naçaão como prerrogativa de um

modelo de ordenamento territorial global para o espaço.
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Diversas contribuiçoã es aà  literatura adotam uma abordagem geral dos problemas
de indicadores sociais, tratando o assunto de um ponto de vista global, inclusivo
(em  contraste  ao  estudo  de  uma  soó  aó rea  como  sauó de,  ambiente,  etc.).  Esta
abordagem se caracteriza por tratar do seguinte: a) utilidade de indicadores
sociais;  b) preocupaçaão  com  objetivos  sociais;  c) identificaçaão  da  aó rea  de
preocupaçaão  social,  para  as  quais  indicadores  sociais  saão  necessaó rios;  d)
problemas  de  conceituaçaão  e  medida;  e)  usos  de  indicadores  sociais  e  seus
envolvimentos normativos.  Nota-se sempre a preocupaçaão de desenvolver um
modelo  conceituai  da  sociedade  e  de  sugerir  os  indicadores  que  possam
descrever-lhe/ou medir-lhe o estado e condiçoã es. (HAMBURGER, 1976, p. 17).

Os marcos de uma abordagem geral ao tema dos indicadores sociais nas deócadas

de 1960 e 1970, permitem-nos compreender que o Movimento dos Indicadores Sociais e

a  universalizaçaão  teócnica  dos  indicadores  sociais  se  caracterizam  fundamentalmente

pelo uso articulado de meótodos estatíósticos como estrateógias simboó licas com a produçaão

de indicadores de síóntese ou íóndices junto as agendas sociais  e ambientais.  Fato que

promoveu articulaçoã es com abordagens teoó ricas sobre as mudanças sociais inscrevendo

determinados  valores  e  teócnicas  nas  praó ticas  políóticas  dos  Estados-naçaão  que  foram

apropriadas como tecnologias políóticas e como tecnologias de políóticas de ordenamento

territorial.  Contudo,  cabe  ainda  construirmos  uma  discussaão  sobre  como  eó  possíóvel

promover  uma  maior  democratizaçaão  e  uma  cidadania  derradeira  via  a  apropriaçaão

social destas tecnologias.

Mesmo observando atualmente como centrais questoã es elencadas na deócada de

1970 (HAMBURGER, 1976), eó  importante considerar a interpretaçaão de Schrader (2002)

sobre o Movimento dos Indicadores Sociais, que evidencia os indicadores sociais como

estando  ainda  em  contíónua  transformaçaão.  Por  sua  vez,  a  abordagem  histoó rica  de

Santagada (2007) reconhece quatro fases distintas de atuaçaão e transformaçaão do MIS: 

1) Deócada 1960 com a origem do conceito de indicadores sociais e do MIS;

2) Deócada de 1970 com a adesaão acadeêmica e institucional em muó ltiplas escalas;

3) Deócada  de  1980  apropriaçaão  dos  indicadores  sociais  pela  OCDE,  Banco

Mundial  e  víónculos  com  a  adoçaão  de  políóticas  conservadoras  e

contraditoriamente os indicadores saão utilizados para embasar e fomentar ondas

de reformas para políóticas de bem estar nos EUA e Europa;
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4) Deócada  de  1990 ocorre  um maior  fortalecimento  do MIS,  apropriaçaão  dos

indicadores  sociais  pela  cultura  de  auditoria  e  de  contabilidade  social,  se

vinculando ao controle  social  e  contraditoriamente  a regulaçaão  territorial  por

atores hegemoê nicos da ordem internacional.

A partir desta abordagem, reconhecemos uma quinta fase, referente a tendeência

atual de implantaçaão e promoçaão de observatoó rios sociais que passam a se constituir

como  elementos  de  configuraçaão  e  articulaçaão  de  comunidades  episteêmicas,  as

potencializando em força e influeência. Por adotarem linhas gerais de trabalho da agenda

do Movimento dos Indicadores Sociais, memoó rias, teócnicas,  ethos  e estrateógias como a

articulaçaão para construçaão de agendas de pesquisas vinculadas a agenda de produçaão

de políóticas em articulaçaão estrateógica com agendas globais. 

Os indicadores sociais analisados naão se alinham a um paradigma emergente por

suas caracteríósticas teócnicas e de representaçaão. Acreditamos que a partir da construçaão

de indicadores sociais pelo vieós do paradigma emergente, as experieências colaborativas

de  indicadores  de  desenvolvimento  territorial  por  exemplo,  tem  poteência  para

materializar novas formas de reconhecer e avaliar as necessidades para a criaçaão  de

demandas.  A  participaçaão  popular  e  comunitaó ria  na  produçaão  de  informaçoã es  e

conhecimento oficial e legíótimo sobre o espaço e territoó rio vivido eó  um desafio crescente.

Indo  bem  para  aleóm  das  big  datas  e  dos  limites  dos  Censos  por  mais  que  estes

instrumentos  sejam basilares  e  fundamentais. Porque  trata  de  questionarmos  o  que

Zizek  (2015;  20189)  aborda  como  uma  questaão  de  construçaão  social  da  realidade,

questionando o mal estar e a crise do mito da democracia e as suas virtualidades. 

O que os indicadores nos permitem inferir saão dimensoã es da realidade de fato,

quais saão seus limites, riscos e distorçoã es? Ou se trataria de um  virtual-real? A partir

destes  questionamentos  acreditamos  ser  relevante,  tomar  a  dimensaão  real-real,

enquanto esfera do vivido, do cotidiano, dos desejos e das necessidades como um ponto

de  partida  para  buscarmos  contribuir  com  a  produçaão,  uso  e  apropriaçaão  dos

indicadores sociais na atualidade.

9 Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=tTAZGQW1sNs  

https://www.youtube.com/watch?v=tTAZGQW1sNs
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7. 3 A TESE, AS HIPOÍ TESES E A GUISA DE ENTENDIMENTO

A  presente  pesquisa  foi  um  trabalho  cujo  escopo  buscou  compreender  os

indicadores sociais a partir de uma epistemologia referenciada na teoria geograó fica de

Milton  Santos  (2006)  em  diaó logo  e  aberta  a  outras  formas  de  conhecimentos

recontextualizados na Geografia. Analisamos a produçaão, os usos e as apropriaçoã es dos

indicadores sociais, observando-os enquanto objetos teócnicos e dispositivos de poder.

Compreendemos  que  a  partir  do  trabalho  de  produçaão  de  indicadores  sociais  que

estamos produzindo psicoesfera do espaço geograó fico as quais mediam transformaçoã es

no  ordenamento  territorial  influenciando  os  desenhos  e  a  produçaão  de  políóticas

puó blicas. Por isto sua importaência naão se limita a orientaçaão a tomadas de decisaão de

gestores puó blicos e a produçaão de um novo conhecimento por pesquisadores. Indo ao

encontro  da  construçaão  de  meios  de  transformaçaão  social  e  atendimento  das

necessidades humanas.

Os estudos realizados evidenciaram que podemos considerar as estatíósticas e os

indicadores  sociais  atualmente  como  elementos  centrais  de  tecnologias  políticas  de

governo das necessidades e das demandas do social. Por mobilizar articuladamente o

uso de teorias,  informaçoã es,  modelos  de gestaão  puó blica,  modelos  de controle  social,

ethos e  metodologias  de  ordenamento  territorial  voltadas  a  modificar  sistemas  de

praó ticas,  territorializando  valores,  praó ticas  e  condutas  no  espaço  geograó fico.  Como

tambeóm  os  evidenciamos  como  objetos  teócnicos  e  como  tecnologias  de  políticas de

ordenamento  dos  territoó rios  ao  serem  utilizados  como  dispositivos  balizadores  da

avaliaçaão  de programas e projetos.  De maneira,  que no nosso entendimento haó  uma

grande  necessidade  de  compreendermos  melhor  os  indicadores  sociais  como

tecnologias  políóticas  e  tecnologias  de  políóticas  as quais  podem ser  apropriadas  pela

Sociedade.  Isto,  nos parece  abrir  uma nova perspectiva de pesquisa,  reflexaão  e  açaão

políótica  projetada  para  o  (re)pensar  o  ordenamento  territorial  por  outras

epistemologias e paralaxes possíóveis.

A interpretaçaão que fazemos do fenoê meno teócnico da produçaão de indicadores

sociais,  compreende  que  os  indicadores  se  tornaram  elementos  chaves  da
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transformaçaão dos espaços sociais e do espaço geograó fico, em meio teócnico-cientíófico

informacional para a territorializaçaão da açaão políótica projetada no tempo. Estas loó gicas

políóticas e geograó ficas no que lhe concernem, tambeóm exigem maiores pesquisas para

aprofundamento de seus mecanismos estruturantes e principalmente sobre a dimensaão

da apropriaçaão teócnica e o uso políótico.

Portanto, cabe aqui reconhecer que os limites da pesquisa saão muitos. O desenho

metodoloó gico buscou trazer uma abordagem híóbrida que apresentasse os mecanismos

da construçaão simboó lica dos espaços envolvidos na produçaão, os usos e apropriaçaão dos

indicadores em diferentes dimensoã es.  As observaçoã es e anaó lises feitas confirmam as

hipoó teses de investigaçaão construíódas ao longo da pesquisa mostrando um pouco mais

da  importaência  dos  indicadores  sociais  para  a  Geografia,  os  relacionando  ao

ordenamento  territorial  e  a  transformaçaão  do  espaço  geograó fico  em  meio  teócnico-

cientíófico informacional. 

O  estudo  da  loó gica  teócnica  e  políótica  da  construçaão  simboó lica  do  espaço

geograó fico  e  a  anaó lise  das  configuraçoã es  dos  circuitos  da  açaão  territorializada  pela

produçaão, uso e apropriaçaão dos indicadores sociais permitiu validar as hipoó teses de

trabalho e trazer aà  discussaão a questaão da importaência da apropriaçaão tecnoloó gica na

escala  local,  na  dimensaão  dos  lugares  e  das  praó ticas  sociais.  Foi  possíóvel  verificar  a

produçaão, os usos e as apropriaçoã es dos indicadores sociais enquanto objetos teócnicos

produzidos e territorializados como tecnologias políóticas e tecnologias de políóticas que

promovem  transformaçaão  do  espaço  social  e  geograó fico  em  meio  teócnico-cientíófico

informacional para fins de territorializaçaão de agendas políóticas e por consequeência de

regimes de poder. Possibilitando, assim, a projeçaão da açaão no espaço-tempo.  

Nos  casos  do  IDEB,  IBEU,  IDH/IDHM  podemos  observar  a  operacionalidade

espacial,  agenciamento  e  actaência  territorial  dos  indicadores  ocorrendo  por  sua

mediaçaão na construçaão simboó lica do espaço geograó fico que eó  materializada em uma

psicoesfera  composta  por  sistemas  de  representaçoã es  e  espaços  de  representaçoã es.

Compreendemos  que  a  produçaão,  uso  e  apropriaçaão  dos  indicadores  sociais  geram,

portanto,  uma  psicoesfera  configurada  de  espaços  de  representaçaão  que  inscrevem
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sentidos e significados nos objetos de representaçaão para a açaão políótica no territoó rio.

Mediando infereência da açaão políótica no espaço geograó fico e na praxe.

Foi  possíóvel  tambeóm  compreender  que  os  indicadores  sociais  saão  usados  e

apropriados por distintas hegemonias, ideologias e loó gicas políóticas que influenciam a

transformaçaão  dos  espaços  sociais  e  geograó ficos  por  suas  projeçoã es  espaciais  e  de

desempenhos no territoó rio. Compreendemos que os sistemas de praó ticas de produçaão,

de usos e de apropriaçoã es dos indicadores sociais geram discursos que materializam

distintas  narrativas  e  açoã es  as  quais  fluem  no  espaço  geograó fico  pela  mediaçaão  de

artefatos  culturais,  que  configuram circuitos  teócnicos  compostos  por  um sistema  de

objetos teócnicos que articulam significados atraveós de textos, relatoó rios, sites, víódeos,

eventos, etc. Construindo uma psicoesfera do espaço geograó fico por meio da atuaçaão de

comunidades episteêmicas com poder e força para influenciar a produçaão de políóticas e

projetar açaão políótica no territoó rio. Notamos que o poder e a força destas comunidades

episteêmicas  tambeóm  estaó  diretamente  relacionado  aà  legitimidade  do  conhecimento

geograó fico que proferem em seus discursos materializados na psicoesfera do espaço

geograó fico. 

Destacamos que os circuitos teócnicos da açaão mediada pelos indicadores sociais

no espaço social inscrevem nos indicadores a propriedade teócnica de actaência espacial e

territorial, dando a estes uma funçaão híóbrida e artificial de agentes de significaçaão do

espaço  e  de  agenciamento.  Constatamos  que  a  actaência  espacial  e  territorial  dos

indicadores  sociais  transforma  simbolicamente  a  realidade  por  ancoragens  e

objetivaçoã es  em  um  imaginaó rio  geograó fico,  construíódo  pelo  fluxo  do  poder  de

significaçaão  do  social  e  do  espaço.  Articulando  a  norma,  ordem  juríódica  e  a  ordem

teócnica  para  produzir  um meio teócnico-cientíófico  informacional  racionalizado  para  a

açaão políótica sobre o objeto de representaçaão. 

Portanto,  defendemos nesta tese que a partir  do conhecimento construíódo na

Geografia e no aêmbito da teoria geograó fica de Milton Santos (1985; 1996) que podemos

compreender  os  indicadores  sociais  como objetos  teócnicos  como demonstrou Milleóo

(2005). E, por ter sua natureza teócnica atrelada aà  racionalidade e artificialidade de um

sistema de praó ticas de produçaão e construçaão simboó lica do espaço e do tempo.
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Enquanto tecnologias podemos compreendeê -los por seus efeitos, suas funçoã es no

desenho  dos  circuitos  da  açaão  a  ser  territorializada  e  pela  açaão  de  programar

comportamentos, eventos, atores e agentes para devidos fins e produtividades do poder.

Logo,  podemos  reconhecer  as  localizaçoã es,  a  poteência,  a  simbolizaçaão,  os  atores,  os

agentes e a matriz de significaçaão configurada pelas relaçoã es de sentido e significado em

uma políótica do signo como sendo o fundamento teócnico e das mediçoã es do poder e da

força geograó fica contida simbolicamente nos indicadores sociais. 

Quando  compreendemos  as  estatíósticas  e  indicadores  sociais  como  objetos

teócnicos e como tecnologias políóticas eó  possíóvel avaliar os efeitos políóticos, teócnicos e

culturais dos indicadores para aleóm dos efeitos de impactos nos resultados de políóticas,

de expressoã es de fenoê menos ou de medidas sociais. Podendo, tambeóm se discutir sobre

questoã es como a produçaão, os usos e as apropriaçoã es destas tecnologias políóticas, sobre

os efeitos das verticalidades e das horizontalidades das açoã es  mediadas para com o

espaço social e o espaço geograó fico. 

Ao  questionarmos  os  nossos  ethos,  o  logos  do  conhecimento,  o  phatos das

narrativas e  os sistemas de valores  territorializados,  avaliamos diferentes formas de

apropriaçaão tecnoloó gica e políótica dos nuó meros puó blicos que saão possíóveis e seus efeitos

no social. Portanto, defendemos que ao compreendermos os indicadores sociais como

tecnologias políóticas e tecnologias de políóticas, podemos discutir questoã es que envolvem

as relaçoã es eó ticas, políóticas e ideoloó gicas em relaçaão a esses objetos teócnicos indo aleóm

dos  limites  da  discussaão  se  tais  nuó meros  saão  medidas  que  de  fato  representam  a

realidade  ou  a  distorcem  diante  das  teócnicas  e  metodologias  adotadas  para  sua

construçaão.

Por consequeência, compreender melhor as estatíósticas e indicadores sociais leva-

nos a compreender a configuraçaão do meio teócnico-cientíófico-informacional. A partir da

construçaão  histoó rica  do  conhecimento  sobre  as  tecnologias,  acreditamos  que  seja

pertinente  entrar  em  discussaão  sobre  a  construçaão  de  conhecimento  social  para  a

avaliaçaão  de  políóticas  e  os  meios  pelos  quais  o  Estado  atende  e  atenta  sobre  as

necessidades  sociais,  sendo  fundamental  a  importaência  do  tema  da  teócnica  e  da

“tecnologia social” e da “teócnica apropriada” (RODRIGUES; BARBIERI, 2015).
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Evidencia-se nas reflexoã es suscitadas pro esta pesquisa,  a importaência de uma

premissa eó tica que impulsione o pensar as relaçoã es de produçaão dos indicadores sociais

a partir de uma perspectiva das tecnologias sociais e a da críótica políótica, exige de nos

que  repensemos  a  categoria  populaçaão  para  pensarmos  outras  possibilidades  de

transformaçaão do espaço geograó fico em meio teócnico-cientíófico informacional para aleóm

da subordinaçaão aà s loó gicas da hegemonia teócnica e políótica do “impeório” do mercado

capitalista  e  financeirizado  pelo  do  regime  de  poder  neoliberal.  Buscando  pensar

possibilidades  da  apropriaçaão  teócnica  pela  “multidaão”  e  pelas  forças  da  “multitude”

(HARDT, NEGRI, 2001).

Os  estudos  realizados  permitiram  reconhecer  a  importaência  histoó rica  e

geograó fica das comunidades episteêmicas enquanto atores de promoçaão e produçaão de

políóticas para a transformaçaão social. Permite-nos tambeóm, reconhecer a importaência

destas comunidades e de suas composiçoã es sociais, ideologias, estrateógias, taó ticas, ethos

e logos  para fins  e  açaão  políótica  sobre  a práxis. Fato,  que tambeóm consideramos de

grande  importaência  para  a  Geografia  diante  da  necessidade  de  avançarmos  em

pesquisas  sobre  estes  conjuntos  de  agentes  que  colaboram  para  promover  de

transformaçoã es do espaço e do futuro.

No que se refere  aos  esforços da primeira  parte  da pesquisa,  nossos  estudos

revelaram que haó  uma falsa impressaão sobre clivagens e afastamentos da Geografia em

relaçaão ao Movimento dos Indicadores Sociais (MIS). Jaó  nas deócadas de 1970 e 1980

falava-se em uma Geografia dos Indicadores Sociais na literatura internacional. Como

evidenciamos,  haó  uma  recente  retomada  da  sua  importaência  pelo  uso  recebido  nas

agendas sociais e com destaque para a Agenda 2030. De modo, que reconhecemos na

histoó ria  da  Geografia  Quantitativa  no  Brasil  e  nas  formas  pelas  quais  se  deu  as

aproximaçoã es e a territorializaçaão do trabalho de produçaão de estatíósticas e indicadores

sociais  junto  aà  comunidade  geograó fica  do  IBGE  uma  relaçaão  histoó rica  cheia  de

controveórsias cientíóficas, políóticas e eó ticas. Estas relaçoã es permeiam a territorializaçaão

do  MIS  no  Brasil,  nos  solucionando  o  paradoxo  dos  afastamentos  da  Geografia  do

Movimento dos Indicadores Sociais apontado na literatura geograó fica sobre o tema. 
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Nesta dimensaão, vale considerarmos as complexidades dos processos histoó ricos

e as contradiçoã es internas e controveórsias entre diferentes campos, linhas de pesquisas

e ideologias na cieência geograó fica. Embora convergentes em uma açaão políótica projetada

no  tempo  para  influenciar  a  produçaão  de  políóticas  sociais  que  vaão  ao encontro  das

necessidades apontadas nas agendas sociais do paíós. As ideologias e as estrateógias de

influeência na políótica do espaço no paíós foram distintas. 

Por consequente, compreendermos que devemos valorizar o trabalho histoó rico

da Geografia Quantitativa que tem significados altamente importantes para a agenda

social e para o enfrentamento da reproduçaão estrutural das desigualdades sociais no

Brasil tanto quanto tem a Geografia Critica as outras tantas Geografias histoó ricas. Isto,

naão  significa  deixar  tambeóm  de  reconhecer  o  papel  reacionaó rio  de  uma  Geografia

Quantitativa  que  se  alinhou  a  uma  agenda  desenvolvimentista  de  mercado  em

detrimento das anaó lises conjunturais.  A questaão  colocada,  eó  que se torna pertinente

atentar ao ethos e o logos do conhecimento produzidos ao longo do tempo. Vale avaliar,

no  nosso  entendimento,  quais  Geografias  incorporaram  tendeências  reacionaó rias  ou

revolucionaó rias diante do status quo de seu tempo. Avaliando tambeóm quais geografias

se  tornam  mediadoras  para  a  apropriaçaão  social  de  novas  teócnicas  e  formas  de

conhecimento. Observando as diferentes tradiçoã es de conhecimento e de epistemologias

em seus contextos histoó ricos, institucionais e políóticos.

Diante  do  entendimento  construíódo  no  trabalho  de  investigaçaão  do  tema  e

tambeóm diante  das  limitaçoã es  desta  pesquisa,  apontamos  aqui  que haó  uma urgente

necessidade  de  se  construir  junto  a  Comunidade  Geograó fica,  atividades  de  ensino  e

aprendizagem sobre passado,  presente,  futuro e  devires  em relaçaão  aos  indicadores

sociais e a Geografia para serem ministradas como componentes curriculares junto a

cursos  de  graduaçaão  e  poó s-graduaçaão  em  Geografia.  Ou  seja,  nos  parecer  ser  de

necessidade e interesse social que o estudo e a reflexaão das relaçoã es entre Geografia e

indicadores sociais seja inscrito no curríóculo do ensino superior. A suscitar discussoã es e

a construçaão de uma psicoesfera que possa vir a contribuir com estrateógias renovadas

de  ampliaçaão  de  debates  e  de  compreensaão  sobre  a  complexidade  das  tecnologias

políóticas e de tecnologias de ordenamento territorial, considerando as controveórsias, as

distintas eó ticas e as muó ltiplas ideologias. 
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Nas consideraçoã es de nossos interlocutores de pesquisa junto ao Observatoó rio

das  Metroó poles  e  ao  IPEA  encontramos  o  reconhecimento  da  vitalidade  que  o

Movimento dos Indicadores Sociais (MIS) pela importaência dada as estatíósticas como

formas  de  orientar  políóticas  puó blicas.  Uma  evideência  do  avanço  consideraóvel  deste

movimento  nas  uó ltimas  deócadas.  Principalmente  no  que  se  refere  aà  adoçaão  de

indicadores para a construçaão de políóticas puó blicas em escala nacional  e global  com

articulaçaão entre a promoçaão das agendas sociais e o uso estrateógico dos indicadores

sociais  tanto  para  promover  discussoã es  puó blicas  como para  orientar  empiricamente

desenhos  de  políóticas.  Contudo,  salientam  que  ainda  haó  uma  grande  jornada  a  ser

percorrida, tanto na dimensaão da apropriaçaão teócnica como na dimensaão dos usos e da

produçaão destes dispositivos.

Compreendemos  que  as  determinaçoã es  do  futuro  das  sociedades  e  dos

indicadores sociais estaão sendo construíódas no presente. Bem como as influeências sobre

as forças de produçaão jaó  projetadas, podem ser modificadas ao longo da histoó ria. Tanto

quanto  outras  narrativas  saão  possíóveis  para  aleóm  dos  determinismos  histoó ricos,

políóticos, sociais ou geograó ficos. 

Necessaó rio  se  faz,  entaão,  construirmos  as  narrativas  de  transformaçaão  de

mudanças das determinaçoã es as quais avaliamos injustas socialmente e contraditoó rias a

eótica do bem comum e da justiça social. Para construirmos narrativas renovadas para os

nuó meros puó blicos, para os processos de sua produçaão e para os compromissos sociais

com  a  avaliaçaão  da  realidade.  Por  isto,  apontamos  que  a  apropriaçaão  teócnica  e  a

promoçaão da produçaão de indicadores sociais a partir de outras epistemologias seja de

fundamental importaência para a promoçaão da poteência transformadora dos indicadores

sociais. Promovendo novas tecnologias políóticas e a apropriaçaão popular de dispositivos

via  a  apropriaçaão  tecnoloó gica  e  da  construçaão  de  tecnologias  sociais  a  partir  das

horizontalidades do espaço social. AÈ  guisa de conclusaão, deixamos um excerto de nosso

interlocutor do Observatoó rio das Metroó poles.

A mensuraçaão das desigualdades sociais pode ser feita por meio de indicadores
diferentes,  como  o  PIB  per  capita  e  IDH,  por  exemplo.  O  modo  como  cada
indicador eó  construíódo  pode informar representaçoã es  distintas  da  realidade.
Por isso, haó  conflito entre os indicadores no sentido de que eles saão construíódos
de modo diferente e com pressupostos teoó ricos tambeóm diferentes. Poreóm, o
domíónio dessas diferenças torna possíóvel a sua utilizaçaão e o bom uso.
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APÊNDICE

APEÔ NDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO E LIVRE ESCLARECIDO / QUESTIONAÍ RIO 

PARA PESQUISADORES

APRESENTAÇÃO DA PESQUISA E TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E
ESCLARECIDO

Pesquisa desenvolvida junto ao Programa de Poó s-graduaçaão em Geografia da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul -UFRGS

Voceê  estaó  sendo convidado(a) a participar, como voluntaó rio, de uma pesquisa cientíófica na aó rea
da Geografia. Apoó s ser esclarecido(a) sobre as informaçoã es a seguir, no caso de aceitar fazer
parte do estudo, assine ao final deste documento, que estaó  em duas vias. Uma delas eó  sua e a
outra  eó  do  pesquisador  responsaóvel.  Esta  pesquisa  estaó  sendo  desenvolvida  pelo  geoó grafo
Daniel  Godoy,  n°  de  matríócula  00259238,  o qual se  encontra regularmente matriculada no
curso de doutorado do programa de Poó s-Graduaçaão em Geografia (POSGEA) da Universidade
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). O doutorando possui como proposta de tese o tema
”Geografia e Indicadores Sociais” estudando o uso e a apropriaçaão dos indicadores sociais, sob
a orientaçaão do professor Prof.  Dr.  Paulo Roberto Rodrigues Soares.  A pesquisa tem  como
enfoque principal as relaçoã es e implicaçoã es dos indicadores sociais com a produçaão social do
espaço.  Para  que  o  alcance  dos  objetivos  de  investigaçaão,  seraão  adotados  os  seguintes
procedimentos  metodoloó gicos:  1)  Envio  de  questionaó rio  com  questoã es  em  abertas  e
possibilidade  de  contribuiçaão  livre  a  pesquisadores  que  utilizam  e  produzem  indicadores
sociais em seus cotidianos de trabalho10; 2) Atividades de conversas sobre indicador social com
um grupo de jovens11; 3) Estudos de textos, fontes secundaó rias e anaó lise de conteuó do. 

Para  o  preenchimento  do  questionaó rio  o  pesquisador  pode  se  sentir  a  vontade  de
responder ou naão qualquer questaão,  como pode deixar ou naão suas consideraçoã es sobre o
tema  de  pesquisa.  Com  a  finalidade  possibilitar  discussoã es  mais  amplas,  aà  pesquisa
desenvolvida, propoã e-se que os questionaó rios possam ser anexados ao corpo de trabalho de
tese, permitindo outras possibilidades de anaó lise e reflexoã es possíóveis aleóm das alcançadas. Os
resultados das atividades de pesquisa seraão apresentados na tese de doutorado, assim como,
tambeóm,  seraão utilizados para publicaçoã es de caraó ter  cientíóficos  decorrentes  como artigos,
revistas, livros, entre outros. 

10 Os colaboradores neta etapa da pesquisa foram pesquisadores do Observatoó rio das Metroó poles e do 
IPEA. 

11 Os colaboradores desta etapa da investigaçaão foram jovens estudantes em atividade junto ao Centro de
Coniveência Meninos do MAR (FURG)
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Salienta-se que seraó  guardado o anonimato dos participantes, utilizando-se apenas de
sua atividade de pesquisa e instituiçaão como informaçaão de identificaçaão nas anaó lises. 

ORIENTAÇAÕ O PARA AS RESPOSTAS
Voceê  pode ficar a vontade para responder as questoã es que quiser
De forma alguma eó  necessaó rio responder a todas. 
Se achar mais faó cil e praó tico responder ou discutir o que eó  tratado com uma uó nica resposta.
Voceê  pode utilizar a caixa de texto da uó ltima questaão 

Suas opinioã es, experieências, ideias e pensamento  seraão de grande contribuiçaão 

Agradecemos desde jaó .
Atenciosamente 
Daniel Godoy , estudante de doutorado sob orientaçaão do prof. Dr. Paulo Rodrigues Soares

Pesquisador: Daniel Godoy
Contato: cidadesurreal@gmail.com, (053) 99923090

Orientador: Paulo Roberto Rodrigues Soares
Contato: geoprrs@gmail.com 
Endereço de e-mail

Este formulaó rio coleta endereços de e-mail.Alterar configuraçoã es

QUESTIONAÍ RIO
Voceê  tem cieência do que trata esta pesquisa e do Termo de Livre Consentimento e Esclarecido
exposto?
Sim
Naão
Voceê  atua  junto  a  instituiçoã es  de  pesquisa  e  produçaão  de  indicadores  econoê micos  ou
indicadores sociais? 
Naão
Sim
A qual instituiçaão e ou programa voceê  tem vinculo?
Em seu trabalho com pesquisa voceê  produz ou lida cotidianamente com indicadores sociais?
Sim
Naão
Voceê  participa da construçaão de Agendas Políóticas? 
Sim
Naão
Caso participe da construçaão de agendas poderias nos citar quais?
Voceê  se identifica com o Movimento dos Indicadores Sociais?
Sim
Naão
Talvez
Apoó s a seçaão 1
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Seçaão 2 de 2
Seçaão 2
O que eó  um indicador social para voceê? 
Como voceê  percebe a relaçaão entre indicadores sociais e a construçaão das agendas políóticas
nacionais e multilaterais como a Agenda Urbana no Brasil, a Agenda Habitat e a Agenda 2030
por exemplo? Quais saão as contribuiçoã es e as controveórsias ou contradiçoã es que poderíóamos ?

 

Na  sua  interpretaçaão  os  indicadores  sociais  possibilitam  um  conhecimento  geograó fico  do
mundo? Quais seriam suas limitaçoã es e potencialidades?
Como poderíóamos entender a relaçaão entre indicadores econoê micos,  indicadores sociais,  os
mapas e os conhecimentos geograó ficos possíóveis a partir deles?

No Brasil em relaçaão aos indicadores sociais, estamos observando a experieência do IÍndice de
Desenvolvimento  Humano  Municipal  –  IDHM  (IPEA)  que  estaó  relacionado  ao  conceito  de
Desenvolvimento Humano inscrito por lei como diretriz do Orçamento da Uniaão e tema de
debate sobre distribuiçaão de recursos federais e paraêmetro para regionalizaçaão do paíós.  Qual
sua visaão sobre o víónculo entre IDHM, o desenho de políóticas sociais,  territoriais e a alocaçaão
de recursos no Brasil?

Mais recentemente tivemos a experieência do IÍndice de Bem Estar Urbano - IBEU criado pelo
Observatoó rio  das  Metroó poles  (OM) com refereência  na teoria  urbana críótica,  na  tradiçaão  de
indicadores  urbanos  sinteó ticos  e  com  influeências  da  Agenda  Habitat.  O  IBEU  teve  ampla
divulgaçaão na imprensa e buscou trazer ao discurso puó blico a questaão da mobilidade e o bem
estar  nas  grandes  cidades  e  regioã es  metropolitanas  no  Brasil.  Na  sua  percepçaão  e
entendimento, quais foram as principais contribuiçoã es deste tipo de indicador e como ele foi
articulado  a  construçaão  da  agenda  urbana  e  de  investigaçoã es  sobre  a  metropolizaçaão  e  a
urbanizaçaão no Brasil? 

O que voceê  acha sobre a questaão da apropriaçaão dos indicadores sociais pelas pessoas em seus
cotidianos,  pelos  professores em salas  de aulas  e  os  movimentos sociais  na construçaão  de
pautas e agendas? 
Como voceê  compreende a relaçaão de controveórsia historicamente construíóda entre indicadores
econoê micos e indicadores sociais hoje?

 A partir de suas viveências e trabalho com indicadores sociais, como voceê  percebe as relaçoã es
entre  indicadores sociais e  a construçaão  das  agendas de trabalho nas cieências  humanas,  a
formaçaão de redes de cooperaçaão teócnica e a construçaão de diferentes agendas políóticas no
Brasil? 

Como voceê  avalia a relaçaão entre indicadores sociais, as pesquisas empíóricas e o desenho de
políóticas puó blica? Haó  bons diaó logos entre as aó reas da pesquisa, da formulaçaão de políótica, da
gestaão e o puó blico das políóticas?

Observamos hoje uma orientaçaão crescente na ordem internacional do trabalho de produçaão
de indicadores sociais e econoê micos por uma produçaão de dados e estatíósticas padronizadas
para a comparabilidade global. Podemos tambeóm, observar nas discussoã es sobre indicadores e
a Agenda 2030 por exemplo,  emergir a questaão de que naão haó  dados e nem recursos nos
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Estados-naçaão  para  avaliar  a  territorializaçaão  da  Agenda  e  de  suas  metas.     Diante  da
emergeência de políóticas de ajuste fiscal e cortes de recursos, observamos no Brasil o caso da
extinçaão de espaços de produçaão de indicadores sociais regionais com alta expertise como
ocorrido no Rio Grande do Sul em relaçaão a Fundaçaão de Economia e Estatíóstica - FEE e da
METROPLAN.  Diante  deste  contexto,  na  sua  avaliaçaão:  Como  podemos  interpretar  essa
contradiçaão?  Quais  os  seus  efeitos  na  esfera  da  dimensaão  políótica  e  do  conhecimento
geograó fico? Quais seus impactos na esfera do planejamento territorial?

Temos atualmente um ou mais pontos de controveórsia em relaçoã es aos indicadores sociais na
sua aó rea de atuaçaão?

A partir  da sua praó tica  de trabalho e  pesquisas,  voceê  identifica atualmente paradigmas na
produçaão e uso de indicadores sociais?

Em relaçaão a Agenda 2030 e os Objetivos do Desenvolvimento Sustentaóvel. Como voceê  analisa
o paradoxo entre o que apontam o IÍndice de Desenvolvimento Humano – IDH e o íóndice da
Pegada Ecoloó gica? Uma vez que quanto mais alto o IDH maior eó  tambeóm o impacto da Pegada
Ecoloó gica.

Como fica a questaão de trabalhar com indicadores sociais,  com a pesquisa empíórica e a do
aprender a trabalhar com indicadores hoje? Quais seriam os valores, as eóticas e os objetivos
comuns deste tipo de trabalho de conhecimento que poderíóamos destacar neste nosso períóodo
histoó rico do paíós?

 

Agradecemos muito a sua colaboraçaão. Neste espaço voceê  pode colocar consideraçoã es sobre o
questionaó rio e sugestoã es para a pesquisa
Tipo de pergunta
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APÊNDICE B –  NOTAS SOBRE CONVERSA COM GRUPO DE ESTUDANTES

Como  parte  das  atividades  de  pesquisa  e  coleta  de  dados  para  as  anaó lises  qualitativas,  foi
realizada uma conversa com estudantes de idade entre 14 e 17 anos realizada em outubro de 2018, que
realizavam atividades no Centro de Coniveência Meninos do Mar (CCMAR).  A atividade teve por objetivo
verificar processos observados nos víódeos aulas sobre o IDH tomados como dados de anaó lise do discurso.

Como nota desta conversa podemos relatar que houve a firmaçaão por parte dos jovens, de que os
indicadores sociais fazem parte do dia a dia tanto em atividades e momentos na escola como no cotidiano
em geral. Contudo, ao logo da conversa foi possíóvel que esses nuó meros puó blicos naão fazem muito sentido e
que  se  remetem mais  as  relaçoã es  com  imaginaó rios  sociais  e  geograó ficos  que  evidenciam  a  força  das
ideologias neoliberais no processo de aprendizagem sobre os indicadores sociais. 

Nas conversas sobre desenvolvimento humano e qualidade de vida com os jovens  estudantes, a
questaão central que foi problematizada por eles, naão foram as variaóveis presentes no IDH. Mas, a dimensaão
trabalho.  Utilizamos  como instrumento  de  mediaçaão  para  coleta  de  dados  a  reflexaão,  um execíócio  de
construçaão de um argumento a partir da pergunta. O que eó  qualidade de vida para voceê? As repostas foram
feitas de forma anomiana, recolhidas e num segundo momento se realizou uma discussaão sobre a questaão.
Todos colocaram como central e basilar a relaçaão entre trabalho, condiçoã es de vida, perspectiva de futuro
e qualidade  de  vida.  Relacionando qualidade de  vida,  trabalho e  as  condiçoã es  de  construçaão  de  uma
famíólia.

Relatamos tambeóm que haó  um interesse por parte dos jovens por entender melhor o que saão os
indicadores sociais como o IDH e como estes nuó meros saão produzidos e quais saão de fato seus usos e
funçoã es. O conversar com jovens estudantes foi fundamental para compreender melhor os mecanismos da
produçaão do significado em relaçaão aos indicadores sociais e a construçaão simboó lica do espaço, quando
observamos as coisas a partir da escala do lugar e do cotidiano das pessoas.
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APÊNDICE C –  NOTAS TÉCNICAS SOBRE A COMPOSIÇÃO DO IDH, IDEB E IBEU

IÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO (IDH)

Fonte: www.atlasbrasil,org.br
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ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA (IDEB)

Fonte: www.academia.qedu.org.br

O modelo matemático do Ideb é dado por:

IDEBji = Nji Pji;

em que,

i = ano do exame (Saeb e Prova Brasil) e do Censo Escolar;

N ji = mÃ©dia da proficiÃªncia em LÃngua Portuguesa e MatemÃ¡tica, 
padronizada para um indicador entre 0 e 10, dos alunos da unidade j, obtida em 
determinada ediÃ§Ã£o do exame realizado ao final da etapa de ensino;

P ji = indicador de rendimento baseado na taxa de aprovaÃ§Ã£o da etapa de ensino
dos alunos da unidade j;

http://www.academia.qedu.org.br/
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ÍNDICE DE BEM ESTAR URBANO (IBEU)

IBEU = D1 + D2 + D3 + D4+ D5 / 5

Onde:

IBEU: Índice de Bem-Estar Urbano;

D1: Mobilidade Urbana;

D2: Condições Ambientais Urbanas;

D3: Condições Habitacionais Urbanas;

D4: Atendimento de Serviços Coletivos Urbanos;

D5: Infraestrutura Urbana.

Os valores de cada um dos indicadores foram padronizados e definidos no intervalo entre zero e

redução linear dada por:

Ind = (valor observado) - (pior valor)

(melhor valor) - (pior valor)

Fonte: https://ibeu.observatoriodasmetropoles.net.br/procedimentos-metodologicos-ibeu/


